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É com alegria que apresentamos mais um número da Revista Contro-
le, reafirmando o compromisso do TCE/CE com o debate profundo, qualifi-
cado e livre de ideias sobre temas de relevante interesse para a administra-
ção pública e à sociedade.

No primeiro artigo, “Equilíbrio fiscal em tempos de pandemia: es-
tudo nas capitais das unidades federativas do Brasil”, Jéssyca Flávia Al-
buquerque Pereira e os professores Alexandre Sobreira Cialdini, Marcus 
Vinícius Veras Machado e Francisca Francivânia Rodrigues Ribeiro Ma-
cêdo compartilham um trabalho bastante atual sobre o equilíbrio fiscal das 
capitais das unidades federativas do Brasil nesse momento difícil. Nesse 
contexto, realizou-se pesquisa descritiva e documental, com abordagem 
quantitativa dos dados, empregando a metodologia do índice de equilíbrio 
fiscal estabelecido pela Frente Nacional dos Prefeitos, publicada no Anu-
ário Multi Cidades 2020, que afere se o ente apresenta (des)equilíbrio em 
suas finanças. Os resultados revelaram que o primeiro bimestre de cada 
exercício financeiro apresentou maiores desequilíbrios. Em outro prisma, 
iniciativas impostas pela Lei Complementar nº 173/2020 colaboraram para 
a inexistência de alterações expressivas durante os bimestres analisados de 
um exercício para outro. Salienta-se, por último, que os resultados obser-
vados fornecem importantes evidências para a literatura existente, além de 
sua relevância para os diversos usuários das informações contábeis, como 
gestores e cidadãos.

Na sequência, Donato Volkers Moutinho, apresenta o estudo “Contas 
dos governantes, pandemia e direito financeiro emergencial: o triplo impac-
to na apreciação pelos tribunais de contas”. O artigo explorou o impacto 
no ano 2020 das normas financeiras emergenciais contempladas pelo Con-
gresso Nacional, com vigência restrita à calamidade, e como os tribunais de 

Nota do Editor



REVISTA

contas devem apreciá-las. Para isso, foi empregada pesquisa bibliográfica, 
notadamente na doutrina relacionada às contas dos governantes, e docu-
mental, essencialmente legislativa, para investigar os efeitos das referidas 
normas nessa apreciação. Como resultado, identificaram-se normas que 
impactaram a adequada apreciação das contas dos governantes no período 
estudado, sob os aspectos temático, estrutural e dos critérios, concluindo-
-se que a pandemia, o reconhecimento da calamidade e o direito financeiro 
emergencial, de forma conjunta, afetam a apreciação dessas contas pelos 
tribunais de contas brasileiros.

Em seguida, no estudo “SICs e ouvidorias: uma análise das estrutu-
ras dos serviços de acesso à informação nas capitais brasileiras”, Manuella 
Soares Ramalho e a professora Ana Carla Bliacheriene apresentam um 
diagnóstico sobre as estruturas dos chamados Serviços de Informações ao 
Cidadão (SICs), no período de 2012 a 2020, compreendendo as 26 capitais 
dos estados brasileiros, e a utilização das estruturas existentes das ouvido-
rias para a implementação da transparência passiva nestes entes subnacio-
nais, com análise normativa e por meio de entrevistas com os responsáveis 
pelos SICs. Destaque-se que, ao estudar os SICs nas capitais brasileiras, 
sob a ótica das teorias institucional e do isomorfismo, observou-se que as 
capitais seguiram a tendência de similaridade, buscando legitimarem-se, 
com a utilização de modelos já existentes, em nível federal, como base para 
implementação local da política pública de acesso à informação.

Na sequência, Gilson Piqueras Garcia, revisa a literatura sobre indi-
cadores de corrupção, que, uma vez válidos e confiáveis, constituem item 
essencial para a implementação e o monitoramento de políticas públicas de 
combate à corrupção. Nesse contexto, o trabalho aborda sobre economia e 
corrupção, apresenta indicadores de corrupção (subjetivos) e revisa o esta-



do da arte, a partir de dados dos tribunais de contas, sobre indicadores de 
corrupção objetivos, considerando que a corrupção é indubitavelmente um 
dos maiores problemas da atualidade e que ainda existe muita dificuldade e 
pouco consenso sobre as suas formas de medição.

Há muitos outros trabalhos importantes e bem desenvolvidos nessa 
edição, com assuntos de grande relevância, tais como: organização parti-
dária brasileira; regimes próprios de previdência; despesas de pessoal e lei 
de responsabilidade fiscal; impacto orçamentário de emenda constitucional 
nas universidades federais brasileiras; indicadores de corrupção e tribunais 
de contas; terceirização de serviços no âmbito municipal; transparência; 
controle social; constitucionalização do direito administrativo; licitação 
sustentável; e direito à revisão anual geral dos servidores públicos em perí-
odos de calamidade pública.

Agradecemos a confiança dos autores – de diferentes Estados e ins-
tituições do país – pelo compartilhamento de suas pesquisas, essenciais ao 
aprimoramento continuado da administração pública. Desejamos, por fim, 
uma excelente leitura a todos.

Conselheiro Edilberto Carlos Pontes Lima
Editor-Chefe da Revista Controle

pontes.lima@uol.com.br
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Equilíbrio fiscal em tempos de pandemia: estudo nas 
capitais das unidades federativas do Brasil

Fiscal balance in times of pandemic: a study in the capitals of the federative 
units of Brazil

Jéssyca Flávia Albuquerque Pereira1 
Alexandre Sobreira Cialdini 2

Marcus Vinícius Veras Machado3 
Francisca Francivânia Rodrigues Ribeiro Macêdo4 

RESUMO

Este estudo tem como objetivo verificar o equilíbrio fiscal das capitais das 
unidades federativas do Brasil em tempos de pandemia. Para isso, reali-
zou-se pesquisa descritiva e documental, com abordagem quantitativa dos 
dados. Para o cálculo do equilíbrio fiscal, foi utilizada a metodologia da 
Frente Nacional dos Prefeitos publicada no Anuário Multi Cidades 2020, 
que afere se o ente apresenta (des)equilíbrio em suas finanças. Os resulta-
dos revelaram que o primeiro bimestre de cada exercício financeiro apre-
sentou maiores desequilíbrios; além disso, iniciativas impostas pela Lei 
Complementar nº 173/2020 colaboraram para a inexistência de alterações 
expressivas durante os bimestres analisados de um exercício para outro. 
Esses resultados fornecem evidências importantes para a literatura exis-
tente, além de serem relevantes para os diversos usuários das informações 
contábeis, como gestores e cidadãos.

Palavras-chave: Equilíbrio fiscal. Arrecadação tributária. Capitais brasileiras.
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4	 Doutora em Ciências Contábeis e Administração pela Universidade Regional de Blumenau (FURB). 
Professora Adjunta da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). E-mail: francymacedo2011@gmail.com
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ABSTRACT

This study has as main purpose to verify the fiscal balance of the capitals 
of the federal units of Brazil in times of pandemic. In order to do that, a 
descriptive and documentary research was carried out with a data quan-
titative approach. To calculate the fiscal balance, the National Front of 
Mayors’ methodology published in the Yearbook Multi Cities 2020 was 
used which measures whether the city presents an unbalance or balance in 
its finances. The results revealed that the first two months of each finan-
cial year presented greater imbalances; in addition, initiatives imposed by 
Complementary Law # 173/2020 contributed to the absence of significant 
changes during the two months analyzed from one year to another. The-
se results provide important evidence for the existing literature, besides 
being relevant for the various users of accounting information, such as 
managers and citizens.

Keywords: Fiscal balance. Tax collection. Brazilian capitals.

Recebido: 08-02-2021
Aprovado: 17-02-2021

1 INTRODUÇÃO

O setor público lida com necessidades diversas de toda uma popu-
lação e, como tal, precisa gerir os recursos de que dispõe com maestria. 
Afinal, os recursos são limitados e as carências são muitas. Portanto, pri-
mar por uma gestão fiscal responsável é um dos quesitos basilares para 
que se possa otimizar os recursos e se pleiteie a entrega de cada vez mais 
serviços e bens à população.

Sabe-se, entretanto, que o ajuste fiscal é tema presente nos debates 
na Administração Pública brasileira há muito tempo. Giambiagi (1997) e 
Sodré (2002) mencionavam, ainda no início do século 20, que esse já era 
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um assunto presente no debate econômico brasileiro. Giambiagi (1997) 
destaca que, na década de 1980, já existia entendimento de que o ajuste 
fiscal era requisito fundamental para a estabilização monetária.

A edição da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Comple-
mentar nº 101/2000 – é considerada um marco regulatório de importância 
ímpar quando o assunto é gestão fiscal e equilíbrio das contas públicas, 
pois, além de modificações substanciais nas regras de planejamento e con-
trole das contas públicas, trouxe um enfoque cuidadoso sobre a disciplina 
fiscal.

Em verdade, a LRF pode ser considerada de grande abrangência ao 
regimentar dimensões voltadas ao controle das arrecadações e aos gas-
tos governamentais. Entre outros, esse normativo propiciou uma forçosa 
reflexão e introspecção dos gestores, quando do seu apetite voraz pelos 
gastos, fazendo-os repensar a maneira com a qual lidavam com a gestão e 
com a aplicação de recursos públicos.

Embora seja inegável o avanço na gestão fiscal da res pública inspi-
rada pela Lei Complementar nº 101/2000, muitos são os desafios para se 
conquistar uma gestão fiscal em que perdure o equilíbrio, e os caminhos 
nem sempre são retos. Corroborando com a assertiva, Monteiro (2019) 
relata que o equilíbrio fiscal e financeiro do Estado brasileiro é um de-
safio histórico permanente, que requer maior capacidade de inovação no 
gerenciamento do gasto público e consequente aumento nos ganhos de 
eficiência da Administração Pública.

Ainda segundo Monteiro (2019), os ideários constantes na LRF – 
gestão responsável dos recursos públicos e qualidade dos gastos – são 
valores públicos permanentes e, portanto, devem ser empreendidos com 
constância, e não somente nos contextos de escassez de recursos e crise 
econômica. Estas devem ser posturas assíduas para que se evite colocar 
em xeque o equilíbrio das contas públicas, assegure-se a remuneração 
mensal dos servidores e supra as demandas da população.
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Morais e Antonio (2020) chamam atenção para a realidade de de-
sequilíbrio fiscal no Brasil, com gastos sistematicamente superiores às 
receitas. Os autores preconizam que o predomínio dessa situação pode 
conduzir a um refreamento das finanças públicas no atendimento das ne-
cessidades fundamentais, por exemplo: saúde, educação, moradia, sanea-
mento etc. Caso essa previsão se concretize, ter-se-ão efeitos devastadores 
sobre a parcela mais pobre, visto não possuírem meios econômicos para 
buscar esses serviços na rede privada.

Conforme Paes-Sousa, Rasella e Carepa-Sousa (2018), o Brasil está 
em recessão econômica desde os anos de 2015 e 2016, demonstrando uma 
sutil melhora em 2017. Na ocasião, projetava-se que os baixos números se 
estenderiam somente até 2020, momento em que os entusiastas acredita-
vam em uma retomada do crescimento no patamar de 2014, embora aler-
tassem que o país não seria capaz de repor as perdas ocorridas no período.

Nota-se que essa projeção, infelizmente, não pode se concretizar. 
Até o momento, já no ano de 2021, o país encontra-se imerso no caos da 
pandemia do coronavírus que se alastrou mundialmente no ano de 2020 e 
ainda colhe os frutos amargos do declínio da arrecadação, necessidade de 
gastos emergenciais e, sobretudo, perdas de milhares de vidas.

Atualmente, tem-se consciência que se evoluiu de uma recessão 
para uma depressão. Afinal, a recessão é encarada como uma redução 
do produto interno bruto (PIB) por dois ou mais trimestres consecutivos 
(PAULA; PIRES, 2017), ao passo que os efeitos da depressão são mais 
duradouros e exponencialmente maiores e mais agressivos (CHANG, 
2015). O cenário de depressão, consoante Vieira (2014), é caracterizado 
por quedas nos níveis de emprego e na produção industrial, escassez de 
crédito, baixos níveis de produção e investimento, redução das transações 
comerciais, crise de confiança etc.

Segundo estimativas do relatório Global Economic Prospects do 
World Bank (2020), em julho de 2020 já havia uma perspectiva de que o 
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PIB mundial teria uma queda de mais de 5%. Para o Brasil, já era proposta 
uma retração de 8% no crescimento. De acordo com dados do Tesouro, até 
a metade do ano de 2020 a receita total já apresentava redução de R$ 47,3 
bilhões (31,9%) em termos reais. Isso posto, depreende-se que, agora, 
mais do que em outras épocas, primar por uma gestão fiscal equilibrada e 
consciente deve ser uma tarefa diária obrigatória para todo gestor público.

Ante o exposto, percebe-se a importância e a deferência que a temá-
tica equilíbrio fiscal possui no meio acadêmico, na Administração Pública 
brasileira e no cenário político mundial. Assim, surgiu o seguinte ques-
tionamento da pesquisa: qual o equilíbrio fiscal das capitais das unidades 
federativas do Brasil em tempos de pandemia? Para responder à pergunta 
da pesquisa, traçou-se como objetivo geral verificar o equilíbrio fiscal das 
capitais das unidades federativas do Brasil em tempos de pandemia.

A pesquisa justifica-se pela necessidade em se utilizar os escassos 
recursos públicos com a maior e melhor eficiência possível, principalmen-
te diante de uma pandemia tão persistente como a do coronavírus. Conso-
ante dados do World Bank (2020), o período da pandemia da covid-19 será 
uma recessão econômica mais profunda do que a crise financeira mundial 
(crise subprime) que se iniciou nos EUA em 2007. Na época, essa crise 
impactou as economias mundiais, de modo mais expressivo nos anos de 
2008 e 2009, embora alguns países da Europa, ainda em 2021, estejam em 
fase de recuperação. 

De acordo com o relatório do World Bank (2020), há previsão, in-
clusive, que os efeitos dessa pandemia de saúde sejam mais desastrosos 
do que a crise da dívida da América Latina, ocorrida nos anos de 1980. 
Segundo Barbosa Filho (2017), essa crise foi provocada por uma com-
binação de choques de oferta e demanda, devido a erros de política eco-
nômica. Em decorrência da união desses fatores, houve uma redução do 
crescimento da economia brasileira e um aumento das incertezas sobre a 
solvência das finanças públicas.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção traz os posicionamentos teóricos e empíricos que servi-
ram de base para o desenvolvimento da linha de raciocínio da pesquisa. 
Inicialmente, apresentam-se ponderações sobre a evolução do processo 
orçamentário brasileiro. Na sequência, estabelecem-se discussões sobre 
gestão fiscal e equilíbrio fiscal na administração pública. Por último, evi-
denciam-se estudos anteriores que abordaram a temática em análise.

2.1 SINOPSE HISTÓRICA DAS LEGISLAÇÕES INERENTES 
À CONTABILIDADE PÚBLICA E AO PROCESSO DE ORÇA-
MENTAÇÃO BRASILEIRA: OS CAMINHOS TRILHADOS EM 
BUSCA DE UMA GESTÃO FISCAL EFICIENTE

Preliminarmente, é válido mencionar que o processo orçamentário, 
também conhecido como ciclo orçamentário, corresponde a: elaboração, 
aprovação, execução, controle, avaliação e programação de dispêndios, 
em seus aspectos físico e financeiro. (CASTRO, 2008). Já o orçamento 
público, consoante Macêdo e Lavarda (2013, p. 71), é “um instrumento 
norteador das ações do gestor na implantação de projetos, programas e 
ações”, por meio do qual são atendidas as necessidades primárias e secun-
dárias à população.

De acordo com Mendes (2008), hierarquicamente esse processo é 
composto por três leis ordinárias – Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Em conjunto, 
tais leis são o pilar de construção do sistema de elaboração do orçamento.

Desde o advento da Lei nº 4.320/1964, o processo orçamentário 
brasileiro passou a ser mais formal e organizado. Essa importante Lei de 
Direito Financeiro regula a elaboração e o controle dos balanços (agora 
em conjunto com os dispositivos da NBCTSP 11 e do 8º MCASP), além 
dos orçamentos da União, estados, municípios e Distrito Federal. Embora 
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prescinda de alterações urgentes, possivelmente até mesmo de revogação, 
essa lei foi considerada um marco e promoveu um avanço substancial no 
processo orçamentário brasileiro, chegando a ser nominada “Estatuto das 
Finanças Públicas”.

A Lei nº 4.320/1964 trouxe princípios que mudaram a maneira de 
se tratar o orçamento público no Brasil. Por exemplo, declarou que o or-
çamento deveria conter a discriminação da receita e despesa, de forma a 
evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do 
governo, respeitando os princípios de unidade, universalidade e anualida-
de (BRASIL, 1964). Até então, convivia-se com orçamentos paralelos e 
existia a prática de não expor todas as receitas e despesas de modo claro 
e em sua completude. Tudo isso dificultava o processo de controle e a 
prestação de contas. A propósito, essa lei traz direcionamentos de como e 
a quem compete realizar o controle interno e externo das contas públicas.

Todavia, ainda que a Lei nº 4.320 tenha representado um avanço 
significativo para o processo orçamentário e estrutural dos balanços, So-
ares e Scarpin (2010) relatam que, até meados da década de 1980, as fi-
nanças públicas brasileiras ainda estavam estruturalmente desorganizadas, 
visto que não havia ferramentas apropriadas para realizar o planejamento, 
a execução e o controle financeiro. 

Nascimento e Novaes (2015) destacam que, alguns anos depois, 
em 1986, outro passo que merece destaque na evolução da contabilidade 
pública brasileira é a criação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) – 
órgão central do Sistema de Administração Financeira Federal e do Siste-
ma de Contabilidade Federal – representando um avanço expressivo para 
o fortalecimento das finanças públicas no Brasil.

Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal (CF/1988) 
que está em vigor, outros avanços ocorreram em torno do processo or-
çamentário e do próprio orçamento público. Inclusive, houve a inserção 
de um novo instrumento de planejamento no rol de leis que auxiliam na 
construção do orçamento em si. Trata-se da Lei de Diretrizes Orçamentá-
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rias, que faz a ponte entre as multideias constantes no Plano Plurianual e 
o planejamento operacional (Lei Orçamentária Anual), fazendo as vezes 
de planejamento tático ao verificar e direcionar as prioridades do governo 
para o ano seguinte. Aliado a isso, a CF/1988 estabelece, ainda, direciona-
mentos para o PPA e a própria LOA.

Mais tarde, no ano 2000, foi instituída a Lei Complementar nº 
101/2000. Essa lei, por sua vez, implementou modificações na gestão dos 
entes públicos para estabelecer a transparência, o planejamento, o controle 
e a responsabilização como pilares básicos. Consequentemente, segundo 
Monteiro (2019), a LRF estimulou uma gestão responsável, uma vez que 
estimulou o controle da gestão fiscal ao imprimir a exigência de metas, a 
aferição de resultados e a publicação das contas governamentais. 

Além disso, Monteiro (2019) assevera que a Lei Complementar nº 
101/2000 mira no fortalecimento do processo orçamentário ao estabelecer 
orientações acerca da elaboração, da aprovação e da implementação da 
LDO, da LOA e das prestações de contas. Isso posto, apresenta-se como 
ícone da gestão fiscal e financeira do país.

Ante o exposto, depreende-se, então, que o orçamento público com-
preende a previsão das receitas e a fixação de despesas, sendo, portanto, uma 
programação da vida econômica e financeira do Estado (OLIVEIRA; FER-
REIRA, 2017). Logo, o orçamento pode ser considerado um mecanismo 
de planejamento para a gestão e para o equilíbrio fiscal dos entes públicos. 

Conquanto, não se pode deixar de mencionar um marco de impor-
tância ímpar para a contabilidade pública no Brasil: o processo de harmo-
nização até chegar à convergência aos padrões internacionais. Deve-se 
ter em mente que o processo de harmonização da contabilidade pública 
brasileira foi motivado, entre outros fatores, porque esta encontrava-se de-
masiadamente imbuída de conceitos de natureza jurídica, focando no as-
pecto meramente orçamentário e relegando a um segundo plano a nuança 
patrimonial; fato este que distanciava, sobremaneira, o Brasil do cenário 
internacional.
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Aliado a isso, Scaliante (2020) lembra que havia desordem nos 
registros contábeis feitos pelas esferas, prejudicando a uniformidade e a 
comparação entre as unidades federativas, comprometendo, inclusive, a 
prestação de contas eficaz.

Castro (2016) relata que esse panorama começou a mudar com a 
Portaria nº 184/2008, editada pela Secretaria do Tesouro Nacional, pois, a 
partir daí, a STN determinou que fossem realizadas ações para possibilitar 
a convergência das práticas contábeis públicas às normas internacionais 
de contabilidade, fazendo-se, paulatinamente, a transição de uma contabi-
lidade orçamentária para uma contabilidade patrimonial. A STN tem um 
papel protagonista em todo esse processo, inclusive com as edições do 
Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, que traça os requisi-
tos obrigatórios relativos ao reconhecimento, à mensuração e à evidencia-
ção das transações e dos eventos nas demonstrações contábeis.

2.2 GESTÃO FISCAL E EQUILÍBRIO FISCAL 

Gerir a coisa pública implica administrar os bens e patrimônios do 
Estado, seguindo leis específicas em prol da sociedade. De acordo com 
Motta (2013), Akim e Mergulhão (2015), e Silva (2019), compete à gestão 
pública primar pelo emprego dos recursos públicos de forma eficiente e 
com transparência, visando atender às demandas sociais.

Por sua vez, a gestão fiscal acarreta adequar o modus operandi do 
ente ao cumprimento das principais obrigações tributárias. E, no caso do 
setor público, o normativo que prima pelo equilíbrio fiscal é a Lei Com-
plementar nº 101/2000, conforme consta no art. 1º, § 1º da LRF:

A responsabilidade da gestão fiscal pressupõe a ação planejada 
e transparente, em que se previnem riscos e convergem desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receita e despesas e a 
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de re-
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ceita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e 
outras, dívidas consolidada e mobiliária, operação de garantias 
e inscrição em resto a pagar. (BRASIL, 2000)

 Silva (2019) esclarece que a premência de mecanismos legais para 
aumentar o controle sobre a gestão pública deu-se em decorrência dos 
constantes desmandos e descontroles dos gestores públicos no que diz res-
peito às finanças públicas. Assim, conforme Cruz et al. (2018), a criação 
de princípios e normas para a gestão fiscal das finanças públicas exerce 
um papel primordial no controle dos gastos públicos, no equilíbrio fiscal e 
na manutenção da dívida pública em um caminho exequível.

Amorim (2019) relata que os economistas neoliberais entendem 
que o equilíbrio fiscal é primordial para se desenhar um cenário de sol-
vência para a dívida pública e para a redução da taxa de juros com a qual 
o Estado arca. Desse modo, permitir-se-á que o país reencontre o caminho 
para o crescimento. Desse modo, o equilíbrio fiscal funcionaria como con-
dição sine qua non para um horizonte de solvência das contas do governo, 
mitigação dos juros da dívida pública e projeção de melhorias para o setor 
privado, desencadeando, assim, a recuperação dos investimentos e, por-
tanto, do crescimento (AMORIM, 2019).

2.3 ESTUDOS CORRELATOS

Adiante, estão evidenciados alguns estudos semelhantes à presente 
pesquisa, os quais também investigaram a influência da gestão e o equi-
líbrio fiscal. Entre eles, Miranda et al. (2018) avaliaram a qualidade da 
gestão fiscal dos estados que compõem a federação brasileira, abrangendo 
o período de 2011 a 2015. Adotaram a Metodologia do Índice FIRJAN 
de Gestão Fiscal (IFGF), desenvolvido pela Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) para os municípios brasileiros, porém 
com algumas adaptações aportadas empiricamente. 
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Cruz e Afonso (2018) verificaram a relação entre os indicadores de 
cumprimento das metas e dos limites fiscais com variáveis representati-
vas dos pilares planejamento, transparência e controle. O estudo utilizou 
dados primários de 282 municípios brasileiros, com população superior a 
100 mil habitantes, no período de 2010 a 2013. Os indicadores fiscais não 
apresentaram relações significativas entre si e revelaram, ainda, reduzida 
associação com as demais variáveis representativas da gestão fiscal. Os 
autores inferiram que uma das razões estava na diferença entre os incenti-
vos que os gestores públicos tinham para cumprir metas e limites fiscais, 
a fim de atender aos demais pilares. 

Silva (2019) investigou a influência da gestão fiscal e da eficiência 
da gestão pública no desenvolvimento socioeconômico dos municípios 
cearenses. Analisaram-se os 184 municípios cearenses durante o período 
que compreendeu os anos de 2007 a 2013. Para isso, utilizou-se o método 
de Análise Envoltória de Dados. Os resultados evidenciaram que a gestão 
fiscal tinha influência positiva no desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios cearenses, indicando que o fato de os municípios apresenta-
rem maior aderência à LRF implicava o aumento do desenvolvimento. 
Também, observou-se que a eficiência geral e em suas três dimensões 
(educação, saúde, e emprego e renda) também apresentou efeito positivo 
no desenvolvimento socioeconômico, reforçando a ideia de que os muni-
cípios que contavam com uma gestão pública mais eficiente, focada em 
resultados e na oferta de bens e serviços à população, tendiam a apresentar 
maiores indicadores de desenvolvimento municipal.

Bartoluzzio e Anjos (2019) analisaram como os incentivos políti-
co-eleitoreiros influenciavam a gestão fiscal dos municípios brasileiros e 
seus desdobramentos nos resultados eleitorais. Nas estimações realizadas, 
dois achados se sobressaíram. O primeiro é que, apesar de existir um au-
mento nos investimentos, visíveis à população e associados pela literatura 
a resultados eleitorais favoráveis, os partidos reconduzidos também pos-
suíam uma estrutura de pessoal mais sustentável e melhores condições 
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de liquidez no curto prazo, com desempenhos alavancados em períodos 
estratégicos, como em anos eleitorais. O segundo é que, apesar de os 
partidos com recondução sinalizarem melhores níveis na condição fiscal 
nos três ciclos políticos, no período pós-eleitoral, as médias se retraem 
para patamares inferiores aos alcançados pela gestão no início do primei-
ro mandato. Portanto, embora indicassem melhores condições fiscais em 
anos eleitorais, o efeito da sinalização se inverteu no ano seguinte. Ao 
final, percebeu-se que, como o impacto das decisões da gestão não estaria 
disponível para o eleitorado imediatamente no período eleitoral, os políti-
cos poderiam se utilizar de estratégias fiscais para evitar que o equilíbrio 
fiscal fosse prejudicado nos momentos estratégicos e postergassem o de-
sembolso para o ano pós-eleitoral, decisão que não prejudicaria a gestão 
fiscal atual e o recebimento de votos.

Silva e Crisóstomo (2019) avaliaram os efeitos da gestão fiscal e 
da eficiência da gestão pública no desenvolvimento socioeconômico mu-
nicipal dos 184 municípios cearenses, no período de 2007 a 2013. Os re-
sultados destacaram a importância da boa gestão dos recursos públicos 
nos atos gerenciais, técnicos e políticos, além de identificarem haver in-
fluência positiva entre a gestão fiscal e a eficiência da gestão pública no 
desenvolvimento socioeconômico municipal.

Barbosa e Daher (2020) verificaram os prováveis impactos decor-
rentes da crise fiscal e as particularidades inerentes a essa conjuntura, 
tendo como amostra quatro municípios paraenses do período de 2014 a 
2018. Entre os principais resultados, observaram desequilíbrios nas finan-
ças de todas as prefeituras analisadas e a dimensão da dependência desses 
municípios em relação aos repasses intergovernamentais. Identificaram, 
também, que a alta destinação de receita para as despesas com pessoal 
era um dos principais problemas enfrentados pelo Poder Executivo dos 
municípios. 

Cialdini (2020) analisou indicadores de performance fiscal dos es-
tados brasileiros com o objetivo de identificar se o índice de esforço fiscal 
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próprio melhorou a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal, com ênfase 
nos estados da região Nordeste. A partir dos dados, os resultados reve-
laram que 85,2% dos estados apresentaram gestão fiscal em dificuldade 
e 7,4% se encontram em situação fiscal crítica, enquanto apenas outros 
7,4% apresentaram gestão fiscal classificada como boa. Entre as regiões, a 
que obteve os melhores resultados foi a Norte, enquanto a pior média está 
na região Sul. A média nacional ficou classificada no conceito C (Gestão 
em Dificuldade). Os principais fatores que prejudicam a gestão fiscal dos 
estados correspondem ao elevado desembolso com juros e amortização 
da dívida, afetando, por conseguinte, a liquidez e comprometendo, con-
sequentemente, a condição financeira dos estados. Além disso, alguns es-
tados não respeitaram os limites impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) com relação a gastos com pessoal. Constatou-se, ainda, que, 
quando há um bom gerenciamento do gasto com pessoal, há maiores in-
vestimentos governamentais expandindo sua estrutura de serviços.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para atender ao objetivo proposto no artigo, utilizou-se pesquisa 
descritiva, com abordagem quantitativa dos dados, realizada por meio de 
pesquisa documental. Conforme Vergana (2004, p. 47) a pesquisa des-
critiva expõe “características de determinada população ou determinado 
fenômeno, podendo estabelecer correlações entre variáveis e definir sua 
natureza”. Esta pesquisa descreveu o equilíbrio fiscal das capitais das uni-
dades federativas do Brasil em tempos de pandemia 

A pesquisa documental, segundo Gil (2008), é muito parecida com 
a bibliográfica, porém difere quanto à natureza das fontes. A pesquisa 
documental vale-se de matérias que não receberam ainda um tratamento 
analítico ou podem ser modificadas e ainda receber outras interpretações 
quando já concluídas, de acordo com os objetivos da pesquisa.
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Esta pesquisa teve como campo de estudo as capitais brasileiras, 
com exceção de Brasília, por esta se tratar de território autônomo perten-
cente ao Distrito Federal. Assim, foram utilizados como amostra vinte e 
seis municípios, analisados pelas cinco regiões geográficas.

A abordagem quantitativa, consoante Fonseca (2012, p. 35), “se ba-
seia em dados mensuráveis das variáveis, procurando verificar e explicar 
sua existência, relação ou influência sobre outra variável”. Neste estudo, 
utilizou-se a aplicação de fórmula para calcular o índice de equilíbrio fis-
cal da amostra.

Para analisar o equilíbrio fiscal das capitais brasileiras, empregou-se 
a metodologia do índice de equilíbrio fiscal estabelecido pela Frente Nacio-
nal dos Prefeitos. Assim, em consonância com o  Anuário Multi Cidades 
(2020), o método de cálculo deste índice dá-se da seguinte maneira: Receita 
Corrente – (Despesa Corrente + Amortização da dívida) / Receita Corrente.  

Os dados foram extraídos do sítio do Tesouro e do Siconfi. Para 
tratamento e organização dos dados, foi utilizado o Microsoft Excel. Os 
documentos de onde foram coletadas as variáveis que compõem o cálculo 
foram: Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Anexo 
I do Balanço Orçamentário. 

4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Nesta seção, são apresentados os resultados que foram obtidos por 
meio da análise do equilíbrio fiscal das capitais brasileiras, durante os qua-
tro primeiros bimestres dos exercícios de 2019 e de 2020. 

A Tabela 1 apresenta os valores resultantes dos índices de equilíbrio 
fiscal das capitais brasileiras da região Norte durante o período que com-
preende a análise. 
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Tabela 1 – Equilíbrio Fiscal da Região Norte do Brasil

2019 2020

Bimestres

Capital 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º

Belém -40,1% -12,3% 21,1% 17,0% -36,8% -34,2% 7,9% 41,4%

Boa 
Vista -182,5% 48,1% 36,1% 49,8% -184,0% 32,6% 22,7% 70,8%

Macapá -5,3% -5,1% 5,3% 9,2% -11,3% -27,0% 5,4% 18,8%

Manaus -42,4% 28,5% -15,6% 17,6% -49,4% 39,2% 8,9% 24,5%

Palmas -1,3% 4,0% 5,3% 39,1% -14,7% 12,8% 14,7% 31,9%

Porto 
Velho -153,2% 61,7% 55,6% -36,5% -183,8% 62,8% 60,3% -1,7%

Rio 
Branco -4,3% 12,3% 31,7% 20,4% -74,5% -5,1% 40,9% 39,9%

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Nota-se, na Tabela 1, que o primeiro bimestre dos exercícios 2019 e 
2020 apresentaram percentuais negativos; portanto, demonstram situação 
de desequilíbrio fiscal, indicando que o somatório da despesa corrente e a 
amortização de dívidas dos municípios foi maior do que o total da receita 
corrente, haja vista que o valor empenhado na despesa com amortização 
de dívidas durante o primeiro bimestre foi maior em relação aos demais 
bimestres, o que pode justificar tal fato. Desse modo, infere-se que o equi-
líbrio fiscal fora afetado, ferindo, assim, o art. 1º, § 1º da Lei Complemen-
tar nº 101/2000, in verbis: 

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada 
e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas 
e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de 
receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social 
e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar.
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Contudo, percebe-se, ainda, que o quarto bimestre do exercício de 
2020 apresentou maiores percentuais em comparação aos demais bimes-
tres restantes, o que indica que os municípios dispunham de uma situação 
fiscal mais confortável.

A Tabela 2 apresenta os valores resultantes dos índices de equilíbrio 
fiscal das capitais brasileiras da região Nordeste durante o período que 
compreende a análise, na qual é possível observar o primeiro bimestre de 
ambos os exercícios analisados. 

Tabela 2 – Equilíbrio Fiscal da Região Nordeste do Brasil

2019 2020

Bimestres

Capital 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º

Aracaju -173,1% 72,5% 60,3% 49,9% -214,0% 64,4% 53,8% 69,7%

Fortaleza 7,1% -0,8% -20,0% 3,2% -0,7% 0,9% -16,6% 2,1%

João Pessoa -14,1% 15,5% 2,0% 5,0% -7,0% 16,3% 2,9% 23,1%

Maceió 4,5% 12,8% -6,7% 3,6% 52,2% 2,4% 5,2% 47,2%

Natal -284,8% 67,4% 71,4% 70,0% -273,2% 55,6% 72,8% 59,8%

Recife -59,3% 20,5% 15,2% 20,6% -46,2% -14,3% 27,2% 36,9%

Salvador -0,02% -5,0% 9,0% 14,7% -13,5% -3,8% 0,7% 7,3%

São Luís -222,5% 38,3% 46,3% 70,0% -303,5% 50,2% 61,9% 87,7%

Teresina -24,8% 16,9% 3,2% 2,2% -31,3% 4,2% -6,5% 13,1%
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Percebe-se, na Tabela 2, que os municípios que compõem a região 
Nordeste, à exceção de Maceió e Fortaleza, apresentaram percentuais ne-
gativos, indicando uma condição fiscal efetivamente insustentável no cur-
to e no médio prazos que pode ser justificada pelo valor empenhado na 
despesa com amortização de dívidas durante o primeiro bimestre, levando 
em consideração que foi maior em relação aos demais bimestres.

Tal cenário não é interessante e tampouco o apregoado pela LRF, 
por doutrinadores e por pesquisadores que se debruçam sobre o assunto. 
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Rememorando o posicionamento de Monteiro (2019), parafraseado na se-
ção inicial deste trabalho, há de se lembrar que o equilíbrio fiscal e finan-
ceiro do Estado brasileiro é um desafio histórico permanente, em que a 
gestão responsável dos recursos públicos e a qualidade dos gastos devem 
ser empreendidos com constância. Por isso mesmo, a realidade atestada na 
Tabela 2 chama a atenção e causa preocupação, principalmente por se tra-
tar de um período de escassez de recursos e de crise econômica e sanitária, 
ocasionados pela pandemia do coronavírus.

Ademais, constata-se, ainda, que o índice de equilíbrio fiscal dos 
demais bimestres apresentou comportamento semelhante em ambos os 
exercícios. Observa-se que, na grande maioria dos casos, os municípios 
apresentaram uma situação fiscal mais confortável, tendo em vista que 
a diferença entre as contas-correntes (receita corrente menos despesa e 
amortizações) foram acima de 10% ou mais da receita corrente. 

A Tabela 3 traz o cenário vivenciado pela região Centro-Oeste do Brasil.

Tabela 3 – Equilíbrio Fiscal da Região Centro-Oeste do Brasil

2019 2020

Bimestres

Capital 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º

Campo 
Grande -231,0% 59,5% 52,1% 83,8% -227,1% 58,0% 72,1% 57,6%

Cuiabá -132,4% 30,5% -18,4% 29,7% -141,4% 0,8% 16,3% 29,2%

Goiânia -277,3% 30,2% 79,2% 29,5% -321,9% 37,8% 77,3% 69,9%
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Observa-se, na Tabela 3, que os valores resultantes dos índices de 
equilíbrio fiscal das capitais brasileiras da região Centro-Oeste apresenta-
ram percentuais negativos, indicando um quadro muito delicado em suas 
finanças, uma vez que o saldo negativo das contas correntes esteve acima 
de 100% ou mais da receita corrente, o que denota um quadro de desequi-
líbrio fiscal. 
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Constata-se, ainda, que o índice de equilíbrio fiscal dos demais bi-
mestres apresentou comportamento semelhante comparando-se os anos 
de 2019 e 2020, em que os municípios demonstraram uma situação fiscal 
mais confortável, tendo por base que a diferença entre as contas-correntes 
(receita corrente menos despesa e amortizações) estiveram acima de 10% 
ou mais da receita corrente, com exceção do terceiro bimestre de 2019 e 
segundo bimestre de 2020 do município de Cuiabá. 

A Tabela 4 apresenta os valores resultantes dos índices de equilí-
brio fiscal das capitais brasileiras da região Sudeste durante o período que 
compreende a análise.

Tabela 4 – Equilíbrio Fiscal da Região Sudeste do Brasil

2019 2020

Bimestres

Capital 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º

Belo Horizonte 3,3% -26,9% 6,8% 21,4% 18,3% -5,9% -5,2% 32,8%

Rio de Janeiro -49,7% 5,8% 4,0% 19,5% -57,0% 13,2% 12,9% 16,1%

São Paulo -97,4% 26,1% 45,1% 27,6% -86,9% 29,0% 59,4% 33,5%

Vitória -81,1% -18,7% 31,7% 27,5% -88,5% 43,8% 22,1% 79,7%
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Nota-se, na Tabela 4, que, durante o primeiro bimestre de ambos 
os exercícios analisados, os municípios que compõem a região Sudeste, 
com exceção de Belo Horizonte, apresentaram percentuais negativos, in-
dicando um quadro delicado em suas finanças, em que o saldo negativo 
das contas correntes correspondeu a um valor acima de 40% ou mais da 
receita corrente, configurando um quadro de desequilíbrio fiscal.

Percebe-se, ainda na Tabela 4, que o índice de equilíbrio fiscal dos 
demais bimestres apresentou resultados distintos comparando-se os anos 
de 2019 e 2020, apesar de a grande maioria ter apresentado situações fis-
cais mais confortáveis em relação ao primeiro bimestre, pois a diferen-
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ça positiva entre as contas-correntes (receita corrente menos despesa e 
amortizações) equivaleu a percentuais acima de 10% ou mais da receita 
corrente.

Diante do resultado de oscilação observado na Tabela 4, é válido 
mencionar a percepção de Gerigk, Clemente e Taffarel (2010, p. 5) de 
que “as melhorias da gestão pública, em seus aspectos financeiros, eco-
nômicos, sociais e de gestão dependem da correta e persistente gestão dos 
recursos financeiros”.  Em outras palavras, o zelo pela coisa pública e, 
sobretudo, pelo equilíbrio das contas públicas deve ser um trabalho cons-
tante e ininterrupto.

Corroborando com a linha de raciocínio estabelecida, Freitas e Tei-
xeira (2020) relatam que o controle das disponibilidades financeiras dos 
entes federativos é uma situação sine qua non para que se estabeleça um 
comportamento compatível com o equilíbrio fiscal, calcado em esteios 
permanentes. Ardeo e Vilela (1996) são peremptórios ao afirmar que os 
desequilíbrios de curto prazo são reflexo de um gerenciamento de despe-
sas malfeito.

Tabela 5 – Equilíbrio Fiscal da Região Sul do Brasil

2019 2020

Bimestres

Capital 1º 2º 3º 4º 1º 2º 3º 4º

Curitiba 30,0% 6,1% -6,6% 7,3% 22,4% -10,4% -1,7% 16,4%

Florianópolis 28,0% 7,0% -11,9% -4,8% 18,5% -8,7% -7,8% 4,8%

Porto Alegre -12,0% 7,8% 21,1% 13,7% -15,1% -21,4% 13,5% 33,6%
Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Percebe-se, na Tabela 5, que, durante o terceiro bimestre de 2019 
e o segundo e o terceiro bimestres de 2020, os municípios da região Sul 
empenharam os maiores valores com a despesa de amortização de dívidas, 
fato este que justifica as situações de desequilíbrio fiscal em suas finan-
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ças, considerando o saldo negativo das contas-correntes acima da receita 
corrente. 

Nota-se, também, que o índice de equilíbrio fiscal dos demais bi-
mestres apresentou resultados fiscais mais confortáveis, tendo em vista 
que a diferença positiva entre as contas-correntes (receita corrente menos 
receita e amortizações) esteve acima ou próximo de 10% da receita cor-
rente. 

Após as análises das tabelas, nota-se que todas as regiões do Brasil 
(de Norte a Sul) vêm registrando problemas de equilíbrio fiscal no inter-
valo temporal analisado, com breves momentos de aceno de recuperação, 
mas ainda sem solidez. 

Sabe-se que o período analisado é delicado, visto que corresponde 
ao momento em que o país e o mundo vêm enfrentando diversos reveses 
ocasionados pela pandemia do coronavírus. No entanto, ainda assim deve-
-se procurar primar pelo equilíbrio das contas públicas e evitar-se, a todo 
custo, o processo de endividamento. 

Muito embora a   Lei Complementar nº 173/2020, de caráter excep-
cional, tenha alterado (temporariamente) dispositivos constantes na Lei 
de Responsabilidade Fiscal e objetive uma retomada nacional no que con-
cerne à efetividade dos serviços públicos e ao funcionamento da máquina 
estatal, ela também busca contingenciar gastos e suspender a assunção 
de algumas despesas (com concurso, por exemplo) pelo menos por um 
tempo, visando evitar uma corrida desregrada de gastos, desembocando 
no endividamento da res pública. Ou seja, os gestores públicos não podem 
e não devem descuidar do equilíbrio fiscal sob a bandeira das dificuldades 
orçamentárias e arrecadatórias promovidas pela crise na saúde.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi verificar o equilíbrio fiscal das capitais 
das unidades federativas do Brasil em tempos de pandemia. Para isso, rea-
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lizou-se pesquisa descritiva, documental, com abordagem quantitativa dos 
dados. Para o cálculo do equilíbrio fiscal, foi utilizada a metodologia da 
Frente Nacional dos Prefeitos, publicada no anuário Multi Cidades 2020, 
que afere se o ente apresenta (des)equilíbrio em suas finanças.

Os resultados demonstraram que, no primeiro bimestre, tanto do 
exercício de 2019 quanto do exercício de 2020, os indicadores de equi-
líbrio fiscal mostram-se negativos na grande maioria das capitais brasi-
leiras, denotando condições fiscais efetivamente insustentáveis no curto 
e no médio prazos. Outro ponto que merece atenção foram os empenhos 
relacionados à despesa com amortização de dívidas dos municípios ana-
lisados, fator que pode ter colaborado para o resultado observado, visto 
terem sido maiores no início de cada exercício financeiro.

Viu-se, ainda, que as capitais das regiões Norte, Sudeste e Sul fo-
ram as que apresentaram equilíbrio fiscal mais comprometido durante o 
período analisado, especialmente no segundo e no terceiro bimestres do 
exercício de 2020, período em que ocorreu o primeiro epicentro da pande-
mia da covid-19 no Brasil, fato que pode justificar tal contexto. 

Por outro lado, os resultados do quarto bimestre do exercício de 
2020 da maioria das capitais brasileiras acenaram para uma tímida evo-
lução da situação fiscal dos entes em análise. Nesse período, a diferença 
positiva entre as contas-correntes (receita corrente menos despesa e amor-
tizações) equivaleu acima de 10% ou mais da receita corrente. Portanto, 
correspondeu ao intervalo de maior equilíbrio econômico durante a pan-
demia. 

Em suma, concluiu-se que o equilíbrio das contas públicas das ca-
pitais brasileiras não estava em uma posição confortável, tranquila e coe-
rente com os ditames da Lei Complementar nº 101/2000 no período anali-
sado. Deve-se ter em mente que a busca do ideário por uma gestão pública 
responsável é um exercício diário, ainda que se esteja em uma situação 
positiva, quiçá quando se estiver em um período de recessão, de queda na 
arrecadação e de avanço nos gastos públicos para suplantar os problemas 
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na saúde advindos em decorrência de uma pandemia.
Há de se internalizar que a sustentabilidade fiscal é essencial para 

toda a nação, órgãos e entes federativos. Afinal, como enfatiza Morais 
(2009), a ausência do equilíbrio fiscal ao longo do tempo repercutirá no 
nível de emprego, na estabilidade dos preços, no equilíbrio do balanço de 
pagamentos, nos investimentos para a infraestrutura e no financiamento 
do setor público. Então, ousa-se inferir que o caminho menos árduo e mais 
seguro é a busca contínua pela otimização dos recursos e responsabilidade 
na gestão fiscal.

Embora esses resultados sejam importantes em nível de controle 
social e sejam um espelho para os gestores das capitais brasileiras, há 
limitações. Entre elas, o fato de ter se limitado a estudar o equilíbrio fiscal 
das capitais brasileiras, bem como o período analisado. Destarte, reco-
menda-se a continuação desta pesquisa por meio da análise dos impactos 
em longo prazo, observados em decorrência desse período de desequi-
líbrio nas contas das capitais brasileiras. Além disso, convém sugerir a 
adição e a investigação de justificativas mais precisas no que se refere aos 
ingressos de receitas e aos dispêndios orçamentários, considerando a par-
ticularidade do período da pandemia, ou, ainda, pode-se estender a análise 
para os municípios.
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Contas dos governantes, pandemia e direito financei-
ro emergencial: o triplo impacto na apreciação pelos 

tribunais de contas

Government accounts, pandemic and emergency financial rules: the triple 
impact on the exam by Brazilian courts of auditors

Donato Volkers Moutinho1 

RESUMO

O assunto de 2020 foi a pandemia. Desde que a covid-19 foi identificada, 
governos direcionam esforços para a enfrentar. Restou evidente a neces-
sidade de destinar vultosos recursos. Nesse intuito, o Congresso Nacional 
acionou, criou e alterou normas financeiras emergenciais com vigência 
restrita à calamidade. Porém, tais normas afetam como os chefes de Poder 
Executivo devem prestar contas referentes a 2020 e como os tribunais de 
contas devem apreciá-las. O objetivo deste artigo é demonstrar tal impacto. 
Para isso, mediante pesquisa bibliográfica, notadamente na doutrina acer-
ca das contas dos governantes, e documental, principalmente legislativa, 
examinam-se os efeitos dessas normas nessa apreciação. Como resultado, 
contribuindo-se para a adequada apreciação das contas dos governantes 
referentes ao ano, identificam-se normas que a impactam, sob os aspectos 
temático, estrutural e dos critérios. Conclui-se que, conjuntamente, a pan-
demia, o reconhecimento da calamidade e o direito financeiro emergencial 
afetam a apreciação dessas contas pelos tribunais de contas brasileiros.
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1	 Doutor em Direito Econômico e Financeiro pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP). Bacharel em Direito e em Engenharia Elétrica, ambos pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). 
Auditor de Controle Externo no Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES). Membro da Comissão 
de Direitos Sociais da OAB-ES. E-mail: donatovolkers@gmail.com.



REVISTA

43Rev. Controle, Fortaleza, v. 19, n.2, p. 42-65, jul./dez. 2021.

ABSTRACT

The subject of 2020 was the pandemic. Since covid-19 was identified, 
governments have directed efforts to address it. The need to allocate large 
resources was evident. For this purpose, the National Congress triggered, 
created and changed emergency financial rules with duration restricted 
to calamity. However, such rules affect how the heads of the Executive 
Power must provide accountability for 2020 and how the courts of audi-
tors should exam them. The purpose of this paper is to demonstrate such 
impact. To this end, through bibliographic – notably in the doctrine about 
the government accounts – and documentary – mainly legislative – resear-
ch, the paper analyzes the effects of some of these rules on that exam. As 
a result, contributing to the proper exam of the government accounts for 
the year, the text identifies rules that affect it, under the thematic, struc-
tural and criteria aspects. It is concluded that, jointly, the pandemic, the 
recognition of calamity and the emergency financial law affect the exam 
of these accounts by Brazilian courts of auditors.

Keywords: Covid-19. Financial Law. Pandemic. Prior opinion. Court of 
Auditors. 
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1 INTRODUÇÃO

O assunto do ano de 2020 é a pandemia de covid-19, causada pelo 
coronavírus da síndrome respiratória aguda grave 2 (SARS-CoV-2). Des-
de os primeiros relatos (ZHOW et al., 2020; WU et al., 2020) de que a 
doença foi identificada na cidade de Wuhan, província chinesa de Hubei, 
em dezembro de 2019, governos mundo afora direcionam seus esforços 
para adotar as medidas que entendem ser necessárias tanto para combater 
a pandemia quanto para enfrentar os seus efeitos econômicos e sociais.
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No Brasil, em janeiro de 2020, ocorreu uma escalada nos níveis ofi-
ciais de alerta até que o Ministério da Saúde declarou, em 3 de fevereiro, 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência 
da infecção humana pelo novo coronavírus (BRASIL, 2020l). Na mesma 
data, o presidente da República encaminhou, ao Congresso Nacional, pro-
jeto de lei que resultou na aprovação da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre as medidas sanitárias que podem ser adotadas 
para enfrentamento da pandemia e, também, prevê condições especiais 
para a aquisição de insumos destinados a tal finalidade (BRASIL, 2020m; 
BRASIL, 2020d).

Ocorre que, como restou evidente já no primeiro trimestre, para 
o enfrentamento dos efeitos sanitários, sociais e econômicos decorrentes 
de uma pandemia desse porte e gravidade, além da previsão das ações 
excepcionais previstas na Lei nº 13.979/2020, é necessária a destinação de 
vultosos recursos financeiros. Assim, com o objetivo de afastar quaisquer 
obstáculos jurídicos à adequada destinação dos recursos necessários ao 
enfrentamento da pandemia, o Congresso Nacional tomou uma série de 
medidas legislativas, acionando, criando e alterando normas financeiras 
aplicáveis durante situações de calamidade pública.

Inicialmente, em 20 de março, pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
2020 (BRASIL, 2020a), o Congresso reconheceu a ocorrência do estado 
de calamidade pública como um gatilho para o acionamento das normas 
financeiras emergenciais previstas no art. 65 da Lei Complementar (LC) 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
Conquanto, antes dessa medida, o governo federal já destinara – mediante 
abertura de créditos extraordinários, fundada no art. 167, § 3º, da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988) – recursos 
ao enfrentamento da pandemia2, foi a partir dela – especificamente das 
dispensas do atingimento das metas de resultado fiscal e da necessidade 

2	 Em 13 de março, destinou mais de cinco bilhões de reais aos ministérios da Educação e da Saúde, para 
o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (BRASIL, 2020f).
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de limitação de empenho, previstas no art. 65, inciso II, da LRF –, na 
primeira dezena de abril, que a União instituiu e destinou recursos às prin-
cipais ações voltadas ao seu enfrentamento, em especial de seus efeitos 
econômicos e sociais, tais como o programa emergencial de manutenção 
de emprego e renda, o apoio financeiro para compensar a queda nos valo-
res creditados nos fundos de participação dos estados e dos municípios, e 
a concessão de auxílio emergencial3.

Entendendo que as ferramentas jurídicas acionadas pelo reconhe-
cimento da ocorrência de situação de calamidade pública, aliadas às ins-
tituídas pela Lei nº 13.979/2020, não eram suficientes para o eficiente, 
eficaz e efetivo enfrentamento da pandemia, no mês de maio, o Congresso 
Nacional promulgou a Emenda Constitucional (EC) nº 106, de 7 de maio 
de 2020, conhecida como “Orçamento de Guerra”, e aprovou a LC nº 173, 
de 27 de maio de 2020 (BRASIL, 2020b; BRASIL, 2020c).

Em comum, tais medidas alteram, de forma excepcional e com 
vigência adstrita à duração da calamidade e de suas consequências eco-
nômicas e sociais, normas incidentes sobre a gestão contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial – ou, resumidamente, financeira e 
orçamentária4 – da Administração Pública. Em decorrência, além dos seus 
imediatos efeitos na gestão financeira e orçamentária, as referidas inova-
ções legislativas, somadas aos efeitos do reconhecimento da ocorrência do 
estado de calamidade pública, como se argumenta neste artigo, afetam o 
modo como os chefes de Poder Executivo devem prestar suas contas re-
ferentes ao período e, especialmente, o modo como os tribunais de contas 
devem apreciá-las.

3	 Tais ações foram instituídas, respectivamente, pelas medidas provisórias nº 936, de 1º de abril de 2020, 
e nº 938, de 2 de abril de 2020, e pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, enquanto os recursos lhes foram desti-
nados, respectivamente, pelas medidas provisórias nº 935, de 1º de abril de 2020, nº 939, de 2 de abril de 2020, e nº 
937, de 2 de abril de 2020 (BRASIL, 2020h; BRASIL, 2020j; BRASIL, 2020e; BRASIL, 2020g; BRASIL, 2020k; 
BRASIL, 2020i).
4	 Doravante, neste artigo, utiliza-se a expressão “financeira e orçamentária” como forma resumida de 
representar o conjunto “contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial”. Desse modo, ao se escrever 
administração, gestão, fiscalização, accountability etc. financeira e orçamentária, na verdade, se refere a administra-
ção, gestão, fiscalização, accountability etc. contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.
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Dessa forma, o objetivo deste artigo é, justamente, demonstrar que, 
em conjunto, o Decreto Legislativo nº 6/2020, a EC nº 106/2020 e a LC 
nº 173/2020, doravante referidos em conjunto como direito financeiro 
emergencial5, impactam a apreciação, pelos tribunais de contas do Brasil, 
das contas do presidente da República, dos governadores de estado e do 
Distrito Federal (DF) e dos prefeitos municipais, referentes ao exercício 
de 2020.

Para cumprir tal propósito, a produção deste artigo envolveu a rea-
lização de pesquisas bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica 
voltou-se à doutrina de direito financeiro, especialmente aos principais 
livros, dissertações, teses, revistas científicas e artigos a respeito da apre-
ciação, pelos tribunais de contas, das contas prestadas pelos chefes de Po-
der Executivo. A pesquisa documental, por sua vez, partiu da CRFB/1988 
e das leis que veiculam normas gerais de direito financeiro, como a LRF 
e a Lei nº 4.320/1964, e envolveu o Decreto Legislativo nº 6/2020, a EC 
nº 106/2020 e a LC nº 173/2020, além de pontuais decisões do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e do Tribunal de Contas da União (TCU).

Convém destacar que, conquanto os resultados dos processos de 
julgamento das contas desses governantes ainda frustram expectativas, 
como deixam transparecer Charles Pessanha (2009, p. 257), Bruno Mitsuo 
Nagata (2012, f. 177) e Weder de Oliveira (2017, p. 17-18), a sua aprecia-
ção, que se repete desde 1935 (BALEEIRO, 1953, p. 18-19; FERREIRA, 
2011, f. 64; MENEZES, 2015, p. 71), é reiteradamente qualificada como 
a mais alta, nobre, complexa e abrangente tarefa atribuída aos tribunais de 
contas brasileiros; o ponto alto de sua atuação (SOUZA, 1989, p. 176-177; 
PESSANHA, 2009, p. 254-255; NARDES, 2016, p. 9; BRASIL, 2019, p. 
13). Ademais, o seu produto, qual seja o parecer prévio, traz a informação, 
entre as produzidas pelos tribunais de contas, mais frequentemente utiliza-
da por integrantes da sociedade, da academia e de outras instituições go-
5	  Embora a expressão “Direito Financeiro de guerra”, utilizada por Luma Cavaleiro de Macêdo Scaff 
e Arthur Porto Reis Guimarães (2020), seja interessante, entende-se, neste artigo, que o termo emergencial é mais 
preciso.
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vernamentais, conforme Rogério Bastos Arantes, Fernando Luiz Abrucio 
e Marco Antonio Carvalho Teixeira (2005, p. 62). Esse panorama reforça 
a importância da investigação acerca dos efeitos desse direito financeiro 
emergencial na apreciação, pelos tribunais de contas do Brasil, das contas, 
referentes a 2020, a serem prestadas pelos chefes de Poder Executivo.

Na seção 2 deste artigo, apresenta-se, para fins de nivelamento, a 
estrutura da apreciação, pelas cortes de controle externo, das contas pres-
tadas por presidentes, governadores e prefeitos. Em seguida, na seção 3, 
demonstra-se que o direito financeiro emergencial impacta tal apreciação. 
Encerra-se, então, o trabalho com a reunião de suas conclusões.

2 CONTAS DOS GOVERNANTES

Nas democracias atuais, os governantes têm a obrigação de prestar con-
tas de sua atuação não somente aos eleitores e à sociedade de maneira geral, 
no foro da accountability vertical, como perante as agências estatais a que o 
sistema jurídico tenha formalmente capacitado para responsabilizá-los, na ex-
pressão da accountability horizontal (MOUTINHO, 2020, p. 57-69).

No Brasil, em consequência da opção pelo presidencialismo – cuja 
dinâmica é replicada, por força da CRFB/1988, da União para os entes 
subnacionais –, os chefes de Poder Executivo reúnem um amplo conjunto 
de atribuições que, em tempos nos quais o Estado é cada vez mais deman-
dado a fornecer serviços à população, aliado à amplitude da legitimidade 
eleitoral decorrente dos votos obtidos em toda a sua circunscrição eleito-
ral, conferem a eles proeminência em relação às demais autoridades pú-
blicas. Nesse conjunto de atribuições, destacam-se aquelas relacionadas à 
gestão financeira e orçamentária da Administração Pública, na medida em 
que os cabe liderar não somente a elaboração da proposta orçamentária do 
Executivo mas também: a consolidação das propostas apresentadas pelos 
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demais poderes e órgãos independentes; a participação do Executivo no 
processo legislativo orçamentário, do qual detém a iniciativa exclusiva; e 
a execução da maior fatia dos recursos orçamentários, inclusive das emen-
das parlamentares, tendo à sua disposição os instrumentos de flexibilidade 
orçamentária e lhe cabendo a entrega dos duodécimos ao Legislativo, ao 
Judiciário, aos ministérios públicos, às defensorias públicas e às cortes de 
contas (MOUTINHO, 2020, p. 166-184).

Em consequência, a sujeição dos presidentes da República, gover-
nadores de estado e do DF e prefeitos municipais à accountability deve 
ocorrer em todos os campos de sua atuação, inclusive na gestão financeira 
e orçamentária da Administração Pública. Logo, a CRFB/1988, em seus 
arts. 84, inciso XXIV, 31, § 2º, e 75 da CRFB/1988, determina que eles, 
anualmente, prestem contas referentes ao exercício anterior. Tais contas, 
na sistemática constitucional, devem ser apreciadas pelo tribunal de con-
tas competente e julgadas pelo respectivo Poder Legislativo, como esta-
belecem combinados os arts. 71, inciso I, 75, 31, § 2º, e 49, inciso IX, da 
Constituição.

Veja que, embora a CRFB/1988 mantenha no parlamento a compe-
tência para o julgamento das contas dos governantes, ela determina a par-
ticipação das cortes de controle externo, que, com a finalidade de reduzir a 
assimetria de informação entre o Executivo e o Legislativo e, também, de 
amenizar o caráter político desse julgamento, devem apreciar as contas e 
emitir parecer prévio a seu respeito.

Aliás, a produção de informações, seja a certificação daquelas ini-
cialmente geradas pelo Poder Executivo, seja o relato direto acerca de 
determinado objeto é, justamente, a atividade essencial das Entidades Fis-
calizadoras Superiores (EFS) mundo afora. Em verdade, se algumas EFS, 
como os tribunais de contas brasileiros, possuem, também, competência 
para atribuir responsabilidade financeira ou aplicar sanções de caráter não 
patrimonial, todas têm essa finalidade de produzir informações confiáveis 
a serem consumidas, principalmente, pelos cidadãos e por seus represen-
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tantes no parlamento, que, juntos, são os principais usuários previstos dos 
seus trabalhos, inclusive dos pareceres prévios.

O objeto mínimo da apreciação das contas dos chefes de Poder Exe-
cutivo, realizada pelas cortes de contas, deve abranger as demonstrações 
contábeis consolidadas de cada ente e a execução do orçamento, incluin-
do nesta os resultados na condução das políticas públicas, em termos de 
economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade, e os eventuais 
desfalques, desvios de bens ou quaisquer outras irregularidades em razão 
das quais haja prejuízo ao erário (MOUTINHO, 2020, p. 297-373). Per-
cebe-se, portanto, que a apreciação – e também o seu objetivo –, pode ser 
dividida em dois grandes blocos, tendo os balanços gerais de um lado e a 
execução dos orçamentos de outro.

No pilar da apreciação dos balanços gerais, o objetivo é opinar se 
as demonstrações contábeis apresentadas por presidentes, governadores 
e prefeitos, conforme o caso, representam, adequadamente, as posições 
financeira, orçamentária e patrimonial, na data de encerramento do exer-
cício ao qual as contas se referem.

Para formar essa opinião, a apreciação dos balanços exige, das cor-
tes de controle externo, a realização de uma auditoria financeira, baseada 
em normas técnicas profissionais nacionais e internacionais, nas demons-
trações contábeis consolidadas. Tal certificação dos balanços aumenta o 
grau de confiança neles depositado pelos cidadãos e pelos seus represen-
tantes eleitos, contribuindo para o aperfeiçoamento da accountability ver-
tical e horizontal, e da própria democracia. Não é possível abrir mão dessa 
auditoria financeira.

No outro pilar, referente à execução dos orçamentos, o objetivo da 
apreciação é opinar se os orçamentos fiscal, de investimentos das empre-
sas estatais e da seguridade social foram executados em conformidade 
com os princípios constitucionais e legais regentes da administração pú-
blica e com as demais normas constitucionais, legais e regulamentares 
aplicáveis. Tal apreciação deve partir dos objetivos e metas de médio pra-
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zo prescritos no Plano Plurianual (PPA), passar pelos objetivos e metas de 
curto prazo definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), para só 
então cuidar, especificamente, da conformidade da execução da Lei Orça-
mentária Anual (LOA).

Veja que são os princípios e demais normas constitucionais, legais e 
regulamentares aplicáveis à execução dos orçamentos que condicionam a 
regulamentação dos critérios a serem utilizados em sua apreciação. Assim, 
na medida em que a CRFB/1988, a LRF e as LDO são os principais ve-
ículos introdutores de normas disciplinadoras da execução orçamentária, 
pode-se assinalar que nelas estão os principais critérios mínimos a serem 
utilizados em sua apreciação (MOUTINHO, 2020, p. 315-368).

Tendo em conta esses dois pilares, cada parecer prévio sobre contas 
prestadas por chefes de Poder Executivo, para que efetivamente auxilie o 
julgamento das contas pelo Poder Legislativo e seja instrumento de trans-
parência fiscal, deve ser uma espécie de espelho da apreciação realizada. 
Assim, deve apresentar uma apreciação geral e fundamentada da gestão 
financeira e orçamentária do respectivo ente, referente a determinado 
exercício, e enunciar as opiniões do tribunal de contas competente, acom-
panhadas dos achados nos quais se fundamentam, em relação à exatidão 
das demonstrações contábeis apresentadas e à conformidade da execução 
dos orçamentos fiscal, de investimentos das empresas estatais e da seguri-
dade social, formadas via realização, respectivamente, da apreciação dos 
balanços gerais e da apreciação da execução orçamentária.

No parecer prévio, a corte de controle externo competente deve se 
manifestar pela aprovação, aprovação com ressalva ou rejeição das contas 
apreciadas em conclusão que deve derivar diretamente das opiniões nele 
veiculadas em relação à exatidão dos balanços gerais e à conformidade 
da execução dos orçamentos. Logo, na medida em que a conclusão do 
parecer deve derivar das opiniões, nos casos em que os tribunais de con-
tas não fazem as análises necessárias para emitir opiniões acerca tanto 
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das demonstrações contábeis – como as auditorias financeiras – quanto da 
execução orçamentária, a emissão do parecer prévio é prejudicada.

3 TRIPLO IMPACTO DA PANDEMIA E DO DIREITO FINANCEIRO 
EMERGENCIAL NA APRECIAÇÃO DAS CONTAS

Primeiro, é necessário destacar que nem a pandemia, nem qualquer 
norma do direito financeiro emergencial exime os agentes públicos, em 
geral, e os governantes, em particular, da obrigação de prestar contas. Por-
tanto, valem, em relação ao exercício de 2020, as normas constitucionais 
que determinam que os chefes de Poder Executivo prestem suas contas 
perante o respectivo Legislativo, que elas sejam encaminhadas ao tribunal 
de contas competente – para apreciação e emissão de parecer prévio – e 
retornem ao parlamento para julgamento, conforme arts. 84, inciso XXIV, 
71, inciso I, 75, 31, § 2º, e 49, inciso IX, da CRFB/1988.

Como produtos voltados ao parlamento e à sociedade, o conteúdo 
dos pareceres prévios, observados os requisitos do conjunto normativo, 
deve ser aquele que, cumprindo a finalidade de reduzir a assimetria de 
informação, seja relevante para eles. Afinal, como preconizam os pronun-
ciamentos profissionais da International Organization of Supreme Audit 
Institutions (INTOSAI) e as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Pú-
blico (NBASP), os trabalhos de auditoria devem ser planejados, executa-
dos e relatados com a finalidade de produzir informações sobre questões 
cujo conhecimento seja suscetível de influenciar as decisões dos usuários 
previstos6. Nessas decisões, vale dizer, incluem-se não somente o julga-
mento das contas pelo Legislativo, mas, também, as escolhas por ele reali-
zadas no processo de elaboração e aprovação dos orçamentos, bem como 
as decisões dos cidadãos acerca de seu voto nas eleições seguintes, sobre 
reconduzir o governante atual ou eleger quem ele apoia para o governo ou 
puni-lo votando em outro candidato.

6	 Vide ISSAI 100/41 e NBASP 100/41 (INTOSAI, 2013, p. 23; IRB, 2017, p. 33).
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Com isso, considerando que – como se destaca na introdução deste 
artigo – o principal assunto de 2020 foi a pandemia causada pelo corona-
vírus e tendo em conta o papel fundamental do Estado no seu enfrenta-
mento, tais questões não podem ser deixadas de lado na apreciação das 
contas dos governantes. Ao contrário, é imprescindível que nos pareceres 
prévios, e nos relatórios que os acompanham e fundamentam, seja dada a 
eles a importância proporcional à sua relevância para a população e para 
o Poder Legislativo.

Assim, na apreciação dos balanços gerais referentes ao ano de 2020, 
tendo em conta a pandemia, devem ser objeto de atenção especial – inclusi-
ve com a fixação de materialidade específica – as principais contas afetadas 
pelas ações voltadas ao enfrentamento da emergência na saúde pública e, 
principalmente no âmbito da União, à amenização de seus efeitos econômi-
cos e sociais. Semelhantemente, na apreciação da execução dos orçamentos, 
deve ser conferido destaque especial aos resultados das políticas públicas 
relacionadas ao enfrentamento da situação de calamidade, bem como à con-
formidade de sua execução orçamentária com as normas aplicáveis. Obvia-
mente, a pandemia prejudicou o cumprimento de objetivos e metas previs-
tos no PPA e de prioridades fixadas na LDO; afinal, o contexto fez com que 
as prioridades mudassem. Logo, ao avaliar os resultados das políticas públi-
cas e a conformidade com as normas aplicáveis, as cortes de contas devem 
considerar tanto os obstáculos e as dificuldades reais quanto as alterações 
nas prioridades impostas pelo contexto de emergência.

Ademais, vale destacar que, tanto na análise da conformidade da exe-
cução dos orçamentos quanto na avaliação das políticas públicas, é impor-
tante que as cortes de controle externo aproveitem, na apreciação das contas 
prestadas pelos chefes de Poder Executivo – e levem para os pareceres pré-
vios –, as informações geradas nas inúmeras ações de controle externo pro-
movidas durante o período crítico de enfrentamento à pandemia, em espe-
cial nos acompanhamentos7. É um esforço que não pode ser desperdiçado.
7	 O Tribunal de Contas da União, por exemplo, entre acompanhamentos, representações, solicitações do 
Congresso Nacional e outros, desenvolveu cento e noventa e quatro ações de controle externo cujo objeto são ações 
governamentais voltadas ao enfrentamento da covid-19 (BRASIL, 2021).
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Portanto, independentemente do direito financeiro emergencial, a 
pandemia e o seu enfrentamento têm um impacto temático na apreciação, 
pelos tribunais de contas, das contas prestadas pelos chefes de Poder Exe-
cutivo, referentes ao exercício de 2020.

Todavia, em verdade, a promulgação da EC nº 106/2020 e a apro-
vação da LC nº 173/2020, somadas ao reconhecimento da ocorrência da 
situação de calamidade pública pelo Decreto Legislativo nº 6/2020, am-
pliam a escala desse impacto na apreciação das contas.

Além do temático, há um impacto estrutural, decorrente do art. 5º, 
inciso II, da EC nº 106/2020. Ao determinar que as autorizações de despe-
sas relacionadas ao enfrentamento da pandemia e de seus efeitos sociais 
e econômicos devam ser separadamente avaliadas na prestação de contas 
do Presidente da República, o dispositivo exige que o TCU, no parecer 
prévio referente ao exercício de 2020, desagregue parte da análise que 
seria integrante da apreciação da execução dos orçamentos e emita outra 
opinião em separado.

Aliás, considerando o entendimento pragmático do STF, expresso 
no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.357 
(BRASIL, 2020n) – ao referendar medida cautelar proferida pelo ministro 
Alexandre de Moraes –, de que a EC nº 106/2020 se aplica aos estados, 
ao DF e aos municípios, também os tribunais de contas subnacionais, não 
somente o TCU, devem incluir nos pareceres prévios acerca das contas 
prestadas por governadores e prefeitos, relativas ao exercício de 2020, a 
emissão de opinião específica decorrente da avaliação em separado das 
autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia e de 
seus efeitos sociais e econômicos. Essa é uma providência que atende às 
necessidades dos usuários previstos, uma vez que os permite avaliar sepa-
radamente – considerando a realidade adversa e urgente enfrentada pelos 
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governantes – não conformidades que, por ventura, ocorram na execução 
dessas ações emergenciais.

Em consequência, a conclusão do parecer prévio pela aprovação, 
aprovação com ressalva ou rejeição das contas apreciadas, referentes ao 
exercício de 2020, em vez de derivar somente das duas opiniões acerca 
da exatidão dos balanços gerais e da conformidade da execução dos orça-
mentos, deve considerar, também, a opinião em separado sobre as autori-
zações de despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia e de seus 
efeitos sociais e econômicos. Portanto, é evidente a alteração requerida na 
estrutura dos pareceres prévios relativos ao período de duração da situação 
de calamidade.

Além desse impacto na própria estrutura do parecer prévio, o di-
reito financeiro emergencial limita a incidência de critérios usualmente 
utilizados na apreciação das contas. Por exemplo, o reconhecimento da 
ocorrência de calamidade pública pelo Congresso Nacional, realizado por 
meio do Decreto Legislativo nº 6/2020, suspende tanto a contagem de pra-
zos para recondução aos limites, nos entes que os excederem, da despesa 
total com pessoal e da dívida consolidada quanto as restrições decorrentes 
da inobservância desses limites, conforme art. 65, inciso I, da LRF. Adi-
cionalmente, o inciso II, desse artigo, dispensa a necessidade de o ente 
atingir os resultados fiscais definidos na LDO e de seus poderes e órgãos 
promoverem a limitação de empenho prevista no art. 9º da LRF.

Em outro exemplo que afeta os critérios aplicáveis à apreciação das 
contas, o art. 3º da EC nº 106/2020, combinado com o art. 3º, inciso I, da 
LC nº 173/2020, exclui da incidência dos arts. 14, 16, 17 e 24 da LRF as 
proposições legislativas e os atos do Poder Executivo cujo propósito ex-
clusivo seja enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econô-
micas, desde que não impliquem despesa permanente e tenham vigência 
e efeitos restritos à duração da calamidade. Por sua vez, o art. 4º da EC nº 
106/2020 dispensa o cumprimento da regra de ouro das finanças públicas, 
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prevista no art. 195, inciso III, da CRFB/1998, que em tempos de norma-
lidade se constitui em uma das salvaguardas essenciais à sustentabilidade 
fiscal.

Outrossim, o art. 1º, § 1º, inciso I, da LC nº 173/2020, permite o 
refinanciamento de dívidas dos entes subnacionais com a União, algo que, 
se não existisse o dispositivo excepcional, seria vedado pelo art. 35 da 
LRF. De igual modo, o § 3º, de seu art. 4º, dispensa os requisitos para a 
contratação de operação de crédito e para a concessão de garantia previs-
tos nos arts. 32 e 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ademais, considerando conjuntamente o reconhecimento da situ-
ação de calamidade de abrangência nacional pelo Decreto Legislativo nº 
6/2020, com a inclusão dos parágrafos 1º a 3º, no art. 65 da LRF, pela LC 
nº 173/2020, além dos limites, condições e restrições já afastados, neste 
período, por outras normas do direito financeiro emergencial, removidas 
estão outras vedações, como à contração de obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro de 2020 ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade 
de caixa para este efeito e a utilização de recursos vinculados para atender 
a objetos diversos daquele ao qual estiverem vinculados, desde que sejam 
destinados ao combate da calamidade pública.

Desse modo, os exemplos indicados são suficientes para demons-
trar a limitação, para os exames referentes ao exercício de 2020, imposta 
por normas financeiras emergenciais a critérios usualmente utilizados na 
apreciação das contas prestadas pelos chefes de Poder Executivo.

Contudo, é importante destacar que o reconhecimento de que o 
direito financeiro emergencial, voltado ao enfrentamento da pandemia e 
de seus efeitos econômicos e sociais, restringe a aplicação de diversos 
critérios, especialmente na apreciação da execução dos orçamentos, não 
significa que ele afeta todos os critérios aplicáveis nessa apreciação. Man-
têm-se inalterados, por exemplo, os critérios constitucionais referentes aos 
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valores mínimos obrigatórios de despesas com manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e com ações e serviços públicos de saúde, previstos, res-
pectivamente, nos arts. 212 e 198, parágrafos 2º e 3º, da CRFB/1988. Em 
outro exemplo, continuam aplicáveis – e são particularmente relevantes 
no período – os critérios referentes à utilização de créditos orçamentários, 
principalmente os extraordinários.

De qualquer modo, com a finalidade de transmitir à sociedade e 
ao parlamento informações relevantes, é desejável que, na apreciação das 
contas referentes ao exercício de 2020, os tribunais de contas avaliem a 
execução dos orçamentos frente, também, aos critérios afastados ou miti-
gados pelas normas financeiras de emergência e apontem as situações nas 
quais, em tempos de normalidade, seriam apontadas não conformidades, 
mas destaquem o afrouxamento das normas decorrente da situação de ca-
lamidade pública causada pela pandemia. Obviamente, tais apontamentos 
não podem ser considerados como fundamento para uma eventual modifi-
cação de opinião no parecer prévio.

Por outro lado, o art. 8º da LC nº 173/2020 estabelece proibições 
que guarnecem os tribunais de contas com uma série de novos critérios 
para a apreciação das contas do presidente da República, dos governado-
res e dos prefeitos, referentes não somente ao exercício de 2020, mas tam-
bém a 2021. Assim, na apreciação da execução dos orçamentos, devem 
verificar se o ente: concedeu vantagem, aumento, reajuste ou adequação 
de remuneração a agentes públicos, fora das exceções previstas no inciso 
I; criou cargo, emprego ou função ou alterou estrutura de carreira que im-
plique aumento de despesa, salvo para combate à calamidade pública, com 
vigência e efeitos restritos à sua duração; admitiu ou contratou pessoal que 
não seja exclusivamente para o enfrentamento da calamidade pública, em 
hipóteses não excepcionadas no inciso IV; realizou concurso para casos 
não previstos nas exceções arroladas no inciso V; criou ou majorou auxí-
lios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de 
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qualquer natureza em favor de agentes públicos ou de seus dependentes, 
fora das exceções indicadas no inciso VI; criou despesa obrigatória de ca-
ráter continuado, que não seja para o combate à calamidade ou cuja vigên-
cia ou efeitos ultrapasse a sua duração, sem prévia compensação, median-
te aumento de receita ou redução de despesa; adotou medida que implique 
reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação, exceto para 
a preservação do poder aquisitivo do salário mínimo; ou considerou como 
período aquisitivo, para a concessão de direitos que aumentem as despe-
sas com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de 
serviço, o tempo decorrido a partir da aprovação da LC nº 173/2020.

Assim, o direito financeiro emergencial tem impacto na apreciação 
das contas dos governantes, referentes ao exercício de 2020, não somente 
porque limita a aplicação de critérios que seriam nela utilizados se não 
fosse pela pandemia, como porque prevê novos critérios cuja verificação 
deve ser nela realizada.

4 CONCLUSÕES

Pelo exposto, apesar da pandemia, permanece, em relação ao exer-
cício de 2020, a obrigação de os chefes de Poder Executivo prestarem suas 
contas e vale a sistemática constitucional ordinária, segundo a qual tais 
contas devem ser apreciadas pelos tribunais de contas, com a emissão de 
parecer prévio, e julgadas pelo Poder Legislativo. Não há qualquer norma 
no direito financeiro emergencial que os exima dessa obrigação.

Não obstante, em conjunto, a pandemia; o reconhecimento da situ-
ação de calamidade pública de abrangência nacional, pelo Decreto Legis-
lativo nº 6/2020; a promulgação da Emenda Constitucional nº 106/2020; e 
a aprovação da Lei Complementar nº 173/2020 afetam a apreciação, a ser 
realizada pelos tribunais de contas brasileiros, das contas, referentes ao 
exercício de 2020, prestadas pelo presidente da República, pelos governa-
dores de estado e do Distrito Federal e pelos prefeitos municipais. Como 
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demonstrado, esse impacto ocorre sob três aspectos: temático, estrutural 
e dos critérios.

Sob o aspecto temático, na medida em que a apreciação das con-
tas dos governantes deve gerar informações relevantes para a sociedade e 
para o parlamento, os pareceres prévios, referentes ao exercício de 2020, 
devem dar grande destaque à pandemia causada pelo coronavírus e às 
ações estatais voltadas tanto ao seu enfrentamento quanto à amenização 
de seus efeitos econômicos e sociais. Tal destaque deve refletir na atenção 
dada, na apreciação dos balanços gerais, às principais contas contábeis 
afetadas por tais ações e, na apreciação da execução dos orçamentos, aos 
resultados das políticas públicas nelas envolvidas. Veja que tal impacto 
temático ocorre independentemente do direito financeiro emergencial.

Do ponto de vista estrutural, o impacto se refere à necessidade tanto 
do TCU quanto dos tribunais de contas subnacionais – tendo em conta o 
entendimento pragmático do STF, no julgamento da ADI 6.357, sobre a 
aplicação do regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações a 
estados, DF e municípios – avaliarem separadamente as autorizações de 
despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia e de seus efeitos 
sociais e econômicos, e incluírem, nos pareceres prévios acerca das contas 
prestadas pelos chefes de Poder Executivo, relativas ao exercício de 2020, 
a emissão de opinião específica decorrente dessa avaliação, como exige o 
art. 5º, inciso II, da EC nº 106/2020. Afeta a própria formação da conclu-
são do parecer prévio pela aprovação, aprovação com ressalva ou rejeição 
das contas apreciadas, que, nesse exercício, em vez de derivar somente 
das duas opiniões acerca da exatidão dos balanços gerais e da conformi-
dade da execução dos orçamentos, deve considerar, também, a opinião em 
separado sobre as autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento 
da pandemia e de seus efeitos sociais e econômicos.

Finalmente, o direito financeiro emergencial impacta os critérios a 
serem utilizados na apreciação das contas do presidente, dos governadores 
e prefeitos, referentes ao exercício de 2020, haja vista que, por um lado, 
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limita a aplicação de critérios que seriam nela utilizados em situações de 
normalidade e, por outro lado, prevê novos critérios cuja verificação deve 
ser nela efetuada.

Desse modo, para exercer adequadamente a sua competência pre-
vista no art. 71, inciso I, da CRFB/1988, os tribunais de contas precisam 
perceber que a apreciação das contas prestadas pelos chefes de Poder Exe-
cutivo, referentes ao exercício de 2020, não pode ser realizada como seria 
em um ano qualquer. Eles devem se atentar para as necessárias alterações 
provocadas pelo direito financeiro emergencial. Caso contrário, os parece-
res prévios não serão relevantes nem para o Poder Legislativo, nem para 
a sociedade.
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RESUMO

A Lei de Acesso à Informação é um dos maiores marcos na busca da trans-
parência no século 21 e se mostrou como um grande desafio para a Ad-
ministração Pública. Este artigo visa apresentar um diagnóstico sobre as 
estruturas dos chamados Serviços de Informações ao Cidadão (SIC) nas 
26 capitais dos estados brasileiros, e a utilização das estruturas existentes 
das ouvidorias para a implementação da transparência passiva nestes entes 
subnacionais, com a análise normativa e por meio de entrevistas com os 
responsáveis pelos SICs.
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ABSTRACT

The Access to Public Information Law is one of the greatest milestones in 
the search for transparency in the 21st century and has proved to be a great 
challenge for Public Administration. This paper aims at presenting a diag-
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nosis on the structures of the so-called Citizen Information Services (SIC) 
in the 26 capitals of the Brazilian states, and the use of existing structures 
of the ombudsmen for the implementation of passive transparency in these 
subnational entities, with normative analysis and through interviews with 
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Keywords: LAI. Citizen Information Services. Ombudsman. Passive 
transparency.

Recebido: 04-02-2021
Aprovado: 23-04-2021

1 INTRODUÇÃO 

A Lei de Acesso à Informação (LAI) – Lei nº 12.527/2011 foi pu-
blicada para regulamentar o previsto na Constituição Federal (art. 5º, 
XXXIII; art. 37, §3º, II; art. 216, § 2º) e, assim, atender à demanda nacio-
nal e internacional de transparência e disponibilização de acesso à infor-
mação.

A referida lei brasileira é considerada uma das mais completas nor-
mas sobre o assunto, em comparação com a demais leis aprovadas pelo 
mundo, por abranger todas as esferas de Poder e entes federativos, além 
das empresas estatais. Nesse sentido, também é uma das mais ambiciosas 
(ANGELICO, 2012), pois faz parte de uma política de transparência e 
acesso à informação que não se esgota com a publicação da normativa, 
mas requer um empenho institucional de mudança de paradigmas da ação 
estatal e dos servidores, do sigilo à transparência da informação, em todos 
os níveis da federação. 

Diversos estudos (ANGELICO, 2012; ARRUDA, 2016; MICHE-
NER et al., 2018) apontaram como sendo uma das dificuldades na imple-
mentação dessa lei o aspecto federativo do país, no qual os entes subna-
cionais são autônomos administrativamente, mas não detêm capacidade 
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financeira e de pessoal para a garantia de acesso do cidadão aos dados, 
mesmo quando obrigados pela lei. A mera formulação e previsão legal 
dessa política pública não asseguram o efetivo acesso à informação, por 
parte do cidadão. A correta implementação, como sendo uma das fases do 
seu ciclo, é necessária. 

A política pública de transparência e acesso à informação, norma-
tizada via Lei nº 12.527/2011, traz uma importante contribuição para a 
análise da coordenação federativa, pois, mesmo com a descentralização 
do Estado por meio de entes políticos autônomos, as competências nor-
mativas e materiais encontram-se compartilhadas e, para que as políticas 
públicas tenham sucesso, são necessárias a integração e cooperação des-
ses entes. Cabe à União encabeçar a coordenação das políticas, devido às 
competências previstas na Constituição Federal, concentração orçamen-
tária e o melhor aparelhamento da máquina administrativa, além da co-
brança internacional no caso de políticas públicas decorrentes de acordos 
internacionais, como é a política de transparência e acesso à informação. 
A concentração de competências no governo federal caracteriza a relação 
federativa na gestão da política, cabendo à União o papel de principal fi-
nanciador, normatizador e coordenador das relações intergovernamentais 
(ARRETCHE, 2006). 

Fernando Abrucio (2002) aponta que, para garantir essa coordena-
ção entre níveis de governo, tem de haver equilíbrio das formas de co-
operação e competição. A competição entre os entes pode estimular a 
superação com as inovações na gestão. Já a cooperação pode otimizar a 
utilização de recursos comuns, além de procurar a simetria entre os entes 
territoriais. Não se pode confundir com verticalização ou subordinação, 
mas como um apoio entre os entes que têm mais condição financeira e 
técnica, àqueles com recursos mais escassos. Também não se pode con-
fundir com uniformização de políticas, que pode levar a uma diminuição 
da inovação em níveis subnacionais, enfraquecimento do controle de che-
cks and balances intergovernamentais e dificuldade de responsabilização 
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da Administração Pública. Já a competição não pode se tornar desmedida 
para não desencadear uma piora na questão redistributiva, sendo grande o 
desafio de encontrar um bom termo entre a cooperação e a competição. A 
implementação da Lei de Acesso à Informação é um exemplo da necessi-
dade dessa cooperação federativa para que os entes subnacionais tenham 
sucesso na implementação da política pública nacional de transparência e 
acesso à informação. 

A norma nacional precisou ser regulamentada nos níveis subna-
cionais, e estes têm a autonomia e competência material para sua imple-
mentação. Porém, o governo federal, por meio da Controladoria Geral da 
União (CGU), criou um programa de auxílio aos entes federados (Pro-
grama Brasil Transparente – Portaria CGU 277/2013), disponibilizando 
diversos instrumentos para implementação local da Lei de Acesso à In-
formação, além da conscientização sobre a necessidade da implantação 
da uma política de acesso às informações, para promover a mudança das 
práticas enraizadas do sigilo para a transparência.

Um dos aspectos apontados pelos estudos organizados por Miche-
ner (2016) sobre a LAI, para aferir se sua implementação foi eficiente, é 
o da estrutura utilizada para sua implementação, em especial a estrutura 
dos órgãos responsáveis pela chamada transparência passiva, materializa-
da pelos SICs.

A LAI trouxe dois aspectos sobre a forma de disponibilização das 
informações: a transparência ativa e a transparência passiva. A transparên-
cia ativa é a que o Poder Público disponibiliza, independentemente de de-
manda específica do cidadão, ou por obrigação legal, ou por boas práticas 
da Administração Pública em seus portais na internet. São informações 
que despertam um interesse geral da população e são publicadas com certa 
periodicidade, legal ou não, fazendo parte da rotina de transparência do 
Estado. 

Já a transparência passiva é a que o Estado fornece por demanda 
específica da sociedade, em pedidos individualizados e sem necessidade 
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de motivação. Para atender a esse aspecto da transparência, a lei previu a 
criação dos Serviços de Informações ao Cidadão, em que o interessado 
realiza o pedido e o Estado internamente localiza a informação para dis-
ponibilizar, no prazo estabelecido na lei.

Conforme as diretrizes emanadas pela Controladoria Geral da União 
(2013), para se atender ao prazo previsto na LAI é importante que haja 
estrutura organizacional compatível, com atribuições claras. É igualmen-
te recomendado que haja um sistema eletrônico para atender aos prazos 
legais e facilitar o encaminhamento da demanda internamente. Ademais, 
os atores envolvidos no processo de atendimento à demanda do cidadão 
devem ser capazes de localizar, analisar e classificar a informação, res-
guardando-se o sigilo legal, ou outra restrição de acesso, ou, ainda, se é 
informação pessoal e, sendo pública, fornecê-la da melhor forma. Isso 
tudo em um contexto de mudança de paradigma de não mais aceitar que 
a informação é exclusivamente interna e de que seu acesso é franqueado 
exclusivamente aos servidores públicos.

O objetivo deste artigo é apresentar um diagnóstico sobre as estru-
turas dos chamados Serviços de Informações ao Cidadão (SIC), nas 26 
capitais dos estados brasileiros, e a utilização das estruturas existentes das 
ouvidorias para a implementação da transparência passiva. 

A metodologia adotada na pesquisa foi a qualitativa, com a aplica-
ção de entrevista semiestruturada, cujo foco das questões foi a observação 
das estruturas organizacionais adotadas para a implementação do SIC, de 
onde se pôde colher relatos de alguns atores que implementaram a política 
nas capitais sobre a estrutura e influência da orientação federal e utilização 
de estruturas preexistentes, como as ouvidorias. 

As entrevistas foram realizadas com agentes públicos de sete ca-
pitais (São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza, Belo Horizonte), 
sendo as cinco maiores capitais em número de habitantes (IBGE, 2010), e 
duas (Porto Velho e Campo Grande) que tinham nota máxima na avaliação 
Escala Brasil Transparente da CGU, e que tinham aderido ao Programa 
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Brasil Transparente da CGU, além de não terem previsão normativa de 
que a ouvidoria estivesse no fluxo do pedido de acesso à informação. 

O corpus documental deste artigo sobre Lei de Acesso à Informa-
ção nas capitais foi construído por meio de perguntas nos SICs e pesquisa 
nos portais das Prefeituras, das 26 capitais, entre os meses de agosto e 
outubro de 2018. As normas analisadas estão atualizadas até janeiro de 
2020. A análise documental acolheu e analisou: i) normas regulamentado-
ras sobre a Lei de Acesso à Informação; ii) as avaliações realizadas pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV)3  e a Escala Brasil Transparente da CGU, 
sobre os SICs; iii) normativas federais sobre a Lei de Acesso à Informa-
ção; iv) documentos sobre o Programa Brasil Transparente e adesão das 
capitais ao programa. 

2 TRANSPARÊNCIA E ACESSO À INFORMAÇÃO

A transparência pública é um conceito construído ao longo do tem-
po. Na Constituição Federal de 1988, a previsão do princípio da publicida-
de dos atos administrativos (caput do art. 374) era originalmente atendida 
pela publicação dos principais atos e de sua execução orçamentária nos 
Diários Oficiais dos entes federados ou em jornais de grande circulação. 
E embora este não fosse o único modo de publicização de informações de 
interesse público, ressalve-se que a possibilidade de acesso a certidões em 
cartórios públicos e demais demandas pessoais perante  órgãos públicos, 
deviam ser precedidas pelo legítimo interesse pessoal, que desembocava 
invariavelmente no dever de motivação do peticionário. A Lei de Acesso 
à Informação quebra essa lógica ao desobrigar qualquer interessado de 
motivar o pedido de informação. 

Na era da informação, as novas tecnologias migraram a informação 
da plataforma física impressa para os meios digitais. A Administração Pú-

3	  MICHENER, 2016.
4	  Constituição Federal de 1998: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte”:
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blica não se furtou a essa transformação e os mecanismos de transparência 
foram ampliados pelos portais públicos. A Lei de Acesso à Informação 
trouxe o entendimento de transparência ativa e passiva5 como uma forma 
de diferenciar a disponibilização da informação pelo Estado.

A transparência ativa tem uma grande importância no acesso à in-
formação, pois a disponibilização de dados em sites da internet, sem ne-
cessidade de provocação do cidadão, gera rapidez na consulta. Em geral, o 
que é disponibilizado nos portais decorre de obrigação legal, o que facilita 
a adoção de padrões na apresentação da informação6.

Por sua vez, a transparência passiva é entendida como a disponibili-
zação da informação pública pelo órgão mediante provocação do cidadão, 
que solicita o documento, dado ou informação existente no Poder Público. 
A grande diferença entre essa solicitação com base na LAI e outros instru-
mentos utilizados para acesso a dados públicos (e.g. habeas data, mandado 
de segurança, pedido protocolado na repartição) é que não há necessidade 
de justificar o porquê da solicitação nem sua possível utilização posterior. 

A transparência passiva ocasionou a grande alteração do paradig-
ma do sigilo no Poder Público, pois somente se pode negar acesso a um 
documento produzido ou sob guarda da Administração Pública se estiver 
com restrição de acesso. E as possibilidades de restrição de acesso são 
residuais e estão previstas em lei. Logo, pressupõe-se que tudo é público 
até que o agente público apresente uma restrição de acesso legítima aos 
olhos da LAI. 

Para que a transparência passiva pudesse ser instrumentalizada 
corretamente, foi previsto na LAI o Serviço de Informações ao Cidadão7  
(SIC), no qual o interessado pode realizar seu pedido de acesso à informa-
5	  Os termos transparência ativa e passiva não estão previstos na lei, mas são costumeiramente utilizados 
para explicar a diferença entre as informações publicadas nos portais de transparência e as solicitadas pelos serviços 
de informações ao cidadão.
6	  No México, também é utilizado o recurso da previsão normativa de aumento de dados a serem dispo-
nibilizados (COSTA, 2017) e também é observada a dificuldade de tratar as diferenças regionais e de capacidade na 
publicação dessas informações. Entende-se que é mais fácil mudar as normas do que a realidade e o comportamento 
dos atores.
7	  Este nome “Serviço de Informações ao Cidadão” não foi previsto como um nome próprio aos serviços 
de busca e fornecimentos de informações, definidos pela transparência passiva, mas é utilizado em nível federal e 
em grande parte dos entes subnacionais para identificar este canal.
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ção, diretamente e com base na LAI. O SIC é responsável por tramitar esse 
pedido e orientar a população sobre o direito de acesso à informação, além 
de possibilitar que uma resposta seja dada ao solicitante.

A LAI trouxe a previsão dos procedimentos, dos prazos e das ins-
tâncias recursais para o governo federal, mas os princípios de transparên-
cia e requisitos mínimos são de observância nacional. E, sendo essa uma 
lei nacional, ela deve ser regulamentada e implementada pelos demais 
Poderes e entes federativos, havendo previsão expressa, para tanto, no art. 
45 da LAI8. A implementação nos entes subnacionais é apontada como 
um dos problemas para o sucesso da política pública nacional de acesso 
à informação (ANGELICO, 2012; ARRUDA, 2016; COSTA, 2017; MI-
CHENER et al., 2018).

2.1 TRANSPARÊNCIA PASSIVA E OS SICS

O conceito de transparência passiva está intimamente relacionado 
aos serviços de informações ao cidadão, uma vez que são os responsáveis 
pelo recebimento, pelo processamento e pela resposta do pedido de infor-
mação recebido. 

Os chamados Serviços de Informações ao Cidadão são os instru-
mentos para acesso do cidadão à informação, documentos e dados públi-
cos por meio de pedidos ao Poder Público.

A LAI determina, no seu art. 9º, que tais serviços sejam criados 
em localização física, com condições apropriadas para atender e orientar 
presencialmente ao público, informar sobre a tramitação de documentos 
nas suas unidades e protocolizar documentos e requerimentos de acesso a 
informações. Além disso, há a necessidade de gerenciar o pedido de infor-
mação dentro da sua organização ou no ente federado.

Assim, o SIC não pode ser entendido apenas como um sistema ele-
trônico de recebimento e encaminhamento de pedidos, mas um amplo sis-

8	  Art. 45. “Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas 
as normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9o e na 
Seção II do Capítulo III”.
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tema, com recursos humanos, organograma, fluxos e procedimentos defi-
nidos para o atendimento da lei. Como exemplo, temos o entendimento do 
estado de São Paulo, que, no exercício de sua competência regulamentar 
local, expediu um “Roteiro para a Instalação do Serviço de Informações 
ao Cidadão”9, utilizado no início da vigência da lei e que detalhava a estru-
tura física e os recursos necessários para a instalação do SIC nos órgãos da 
Administração Pública estadual, tais quais: i) designação do responsável 
SIC; ii) identificação do local onde o serviço será instalado; iii) recursos 
tecnológicos necessários, e iv) perfil esperado para o atendente SIC (que 
conheça a estrutura e o funcionamento do órgão, tenha bom relaciona-
mento interpessoal para facilitar a busca pela informação e saiba utilizar 
os recursos tecnológicos mínimos). Porém, é comum se associar o SIC ao 
sistema eletrônico. Nas entrevistas realizadas para a pesquisa que origi-
nou este artigo, nos questionamentos aos responsáveis SIC, tinha de ser 
reiteradamente esclarecido que se questionava sobre a implantação do SIC 
em seu conceito amplo, não apenas a implantação do sistema eletrônico 
correlato.

Pelo fato de o SIC, previsto na LAI, ser um local para receber pe-
didos e protocolizar documentos, observou-se, na coleta dos dados, que 
houve uma associação prática com serviços de protocolo e de ouvidoria já 
estabelecidos nas organizações públicas. 

Com relação à ouvidoria, a associação é frequente e observada em 
diversas capitais, inclusive sendo utilizados os mesmos sistemas eletrôni-
cos para recebimentos de solicitação de informações previstas na LAI e 
demandas de ouvidoria. No governo federal, houve necessidade de inte-
gração entre o Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv) 
e o Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), 
que gerou o chamado Fala.br para o direcionamento correto das informa-
ções recebidas por cada um dos canais.

Entretanto, as demandas de ouvidorias são diferentes dos pedidos 
9	 Disponível em: http://www.governoaberto.sp.gov.br/wp-content/uploads/2016/02/DGSAESP_Roteiro-
SIC.pdf. Acesso em: 15 out. 2019.
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SIC. Os pedidos objetos do SIC são documentos e informações produzi-
dos e acumulados pela Administração Pública. Já no Manual do SIC da 
CGU10 há clara diferenciação entre ambos, uma vez que as manifestações 
da ouvidoria seriam:

•	Sugestão: proposição de ideia ou formulação de proposta de 
aprimoramento de políticas e serviços prestados pela Adminis-
tração Pública federal.

•	Elogio: demonstração ou reconhecimento, ou satisfação, sobre 
o serviço oferecido ou atendimento recebido. 

•	Solicitação: requerimento de adoção de providência por parte 
da Administração. 

•	Reclamação: demonstração de insatisfação relativa a serviço 
público. 

•	Denúncia: comunicação de prática de ato ilícito cuja solução 
dependa da atuação de órgão de controle interno ou externo.

Conforme diagnosticado no manual da CGU e no roteiro do estado 
de São Paulo, devido à escassez de recursos humanos e também à otimiza-
ção dos recursos públicos é comum que SICs e ouvidorias ocupem o mes-
mo espaço e a mesma pessoa compartilhe ambas as atribuições11, devendo 
ser capaz de diferenciar o tratamento de demandas de naturezas diferentes.

Quanto aos sistemas informatizados, tais instrumentos são impor-
tantes para a facilidade na solicitação do cidadão e para o encaminhamen-
to dentro da organização pública. A necessidade de sistema informatizado 
é apontada por Michener e outros (2018) como uma certeza para o sucesso 
na implementação dos SICs nos órgãos públicos12 e um dos obstáculos 
para a implementação subnacional, por demandar recursos financeiros.

10	 Disponível em: https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/MANUAL%20e-SIC%20-%20GUIA%20DO%20
SIC.pdf. Acesso em: 15 out. 2019.
11	  Esta possibilidade é prevista tanto no Manual da CGU (2013) quanto no Manual do Estado de São 
Paulo (2012).
12	  Mas não pode ser a única forma para solicitação de informações. No México, foi necessária a im-
plementação de serviço telefônico para atendimento aos cidadãos que não tinham acesso à internet, anos após a 
regulamentação da lei de acesso do país.
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3 FEDERAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO

No Brasil, como um Estado federado, em que seus entes subnacio-
nais têm autonomia executiva e legislativa, as leis emanadas do Congresso 
Nacional necessitam de complementação normativa e de criação de estru-
turas organizacionais locais. Dependem de um movimento subnacional 
de produção legislativa que vai desde leis orçamentárias para previsão 
de receitas, abertura de concurso público, alterações nos organogramas a 
eventuais produções normativas quando no exercício de competência con-
corrente e complementar, para que o comando normativo nacional tenha 
sua aplicação na esfera subnacional. Esse movimento se deu no caso da 
aplicação local da Lei nº 12.527/2011.

A Lei de Acesso à Informação prevê as diretrizes a serem seguidas 
pela União, estados, Distrito Federal e municípios, pelos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e demais entidades 
que recebam recursos públicos, mas, em alguns artigos, prevê estruturas e 
procedimentos apenas para o Poder Executivo federal.

A própria LAI determina que estados, Distrito Federal e municípios 
a regulamentem, respeitando as normas gerais estabelecidas, em especial 
os serviços de informações ao cidadão, a divulgação da lei e os graus 
e procedimentos recursais13. Contudo, não apenas os entes subnacionais 
devem regulamentar, e não apenas esses pontos legais devem ser regula-
mentados pelos órgãos abrangidos pela LAI.

A norma local contribui para melhor definir as especificidades. 
Assim, não basta, no caso da transparência passiva da Lei de Acesso à 
Informação, disponibilizar um canal para recebimento das demandas; é 
necessário definir prazos, fluxos, responsáveis e graus recursais. Também 
não basta definir todos os pontos e regulamentar a lei sem que haja um 
13	  Lei nº 12.527/2011 – “Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação 
própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao 
disposto nos art. 9º e na Seção II do Capítulo III”.
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esforço da Administração Pública para que o serviço funcione e alcance 
os seus propósitos.

Em Estados federados, quando há necessidade de regulamentação 
normativa pelos entes subnacionais, podem ser observadas repetições de 
textos normativos e de estruturas entre estados, municípios e o Distrito 
Federal. Inclusive, observou-se, na coleta de dados, que houve uma espe-
ra, por parte dos entes subnacionais, por orientações federais para a regu-
lamentação e a implementação da política local de acesso à informação. 
Esse fenômeno de espera de regulamentação federal pôde ser observado 
em 17 capitais, objeto desta pesquisa, que iniciaram o processo de regula-
mentação local da LAI a partir de 2013, ou seja, um ano após a entrada em 
vigor da lei e um ano após a regulamentação federal. 

A LAI, diferentemente da Lei Complementar nº 131/2009, que alte-
rou a Lei Complementar nº 101/2000, não tem previsão de sanção expres-
sa caso os entes subnacionais não a regulamentem ou implementem no 
seu âmbito de atuação, tampouco estabeleceu prazo para essa regulamen-
tação. Na Lei Complementar nº 131/2009, há a previsão de impedimento 
de transferências voluntárias, caso não houvesse transparência, quer dizer, 
divulgação ampla de informações sobre receitas e despesas por prazos 
determinados pela própria Lei Complementar nº 131/200914.
14	 LC nº 101/2000 alterada pela LC nº 131/2009: “Art. 23. [...] § 3o Não alcançada a redução no prazo 
estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:
I – receber transferências voluntárias;
[...]
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 
versões simplificadas desses documentos.
Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: 
I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discus-
são dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 
II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenori-
zadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; 
III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.
Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão 
a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: 
I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no 
momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando 
for o caso, ao procedimento licitatório realizado; 
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A LAI não tem essa previsão nem garantia de repasse financeiro 
para colaborar na implementação da política de acesso à informação. Não 
há um modelo ideal definido em lei, além de um rol mínimo de transparên-
cia ativa exigida dos entes federativos. Esses pontos tornaram a implan-
tação da política pública de acesso à informação uma tarefa de complexa 
execução para atender aos requisitos internacionais. Na ausência de um 
comando legal, as boas práticas de transparência e acesso à informação 
se tornaram essenciais para guiar os agentes públicos na implantação da 
LAI localmente. Como observado na coleta de dados, a replicação dessas 
boas práticas ocorreu em muitas capitais de estados, induzindo a uma ho-
mogeneização de estruturas e fluxos de trabalho nas cidades pesquisadas.

Pela teoria das instituições, é possível explicar os fenômenos políticos 
e suas alterações. Alterações de comportamentos organizacionais podem ser 
analisados de diversas formas e, neste trabalho, a teoria institucional apre-
senta uma relevância na análise das estruturas existentes e necessárias para 
a implementação da LAI e dos SICs (HALL; TAYLOR, 2003). 

As instituições fornecem modelos morais e cognitivos que envol-
vem o indivíduo e afetam a sua identidade, imagem e preferências em rea-
lizar suas ações. E elas resistem ao serem radicalmente confrontadas, pois, 
a partir das suas mudanças e decisões, o indivíduo pode adotar eventual 
reforma afetando as estruturas das instituições (HALL; TAYLOR, 2003). 

O ambiente institucional ampliou sua definição com uma nova con-
II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a 
recursos extraordinários.
[...]
Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e 
III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: 
I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) habi-
tantes; 
II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes; 
III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei comple-
mentar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo.
Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas 
nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3o 
do art. 23.”
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ceituação do campo organizacional. DiMaggio e Powell (RIBEIRO et al., 
2016) definem campo organizacional como um conjunto de organizações 
que integram uma área institucional. E os processos de institucionalização 
e isomorfismo têm dependência de condição com essa evolução social e 
histórica (RIBEIRO et al., 2016). 

O isomorfismo, no caso da LAI, pôde ser observado na modalidade 
isomorfismo competitivo, decorrente das avaliações e das classificações 
sobre a LAI, realizadas por organização pública (CGU) e privada (FGV). 
Também foi observado o isomorfismo coercitivo pelo fato de normas ge-
rais e requisitos mínimos estarem previstos na lei nacional. A pressão in-
ternacional para a abertura de dados e a utilização pela mídia dos dados 
disponibilizados com base na LAI são outras formas de observar o iso-
morfismo coercitivo.

O isomorfismo mimético pôde ser observado entre os entes públi-
cos pela quebra de paradigma: do sigilo à transparência. O sigilo passa a 
ser exceção, e a publicidade, a regra, além da previsão da possibilidade de 
o cidadão solicitar qualquer informação de forma mais prática, sem justi-
ficar e com prazo preestabelecido a ser cumprido pela Administração Pú-
blica. Tal alteração de paradigma, em um cenário de incerteza, contribuiu 
para que os modelos adotados fossem semelhantes aos que estavam mais 
adiantados em outras capitais, utilizando-se de práticas de serviços exis-
tentes, como protocolos, ouvidorias e canais de recebimento de serviços.

As estruturas utilizadas e os profissionais envolvidos podem ser fontes 
de isomorfismo normativo. Observou-se, na coleta dos dados, que o fato de, 
em nível federal, um órgão de controle interno (CGU) ter fundamental papel 
na implementação da LAI gerou replicação de modelo nos entes subnacio-
nais. Com algumas exceções, os órgãos que capitanearam a implementação 
e o monitoramento da LAI, nas capitais brasileiras, foram os de controle 
interno. Os dados obtidos nas entrevistas apontam para a conclusão de que 
o advento da LAI colaborou para a reestruturação dos entes públicos e dos 
próprios órgãos de controle interno. Assim, características de isomorfismo 
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foram observadas nas capitais dos estados brasileiros. Todavia, a replicação 
de modelos não pode ser dada como garantia de eficiência no processo de 
implantação da política pública (DIMAGGIO; POWELL, 2005).

4 ANÁLISE NORMATIVA DAS 26 CAPITAIS

A importância da regulamentação normativa local da Lei de Acesso 
à Informação foi destacada neste trabalho. A análise dessas regulamenta-
ções buscou explicar como funciona, nas 26 capitais brasileiras, excluído 
o Distrito Federal, o Serviço de Informações ao Cidadão, qual a sua es-
trutura organizacional e o fluxo interno na instituição para o atendimento 
da demanda.

Durante esta análise, foram realizadas as classificações por categoria.
Categoria normativa adotada para a regulamentação da LAI:

•	3 por lei
•	18 por decreto
•	5 por lei e decreto

Não há uma imposição legal sobre a regulamentação da LAI, por lei 
ou por decreto. Cada gestor analisou a melhor configuração normativa lo-
cal para o ente e verificou os atores envolvidos nesse processo. Ambos os 
tipos normativos têm vantagens e desvantagens, sendo possível a escolha 
pela Administração Pública de qual o modelo a ser adotado.

A seguir, há um quadro elaborado pela CGU publicado no seu Guia 
técnico de regulamentação da Lei de Acesso à Informação em Municípios 
e checklist sobre as diferenças entre lei e decreto no que tange à LAI:
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Tabela 1 – Diferenças entre lei e decreto na regulamentação subnacional da LAI

Norma Rito de Aprovação Força Normativa Abrangência

Lei

- Submete-se ao 
processo legislativo 

municipal;
- Via de regra, a 

Câmara Municipal 
discute e aprova e o 
Prefeito sanciona.

- A Lei é um ato normativo 
primário, ou seja, pode inovar 
a ordem jurídica, e tem maior 

força normativa e figura no topo 
da hierarquia das normas locais;

- A Lei pode inovar na esfera 
jurídica, instituindo novos 

elementos para a lei de acesso. 

- Pode vincular toda a 
Administração Pública 
Municipal, abrangendo 
os Poderes Executivo e 

Legislativo.

Decreto

- Não se submete ao 
processo legislativo;

- Processo mais 
célebre;

- É elaborada e 
assinada pelo Prefeito.

- Trata-se de ato administrativo;
- Apresenta detalhamentos e 

procedimentos, sem inovação 
jurídica;

- Em geral, por se tratar de ato 
normativo secundário, apenas 

regulamenta a lei, especificando 
seus mandamentos gerais da Lei.

- Restrita apenas 
à Administração 
Pública Direta ou 

Indireta Autárquica e 
Fundacional do Poder 
Executivo Municipal.

Fonte: Adaptada da CGU (2013).

Das capitais que optaram pela publicação exclusiva de lei (Goiânia, 
João Pessoa e Macapá) ou pela publicação conjunta de lei e decreto (Cuia-
bá, Recife, Rio Branco, Salvador e Vitória), todas inovaram na esfera jurí-
dica, prevendo um, dois ou quatro graus recursais para o pedido de acesso 
à informação. É certo que a Lei nº 12.527/2011, neste ponto de recursos, 
tem aplicabilidade federal, devendo cada ente federativo adequá-la à sua 
realidade, produzindo as normas locais.

Cuiabá também regulamentou por lei, mas previu três graus recur-
sais; no entanto, não seguiu exatamente o previsto na lei federal, sendo 
uma regulamentação confusa, em que há previsão do primeiro recurso 
para o órgão de controle interno, mas com apreciação preliminar da auto-
ridade hierarquicamente superior, sem previsão clara de prazos e proce-
dimentos. Cuiabá também inovou quanto ao prazo para entrega inicial da 
informação, reduzindo-o para 15 dias.

Os prazos também são as maiores alterações observadas nas re-
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gulamentações das capitais, em relação aos estabelecidos pela LAI, em 
especial para a apreciação recursal. O prazo para atendimento inicial do 
pedido com base na LAI segue, em sua maioria, os 20 dias prorrogáveis 
por mais dez dias, exceto Cuiabá e Palmas, que preveem um prazo de 15 
dias, prorrogáveis por mais dez dias, sendo mais benéfico para o cidadão e 
impondo uma pressão maior sobre a Administração Pública.

Nos prazos para apreciação recursal, há uma variação maior entre 
as capitais, em especial quando a estrutura prevista é muito distinta da 
previsão federal. No entanto, no geral, os prazos para apreciação por parte 
dos órgãos recursais são de dez dias, diferentemente do previsto na LAI 
para a apreciação da autoridade, e da CGU, que é de cinco dias. Uma 
hipótese possível para justificar isso seria que tal alteração, embora seja 
prejudicial ao cidadão, trata-se de uma adequação estrutural para melhor 
atender ao propósito da lei de acesso. 

O Programa de Transparência Pública da FGV, na sua pesquisa so-
bre transparência local (MICHENER, 2016), não avaliou especificamente 
os prazos recursais, mas o funcionamento da instância recursal para con-
seguir a informação. O resultado da avaliação não foi positivo. 

Categoria sobre graus recursais:
•	2 com quatro (4) graus
•	9 com três (3) graus
•	10 com dois (2) graus
•	5 com um (1) grau

Dessa classificação, foi observada a repetição da estrutura federal 
em entes subnacionais, neste caso, em 9 capitais (Belém, Belo Horizonte, 
Boa Vista, Cuiabá, Fortaleza, Manaus, Porto Velho, São Luís, São Paulo) 
que, além de prever a mesma quantidade de graus recursais, preveem ór-
gãos de mesma atribuição ou semelhantes, seguindo o modelo da CGU:
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Figura 1 – Graus recursais em âmbito federal

Fonte: Elaborada pelas autoras com base na Lei nº 12.527/2011.

Figura 2 – Graus recursais em nove capitais

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nas normativas das capitais, elencadas na Tabela Anexo.

Da análise das normativas, não se pôde afirmar que, mesmo preven-
do uma estrutura recursal semelhante à da CGU, houve uma repetição das 
normativas federais. A Lei nº 12.527/2011 é uma lei nacional e necessitou 
de regulamentação do próprio Poder Executivo federal, realizada por meio 
do Decreto nº 7.724/2012. No Decreto federal, foi previsto que, caso não 
fosse cumprida a determinação de entrega da informação, poderia o soli-
citante realizar uma reclamação à autoridade de monitoramento.
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Figura 3 – Estrutura recursal do SIC no governo federal
 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base na Lei nº 12.527/2011 e no Decreto nº 7.724/2012.

A previsão da autoridade de monitoramento, como instância para 
reclamação, está prevista nas estruturas normativas de Fortaleza, João 
Pessoa, Palmas, Porto Velho, Salvador e Vitória. No caso de Salvador e 
Vitória, há diferenciação de modelo, uma vez que não há previsão de en-
caminhamento de novo recurso para um órgão de controle interno. As ci-
dades de João Pessoa e de Palmas também se diferenciam pela quantidade 
de graus recursais, que são quatro.

Os dados coletados apontam que não houve uma repetição integral 
entre o previsto nas normas federais e das capitais estudadas, destacada-
mente no que concerne à estipulação de prazos para apreciação recursal 
pela autoridade hierarquicamente superior. Das nove capitais com estru-
tura recursal semelhante à prevista no nível federal, somente Boa Vista, 
Fortaleza, Manaus, Porto Velho e São Paulo, ou seja, um pouco mais da 
metade, têm a previsão de prazo para a apreciação de recurso igual ao 
federal, que é de cinco dias.
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Assim, regulamentação igual ao previsto para o Poder Executivo 
federal, com três graus recursais, reclamação para autoridade de monito-
ramento e prazo de apreciação de cinco dias para a autoridade hierarqui-
camente superior, somente foi encontrada em Fortaleza e em Porto Velho.

Com as análises normativas, também foi observado que houve um 
esforço em adaptar as estruturas e os procedimentos da LAI à realidade 
local. Nove capitais publicaram as regulamentações da LAI em 2012, ano 
da entrada em vigor da lei, sendo que seis publicaram em maio de 2012, 
mês da entrada em vigor. Assim, oficialmente, não se sabia como seria 
a regulamentação federal por decreto, pois se tinha como base apenas a 
LAI. Após a expedição do decreto federal, dessas nove capitais três revo-
garam suas normativas e publicaram novas normas, e outras três alteraram 
seus dispositivos.

Das três que mantiveram suas normativas sem alterações – Curi-
tiba, Florianópolis e Vitória –, as estruturas e os fluxos previstos não são 
semelhantes aos previstos nas normas federais. É importante observar que 
Curitiba é a única, entre as capitais, que previu a gestão documental na sua 
regulamentação, sendo o Arquivo Público Municipal o responsável pela 
gestão transparente dos documentos. Também cabe observar que, entre as 
capitais, apenas Florianópolis não obteve notas elevadas nas avaliações da 
FGV e CGU – essas avaliações fazem parte dos documentos analisados 
para este artigo. 

A regulamentação de Cuiabá não é clara quanto aos prazos recursais 
e às suas autoridades. Depreende-se, da lei, que o cidadão tem dez dias 
para entrar com recurso na Controladoria Geral do Município (CGM), po-
rém, antes, deve haver uma apreciação da autoridade recursal, não tendo 
sido definindo prazo para isso.

Em João Pessoa, há a previsão normativa de quatro graus recursais 
e que, após dez pedidos sobre o mesmo assunto, este deve ser convertido 
em informação a ser fornecida pela transparência ativa, isto é, deve ser 
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publicado no Portal da Transparência. Em Macapá, há previsão de recurso 
de ofício para o órgão colegiado. E, em Florianópolis, o recurso de ofício 
é para o ouvidor-geral do município. Rio Branco também tem recurso de 
ofício para o prefeito, como última instância recursal. Em Natal, a auto-
ridade que analisa o primeiro recurso é a mesma que exarou a primeira 
resposta.

Segundo as normativas analisadas, em Recife são utilizadas a si-
gla PAI – Pedido de Acesso à Informação e SAI – Serviço de Acesso à 
Informação, em substituição ao SIC. E, em Manaus, o decreto revogado 
utilizava SAI. Já em Salvador, há a previsão de abuso do direito de pedir, 
por parte do cidadão.

Em 12 capitais (Aracaju, Belém, Belo Horizonte, Cuiabá, Forta-
leza, Macapá, Manaus, Palmas, Rio de Janeiro, Salvador, Teresina, São 
Paulo), a ouvidoria faz parte da estrutura de acesso à informação prevista 
nas regulamentações de forma explícita. Das 26 capitais que tiveram suas 
regulamentações analisadas, apenas Curitiba não tem a participação de 
algum órgão de controle interno15 na estrutura de funcionamento da LAI. 
Em alguns casos, o pedido inicial é recebido por setores alheios a qual-
quer órgão de controle interno, mas há a participação de algum órgão de 
controle interno como uma das autoridades recursais, conforme previsto 
em Porto Velho.

4.1 OUVIDORIA × SIC

As ouvidorias públicas no Brasil começaram a ser instituídas com 
a redemocratização nos anos de 1980, com a ideia da instituição sueca do 
ombudsman como um órgão público responsável por acolher as expectati-
vas sociais e a introduzi-las no Estado16.

15	  Segundo o modelo da CGU e a PEC nº 45/2009, o controle interno é constituído de quatro macrofun-
ções: auditoria governamental, controladoria, correição e ouvidoria. Não são todos os órgãos centrais de controle 
interno (controladorias gerais ou secretarias) que têm essas quatro macrofunções.
16	 CGU. História das ouvidorias. Disponível em: https://www.gov.br/ouvidorias/pt-br/cidadao/conheca-
-a-ouvidoria/historia-das-ouvidorias#:~:text=A%20primeira%20ouvidoria%20p%C3%BAblica%20brasileira,par-
ticipa%C3%A7%C3%A3o%20nas%20delibera%C3%A7%C3%B5es%20do%20Estado. Acesso em: 1 out. 2020.
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Os Poderes e entes federados instituíram suas ouvidorias, tendo a 
necessidade de estruturá-las para o recebimento das demandas dos cida-
dãos, em especial a respeito dos serviços prestados pelo Estado.

Quando houve a publicação da Lei de Acesso à Informação, obser-
vou-se alguma similaridade com o serviço de ouvidoria. Porém, como já 
apresentado, o objeto da LAI é diferente das demandas destinadas à ouvi-
doria, bem como se afasta de suas competências institucionais previstas 
na Lei nº 13.460/2017. No entanto, a integração entre ouvidorias e SICs 
foi realidade em muitos entes federados, seja com o ouvidor como respon-
sável pelo atendimento do SIC, seja com a ouvidoria como órgão recursal 
no fluxo da demanda da LAI.

Há, explicitamente, nas normativas de regulamentação das 12 ca-
pitais a previsão de que a ouvidoria faz parte da estrutura do atendimento 
ao acesso à informação, sendo que em nove capitais são a porta de entrada 
dessas demandas.

Aracaju, Belém, Belo Horizonte, Florianópolis, Salvador e Rio de 
Janeiro recebem as demandas pelo mesmo sistema das demandas de ou-
vidorias. Em especial, Salvador e Rio de Janeiro recebem as demandas 
pelo mesmo canal de todos os serviços do município (Fala Salvador e 
Sistema 1746, respectivamente). O fato de receberem demandas diversas 
pelo mesmo canal pode alterar o tratamento que deve ser dado aos pedidos 
SIC e o cumprimento de prazos e recursos, além de interferir nos dados 
estatísticos sobre a quantidade de demanda recebida pelos órgãos. 

Analisando os relatórios estatísticos dos SICs de Belo Horizonte e 
de Salvador, foi verificado que há uma subjetividade no encaminhamento 
das demandas para tratamento nas ouvidorias e nos SICs. Essas duas capi-
tais recebem as demandas de LAI e de ouvidoria pelo mesmo canal. Pelas 
informações do censo do IBGE de 2010, o número de habitantes de ambas 
é bem semelhante, sendo Salvador mais populosa. No entanto, pelos rela-
tórios no ano de 2018 Salvador recebeu 181 pedidos com base na LAI, e 
Belo Horizonte, 1157.
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Tais números tão discrepantes em capitais com a quantidade de ha-
bitantes equivalentes podem levar ao questionamento sobre o impacto da 
subjetividade nos atos de classificar e de encaminhar as demandas de ou-
vidoria e de LAI, o que poderia ser objeto de uma pesquisa específica. A 
importância do encaminhamento correto do que seja uma demanda de SIC 
e uma demanda de ouvidoria, além de gerar um bom fluxo da informação 
na estrutura da Administração Pública municipal, abre a possibilidade de 
o usuário solicitar a revisão (recurso) em caso de negativa de acesso à 
informação. 

Outro ponto observado é que a profusão de canais de recebimento 
de demandas do cidadão, além de inflar os números nos relatórios estatís-
ticos, pode gerar tratamentos díspares, fornecendo respostas diversas, para 
o mesmo fato, ao cidadão demandante. Quando o ouvidor é o responsável 
pelos dois canais, essa possibilidade diminui. Entretanto, em municípios 
maiores, como é o caso das capitais, dificilmente é o ouvidor o responsá-
vel exclusivo por essas demandas, conforme observado nas entrevistas 
realizadas, mas sim a equipe da ouvidoria, sendo um grupo de servidores 
que recebem essas duas demandas e devem tratá-las de forma correta.

Como já referido, em nível federal, houve uma alteração e a Contro-
ladoria Geral da União unificou os dois canais de recebimento de deman-
das de ouvidoria e da LAI, tendo sido disponibilizado, em agosto de 2019, 
o módulo de acesso à informação do Fala.Br. Esse sistema tem um módulo 
próprio que também pode ser utilizado pelos entes subnacionais e poderia 
facilitar a unificação dos canais de ouvidoria e de acesso à informação nos 
municípios.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei de Acesso à Informação – Lei nº 12.527/2011 busca quebrar 
o paradigma do sigilo na Administração Pública prevendo que a transpa-
rência é a regra, e a exceção é a restrição de acesso à informação. A sua 
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importância para a abertura de dados e o controle social é enorme, mas, 
para que se efetive essa mudança, são necessárias alterações nos fluxos e 
nos processos da gestão pública nos entes federativos subnacionais, bem 
como a construção de um suporte normativo complementar local.

Como essa lei altera procedimentos e determina a criação de ser-
viço de informação ao cidadão em todos os Poderes e entes federados, a 
sua regulamentação e a sua implementação não são automáticas. O fato 
de o Brasil ser uma federação contribuiu para a dificuldade na sua regula-
mentação nos entes subnacionais, diante da grande pulverização de entes 
federados, com autonomia constitucional garantida. No entanto, a CGU se 
propôs a coordenar essa mudança em nível nacional e ofereceu subsídios 
técnicos, normativos e institucionais para que a LAI fosse implementada 
em âmbito nacional.

Ao estudar os SICs nas capitais brasileiras, sob a óptica das teorias 
institucional e do isomorfismo, observou-se que as capitais seguiram a 
tendência de similaridade, buscando legitimarem-se, e utilizaram os mo-
delos já existentes, em nível federal, como base para implementar local-
mente a política pública de acesso à informação.

O isomorfismo, como hipótese inicial da pesquisa, foi confirmado 
pela análise qualitativa realizada, tanto nas estruturas quanto nos procedi-
mentos adotados pelas capitais brasileiras, no âmbito da implantação do 
SIC.

Ao longo da pesquisa, com as leituras dos documentos e com a 
coleta dos dados, observou-se que a competição entre as capitais, para 
figurar bem nas avaliações que foram realizadas pela FGV e pela CGU, 
reforçou a busca por replicação de estruturas e de procedimentos que te-
nham sido bem pontuados nessas avaliações como uma forma de emula-
ção de melhores práticas.

No que concerne à modelagem dos graus recursais aplicáveis à 
LAI, observou-se que houve uma maior variação e liberdade de adoção 
de modelos entre as capitais, com maior flexibilidade de acordo com a 
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realidade institucional local.
As estruturas organizacionais das capitais foram mapeadas e re-

lacionadas. Observou-se a utilização de estruturas organizacionais já 
existentes, como as das ouvidorias. Da mesma forma, verificou-se a im-
portância dos órgãos de controle interno para a implementação e para a 
fiscalização da aplicação da LAI e dos SICs nas capitais.

Observou-se, igualmente, o isomorfismo nas regulamentações lo-
cais, quando comparado com o marco normativo federal, com grande in-
fluência da CGU. Seja pelo Programa Brasil Transparente, seja pela ava-
liação do Escala Brasil Transparente, o suporte da CGU foi visto como 
essencial para a implementação dos SICs nas capitais. Esse espelhamento 
também foi verificado pelo fato de a implementação da LAI, localmente, 
ter a participação dos órgãos de controle interno (ouvidorias), o que pode 
ter colaborado para as reestruturações das controladorias e das ouvidorias 
nas capitais.

A repetição de modelos entre as capitais também foi observada na 
utilização de sistema informatizado, como canal principal para recebi-
mento de demandas da LAI, ou no fato de, em alguns casos entrevistados, 
o canal de recebimento ser único para SIC e ouvidoria, havendo uma co-
laboração entre os serviços. 

A pesquisa alcançou o objetivo de realizar um diagnóstico prelimi-
nar sobre as estruturas utilizadas nos SICs, de 2012 a janeiro de 2020, e a 
sua relação com o modelo federal e com modelos de outras capitais para 
sua implantação nas 26 capitais brasileiras. Novas análises seriam interes-
santes, por exemplo, pesquisas sobre a eficiência dos recursos administra-
tivos para o acesso à informação, ou avaliações sobre se a utilização de 
sistemas únicos informatizados colabora para a qualidade das respostas, 
ou, ainda, sobre o fortalecimento ou não dos órgãos de controle interno, 
com a publicação de leis como a LAI.
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ANEXO – REGULAMENTAÇÃO DA LAI NAS CAPITAIS

CAPITAIS REGULAMENTAÇÃO

Aracaju Decreto nº 5.360/2016

Belém Decreto nº 83.857/2015

Belo Horizonte Decreto nº 14.906/2012 alterado pelos Decreto nº 14.966/2012, Decreto nº 
16.134/2015 e Decreto nº 17.049/201917 

Boa Vista Decreto nº 204/2013

Campo Grande Decreto nº 13.2014/2017 revogou Decreto nº 11.842/2012

Cuiabá Lei nº 5.715/2013
Decreto nº 5.477/2014

Curitiba Decreto nº 1.135/2012

Florianópolis Decreto nº 9.988/2012

Fortaleza Decreto nº 13.305/2014

Goiânia Lei nº 9.262/2013 alterada pela Lei nº 9.923/2016

João Pessoa Lei nº 12.645/2013

Macapá Lei nº 2.265/2017

Maceió Decreto nº 8.052/2015

Manaus Decreto nº 4.157/2018 revogou Decreto nº 1.882/2012

Natal Decreto nº 11.264/2017 revogou Decreto nº 10.087/2013

Palmas Decreto nº 462/2013

Porto Alegre Decreto nº 19.990/2018 revogou Decreto nº 18.302/2013

Porto Velho Decreto nº 14.565/2017 revogou Decreto nº 13.974/2015

Recife Lei nº 17.866/2013
Decreto nº 28.527/2015

17	 Esta última alteração ocorreu após o levantamento normativo, mas foi noticiado pelo responsável
da Prefeitura de Belo Horizonte, e sua análise foi incluída na pesquisa.
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Rio Branco Lei nº 1.915/2012 alterada pela Lei nº 1.988/2013
Decreto nº 3.556/2012 alterado pelo Decreto nº 1.455/2013

Rio de Janeiro Decreto nº 44.745/2018 revogou Decreto nº 42.671/2016 e Decreto nº 
35.793/2012

Salvador Lei nº 8.460/2013 alterada pela Lei nº 8.914/2015
Decreto nº 24.806/2014

São Luís Decreto nº 47.272/2015

São Paulo Decreto nº 53.623/2012 alterado pelo Decreto nº 54.779/2014
Resolução nº 01/2014

Teresina Decreto nº 14.605/2014

Vitória Lei nº 8286/2012
Decreto nº 15.520/2012

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021.
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Indicadores de corrupção e Tribunais de Contas: uma 
revisão da literatura

Corruption indicators and Courts of Auditors: a literature review

Gilson Piqueras Garcia1 

RESUMO

Apesar de a corrupção ser considerada um dos maiores problemas contem-
porâneos, existe muita dificuldade e pouco consenso sobre as suas formas 
de medição. Por isso, o objetivo geral deste trabalho é fazer uma revisão 
da literatura sobre indicadores de corrupção. Os objetivos específicos são 
estudar a literatura sobre economia e corrupção, pesquisar os indicadores 
de corrupção de percepção (subjetivos) e revisar o estado da arte sobre 
os indicadores de corrupção objetivos regionais baseados em dados dos 
Tribunais de Contas. Esta pesquisa se justifica na medida em que indica-
dores são fundamentais para implementar e controlar políticas públicas de 
combate à corrupção. A técnica usada no estudo é a revisão bibliográfica 
narrativa. O estudo conclui sugerindo que se busque um indicador de cor-
rupção objetivo regional, válido e consistente, baseado em fontes de dados 
acessíveis, confiáveis e permanentes.

Palavras-chave: Corrupção. Indicador. Tribunal de Contas.

ABSTRACT

Although corruption is considered to be one of the biggest contemporary 
problems, there is a lot of difficulty and little consensus on its forms of me-
asurement. Therefore, the general objective of this paper is to review the 
literature on corruption. The specific objectives are to study the literature 

1	 Coordenador técnico da Escola de Gestão e Contas, e auditor de Controle Externo do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo. Doutor em Ciência e Tecnologia pela UNESP, engenheiro civil e mestre em 
Engenharia pela USP. E-mail: gilson.piqueras@gmail.com
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on economics and corruption, do research on perception (subjective) cor-
ruption indicators and review the state of art on the objective regional cor-
ruption indicators based on data from the Courts of Auditors. This research 
is justified in the sense that indicators are fundamental to implement and 
control public policies to fight corruption. The technique used in the study 
is the narrative bibliographic review. The study concludes by suggesting 
the search for an objective, valid and consistent regional corruption indica-
tor based on accessible, reliable and permanent data sources.

Keywords: Corruption. Indicator. Court of Auditors.
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1 INTRODUÇÃO

A corrupção tem sido um dos temas mais presentes na sociedade 
contemporânea. Diversos estudos mostram que ela influi negativamente 
em importantes dimensões do desenvolvimento humano como renda, saú-
de e educação, por meio da redução de investimentos e má alocação de 
recursos, entre outros fatores. Por isso, é importante a implementação de 
políticas públicas de combate à corrupção. Para o monitoramento dessas 
políticas públicas, é necessária a existência de indicadores válidos e con-
sistentes, que permitam comparações entre países, estados e municípios e 
ao longo do tempo. 

Primeiramente, a mensuração da corrupção é imprescindível 
para que se possam desenhar políticas públicas eficazes e me-
nos sujeitas às práticas corruptas. Em segundo lugar, destaco 
a necessidade de se buscar associações entre as características 
de desenho das políticas públicas, características municipais e 
o fenômeno da corrupção. Dessa forma, mesmo que não se-
jam identificadas relações causais claras, a indicação de algum 
grau de correlação entre essas características e a incidência da 
corrupção pode auxiliar os agentes públicos no desempenho de 
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suas funções e na proposição de políticas públicas menos susce-
tíveis à ocorrência de fraudes. (LOPES, 2011, p. 8)

Segundo o Banco Mundial (WORLD BANK, 1997) corrupção é “o 
abuso de cargos públicos para ganhos privados”. A Transparência Interna-
cional (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2021a) define corrupção 
de forma semelhante:

O que é corrupção?
Definimos corrupção como o abuso do poder confiado para ga-
nho privado.
A corrupção corrói a confiança, enfraquece a democracia, pre-
judica o desenvolvimento econômico e agrava ainda mais a 
desigualdade, a pobreza, a divisão social e a crise ambiental.
Expor a corrupção e responsabilizar os corruptos só pode acon-
tecer se entendermos como a corrupção funciona e os sistemas 
que a permitem.

A Organização das Nações Unidas (ONU) trata da corrupção na meta 
16.5 (“reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas 
formas”) do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 (ODS16): “pro-
mover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis” (NAÇÕES UNIDAS, 2021).

Marani et al. (2018) fazem uma revisão da literatura orientada para 
os sentidos da pesquisa em corrupção, argumentando que o número de 
artigos dedicados exclusivamente à revisão da literatura é “parco ou quase 
inexistente”. Os autores agrupam os textos em seis sentidos: introdutó-
rio; conceitual e fenomenológico; percepção, causas e efeitos; formas de 
controle; e tratamento pela mídia. Desses sentidos, o que mais dialoga 
com o presente trabalho é o de percepção, causas e efeitos. Quanto às 
causas, destaca-se Rose-Ackerman (1975, 1978, 1999), que estuda a ori-
gem econômica da corrupção, baseada no comportamento racional dos 
agentes econômicos, que procurariam maximizar sua renda (self-seeking 
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ou rent-seeking). A percepção é importante porque ela é a base dos indi-
cadores de corrupção mais antigos e mais globalmente utilizados (ABRA-
MO, 2005; DREHER; KOTSOGIANNIS; MCCORRISTON, 2007; SAH, 
2007; OLKEN, 2009). Os autores concluem afirmando que a produção 
brasileira de artigos sobre a corrupção na administração pública tem sido 
muito baixa.

2 METODOLOGIA

A técnica usada no estudo é a revisão bibliográfica narrativa:

Os artigos de revisão narrativa são publicações amplas, apro-
priadas para descrever e discutir o desenvolvimento ou o “es-
tado da arte” de um determinado assunto, sob ponto de vista 
teórico ou contextual. [...] Constituem, basicamente, de análise 
da literatura publicada em livros, artigos de revista impressas e/
ou eletrônicas na interpretação e análise crítica pessoal do au-
tor. Essa categoria de artigos têm um papel fundamental para a 
educação continuada pois, permitem ao leitor adquirir e atuali-
zar o conhecimento sobre uma temática específica em curto es-
paço de tempo; porém não possuem metodologia que permitam 
a reprodução dos dados e nem fornecem respostas quantitativas 
para questões específicas. São considerados artigos de revisão 
narrativas e são qualitativos. (ROTHER, 2007)

Foram pesquisadas as bases de dados Google Acadêmico, Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Portal de Periódicos Capes e Biblio-
teca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).

3 ECONOMIA E CORRUPÇÃO

Os primeiros trabalhos sobre corrução originam-se do movimento 
Análise Econômica do Direito (Law and Economics), que procura expli-
car o Direito, principalmente por meio da escola de pensamento econômi-
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co-neoclássica. A Análise Econômica do Direito teve origem no Realismo 
Jurídico norte-americano, corrente preocupada com os aspectos concretos 
da aplicação da lei, o mundo do ser, em oposição ao Positivismo, predo-
minante na Europa Continental, escola voltada para os aspectos abstratos 
do Direito; o mundo do dever ser.

O Prêmio Nobel de Economia, Gary Stanley Becker (1968), publi-
cou um primeiro trabalho que, sem tratar diretamente sobre corrupção, 
influenciou estudos posteriores sobre ela. Ele desenvolve um modelo eco-
nômico para crime e punição. Becker especifica que o modelo, além dos 
crimes comuns, seria válido também para os chamados “crimes de colari-
nho branco”. O objetivo é formular políticas públicas ótimas de combate 
ao comportamento ilegal por meio da análise econômica. As variáveis de 
decisão pública são os gastos com polícia, tribunais etc. que determinam a 
probabilidade (p) de que um crime seja descoberto e de que os criminosos 
sejam presos e condenados, o tamanho da punição dos condenados (f) e 
a forma de punição: prisão, liberdade condicional, multa etc. Os valores 
ótimos dessas variáveis seriam determinados pelas restrições impostas por 
três relações: os danos causados por um dado número de ações ilegais de-
nominadas ofensas (O); o custo de atingir um dado p; e o efeito de mudan-
ças de p e f em O. As decisões ótimas seriam aquelas que minimizassem 
a perda social por O. Essa perda social seria a soma dos danos, custos de 
prisão e condenação e manutenção das punições impostas, e poderia ser 
minimizada em relação aos valores de p e f, e pela forma de f. Na condição 
ótima, a receita líquida recebida pelos criminosos por atividades ilegais 
seria menor, na margem do que aquela recebida em atividades legais me-
nos arriscadas, ou seja, no ponto ótimo, “o crime não compensa”. A maior 
contribuição do trabalho é demonstrar que políticas ótimas de combate ao 
comportamento ilegal são parte de uma alocação ótima de recursos.

Rose-Ackerman (1975) desenvolveu o primeiro trabalho que trata 
especificamente sobre corrupção. O estudo considera a estrutura do mer-
cado e a incidência de corrupção nos processos de contratações governa-
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mentais, em que três casos são analisados. No primeiro, as preferências 
governamentais são bem definidas e muitas empresas competem pelo con-
trato. Quando os produtos são similares, em que existe mercado privado 
para os produtos e não existe redução de custos para fornecer grandes 
quantidades para o governo, a corrupção pode ser facilmente evitada. O 
governo vai comprar os produtos ao preço do mercado privado, qualquer 
desvio pode ser facilmente detectado e os vendedores não terão incentivo 
para subornar o governo porque poderão vender os produtos no mercado 
privado. Se não houver mercado privado para os produtos, o suborno pode-
rá ser evitado por meio de propostas fechadas, embora esse procedimento 
de margem para a formação de conluios se o número de fornecedores for 
relativamente pequeno. Quando os produtos são diferentes, as reduções de 
custos para fornecer para o governo são substanciais e os produtos não são 
comercializados no mercado privado, o que aumenta a possibilidade de 
corrupção. No segundo caso, as preferências governamentais são vagas, 
ou seja, não existe uma função de preferência bem definida. No terceiro, 
são eliminadas as hipóteses de competição e o caso é de monopólio bilate-
ral. Para os três casos, a autora constrói modelos de decisão, que têm como 
variáveis valor do suborno, penalidades para o agente público e para o for-
necedor, quantidades, preços e custos. Segundo a autora, a quantidade de 
corrupção descoberta não é apenas função dos recursos gastos em fiscali-
zação e aplicação da lei. Se as estruturas de mercado forem modificadas de 
formas mais propícias à desonestidade para formas em que os incentivos 
para o suborno sejam limitados ou inexistentes, a corrupção pode ser mais 
facilmente descoberta. Do mesmo modo, quando os agentes públicos es-
pecificam suas preferências com maior precisão os custos de fiscalização 
são reduzidos e a probabilidade de detecção de corrupção aumenta.

Estudos posteriores utilizaram a Teoria dos Jogos, um desenvolvi-
mento da Análise Econômica do Direito. Macrae (1982) usa a Teoria dos 
Jogos para estudar o subdesenvolvimento e a economia da corrupção. A 
Teoria dos Jogos poderia explicar com mais eficiência as bases para a de-



REVISTA

103Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 97-125, jul./dez. 2021.

cisão de um homem racional se tornar corrupto. Nessa análise, a situação 
típica “modelo do prisioneiro” aparece com a complicação adicional de 
que o juiz e o carcereiro podem ser corruptos. O agente público não acei-
taria suborno de mais de uma empresa e seria impossível prever qual em-
presa seria contratada. O autor analisa os principais efeitos da corrupção 
no equilíbrio geral e conclui que o efeito provável é um desenvolvimento 
econômico negativo.

Cadot (1987) propõe um modelo em que a corrupção é um jogo sim-
ples, e os jogadores são um agente público e um agente privado. O agente 
público tem o poder de conceder uma licença solicitada pelo agente pri-
vado mediante a aplicação de um teste. O modelo trabalha com diferentes 
hipóteses: informações perfeitas de ambos os lados, informação assimé-
trica e informação imperfeita de ambos os lados. São mostrados diferentes 
níveis de equilíbrio e a interação da corrupção entre os diferentes níveis 
hierárquicos da administração. O modelo se concentra na relação entre o 
poder de um agente público e seu salário. Se a corrupção for descoberta, o 
agente público perde os salários e os subornos futuros. A hipótese é que o 
agente público maximiza a utilidade esperada de seus salários e subornos 
considerando a possibilidade de ser denunciado e demitido. Mostra-se que 
uma menor aversão ao risco e um menor salário induzem o agente públi-
co a ser mais corrupto. Ainda, segundo o modelo, quando a corrupção é 
generalizada e dividida entre os diversos níveis hierárquicos, diminui a 
probabilidade de que uma denúncia leve à demissão. Os níveis mais altos 
protegem os níveis mais baixos em troca de suborno, com ambos os níveis 
se encorajando reciprocamente. A conclusão é que uma condição em que a 
administração tem baixos salários e grandes poderes é um incentivo à cor-
rupção, um fenômeno que se observa em países do Terceiro Mundo. Nesse 
contexto, políticas de repressão à corrupção poderiam ser ineficazes.

Segundo Schleifler e Vishny (1993), a estrutura das instituições go-
vernamentais e o processo político são importantes determinantes do nível 
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de corrupção. Governos fracos, que não controlam seus agentes, experi-
mentam altos níveis de corrupção. Os autores exemplificam com o caso 
da Rússia pós-comunismo, onde os investidores estrangeiros tinham de 
subornar cada agente envolvido no investimento. O resultado óbvio foi 
que os investidores estrangeiros deixaram de investir na Rússia. Ainda, a 
ilegalidade e a necessidade de sigilo tornam a corrupção mais custosa e 
causadora de distorções do que qualquer taxação. A necessidade de sigilo 
transfere investimentos de alto valor social, como saúde e educação, para 
outros menos importantes, como defesa e infraestrutura, se estes ofere-
cerem melhores oportunidades de corrupção sigilosa. A necessidade de 
sigilo causa, ainda, a manutenção de monopólios e desencoraja inovações. 
Isso explicaria porque, em países menos desenvolvidos, a corrupção é tão 
alta e tão custosa para o desenvolvimento. O quadro 1 mostra os principais 
autores e teorias sobre economia e corrupção.

Quadro 1 – Economia e corrupção

Autor (ano) Modelo

Becker (1968) Modelo econômico para crime e punição. No ponto ótimo, “o crime 
não compensa”.

Rose-Ackerman (1975)

Primeiro modelo econômico específico para corrupção: comporta-
mento racional dos agentes públicos, que procurariam maximizar sua 
renda (rent-seeking). Nível de corrupção é consequência da estrutura 

do mercado.

Macrae (1982) Teoria dos Jogos. Corrupção causa crescimento econômico negativo.

Cadot (1987) Teoria dos Jogos. Administração pública com baixos salários e altos 
poderes são um incentivo à corrupção

Schleifler e Vishny 
(1993)

Corrupção é determinada pela estrutura das instituições governamen-
tais e pelo processo político.

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

4 INDICADORES DE CORRUPÇÃO SUBJETIVOS

Segundo Jannuzzi (2017), uma das classificações básicas de indica-
dores é a divisão entre indicadores objetivos e subjetivos. Os indicadores 
objetivos referem-se a fatos concretos da realidade e são construídos com 
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dados brutos levantados das estatísticas públicas ou registros administra-
tivos disponíveis. Os indicadores subjetivos, por outro lado, são cons-
truídos com a medição da percepção de especialistas ou pessoas comuns, 
referentes a diferentes aspectos da realidade, normalmente com dados ori-
ginados por pesquisas de opinião. Outra classificação dos indicadores se 
refere à complexidade metodológica com que eles são construídos ou à 
quantidade de informação que eles embutem. Nesse critério, eles são divi-
didos em primários e em compostos. Os indicadores primários são cal-
culados a partir de estatística pública, registro administrativo ou pesquisa 
de opinião específica, referente a uma dimensão escolhida do conceito a 
ser medido. Os indicadores compostos, também conhecidos como índi-
ces, são construídos a partir de uma aglutinação de dois ou mais indicado-
res primários, referentes a diferentes dimensões do conceito, normalmente 
calculados com base na média ponderada deles. O Índice de Percepção da 
Corrupção (IPC), por exemplo, é um indicador subjetivo composto.

4.1 ÍNDICE DE PERCEPÇÃO DA CORRUPÇÃO (IPC)

O indicador de corrupção mais usado no mundo é o Índice de Per-
cepção da Corrupção (IPC), ou Corruption Perception Index (CPI), publi-
cado pela Transparência Internacional desde 1995: “O CPI pontua e clas-
sifica países com base no grau de corrupção do setor público de um país 
por especialistas e executivos de negócios”. (TRANSPARENCY INTER-
NATIONAL, 2021b). O IPC é um indicador subjetivo composto, produto 
de 13 fontes de dados, baseadas em pesquisas coletadas em 12 instituições 
de renome. O IPC captura os aspectos políticos e administrativos da cor-
rupção. A pontuação do IPC varia de 0 (altamente corrupto) a 100 (muito 
íntegro). A pontuação do Brasil foi de 38 em 2020 e ficou na posição 94ª 
entre 180 países (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, 2021).
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4.2 CONTROLE DE CORRUPÇÃO (CC)

O Controle de Corrupção (CC) faz parte do projeto Indicadores de 
Governança Mundial, Worldwide Governance Indicators (WGI), do Ban-
co Mundial, e é publicado desde 1996: “O controle da corrupção captura 
as percepções da extensão em que o poder público é exercido para ganho 
privado, incluindo pequenas e grandes formas de corrupção, bem como 
captura do Estado pelas elites e interesses privados”. O Banco Mundial 
utiliza seis fontes de dados selecionadas para incluir a visão de empresá-
rios, especialistas, acadêmicos e cidadãos comuns, nos setores público, 
privado e organizações não governamentais (ONGs). O indicador varia 
de -2,5 (mais corrupto) a 2,5 (menos corrupto). Em 2019, a pontuação do 
Brasil foi de -0,33. (WORLD BANK, 2021).

Hamilton e Hammer (2018) encontraram uma correlação extrema-
mente alta (0,98) entre o IPC e o CC para o ano de 2010, o que é um re-
sultado esperado, uma vez que os dois indicadores medem o mesmo tipo 
de corrupção, têm metodologias parecidas e utilizam algumas fontes de 
dados em comum.

4.3 BARÔMETRO GERAL DA CORRUPÇÃO (BGC)

O Barômetro Geral da Corrupção (BGC), ou Global Corruption 
Barometer (GCB), é publicado desde 2003. Ao contrário do IPC, que re-
flete a opinião da elite (especialistas e empresários), o BGC, que também 
é publicado pela Transparência Internacional, possui vários indicadores 
baseados em pesquisas de opinião com pessoas comuns que respondem 
a questões como: “Você pagou suborno? A corrupção aumentou em seu 
país? O seu governo está combatendo a corrupção de forma eficaz?” 
(TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2021c). 
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4.4 INTERNATIONAL COUNTRY RISK GUIDE (ICRG)

O indicador de corrupção do International Country Risk Guide 
(ICRG), varia de 0 a 6 pontos e, de forma semelhante ao IPC, quanto 
maior o valor do indicador, menor a percepção de corrupção. O ICRG é 
construído a partir de consulta de especialistas, para avaliação de riscos de 
investimento, elaborado pelo Political Risk Services Group, uma empresa 
privada: “Esta é uma avaliação da corrupção dentro do sistema político.” 
(POLITICAL RISK SERVICES GROUP, 2021). A corrupção causaria 
uma redução na eficiência dos setores público e privado e uma instabilida-
de no processo político. O ICRG existe desde 1984 e é fornecido mediante 
pagamento. O Quadro 2 resume os indicadores subjetivos de corrupção.

Quadro 2 – Indicadores de corrupção subjetivos

Indicador Entidade Tipo

Índice de Percepção da Cor-
rupção (IPC) Transparência Internacional composto

Controle de Corrupção
(CC) Banco Mundial composto

Barômetro Geral da Corrupção 
(BGC) Transparência Internacional Sistema de indicadores 

primários

International Country Risk 
Guide (ICRG) Political Risk Services Group composto

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Tais indicadores subjetivos, apesar do papel extremamente impor-
tante na divulgação do problema da corrupção, não retratam a corrupção 
real, mas a corrupção percebida. Indicadores objetivos e subjetivos de 
uma mesma dimensão podem indicar tendências diferentes, ou seja, a cor-
rupção percebida pode ser bem diferente da corrupção real. Além disso, 
uma das propriedades desejáveis dos indicadores é sua desagregabilida-
de territorial para ser possível fazer diagnósticos para políticas públicas 
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(JANNUZZI, 2017). Os indicadores subjetivos mencionados são calcula-
dos apenas para países e, por isso, apesar de permitirem comparações en-
tre eles, não permitem comparações entre regiões, estados ou municípios 
dentro de um mesmo país. Para superar essas limitações, diversos estudos 
propuseram indicadores objetivos regionais. Apresenta-se, a seguir, uma 
revisão da literatura dos trabalhos que propuseram indicadores objetivos 
regionais (estaduais e municipais) de corrupção baseados em cadastros de 
tribunais de contas brasileiros.

5 INDICADORES DE CORRUPÇÃO OBJETIVOS REGIONAIS 
BASEADOS EM CADASTROS DE TRIBUNAIS DE CONTAS

Todos os indicadores apresentados a seguir são indicadores de cor-
rupção objetivos e regionais (estaduais ou municipais), embora haja di-
ferentes tipos entre eles. Alguns são absolutos (por exemplo, quantidades 
de contas irregulares) e outros são relativos (quantidade de contas irre-
gulares por milhão de habitantes, por exemplo). Alguns são primários e 
outros compostos, conforme classificação explicada no item anterior. Por 
fim, existem indicadores não transformados, quando eles são apresenta-
dos na escala original, ou transformados, quando existe uma mudança 
de escala. Os indicadores transformados dos estudos a seguir foram todos 
normalizados, isto é, a escala original foi transformada, proporcional-
mente, para uma escala que varia entre zero e um, com o valor zero para o 
mínimo e o valor um para o máximo.

Boll (2010) desenvolve um indicador para medir a corrupção nos 
estados brasileiros utilizando como fonte principal de dados o Cadastro de 
Contas Irregulares do Tribunal de Contas da União (Cadirreg), o Indicador 
de Corrupção Governamental por Estados (ICE ou ICG) e o Indicador de 
Corrupção Governamental Brasil (ICB). Para construir o indicador, tam-
bém foram coletados dados da Lei Orçamentária Anual (LOA), da popu-
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lação dos estados e do Produto Interno Bruto (PIB) estadual. Quando as 
contas são julgadas irregulares, as penas mais comuns que o TCU aplica 
são multas e o recolhimento do débito apurado, no caso de dano ao erário. 
No caso de existir mais de um responsável pelo débito, eles respondem 
solidariamente. Para determinar o valor do débito das contas julgadas ir-
regulares por estado, os valores das multas e da multiplicidade de débitos 
solidários foram excluídos. Os indicadores compostos foram calculados a 
partir de quatro indicadores primários por estado e por ano: valor no Ca-
dirreg/população; valor no Cadirreg/PIB; valor no Cadirreg/LOA; e quan-
tidade de processos no Cadirreg/quantidade total de processos no Cadir-
reg. Depois de calculados, os indicadores primários foram normalizados. 
Os indicadores foram calculados de acordo com as seguintes fórmulas:

Indicador de Corrupção Governamental Estadual (ICE ou ICG) = 
0,33* {[(valor Cadirreg/população normalizado) + 
(valor Cadirreg/PIB) normalizado]/ 2} + 
0,33* (valor Cadirreg/LOA normalizado) + 
0,33* (número anual de processos irregulares no Cadirreg por esta-

dos/número total anual de processos irregulares no Cadirreg normalizado)

Indicador de Corrupção Governamental no Brasil (ICB) = 
Σ [(população do estado/total da população dos estados) * ICE por 

estado]

Cinelli (2011), ao correlacionar a corrupção e as transferências vo-
luntárias do Tesouro Nacional para os estados brasileiros, utiliza os va-
lores e as quantidades de processos no Cadirreg apresentados por Boll 
(2010), mas não usa o ICG. O autor conclui que existe uma correlação 
positiva entre as transferências e a corrupção. 

Carraro et al. (2015) propõem uma nova versão para o indicador de 
corrupção ICG (BOLL, 2010). O novo indicador é construído com o mé-
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todo dos componentes principais da análise multivariada e usa a mesma 
base de dados do Cadirreg (valor dos débitos e quantidade de processos), 
além da LOA para o mesmo período (1998 a 2008) do estudo de Boll 
(2010).

Botelho (2016) construiu um indicador composto para estudar a 
eficiência do Poder Judiciário no combate à corrupção, baseado parcial-
mente no trabalho de Boll (2010): o Índice de Combate à Corrupção do 
Poder Judiciário (ICC-PJ). Como base de dados, foi utilizado o Cadirreg 
do TCU (valor dos débitos e quantidade de processos), a LOA, o número 
de processos envolvendo corrupção julgados e metas estabelecidas para o 
Poder Judiciário brasileiro, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para 
as unidades da federação, entre 2003 e 2014. Os autores concluem que a 
eficiência ao combate à corrupção aumentou nos tribunais.

Azevedo (2017) analisa a corrupção sobre o desempenho socioeco-
nômico dos municípios paranaenses em 2016. Foi conduzida uma regres-
são com dados em painel que resultou em uma correlação negativa fraca 
(-0,13) entre o indicador de corrupção e o IDH. O indicador de corrupção, 
o Índice de Corrupção Municipal (ICM), foi construído baseado no ICG 
de Boll (2010), substituindo o Cadirreg do TCU pela lista de agentes com 
contas reprovadas disponibilizada pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE-PR) e o valor do orçamento (LOA) pela receita municipal:

Receita municipal – o ICG foi desenvolvido utilizando o valor 
do orçamento publicado pelos estados na LOA – Lei Orçamen-
tária Anual. Entretanto, estas leis a nível municipal eram divul-
gadas muitas vezes em jornais em papel, sendo inviável o le-
vantamento de valores anteriores à 2011, marco da Lei Federal 
nº 12.527/11, conhecida como Lei da Transparência (BRASIL, 
2011). Neste sentido, optou-se metodologicamente por utilizar 
a Receita Total do município, uma vez que possuem valores 
próximos ao orçado na LOA. (AZEVEDO, 2017. p. 65)
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Silva et al. (2017) analisam a relação entre corrupção e gastos com 
pessoal nos municípios de Pernambuco. O indicador de corrupção utiliza-
do foi a quantidade de processos do Cadirreg do TCU por município de 
2011 a 2015. Foram analisados apenas os municípios com pelo menos um 
processo. Os resultados mostraram uma relação positiva fraca (0,27) entre 
corrupção e gastos com pessoal.

Sousa (2018) propõe um indicador composto para medir a corrup-
ção nos municípios do Ceará de 2002 a 2011. O estudo foi semelhante 
à pesquisa de Boll (2010) com adaptações. Os dados de julgamentos de 
contas irregulares e de débitos aplicados foram disponibilizados pelo Tri-
bunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE). Assim como em Azevedo 
(2017), houve dificuldade com os dados de orçamentos municipais:

O estudo foi aplicado em 180 cidades do Ceará tendo sido reti-
rados da pesquisa os municípios de Alcântaras, Chaval, Fortale-
za e Reriutaba em virtude de não estarem disponíveis os valores 
do orçamento pago, respectivamente, nos anos de 2002 a 2004, 
2004, 2003 e 2004. (SOUSA, 2018, p. 5)

Também ocorreu um problema, em um dos indicadores primários 
que compõe o indicador composto; o indicador débitos aplicados/PIB:

Verifica-se [...] valores exorbitantes de débitos aplicados em 
comparação aos PIB’s municipais em todos os anos analisados, 
com maior destaque para o Município de Mombaça no ano de 
2011 no qual os débitos aplicados representaram 8.000% do va-
lor do seu PIB no ano em questão. (SOUSA, 2018, p. 28)

Costa et al. (2020) analisam a relação entre a corrupção e a trans-
parência pública nos estados brasileiros, no ano de 2016. Foi proposto 
um indicador de corrupção primário baseado em uma modificação dos 
indicadores primários propostos por Boll (2010):

Um dos indicadores elaborados utilizou-se do número anual de 
processos de contas irregulares registrados no CADIRREG por 
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estado, indicando o percentual correspondente ao número de 
processos irregulares no CADIRREG por estados. 
[...]
A fim de tornar o indicador obtido mais equilibrado, adequan-
do-o aos efeitos da diferença entre os tamanhos dos estados 
brasileiros, após obter o número de processos por ano e estado, 
multiplicou-se o resultado obtido pelo logaritmo decimal da es-
timativa da população de cada estado.
[...]
Os dados foram filtrados de acordo com o ano do processo, 
selecionando o período de 2013 a 2019[...] (COSTA et al., p. 9)

Esse indicador de irregularidades (IREG) foi, então, normalizado 
e calculado para os anos de 2013 a 2019. O Ranking Nacional da Trans-
parência, do Ministério Público Federal, foi utilizado como indicador de 
transparência pública. O teste de correlação resultou em uma correlação 
negativa fraca (-0,29) entre os indicadores. O Quadro 3 mostra um resumo 
dos indicadores de corrupção objetivos regionais baseados em cadastros 
dos Tribunais de Contas brasileiros.

Quadro 3 – Indicadores baseados em Tribunais de Contas

Autor (data) Dados Tipo Território

Boll (2010) Cadirreg (TCU), LOA, 
PIB, população

relativo
composto

normalizado
estadual

Cinelli (2011) Cadirreg (TCU)
2 indicadores absolutos

primários
não transformados

estadual

Carraro (2015) Cadirreg (TCU), LOA
relativo

composto
normalizado

estadual

Botelho (2016)
Cadirreg (TCU), 

LOA, dados do Poder 
Judiciário

relativo
composto

normalizado
estadual

Azevedo (2017) Cadirreg (TCE-PR), 
receita, PIB, população

relativo
composto

normalizado

municipal 
(PR)
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Silva et al. 
(2017)

Cadirreg (TCU), gastos 
com pessoal

absoluto
primário

não transformado

municipal 
(PE)

Sousa (2018) Cadirreg (TCE-CE), 
LOA, PIB, população

relativo
composto

normalizado

municipal 
(CE)

Costa et al. 
(2020) Cadirreg (TCU)

relativo
primário

normalizado
estadual

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Souza e Araújo (2017) estimaram a correlação entre o indicador 
ICG, proposto por Boll (2010), e o IPC, da Transparência Internacional, 
no período de 1998 a 2013. Os autores encontraram uma correlação po-
sitiva fraca (0,29) entre os índices e apontam uma desvantagem no ICG 
proposto por Boll:

Apesar do período 1998 a 2008 já ter sido calculado por Boll 
(2010), optou-se por recalculá-lo para garantir a robustez dos 
resultados para os anos seguintes. Os valores para o período 
analisado por Boll diferem dos calculados nesse trabalho, de-
vido a atualização da fonte de dados do CADIRREG, uma vez 
que houve a inclusão de valores por meio de processos julgados 
posteriormente à construção do mesmo indicador desenvolvido 
e calculado por este autor. (SOUZA, ARAÚJO, 2017)

Uma das vantagens de dispor de um indicador objetivo regional de 
corrupção é estudar suas causas e efeitos nos estados e nos municípios. 
A seguir, apresentam-se trabalhos que relacionaram o indicador de cor-
rupção proposto por Boll (2010) com outras variáveis, para os estados 
brasileiros.

Carraro (2011) analisa a relação entre corrupção e empreendedoris-
mo nos estados brasileiros, de 2000 a 2005. Foi conduzida uma regressão 
com dados em painel, e os resultados confirmaram uma relação negativa 
entre empreendedorismo e corrupção.

Sobral (2014) estudou os efeitos da corrupção sobre o crescimen-

Quadro 3 – Indicadores baseados em Tribunais de Contas (continuação)
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to econômico regional brasileiro por meio de uma regressão com dados 
em painel, de 1998 a 2008. Foi encontrada uma baixa correlação positiva 
(0,17) entre corrupção e crescimento econômico.

Melo, Sampaio e Oliveira (2015) conduziram uma regressão com da-
dos em painel para verificar o efeito da corrupção sobre o empreendedoris-
mo, nos estados brasileiros, entre 2000 e 2008. Os resultados indicaram uma 
correlação positiva entre o indicador de corrupção e a abertura de empresas. 

Azevedo et al. (2018) estudaram a relação entre a corrupção e o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) para os estados brasileiros. Foi condu-
zida uma regressão linear múltipla, tendo o IDH municipal como variável 
dependente, e foi encontrada uma relação negativa entre a corrupção e o IDH. 

Matos (2018) avalia o impacto da corrupção na dívida consolidada lí-
quida como razão do produto interno bruto dos estados brasileiros, entre 1998 
e 2008. Uma regressão com dados em painel foi conduzida e os resultados 
mostraram haver uma relação positiva entre corrupção e endividamento. 

Por fim, Lucio, Pereira e Gomes (2020) investigaram os efeitos da 
corrupção na renda per capita nos estados brasileiros de 2005 a 2013. Foi 
efetuada uma regressão com dados em painel e os resultados mostraram 
uma relação negativa entre corrupção e renda per capita. O Quadro 4 mos-
tra um resumo dos estudos que relacionaram o indicador e a corrupção de 
Boll (2010) com outras variáveis, para os estados brasileiros.

Quadro 4 – Relação entre corrupção e outras variáveis

Autor (data) Variável relacionada Correlação

Carraro (2011) empreendedorismo negativa

Sobral (2014) crescimento econômico positiva fraca (0,17)

Melo, Sampaio e Oliveira (2015) empreendedorismo positiva

Azevedo (2018) IDHM (Índice de Desenvolvi-
mento Humano Municipal) negativa

Matos (2018) dívida consolidada líquida/ 
produto interno bruto positiva

Lucio, Pereira e Gomes (2020) renda per capita negativa
Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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6 VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS INDICADORES

Hamilton e Hammer (2018) revisaram as forças e as fraquezas de 
vários indicadores objetivos e subjetivos de corrupção, usando critérios de 
validade e confiabilidade, para identificar os indicadores mais apropriados 
para medir o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16. A preocupa-
ção do estudo é descobrir como os indicadores de corrupção retratam mo-
dificações na percepção da corrupção (variável independente) entre países 
e ao longo do tempo, para informar o efeito de políticas públicas de com-
bate à corrupção (variável independente) para os seus formuladores. Os 
autores concluem que os indicadores de corrupção compostos baseados 
em pesquisa de opinião, com destaque para o índice de Percepção da Cor-
rupção (IPC) e o Controle da Corrupção (CC) do Banco Mundial, apesar 
das reservas e das limitações, são as medidas mais válidas da magnitude 
da corrupção em muitos países. Os autores recomendam, contudo, que 
esses indicadores subjetivos sejam, sempre que possível, cruzados com 
indicadores objetivos, mesmo quando estes tenham escopo mais estreito e 
uma disponibilidade temporal mais limitada.

O critério de validade significa que o indicador é substantivamente 
focado em medir corrupção. O critério de consistência indica se o indica-
dor mede consistentemente a corrupção entre países e ao longo do tempo. 
Quanto à validade, os indicadores subjetivos têm as seguintes vantagens: 
os problemas típicos dos instrumentos de pesquisa de opinião podem ser 
controlados; estudos mostram suas correlações com variáveis que estão 
teoricamente relacionadas à corrupção; e eles capturam a complexidade e 
a interação de diferentes atores (formuladores de políticas, partes interes-
sadas e cidadãos comuns). Os indicadores subjetivos têm como desvanta-
gem não quantificar o que efetivamente ocorreu, mas o que é percebido. 
Além disso, os respondentes dos questionários podem falsear as respostas 
ou não se lembrar com precisão dos fatos. A vantagem dos indicadores 
subjetivos quanto à confiabilidade é a consistência, isto é, as mesmas per-
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guntas são feitas para os respondentes ao longo do tempo ou entre países. 
A desvantagem é o fato de que não usam, ao longo do tempo, as mesmas 
fontes para estabelecer a pontuação de um país. Por isso, embora as com-
parações entre países (seções transversais) sejam robustas, as comparações 
ao longo do tempo (longitudinais) são desencorajadas. O Quadro 5 resume 
as vantagens e as desvantagens dos indicadores subjetivos de corrupção.

Quadro 5 – Vantagens e desvantagens dos indicadores subjetivos de corrupção

Critério Vantagens Desvantagens

Validade captura a complexidade e a interação 
de diferentes atores

não quantificam os fatos, mas 
o que é percebido

Confiabilidade
mesmas perguntas e responden-

tes: comparações entre países são 
robustas

fontes diferentes ao longo do 
tempo: comparações ao longo 
do tempo são desencorajadas

Fonte: Adaptado de HAMILTON; HAMMER (2018).

A enorme vantagem dos indicadores objetivos de corrupção, quanto 
à validade, é o fato de os números serem reais, isto é, eles medem ações 
e resultados observados. Como desvantagem, quanto à validade externa, 
muitos indicadores objetivos, muitas vezes, medem apenas um tipo limi-
tado de atividade, por exemplo, as propinas pagas por motoristas de ca-
minhão (OLKEN, 2009) ou o uso irregular de tickets de estacionamento 
(FISMAN, 2006), que não é necessariamente representativo dos vários 
níveis de corrupção. Os índices objetivos são difíceis de interpretar: uma 
alta taxa de processos por suborno indica um alto nível de corrupção ou 
um sistema de controle eficiente? 

Para os indicadores objetivos, quanto ao critério confiabilidade, a 
vantagem é que, se for medido o mesmo objeto entre países e ao longo do 
tempo, o indicador é confiável. Uma desvantagem é o fato de que, quando 
os contextos em que as medições feitas forem diferentes entre países ou 
ao longo do tempo, os indicadores não serão confiáveis (por exemplo, 
comparar o custo de construir pontes entre diferentes países para inferir 
corrupção). Problemas podem surgir na comparação entre países e tam-
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bém para o mesmo país ao longo tempo. Por exemplo, embora índices de 
corrupção detalhados, baseados em custos de projetos de infraestrutura, 
possam ser feitos para um país, é difícil fazer comparações com todos os 
países, porque os custos são sensíveis a um grande número de variáveis 
não controláveis ou identificáveis. As vantagens e desvantagens dos índi-
ces objetivos de corrupção estão resumidos no Quadro 6.

Quadro 6 – Vantagens e desvantagens dos indicadores objetivos de corrupção

Critério Vantagens Desvantagens

Validade
enorme vantagem: número real 

– medem ações e resultados 
observados

medem apenas um tipo 
limitado de atividade - não 
é representativo dos vários 

níveis de corrupção

Confiabilidade
se for medido o mesmo objeto 
entre países e ao longo do tem-

po, o indicador é confiável

se os contextos em que
as medições forem feitas 

forem diferentes ou mudarem 
com o tempo, os indicadores 
poderão não ser confiáveis

Fonte: Adaptado de HAMILTON; HAMMER (2018).

Os autores argumentam que as vantagens e as desvantagens dos 
indicadores servem para testar suas fraquezas. Em especial, os indicado-
res subjetivos, de amplo escopo, se forem válidos, devem estar altamente 
relacionados com indicadores objetivos mais restritos.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Indicadores de corrupção válidos e confiáveis são fundamentais 
para a implementação e para o monitoramento de políticas públicas de 
combate à corrupção. São importantes, ainda, para estudar as causas e os 
efeitos da corrupção relacionando-os com outros indicadores. Os indica-
dores mais antigos de corrupção, como o Índice de Percepção da Corrup-
ção, além do importantíssimo papel de divulgação do problema, possibili-
tam comparações entre países e ao longo do tempo. Permitem, também, a 
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realização de muitos trabalhos, em que tais índices são relacionados com 
outros indicadores para estudar os efeitos da corrupção sobre a educação, 
saúde, renda etc. Da mesma forma, permitiram estudos sobre as causas 
da corrupção como tradição religiosa, estrutura burocrática e democracia.

Apesar disso, por serem baseados em pesquisas de opinião, esses 
indicadores não refletem a corrupção real, e o grau de descolamento entre 
a corrupção percebida e a real pode variar muito de acordo com uma sé-
rie de circunstâncias. Além disso, por poderem usar diferentes fontes de 
pesquisa nos diferentes anos, as comparações ao longo do tempo são de-
sencorajadas, porque podem ser inconsistentes. Mais ainda, só permitem 
comparações entre países, não possibilitando comparações entre regiões, 
estados e municípios, e também não permitem comparações regionais ao 
longo do tempo.

Para superar essas limitações, começaram a surgir diversos estu-
dos com propostas para indicadores objetivos regionais de corrupção. No 
Brasil, destaca-se o trabalho pioneiro de Boll (2010), que utilizou dados 
do Cadirreg do TCU para construir um indicador composto objetivo re-
gional de corrupção, o ICG. Os diversos estudos posteriores que usaram o 
ICG, ou variações e dados dele, demonstram a importância de tal tipo de 
indicador. Esses trabalhos permitiram comparações entre estados ou entre 
municípios e ao longo do tempo, relacionando o indicador de corrupção 
a outros indicadores, por meio de regressões com dados em painel, por 
exemplo.

O ICG, a despeito de sua enorme contribuição, pode ser fruto de 
alguns questionamentos. Primeiro, ele é um indicador composto. Boll 
(2010) não discorre sobre a motivação de escolher um indicador composto 
em vez de um indicador primário. Talvez a escolha se deva ao fato de os 
indicadores subjetivos de corrupção, por exemplo o Índice de Percepção 
da Corrupção, baseados em pesquisas de opinião, serem compostos, o que 
pode não ser adequado para indicadores objetivos regionais. Como é sabi-
do, os indicadores compostos têm uma série de desvantagens. 
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Outro problema é que o ano-base do ICG é o ano do processo sub-
traído de um ano, para tentar capturar o ano do ato de corrupção. 

Como o TCU julga processos de anos anteriores, a base de dados e, 
consequentemente, o indicador, para cada ano-base, é frequentemente atu-
alizado durante muito tempo depois do seu cálculo, o que é um grande in-
conveniente, conforme apontaram Souza e Araújo (2017). Para superar tal 
dificuldade, talvez o mais adequado fosse escolher o ano do julgado como 
ano-base, pois não haveria mais modificações depois de encerrado o ano.

Além disso, existem alguns dados de difícil obtenção, como o valor 
dos débitos do Cadirreg, que demandou a abertura de um processo no 
TCU e a espera de vários meses, o que pode ser adequado para um traba-
lho acadêmico, mas talvez não para a atualização anual de um indicador. 
Por fim, o indicador primário de quantidade de processos por estado, que 
compõe o indicador composto ICG, deveria ser dividido por um dado que 
levasse em conta o tamanho do estado, como população, orçamento ou 
renda, para não introduzir um viés que penaliza os estados maiores. Por 
isso, sugere-se que estudos futuros continuem trabalhando na busca de um 
indicador objetivo regional, válido e consistente, não enviesado, basea-
do em fontes de dados acessíveis, confiáveis, consistentes e permanentes, 
que possa ser utilizado para comparações entre estados e municípios, e ao 
longo do tempo.
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Brazilian party organization in light of the 1988 Constitution
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RESUMO

Este artigo intenta examinar a organização partidária brasileira à luz da 
Constituição de 1988, com foco nas disposições normativas relativas à 
estrutura e ao funcionamento dos partidos políticos. Discute a origem e a 
evolução histórica dos partidos políticos, seu conceito, suas funções e sua 
tipologia de acordo com Maurice Duverger. Discute, também, o pluripar-
tidarismo, a liberdade e a autonomia partidárias, a disciplina e a fidelidade 
partidárias, e o caráter nacional dos partidos políticos como princípios nor-
teadores da organização partidária. 
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ABSTRACT

This paper attempts to examine Brazilian party organization in light of the 
1988 Constitution, focusing on rules and regulations concerning the structu-
re and functioning of political parties. It discusses the origin and historical 
evolution of political parties, their concept, their functions and their typolo-
gy according to Maurice Duverger. It also discusses the multiparty system, 
party freedom and autonomy, party discipline and fidelity, and the national 
character of political parties as guiding principles of party organization.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo pretende examinar a organização partidária bra-
sileira, com base na Constituição de 1988. Inicialmente, são abordadas a 
origem e a evolução histórica dos partidos políticos no Brasil e em outros 
países.

Em seguida, são discutidos o conceito, as funções e a tipologia dos 
partidos políticos, segundo Maurice Duverger. Adiante, são estudados os 
partidos à luz da Constituição de 1988, com foco na sua natureza jurídica e 
na sua importância para o sistema democrático, bem como nos princípios 
do pluripartidarismo, da liberdade e da autonomia partidárias, e da disci-
plina e da fidelidade partidárias.

Finalmente, à guisa de conclusão, é exposta a opinião do autor so-
bre a temática aqui estudada.

2 ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS PARTIDOS 
POLÍTICOS

Segundo Duverger (1996, p. 9), “en general, el desarrollo de los 
partidos politicos parece ligado al de la democracía, es decir, a la exten-
sión del sufragio popular y de las prerrogativas parlamentariais”. O sur-
gimento dos partidos políticos, portanto, está intimamente ligado à ne-
cessidade da participação dos setores da sociedade civil na formação das 
decisões políticas.

Assinala Motta (2008, p. 14) que, já no século 18, começaram a 
ocorrer movimentos de contestação aos excessos praticados pelo poder 
monárquico-absolutista. Também teve desenvolvimento um corpo de 
ideias liberais, que defendiam a liberdade individual frente ao Estado. No 
reinado de Carlos II, formaram-se os partidos Whig e Tory, cuja evolução 
veio a dar no Partido Liberal e no Partido Conservador. Mais tarde é que 
se formou o Partido Trabalhista, de origem sindicalista.



128 Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 126-144, jul./dez. 2021.

Na França, os partidos políticos começaram a se formar no decorrer 
da nova ordem liberal implantada pela Revolução de 1789, inicialmente, 
porém, em forma de associações civis e clubes. A mais importante dessas 
agremiações foi a Sociedade dos Amigos da Constituição, posteriormente 
transformada no Clube dos Jacobinos, que reunia deputados e líderes mo-
narquistas que aderiram ao movimento republicano após a execução de 
Luís XVI. Com Napoleão Bonaparte, eclipsaram-se os partidos nascen-
tes, reaparecendo, em 1814, sob a égide da Carta Constitucional de Luís 
XVIII. Reuniram-se, assim, as várias correntes dispersas na formação dos 
dois poderosos partidos: o Partido Conservador e o Partido Liberal. 

Na Alemanha, as primeiras formações partidárias datam da Revo-
lução de 1848, também sob as denominações Conservador e Liberal, nos 
moldes clássicos da política inglesa. 

Nos Estados Unidos, o primeiro partido se esboçou logo no seio 
da Convenção da Filadélfia de 1787, quando se estruturaram as bases da 
União das treze colônias libertadas do jugo inglês, sendo organizado por 
Thomas Jefferson, sob a denominação de Partido Democrático. Mais tar-
de, em 1854, veio a surgir o Partido Republicano.

No Brasil, o ano de 1831 é indicado como o do surgimento do pri-
meiro partido político – denominado Partido Liberal –, seguido pelo Parti-
do Conservador, em 1838. Essas duas agremiações partidárias revezaram-
-se no poder durante o Segundo Império, quando, também, os republicanos 
começaram a se aglutinar para formar, em 1870, o respectivo partido. Na 
verdade, o movimento republicano fragmentou-se nos partidos estaduais 
na Primeira República, quais sejam, PRP, PRM, PRRG, PRBA etc.

Assinala Silva (2012, p. 396) que, depois de finda a Primeira Repú-
blica, com a Revolução de 1930,

surgem novas formações partidárias ainda de caráter regional: 
Partido Democrático em São Paulo, Partido Nacionalista em 
Minas Gerais, Partido Libertador no Rio Grande do Sul, além 
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do Clube Três de outubro e a Aliança Renovadora Nacional. 
Mas foi no período de 1946 a 1965 que floresceu um sistema 
partidário com alguma institucionalização efetiva com base em 
três grandes partidos de âmbito nacional – o Partido Social De-
mocrático (PSD), a União Democrática Nacional (UDN) e o 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) – e um conjunto de peque-
nos partidos de expressão basicamente regional (PSP, PL, PDC, 
PRT, PTN, MTR), embora o PDC estivesse mais desenvolvido, 
além do Partido Comunista, na clandestinidade após 1948.

Em 1965, com a edição do Ato Institucional nº 2 (AI-2), são extin-
tos os partidos existentes, dando margem ao surgimento do bipartidarismo 
representado pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA), que reunia os 
políticos pró-regime militar, e pelo Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), que reunia os políticos de oposição ao regime militar. Esses par-
tidos foram extintos em 1979.

Com a promulgação da Constituição de 1988 e a redemocratização 
do país, reimplantou-se, no Brasil, o pluripartidarismo com o funciona-
mento de um grande número de agremiações partidárias de diferentes ma-
tizes. Atualmente, há trinta e três partidos políticos registrados no Tribunal 
Superior Eleitoral.

Assim, podemos dizer que o sistema partidário brasileiro tende a ser 
caracterizado, nos dias atuais, como um sistema composto por um grande 
número de partidos políticos, porém sem enraizamento social e com alto 
índice de fragmentação partidária. Os partidos são pouco coesos, indis-
ciplinados e organizados, na maioria das vezes, para atender a interes-
ses pessoais de líderes ou de grupos hegemônicos. O grande número de 
partidos existentes hoje, no Brasil, certamente acaba por acarretar alguns 
problemas; afinal, boa parte das legendas nanicas, atomizadas e de aluguel 
apenas contribui para inflacionar o número de candidatos a cargos eletivos 
da vida pública. O eleitor, atônito e ávido pela melhor escolha, vê-se, por 
fim, atormentado pela ampla oferta no mercado eleitoral.
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3 CONCEITO, FUNÇÕES E TIPOLOGIA DOS PARTIDOS 
POLÍTICOS

O conceito de partidos deve incluir três critérios fundamentais: a ló-
gica de projeto, a lógica de organização e a lógica de mobilização. Nesse 
sentido, Seiler (2000, p. 25) afirma que partidos políticos são “organiza-
ções visando a mobilizar indivíduos numa ação coletiva conduzida contra 
outros, paralelamente mobilizados, a fim de alcançar sozinhos ou em coa-
lizão, o exercício das funções de governo”.

Para Silva (2012, p. 396), os partidos políticos são “uma forma de 
agremiação de um grupo social que se propõe organizar, coordenar e ins-
trumentar a vontade popular com o fim de assumir o poder para realizar 
seu programa de governo”.

Segundo Gomes (2018, p. 128), 

compreende-se por partido político a entidade formada pela li-
vre associação de pessoas, como organização estável, cujas fi-
nalidades são alcançar e/ou manter de maneira legítima o poder 
político-estatal e assegurar, no interesse do regime democrático 
de direito, a autenticidade do sistema representativo, o regu-
lar funcionamento do governo e das instituições políticas, bem 
como a implementação dos direitos humanos fundamentais.

Em uma definição nossa, podemos dizer que os partidos políticos 
são instâncias associativas permanentes e estáveis, dotadas de ideologia e 
programa próprios, destinadas à arregimentação coletiva, tendo em vista a 
conquista do poder, seja pela ocupação de cargos, seja pela capacidade de 
influenciar nas decisões políticas.

Observa Aras (2006, p. 243) que 

os partidos políticos, ao aglutinarem pessoas e grupos de di-
ferentes matizes sociais, tornam-se depositários da confiança 
de seus filiados e adeptos na solução dos problemas pessoais 
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(emprego, educação, lazer), da comunidade (saneamento bási-
co, saúde e segurança públicas) e de realização de suas expec-
tativas (justiça, paz, bem comum).

Assim, os partidos políticos têm como funções fundamentais or-
ganizar a vontade popular e exprimi-la na busca do poder, com vistas à 
aplicação de seus programas de governo. 

Do ponto de vista da tipologia, os partidos políticos, segundo Du-
verger (1996), são de dois tipos: os partidos de quadros e os partidos 
de massa. Para o autor, as diferenças entre esses partidos residem na sua 
origem.

Os partidos de quadros são aqueles criados dentro do poder polí-
tico. São, em geral, instituídos por grupos parlamentares que residem no 
interior dos órgãos legislativos. Historicamente, são anteriores ao sufrágio 
universal.

Os partidos de massa são aqueles criados em decorrência de movi-
mentos sociais, grupos associativos, ligas, sociedades secretas, organiza-
ções e sindicatos que atuavam na sociedade, mas que não tinham repre-
sentação política. 

Para Duverger (1996), os partidos de quadros seriam arcaicos e des-
tinados a sucumbir frente aos partidos de massa. Estes representariam o 
futuro dos partidos políticos. Entretanto, o curso dos fatos parece não ter 
acompanhado esse cenário. 

Com efeito, de um lado, os partidos de massa não só continuaram a 
existir como têm demonstrado sua força sem sinais de redução; de outro 
lado, os partidos de massa encontram desafios cada vez maiores em face 
da diversidade ideológica dos movimentos sociais, mormente os de índole 
sindical. Na verdade, a redução do poder dos sindicatos nas sociedades 
atuais tem levado a um enfraquecimento da capacidade plebiscitária dos 
partidos de massa.

Por fim, observou-se, na dicotomia duvergiana, nos partidos de 
quadro/partidos de massa a existência de lacunas. Havia partidos políticos 
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que organizavam e recrutavam o apoio de militantes, ainda que não fos-
sem partidos de massa. Esses militantes desempenhavam um papel coad-
juvante, pois cabia ao eleitorado o papel principal.

Surgiram, assim, os partidos de eleitores, distintos dos partidos de 
massa, pois, mesmo que apresentassem um número maior de militantes, 
não seriam orientados para seus militantes, como fazem os partidos de 
massa. Podemos dizer, também, que os partidos de eleitores se diferen-
ciam dos partidos de massa quando recusam o dogmatismo ideológico, 
tornando seu discurso o mais amplo possível para propiciar a arregimen-
tação do maior número de partidários. 

Devemos, ainda, destacar as diferenças entre os partidos de elei-
tores e os partidos de quadros. A primeira diferença reside na aceitação 
completa e irrestrita da democracia de massas. Mesmo que, como todos 
os partidos, venham a se transformar em uma oligarquia mais ou menos 
aberta, os partidos de eleitores não são elitistas, na sua essência. Ao revés, 
buscam ser partidos populares. Nesse sentido, não possuem aversão às 
manifestações populares e aos outros tipos de ação política provenientes 
das massas.

4 PARTIDOS POLÍTICOS À LUZ DA CONSTITUIÇÃO DE 1988

A Constituição de 1988, no seu art. 17, dispõe sobre os partidos po-
líticos como instrumentos necessários e importantes para a preservação do 
Estado Democrático de Direito, afirmando a liberdade de criação, fusão, 
incorporação e extinção dos partidos políticos e conferindo-lhes a função 
de assegurar, resguardados a soberania nacional, o regime democrático e o 
pluripartidarismo, a autenticidade do sistema representativo e de defender os 
direitos fundamentais da pessoa humana, e observados os preceitos de cará-
ter nacional, a proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade 
ou de governos estrangeiros ou de subordinação a estes, a prestação de contas 
à Justiça Eleitoral e o funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
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O art. 17, §1º, do texto constitucional vigente assegura aos partidos 
políticos autonomia para definir sua estrutura interna, sua organização e 
seu funcionamento, bem como para adotar os critérios de escolha e do 
regime de suas coligações eleitorais sem obrigatoriedade de vinculação 
entre candidatos em âmbito nacional, estadual, distrital e municipal, de-
vendo seus estatutos estabelecer normas sobre fidelidade e disciplina par-
tidárias, sendo vedada a utilização pelos partidos políticos de organização 
paramilitar2.  

No mesmo sentido, os arts. 2º e 3º da Lei nº 9.096/1995 assim dispõem:

Art. 2º É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de par-
tidos políticos, cujos programas respeitem a soberania nacional, 
o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos funda-
mentais da pessoa humana.
Art. 3º É assegurada, ao partido político, autonomia para definir 
sua estrutura interna, organização e funcionamento (BRASIL, 
2020).

Observe-se que a autonomia partidária, deferida constitucionalmen-
te, imuniza o partido político da interferência do legislador ordinário, mas 
não o imuniza totalmente contra a atuação normativa do Legislativo, desde 
que compatível com os parâmetros estabelecidos pela Constituição de 1988.

Assim, o partido político, na tipificação das condutas consideradas 
atos de infidelidade partidária, deve respeitar os preceitos constitucionais 
(em especial, os direitos fundamentais, como a liberdade de expressão e 
de consciência) e legais (particularmente, a Lei nº 9.096/1995 – Lei dos 
Partidos Políticos) para a imposição de sanções. 

Com efeito, como o mandato, no Brasil, é representativo, não impe-
rativo, o instituto deve ser aplicado com parcimônia, de modo a impedir a 
formação de uma ditadura partidária ou intrapartidária com o domínio de 
monopólios ou oligopólios políticos. 

2	 Saliente-se que, em face do princípio da autonomia partidária, torna-se incompetente a Justiça Eleitoral 
para julgar matéria interna corporis dos partidos políticos (Cf. TSE – Pleno – Consulta nº 1251/DF – Rel. min. 
Carlos Ayres Britto).
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Nesse sentido, aduz Clève (1998, p. 31) que

Mesmo que necessário o instituto para manutenção da coesão 
partidária, ele não pode ser utilizado ao ponto de: (i) ofender a 
natureza da representação; (ii) substanciar mecanismo de vio-
lação aos direitos fundamentais dos mandatários; (iii) implicar 
desvio de finalidade (a pretexto de manter a coesão partidária 
faculta-se o controle das minorias oligárquicas sobre os manda-
tários); (iv) permitir a cassação dos direitos políticos dos filia-
dos eventualmente expulsos. Ou seja, o território da fidelidade 
partidária não é ilimitado, sendo certo que suas fronteiras de-
rivam também da incidência da Constituição Federal. Apenas 
uma interpretação sistemática da Constituição é capaz de ilus-
trar os verdadeiros contornos do instituto. Qualquer interpreta-
ção isolada do texto do art. 17, §1º, da Constituição, portanto, 
ensejará a emergência de um sentido falseado do texto constitu-
cional e, nomeadamente, do regime de fidelidade.

Relativamente à natureza jurídica dos partidos políticos, a Cons-
tituição de 1988 os define como pessoa jurídica de direito privado, nos 
termos do art. 17, §2º, segundo o qual os partidos políticos, depois de 
adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus 
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral, após o que terão direito aos recur-
sos do fundo partidário e ao acesso gratuito ao rádio e à televisão.

Por sua vez, o art. 1º da Lei nº 9.096/1995, que “dispõe sobre par-
tidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14 §3º, inciso V, da Constituição 
Federal”, diz que “o partido político, pessoa jurídica de direito privado, 
destina-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticida-
de do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais defini-
dos na Constituição Federal”.

Como se observa, os partidos políticos se apresentam, no ordena-
mento jurídico brasileiro, como pessoas jurídicas de direito privado e seus 
estatutos devem ser registrados no cartório competente do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede (Lei nº 9.096/1995, art. 8º).
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Adquirida a personalidade jurídica, na forma da lei civil, os estatu-
tos partidários devem ser, de igual modo, registrados no Tribunal Superior 
Eleitoral. Esse fato confere aos partidos políticos a capacidade eleitoral 
necessária para participar das eleições e da propaganda eleitoral gratuita 
no rádio e na televisão, além de receber cotas do fundo partidário e defen-
der seus símbolos.

Os partidos políticos constituem, assim, à luz da Constituição de 
1988, um dos pilares do regime democrático e funcionam como instru-
mentos por meio dos quais se realiza a representação política. Em relação 
a esta, mencione-se o fato de que o sistema eleitoral brasileiro não admite 
candidaturas avulsas, tendo em vista que o art. 14, §3º, V, da Constituição 
de 1988, exige a filiação partidária como uma das condições de elegi-
bilidade. A par disso, a Lei nº 13.488/2017 acrescentou à disciplina do 
registro de candidatura o §14 ao art. 11 da Lei nº 9.504, de 1997 (Lei das 
Eleições), com o seguinte teor:

Art. 11. [...]
§14. É vedado o registro de candidatura avulsa, ainda que o 
requerente tenha filiação partidária. 

Como exemplo da importância atribuída pela Constituição de 1988 
aos partidos políticos, mencione-se o comando do referido §1º do art. 17, 
que confere aos respectivos estatutos a atribuição de estabelecer normas 
de fidelidade e disciplina partidárias – atribuição essa que não se traduz 
em mera faculdade, mas em efetivo dever. É dizer que os estatutos parti-
dários terão de prever tais normas acarretando consequências no caso de 
seu descumprimento.

Observa Silva (2012, p. 407) que

a disciplina não há de entender-se como obediência cega aos 
ditames dos órgãos partidários, mas respeito e acatamento do 
programa e objetivo dos partidos, às regras de seu estatuto, 
cumprimento de seus deveres e probidade no exercício de man-
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datos ou funções partidárias, e, num partido de estrutura interna 
democrática, por certo que a disciplina compreende a aceitação 
das decisões discutidas e tomadas pela maioria de seus filiados-
-militantes.

Nesse diapasão, convém mencionar a chamada cláusula de barrei-
ra que se traduz na limitação ou no impedimento da atuação parlamentar 
de partido político que não alcança determinado percentual de votos. É 
adotada pelas legislações de diversos países. No Brasil, essa exigência de 
votação mínima foi introduzida pela Emenda Constitucional nº 97/2017, 
que deu nova redação ao art. 17, §3º, da Constituição de 1988, nos seguin-
tes termos:

Art. 17 [...]
§3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e aces-
so gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos 
políticos que alternativamente:    
I - Obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no 
mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em 
pelo menos um terço das unidades da Federação, com um mí-
nimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma 
delas; 
II - Tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federa-
ção”. (BRASIL, 1988)

5 DISCIPLINA E FIDELIDADE PARTIDÁRIAS COMO 
PRINCÍPIOS DA ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA

A disciplina e a fidelidade partidárias são erigidas pela Constituição 
de 1988 à condição de princípios da organização e do funcionamento dos 
partidos políticos, devendo constar dos estatutos partidários. Não são, re-
pita-se, meras faculdades estatutárias. Na verdade, os estatutos terão que 
os prever, bem como estabelecer sanções para os atos de indisciplina e de 
infidelidade partidárias.
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Assinala Aras (2006, p. 244-245) que 

[a] fidelidade e a disciplina partidárias são figuras que integram 
o elenco de direitos e garantias fundamentais, de aplicação 
imediata, cabendo aos partidos políticos estabelecer, nos seus 
estatutos, as regras descritivas das infrações e respectivas pe-
nalidades, dentre as quais, se pode incluir a perda do mandato, 
sem confrontar nenhuma outra norma da mesma índole cons-
titucional. 

Com efeito, a fidelidade partidária figura no §1º do art. 17 da Cons-
tituição de 1988, que assim dispõe:

Art. 17. [...] 
§1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para defi-
nir sua estrutura interna, organização e funcionamento e para 
adotar os critérios e o regime de suas coligações eleitorais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito 
nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus esta-
tutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. 
(BRASIL, 1988)

Como se observa, a Constituição de 1988 remete à regulamentação 
do instituto para os estatutos partidários, com a exclusão da possibilidade 
de perda do mandato em razão da infidelidade partidária. É dizer: o texto 
constitucional vigente não obriga a permanência do agente político (do Po-
der Legislativo ou do Poder Executivo) no partido sob cuja legenda fora 
eleito, nem prevê qualquer penalidade para a troca de partidos. Ao revés, 
até proíbe a perda do mandato por infidelidade partidária, quando, no seu 
art. 15, declara vedada a cassação de direitos políticos, só admitidas a perda 
e a suspensão deles nos casos expressamente indicados no mesmo artigo.

Ademais, a Constituição de 1988, ao dispor sobre as condições de 
elegibilidade, determina, no seu art. 14, §3º, V, a filiação partidária como 
uma das exigências para o cidadão postular a candidatura a qualquer cargo 
eletivo.
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Condição de elegibilidade e, portanto, pressuposto para a candida-
tura e a aquisição do mandato eletivo, a filiação partidária, que a Consti-
tuição de 1988 exige (art. 14, §3º, V), é fator determinante da fidelidade 
partidária no sentido de exigir dos filiados a observância dos princípios 
doutrinários e das diretrizes programáticas constantes dos estatutos par-
tidários. É o que determina, no plano infraconstitucional, a Lei nº 4.737, 
de 1965, que instituiu o Código Eleitoral, e a Lei nº 9.096, de 1995, que 
dispõe sobre os partidos políticos e regulamenta dispositivos da Consti-
tuição vigente.

Assim, a Lei nº 4.737, de 1965 (Código Eleitoral), estabelece, no 
seu art. 87, caput, que somente podem concorrer às eleições os candidatos 
registrados por partidos.

Por sua vez, a Lei nº 9.096, de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), 
determina, no seu art. 15, V, que o estatuto do partido deve conter, entre 
outras, normas sobre: “V – fidelidade e disciplina partidária, processo para 
apuração das infrações e aplicação das penalidades, assegurado amplo di-
reito de defesa”.

O capítulo V do mencionado diploma legal cuida da fidelidade e da 
disciplina partidárias, no qual se incluem os arts. 23, 24 e 25, que estabe-
lecem:

Art. 23. A responsabilidade por violação dos deveres partidá-
rios deve ser apurada e punida pelo competente órgão, na con-
formidade do que disponha o estatuto de cada partido.
§1º Filiado algum pode sofrer medida disciplinar ou punição 
por conduta que não esteja tipificada no estatuto do partido po-
lítico.
§2º Ao acusado é assegurado amplo direito de defesa.
Art. 24. Na Casa Legislativa, o integrante da bancada de partido 
deve subordinar sua ação parlamentar aos princípios doutriná-
rios e programáticos e às diretrizes estabelecidas pelos órgãos 
de direção partidários, na forma do estatuto. (BRASIL, 1995).
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É a consagração, na legislação infraconstitucional, especificamente 
na Lei dos Partidos Políticos, do instituto da fidelidade partidária.

Quanto às penalidades decorrentes da infidelidade partidária, os 
arts. 25 e 26 do mencionado diploma legal estabelecem que:

Art. 25. O estatuto do partido poderá estabelecer, além das 
medidas disciplinares básicas de caráter partidário, normas 
sobre penalidades, inclusive com desligamento temporário da 
bancada, suspensão do direito de voto nas reuniões internas ou 
perda de todas as prerrogativas, cargos e funções que exerça 
em decorrência da representação e da proporção partidária, na 
respectiva Casa Legislativa, ao parlamentar que se opuser, pela 
atitude ou pelo voto, às diretrizes legitimamente estabelecidas 
pelos órgãos partidários.”
Art. 26. Perde automaticamente a função ou cargo que exerça, 
na respectiva Casa Legislativa, em virtude da proporção parti-
dária, o parlamentar que deixar o partido sob cuja legenda tenha 
sido eleito. (BRASIL, 1995)

Note-se que, consoante o art. 25, acima transcrito, a pena máxima 
que o estatuto do partido pode estabelecer, no caso de infidelidade partidá-
ria, é a desfiliação e a expulsão do filiado.

Na verdade, os casos de perda de mandato estão expressamente pre-
vistos no art. 55 da Constituição de 1988, não podendo ser eles ampliados 
por norma infraconstitucional ou pelo estatuto partidário.

Nesse sentido, cabe apenas ao Poder Legislativo promover a mu-
dança desse dispositivo constitucional para nele incluir a hipótese de per-
da do mandato por infidelidade partidária, e não a qualquer outro Poder, 
sob pena de inconstitucionalidade por usurpação de função.

Entretanto, a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral e do Su-
premo Tribunal Federal entendeu que os mandatos pertencem aos parti-
dos e às coligações, que, por conseguinte, podem preservá-los no caso de 
cancelamento da filiação partidária ou de mudança de legenda, sem justa 
causa, ou seja, podem requerer à Justiça Eleitoral a cassação do mandato 
parlamentar infiel.
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Esse entendimento adveio de uma decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, proferida no julgamento da Consulta nº 1.398, em 27/03/2007, 
posteriormente ratificada pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, 
nos pleitos majoritários e proporcionais, a troca de partido, pelo eleito, 
sem justo motivo, poderá implicar a perda do mandato, já que este perten-
ce ao partido e às coligações, e não ao político. 

Em 2015, o Supremo Tribunal Federal alterou o entendimento até 
então fixado com relação às eleições majoritárias na apreciação da consti-
tucionalidade da Resolução TSE nº 22.610/2007. Assim, no julgamento da 
ADI nº 5.081-DF, realizado em 27 de maio de 2015, tendo como relator o 
ministro Luís Roberto Barroso, o Pretório Excelso decidiu que a perda do 
mandato em face da troca de legenda não mais se aplica ao sistema majo-
ritário (adotado na eleição de presidente, governador, prefeito e senador) 
sob a alegação de que este tem lógica e dinâmica distintas do sistema pro-
porcional (adotado na eleição de deputados federais, estaduais, distritais 
e de vereadores) e que, portanto, a hipótese afronta a soberania popular e 
as escolhas do eleitor.

Na reinterpretação do instituto da fidelidade partidária em face do 
julgamento da ADI nº 5.91-DF, entendeu o Excelso Pretório que a Resolu-
ção TSE nº 22.610/2007, ao igualar os sistemas proporcional e majoritário 
em matéria de fidelidade partidária, vulnerou as características essenciais 
dos sistemas eleitorais e, principalmente, o núcleo do princípio democrá-
tico de que faz parte a soberania popular, porque desvirtua a vontade do 
eleitorado expressa nas eleições.

No ano de 2015, o Poder Legislativo resolveu enfrentar timida-
mente o tema da fidelidade partidária. A opção do legislador limitou-se 
a alterar uma hipótese de justa causa para mudança de partido, mantendo 
todo o regramento de natureza processual constante da Resolução TSE nº 
22.610/2007. Assim, com a edição da Lei nº 13.165/2015 (Minirreforma 
Eleitoral), a criação de novo partido deixou de configurar justa causa para 
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troca de legenda. Além disso, o legislador criou a chamada “janela parti-
dária” de 30 dias anteriores ao prazo mínimo de filiação – modificado para 
6 meses – permitindo a livre migração de parlamentares, independente-
mente de os partidos serem novos ou antigos.

Por conta da Lei nº 13.165/2015 (Minirreforma Eleitoral), a Rede 
Sustentabilidade ajuizou a ADI nº 5.398-DF, na qual questiona a sua in-
constitucionalidade por excluir a criação de nova legenda como hipótese 
de justa causa para a desfiliação sem perda do mandato por infidelidade 
partidária. Em julgamento publicado em 20/11/2018, o Excelso Pretório, 
por maioria e nos termos do voto do Relator, ministro Luís Roberto Bar-
roso, referendou a concessão parcial da cautelar que determinou a devo-
lução integral do prazo de 30 dias para filiações aos partidos registrados 
no Tribunal Superior Eleitoral até a data da entrada em vigor da Lei nº 
13.165/2015.

5 CONCLUSÃO

Em síntese conclusiva, podemos afirmar que, oficialmente, os par-
tidos políticos já existem no Brasil há mais de cento e sessenta anos. Ne-
nhum deles, contudo, dos bem mais de duzentos que surgiram nesse pe-
ríodo, durou muito tempo. Não há partidos políticos centenários no país, 
como é comum, por exemplo, nos Estados Unidos, onde o Partido Demo-
crata (desde 1790) e o Partido Republicano (desde 1837) alternam-se no 
poder. A razão dessa precariedade partidária e da falta de enraizamento 
histórico dos partidos políticos na vida institucional brasileira é a incons-
tância do nosso sistema político.

Devido a acontecimentos bruscos, como mudanças de regime, que 
golpearam a existência e a permanência das agremiações partidárias, os 
partidos políticos se viram, muitas vezes, forçados a recomeçar pratica-
mente do zero uma nova trajetória a cada interrupção sofrida. Tais rup-
turas foram assinaladas pela implantação da República, em 1889, que 
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sepultou os partidos monarquistas; pela Revolução de 1930, que desati-
vou os partidos republicanos; pelo Estado Novo (1937-1945), que vedou 
a existência de partidos; e, por fim, pelo Regime Militar de 1964, que, 
artificialmente, instituiu o bicameralismo, confinando os partidos em uma 
verdadeira camisa de força.

Nas democracias contemporâneas, os partidos políticos tornaram-
-se peças fundamentais para o funcionamento do complexo mecanismo 
democrático. Em alguns casos, como é o brasileiro, os partidos políticos 
detêm o monopólio da representação popular, não havendo o exercício do 
poder estatal sem a intermediação partidária. A democracia é impensável 
sem a presença dos partidos políticos.

Os partidos políticos, no mundo atual, constituem, portanto, canais 
legítimos de organização e de transformação da vontade popular para ex-
primi-la na busca do poder, tendo em vista a realização de seu programa 
de governo.

A Constituição de 1988 define os partidos políticos como pesso-
as jurídicas de direito privado, cujos estatutos deverão ser registrados no 
Tribunal Superior Eleitoral. Consagra-os como instrumentos necessários 
e importantes para a preservação do Estado Democrático de Direito, afir-
mando a liberdade de criação, fusão, incorporação e extinção dos partidos 
políticos e conferindo-lhes a função de assegurar, resguardados a sobera-
nia nacional, o regime democrático e o pluripartidarismo, a autenticida-
de do sistema representativo e de defender os direitos fundamentais da 
pessoa humana, observados os preceitos de caráter nacional, a proibição 
de recebimento de recursos financeiros de entidade ou de governos estran-
geiros ou de subordinação a estes, a prestação de contas à Justiça Eleitoral 
e o funcionamento parlamentar de acordo com a lei.

O texto constitucional vigente assegura, ainda, aos partidos políticos 
autonomia para definir sua estrutura interna, sua organização e seu funcio-
namento, bem como para adotar os critérios de escolha e do regime de suas 
coligações eleitorais sem obrigatoriedade de vinculação entre candidatos 
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em âmbito nacional, estadual, distrital e municipal, devendo seus estatutos 
estabelecerem normas sobre fidelidade e disciplina partidárias, sendo veda-
da a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar.

Ao assegurar a autonomia dos partidos políticos, a Constituição de 
1988 diminuiu consideravelmente o controle do Poder Público sobre as 
agremiações partidárias, visando, como assinalado por Temer (1994, p. 16):

tentar criar (ou fortalecer) partidos políticos sólidos, compro-
metidos com determinada ideologia político-administrativa, 
uma vez que o partido há de ser o canal condutor a ser percorri-
do por certa parcela da opinião pública para chegar ao governo 
e aplicar o seu programa.

Portanto, à luz da Constituição de 1988, a organização dos partidos 
políticos deve atender aos princípios do pluripartidarismo, da liberdade e 
da autonomia partidárias, da disciplina e da fidelidade partidárias, além dos 
preceitos de caráter nacional e de prestação de contas à Justiça Eleitoral.
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Fatores determinantes do resultado atuarial dos 
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) 

municipais cearenses

Determining factors of the actuarial result of the municipal Special Social 
Security Systems (RPPS) of Ceará
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Gleison Mendonça Diniz2 

RESUMO

A temática previdência tem se potencializado com a perspectiva de refor-
ma estrutural quanto à metodologia de concessão de benefícios previden-
ciários, principalmente pela insolvência atuarial dos regimes instituídos: 
o geral, abarcando os empregados regidos pelas leis trabalhistas; e os Re-
gimes Próprios de Previdência Social, abrangendo os servidores públicos 
estatutários. A análise de dados por meio de instrumentos estocásticos tem 
se evidenciado como catalisadora da identificação e correção de variáveis 
determinantes do resultado atuarial, permitindo o estudo da sustentabi-
lidade requerida para as entidades previdenciárias. A partir de algumas 
variáveis de natureza biométrica, econômica e financeira, na perspectiva 
da análise de dados observados dos regimes próprios instituídos no estado 
do Ceará, indagou-se: quais os fatores determinantes do equilíbrio finan-
ceiro e atuarial dos RPPS cearenses? Com base na Análise de Regressão 
Linear e na Análise Fatorial, avaliou-se a relação entre a variável resultado 
atuarial versus uma ou mais variáveis explicativas, concluindo-se que a 
variável pensionistas é determinante da variável dependente. Os achados 
evidenciaram que, quanto maior o número de pensionistas beneficiários 
de um regime de previdência social próprio no estado do Ceará, menor 
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o resultado atuarial e maior a sua possibilidade de insolvência, isto é, a 
incapacidade de pagamento de benefícios previdenciários no longo prazo. 

Palavras-chave: Previdência Social. Regimes próprios. Regressão. Re-
sultado atuarial. Sustentabilidade.

ABSTRACT

The social security theme has been enhanced with the perspective of struc-
tural reform regarding the methodology of concession of social security 
benefits, mainly due to the actuarial insolvency of the instituted systems: 
the general one, encompassing employees governed by labor laws; and the 
Special Social Security Systems, covering statutory civil servants. Data 
analysis by means of stochastic instruments has proven to be a catalyst 
for the identification and correction of variables that determine actuarial 
result, allowing the study of the sustainability required for social securi-
ty entities. From some variables of a biometric, economic and financial 
nature, in the perspective of the analysis of observed data of special sys-
tems established in the state of Ceará, the following question was asked: 
what are the determinants of the financial and actuarial balance of RPPS 
of Ceará? Based on Linear Regression Analysis and Factor Analysis, the 
relationship between the actuarial result variable versus one or more ex-
planatory variables was evaluated, concluding that the pensioners variable 
is a determinant of the dependent variable. The findings showed that the 
greater the number of pensioners benefiting from a special social security 
system in the state of Ceará, the lower the actuarial result and the greater 
the possibility of insolvency, that is, the inability to pay social security 
benefits in the long run. 

Keywords: Social Security. Special systems. Regression. Actuarial result. 
Sustainability.
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1 INTRODUÇÃO

A previdência social tem sido temática recorrente em todos os se-
tores da administração (nacional e internacional), principalmente quando 
se trata da expectativa dos governantes quanto à sua capacidade de paga-
mento de benefícios previdenciários futuros (aposentadorias, pensões e 
outros benefícios).

O Le Monde (2018) publicou matéria acerca da insolvência previ-
denciária na França: “O déficit do sistema pode atingir entre 7,9 bilhões e 
17,2 bilhões de euros em 2025”. Yasarlar e Bauraktar (2019) utilizaram as 
razões entre o ativo e o passivo, na medição de saldos financeiros, e con-
cluíram pela insolvência do balanço atuarial de instituições de previdência 
social na Turquia no período entre 1973-2013.

No Brasil, a insolvência do Regime Próprio da União e dos Esta-
dos é motivo de constantes estudos e publicação em periódicos: o portal 
G1, coluna Economia (2018), informou que, somados, o déficit atuarial 
dos RPPS federais, estaduais e municipais importam em cerca de R$ 6,5 
trilhões, o equivalente, quase, ao Produto Interno Bruto (PIB) projetado 
para o ano de 2018. Portela e Sousa (2020) concluíram que, na lógica da 
existência de déficit previdenciário, os governantes, em conjunto com o 
capital financeiro, esforçam-se em desmontar o Sistema Público de Previ-
dência e, com ele, a estrutura dos direitos sociais fundamentais historica-
mente marginalizados sem que se tenha a ingerência do Estado.

Na administração pública municipal brasileira, dado que a Cons-
tituição Federal, em seu art. 40, permitiu aos entes federativos (União, 
estados, Distrito Federal e municípios) instituir Regimes Próprios de Pre-
vidência Social (RPPS), a preocupação vai além dos aspectos de solvên-
cia, incluindo, também, os processos de gestão previdenciária, de riscos 
e atuariais, principalmente na averiguação do quanto é determinante a re-
lação entre as variáveis que dão suporte à apuração do resultado atuarial 
(a possibilidade de arrecadação de receitas e o pagamento de despesas 
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previdenciárias de longo prazo): déficit ou superávit e, por consequên-
cia, a solvência dos regimes próprios de previdência no decurso do tempo 
(SILVA, 2014).

A Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 2021) tem incen-
tivado a migração dos municípios brasileiros do Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS) para o RPPS sob a justificativa de eventual econo-
mia em cerca de 50% na folha de pagamento em relação à contribuição 
social paga ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), razão pela qual 
2.087 os instituíram, com uma massa de servidores públicos municipais 
de 7,6 milhões de trabalhadores, de acordo com dados do Ministério da 
Previdência Social (MPS, 2019), mas que apresentam um déficit atuarial 
de cerca de 50 bilhões de reais.

Na Nota Técnica nº 02/2018, o Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí (TCE-PI, 2020) refutou essa justificativa, pois, na instituição e na 
manutenção de RPPS, o município deverá estabelecer plano de custeio e 
de benefícios baseados em contribuições consignadas à folha de pagamen-
to de servidores e contribuição patronal, além dos aportes necessários ao 
equilíbrio financeiro e atuarial, calculados por engenheiro de risco, nota-
damente um atuário.

Os tribunais de contas são os órgãos de controle externo responsá-
veis pela fiscalização orçamentária, contábil, financeira patrimonial e ope-
racional da Administração Pública nacional, na forma prevista nos arts. 71 
e seguintes da Carta Magna Brasileira, e têm exercido o seu mister à pro-
porção que novas metodologias vão surgindo no cenário administrativo 
brasileiro. Nessa perspectiva, as Cortes de Contas têm se esforçado para 
manter os regimes próprios de previdência social sob a óptica do controle 
externo. 

Entretanto, tais cortes, na sua grande maioria, realizam auditoria de 
regularidade que, em nossa concepção, certifica a regularidade da gestão 
dos RPPS de forma equivocada (a partir das prestações de contas certifica 
o ingresso das receitas e das despesas executadas), pois não há instru-
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mentos suficientes para, elas mesmas, confeccionarem os demonstrativos 
do resultado da avaliação atuarial (DRRA), os fluxos de caixa (FC) e os 
balanços atuariais (BA) de modo a garantir o efetivo cálculo do déficit ou 
do superávit atuarial. Do mesmo modo, a forma de provisão das reser-
vas matemáticas não equacionadas, que poderá ser amortizada por con-
tribuições suplementares, de acordo com um esquema determinístico ou 
probabilístico a ser definido, e sem conhecimento técnico e profissional 
dos investimentos a serem realizados pelos RPPS para a capitalização dos 
recursos acumulados.

 As Cortes de Contas têm buscado realizar uma fiscalização efetiva 
dos RPPS com base em critérios de materialidade (situação financeira e 
atuarial), relevância (massa de contribuintes ativos e seus potenciais be-
neficiários futuros) e risco (déficits atuariais e financeiros sem o devido 
plano de amortização e aportes necessários ao equilíbrio do RPPS) na 
tentativa de avaliar a sua sustentabilidade quanto aos aspectos atuariais, 
estruturais, financeiros, orçamentários e patrimoniais, nos termos da legis-
lação e jurisprudência aplicáveis à matéria, e normas de auditoria, conta-
bilidade e atuária geralmente aceitas.

Em relação aos Tribunais de Contas, Chadid (2019, p. 215) acres-
centa que: “exercem a função de auxílio no cumprimento das demandas 
sociais e das execuções dos programas governamentais...”, fazem a defesa 
do indivíduo, do patrimônio público e dos valores sociais e “procuram 
incrementar a correção de políticas públicas que possam concretizar bene-
fícios à sociedade”.

No âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU, 2016), tem-se 
adotado estratégias de longo prazo para o aperfeiçoamento da regulação 
e da fiscalização dos RPPS por meio da análise estatística de dados e da 
consolidação de informações existentes nos sistemas de informação do 
Ministério da Previdência, combinadas com auditorias realizadas por 29 
Tribunais de Contas.

Na esteira do TCU, os demais TCs tendem a construir outros ins-
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trumentos que lhes deem as diretrizes endógenas e quantitativas dos re-
sultados financeiros e atuariais dos regimes próprios de previdência pró-
prios (RPPS), pois variadas informações são encaminhadas pelos entes 
ao Ministério da Previdência Social (MPS), assim como são enviadas às 
Cortes de Contas e deverão servir de base para a avaliação de determinan-
tes que dimensionem a adequada apuração do resultado atuarial dos entes 
previdenciários, assim como sejam identificadas e corrigidas hipóteses e 
modelos adotados, além de outras estratégias que possam evidenciar o 
equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes próprios de previdência e, por 
ilação, a sua solvência, razão pela qual este trabalho se justifica.

No estado do Ceará, o Tribunal de Contas do Estado (TCE-CE) tem 
sob a sua jurisdição 64 Regimes Próprios de Previdência Social munici-
pais instituídos e, na perspectiva de contribuir para a elaboração de novas 
estratégias de avaliação de políticas públicas voltadas à temática previ-
dência, por parte dos órgãos de controle externo, de controle social (Mi-
nistério Público e controladorias, entre outros) ou pelos administradores 
públicos municipais, indaga-se: quais os fatores determinantes (variáveis 
explicativas) do resultado atuarial (equilíbrio financeiro de curto e longo 
prazo) dos RPPS municipais cearenses?

Para responder a essa problemática, o trabalho tem como objetivo 
geral identificar a relação estocástica das principais variáveis que consti-
tuem a apuração financeira e atuarial dos regimes próprios de previdência 
dos municípios cearenses, a partir de algumas de variáveis que compõem 
o resultado atuarial e a sua relação entre tais regimes. Elegeu-se a variável 
Resultado Atuarial como variável resposta (dependente) e outras como 
variáveis de composição (independentes), que poderão influenciar a vari-
ável resposta.

Uma hipótese que poderá ser determinante para influenciar a vari-
ável dependente é a população laboral (massa de contribuintes ativos do 
RPPS), em razão da sua participação na formação do plano de custeio dos 
Regimes Próprios de Previdência Social, a partir de contribuições con-
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signadas às suas folhas de pagamento. Outra, de igual importância, pode 
ser a acumulação de recursos financeiros garantidores do pagamento de 
benefícios previdenciários (ativos garantidores).

O trabalho está estruturado da seguinte forma: 1) Introdução, apre-
sentando contexto, problemática, hipóteses, justificativa e objetivo; 2) 
Estado da arte: estudos da solvência dos RPPS, descrevendo pesquisas 
relacionadas a sustentabilidades dos RPPS à luz de variáveis biométricas, 
econômicas, financeiras e atuariais; 3) Metodologia, descrevendo os pro-
cessos estocásticos que serão utilizados para avaliar a relação entre a vari-
ável dependente e as variáveis explicativas, assim como as semelhanças e 
as dissemelhanças entre os entes previdenciários; 4) Resultados, apresen-
tando as características da pesquisa e do ambiente pesquisado, a análise 
dos dados e a discussão dos achados obtidos no processamento do modelo 
estocástico; e 5) Considerações finais, apresentando as conclusões dos au-
tores acerca do alcance dos objetivos, confirmação da hipótese apresenta-
da e as respostas obtidas para dirimir a problemática apontada no introito.

2 ESTUDOS DA SOLVÊNCIA DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 
PRÓPRIOS SOB A ÓPTICA DE VARIÁVEIS BIOMÉTRICAS, 
ECONÔMICAS, FINANCEIRAS E ATUARIAIS

A Constituição Brasileira, em seu art. 40, assegurou aos servidores 
titulares de cargos efetivos da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, autarquias e fundações (ativos, inativos e pensionistas) o 
regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante con-
tribuição do respectivo ente público, desde que preservados os critérios 
de equilíbrio financeiro e atuarial com as seguintes características: a) pre-
visão legal e efetiva das alíquotas de contribuição do ente federativo e da 
massa de servidores, determinadas pelo cálculo atuarial; b) repasse mensal 
e integral dos valores das contribuições à unidade gestora do regime pró-
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prio; e c) retenção, pela unidade gestora do regime, dos valores devidos 
pelos beneficiários (inativos e pensionistas) relativos aos benefícios cujo 
pagamento esteja sob sua responsabilidade.  

O equilíbrio atuarial é o instrumento fundamental na institucionali-
zação e na manutenção de um RPPS, pois traduz a incidência da totalidade 
de efeitos sobre o plano previdenciário em decorrência das variáveis de 
natureza demográfica, econômica, financeira e das relativas às políticas 
de recursos humanos do ente federativo, no longo prazo, utilizando-se de 
premissas atuariais como expectativa de vida, tábuas de mortalidade e de 
sobrevivência, taxa de inflação, crescimento real da remuneração, taxa de 
juros atuariais, entre outras.

O equilíbrio financeiro trata do balanceamento entre a despesa e 
a receita do RPPS, suficiente para o custeio do pagamento de benefícios 
futuros (aposentadorias, pensões etc.), em um exercício, bem como para o 
atendimento de contingências e despesas administrativas.

Assim, verificadas as condições básicas de sua instituição, ser sus-
tentável é a finalidade dos RPPS de modo que, no decurso da vida e da 
morte das massas que o sustentam, possam ser pagos os benefícios pro-
postos no seu planejamento (aposentadorias e pensões, entre outros), além 
do estabelecimento de instrumentos gerenciais, como relatórios de longo 
prazo das possibilidades de vida e de morte (os demonstrativos atuariais), 
os quais são uma estratégia para o seu equilíbrio financeiro e atuarial, e da 
sua organização, gestão e sustentabilidade.

Em estudos internacionais da solvência de Fundos de Pensão, como 
são denominados os regimes de previdência em outros países, Yaşarlar 
e Bayraktar (2019, p. 145) analisaram o equilíbrio atuarial do sistema 
previdenciário turco por meio de “estudos empíricos da análise de variá-
veis, modelo de regressão linear múltipla, tendo por variável dependente 
o resultado atuarial e como variáveis independentes dados demográficos: 
fertilidade, mortalidade, migração e taxas de dependência) e dados eco-
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nômicos (força de trabalho, emprego, desemprego, crescimento do PIB, 
inflação, crescimento dos salários e taxa de juros)”. Entre os resultados, 
observou-se que a taxa de fertilidade aumenta a razão ativo/passivo do 
sistema previdenciário no curto prazo, mas esse percentual diminuiu no 
longo prazo, tendo como causa o aumento do número de aposentados e/ou 
do aumento do número de dependentes recebendo benefícios do sistema 
(pensionistas). Para solucionar os achados, os autores sugeriram o aumen-
to da renda das instituições, a redução do emprego informal e o aumento 
do controle das instituições.

No caso de grandes massas, foi realizado um estudo por Xie et al. 
(2020), acerca da nova política de fertilidade da China, no equilíbrio atu-
arial do Fundo de Previdência para Trabalhadores Urbanos (UEBEI), por 
meio de modelo de mortalidade estocástico construído a partir de premis-
sas como crescimento dos salários, tempo de contribuição e a idade de 
aposentadoria, taxa de contribuição, taxa anual de recomposição salarial, 
entre outros, e concluiu-se que o aumento da taxa de crescimento da mas-
sa salarial, decorrente de fatores sociais; o aumento da rentabilidade dos 
investimentos do Fundo; a postergação do direito à aposentadoria; e o 
aumento da taxa de contribuição ao ente são fatores determinantes para a 
sustentabilidade da UEBEI.

Em nível nacional Rodrigues, Nunes e Sousa (2016, p. 493) utili-
zaram um modelo de regressão múltipla para estimar os determinantes da 
seguridade social na economia da renda municipal no estado do Ceará, no 
exercício financeiro de 2010, tendo como variável dependente a relação 
entre arrecadação e despesa previdenciária, e como variáveis independen-
tes o Produto Interno Bruto (PIB), a quantidade e proporção de idosos na 
população, e PIB per capita, concluindo que a previdência social cearen-
se, “ao possibilitar a transferência de renda aos municípios mais ricos para 
os mais pobres”, é importante mecanismo redistributivo em nível local.
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Bogoni e Fernandes (2011) buscando identificar os mecanismos de 
controle de riscos adotados pelos gestores dos RPPS nas atividades de 
investimento, em uma pesquisa descritiva, (levantamento ou survey), com 
abordagem quantitativa, utilizaram a Análise de Cluster para estudar o 
agrupamento de 58 RPPS municipais do estado do Rio Grande do Sul 
identificando três agrupamentos distintos, demonstrando que as melhores 
práticas de gestão de riscos nas atividades de investimentos são adotadas 
pelos RPPS dos municípios mais populosos, esses, também, com os maio-
res volumes de investimento. 

Stolle, Kroenke e Cecon (2017) utilizando indicadores financeiros e 
econômicos extraídos das demonstrações contábeis dos RPPS municipais 
do estado de Santa Catarina (liquidez, solvência, endividamento e renta-
bilidade), combinados no modelo de análise multicritério TOPSIS - Tech-
nique for Order Preference by Similarity to Ideal Solution, revelaram que 
RPPS de menor Produto Interno Bruto (PIB) e população foram variáveis 
com melhor capacidade de sustentação econômico-financeira do objeto 
estudado.

Utilizando regressão linear em RPPS municipais do estado de Santa 
Catarina, José (2017, p. 102) comprovou a significativa relação entre os 
resultados atuariais com o porte dos municípios, salientando que:

No caso em espécie, a utilização da variável proporcional de 
resultado atuarial por ativo reforça a veracidade dos resultados, 
uma vez que exclui correlação entre o número de ativos com a 
dos resultados atuariais que, em geral, são majorados em um 
sistema previdenciário mais populoso. O porte, diferenciado 
em 2 grupos: municípios com população acima de 100 mil ha-
bitantes, e municípios com população inferior a 100 mil habi-
tantes; comprova sua relação com o resultado atuarial.

O comportamento do Sistema de Previdência dos Servidores do Es-
tado do Ceará (ISSEC) foi estudado por Koury (2014), por meio de uma 
função de reação utilizando regressão por Mínimos Quadrados Ordinários 
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(MQO), concluindo, em suma, pela indicação de uma situação deficitária 
do instituto pesquisado, com aportes mensais de grande volume para a 
garantia do pagamento de benefícios previdenciários (déficit financeiro 
e atuarial), empregando recursos que poderiam ser utilizados em outras 
políticas públicas, razão pela qual o governo do estado do Ceará deve-
ria envidar esforços para o incremento das receitas previdenciárias com o 
aumento de alíquotas de contribuição: ente e segurados (CEARÁ, 2019).

Por meio de função de reação fiscal, Pontes (2017) constatou o im-
pacto negativo das contas previdenciárias na política fiscal do estado do 
Ceará, importante condicionante para o seu desenvolvimento, sugerindo a 
mensuração dos efeitos das mudanças nas regras de concessão de aposen-
tadorias: imposição de uma idade mínima para aposentadoria superior a 
60 anos de idade ou a majoração da contribuição previdenciária de ativos 
e inativos, minimizando os efeitos negativos que o crescimento do déficit 
previdenciário teria na economia local.

Estudando a solvência dos municípios de João Pessoa e de Campina 
Grande, da Paraíba (PB), Oliveira (2017) concluiu que foi demonstrada a 
capacidade de solvência do primeiro município, uma vez que foi utilizada 
a estratégia de segregar a massa laboral (massa “jovem” × massa “cadu-
ca”); enquanto o segundo município apresentou “situação delicada”, exi-
gindo estudos mais aprofundados para o esclarecimento da possibilidade 
de pagamento dos benefícios previdenciários.

Existem reiterados estudos acerca da sustentabilidade dos RPPS. 
Lima e Aquino (2019), na análise da carteira de investimentos de RPPS 
municipais, discutiram as falhas de governança e os efeitos lock-in na re-
dução de espaço de gestores na busca de soluções transformadoras e ativas 
para a sua sustentabilidade financeira. Utilizam a carteira de investimentos 
para o pagamento de benefícios; e Caetano (2016), na simulação de refor-
mas previdenciárias, baseadas em fórmulas de cálculo, mecanismos de 
indexação, alíquotas de contribuição e formas de financiamento etc. con-
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cluiu que, mesmo alterações ambiciosas de alto custo político não logram 
eliminar o déficit, mas tornam sua trajetória mais gerenciável.

Baeta Filho (2011) analisou o custeio, o déficit e os condicionantes 
de 854 municípios brasileiros com RPPS realizando testes de correlação 
para avaliar a correlação entre o resultado da avaliação atuarial (RESUL-
TATR), entre 30 variáveis explicativas coletadas e regressão linear múl-
tipla (stepwise), para avaliar os fatores condicionantes do déficit atuarial. 
As principais variáveis responsáveis pelo déficit foram: saldo financeiro, 
número de servidores ativos vinculados ao regime e valor do aporte men-
sal concedido pelo ente.

Santos Júnior, Azevedo e Andrade (2019), a partir de informações 
encaminhadas por 1.548 RPPS municipais brasileiros ao MPS, tratados 
por meio das Análises de Correlação e de Regressão Linear Múltipla, es-
timaram modelos por macrorregiões e modelo geral conjunto, concluindo 
que 89,02% apresentam déficit atuarial, com indícios de que a composição 
das variáveis preditoras em cada modelo é distinta, o que indica que ca-
racterísticas específicas em cada região influenciam com pesos diferentes 
no Resultado Atuarial, mas a presença das variáveis Provisão Matemática 
dos Benefícios a Conceder e Ativos Garantidores dos Compromissos do 
Plano de Benefícios se faz em todos os modelos, sendo consideradas, por-
tanto, variáveis-chave.

No que se refere aos RPPS municipais cearenses, Silva (2014), 
tendo por base os demonstrativos atuariais encaminhados pelos entes ao 
MPS, concluiu que o déficit atuarial consolidado dos entes (63 instituídos) 
importou em cerca de R$ 10 bilhões, com ausência do registro de método 
de amortização efetivo que possibilitasse o aporte de recursos necessários 
à cobertura do déficit apurado em cada regime previdenciário, enquanto os 
relatórios apontavam pouco mais de 5 bilhões de déficit atuarial

Os estudos e pesquisas apresentados alhures demonstram, na práti-
ca, a busca de instrumentos tecnológicos, estatísticos e/ou econométricos 
que deem aos gestores dos regimes próprios de previdência e aos órgãos 
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de controle externo (Tribunais de Contas) e de controle social a possibi-
lidade de utilizá-los como parâmetros para instruírem as suas decisões 
de gestão e solvência, e comparações com outras variáveis determinantes 
na apuração dos resultados financeiros e atuariais dos regimes próprios 
de previdência social, assim como o planejamento de diretrizes para os 
processos de auditorias internas (do próprio órgão fiscalizado) ou externas 
(das Cortes de Contas).

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa acerca da sustentabilidade de regimes de previdência 
social, em especial quanto à dependência da variável resultado atuarial 
(déficit / superávit) é rara, no caso de possibilidades estocásticas, e, muitas 
vezes, tem como escopo a busca de um padrão nas respostas em detrimen-
to à tentativa de testar ou confirmar hipóteses.

De acordo com o conceito de Mattar (2014), esta pesquisa se clas-
sifica como exploratória quanto ao objetivo e ao grau de cristalização do 
problema, e descritiva quanto à natureza do relacionamento entre as vari-
áveis, buscando a identificação daquelas que possam influir no resultado 
da apuração atuarial dos RPPS.

Para a sua realização, elegeram-se 63 RPPS municipais do estado do 
Ceará, dos 64 instituídos, uma vez que foi descartado o município de Cari-
dade, que não encaminhou os registros de sua gestão previdenciária ao MPS 
desde a sua instituição, utilizando-se estatísticas e informações constantes 
do Banco de Dados do Ministério da Previdência Social (MPS, 2019):

a) Base de contribuição do ente federativo;
b) Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPR);
c) Demonstrativos dos Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA) enca-

minhados pelos RPPS ao MPS (exercício 2018), disponibilizados no Sistema 
de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social (CadPrev).

d) Estatísticas da população coberta (servidores ativos, inativos e 
pensionistas);
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e) Estatísticas dos números de RPPS instituídos;
f)	 Valores compromissos (ativos garantidores: bancos e investimentos).
Deve-se ressaltar que o montante das observações contidas no ex-

perimento importa em 72 RPPS, incluindo-se a massa segregada3. Por 
exemplo: o município de Morada Nova, com alto déficit atuarial, e no 
intuito de minimizá-lo, separou a sua massa laboral em massa previden-
ciária e massa financeira. A primeira contendo os servidores com entrada 
mais recente no serviço público do município; enquanto a segunda, com 
os servidores mais antigos na administração municipal. É uma forma de 
amortizar o déficit atuarial calculado da massa total, embora haja contro-
vérsias com a sua utilização, visto que, em breve período após a segrega-
ção, a massa previdenciária costuma apresentar déficit.

A pesquisa considera relevantes os dados contidos nos registros do 
MPS, pela significância do número de informações e das premissas ado-
tadas para a elaboração dos demonstrativos atuariais (DRAAs): caracte-
rísticas da população de beneficiários (ativos, inativos e pensionistas); as 
alíquotas instituídas para a constituição de haveres, patrocinadas pelo ente 
e pelos servidores beneficiários (ativos e inativos); receitas e despesas 
previdenciárias estimadas para a composição do resultado financeiro do 
exercício (benefícios previdenciários de curto prazo) e resultado atuarial 
(benefícios previdenciários de longo prazo); e salários de contribuição e 
ativos (caixa e bancos) a serem capitalizados pelos institutos.

Conforme pode-se averiguar no banco de estatísticas e informações 
do Ministério da Previdência Social, e outras bases, inúmeras variáveis 
compõem os resultados de solvência, estrutura, conjuntura e avaliação 
aplicados aos regimes próprios de previdência: população, produto interno 
bruto, plano de custeio e aptidão dos gestores ao enfrentamento de riscos 
inerentes ao sistema previdenciários, com os mais diferentes propósitos 
(capitalização de recursos, amortização de déficits apurados, entre outros).

3	 Segregação de massas é a separação dos membros do regime próprio em dois grupos. Esses grupos 
serão tratados separados quanto à gestão financeira e contábil e são divididos em dois planos: o financeiro e o pre-
videnciário. Nota Técnica nº 03/2015/DRPSP/SPPS/MPS. Item 56. “k”. Disponível em: http://sa.previdencia.gov.
br/site/2016/07/NOTA-TECNICA-03-2015.pdf.
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Entretanto, o estudo está limitado à averiguação da disposição dos 
RPPS municipais instituídos no estado do Ceará, sem tratamento, e al-
gumas variáveis que compõem o resultado atuarial e a sua relação entre 
elas, elegendo-se a variável Resultado Atuarial, como variável resposta 
(dependente), e apresentadas, em seguida, as variáveis de composição (in-
dependentes) que podem influenciar a variável resposta, justificadas pe-
las observações obtidas nos estudos realizados de Santos Júnior, Azevedo 
e Andrade (2019), mas sem a utilização das variáveis independentes de 
longo prazo: Valor Presente Atuarial (VPA) dos benefícios a conceder e 
concedidos, por exemplo.

Para a obtenção dos resultados, utilizar-se-á a Análise de Regressão 
Linear (ARL) e a Análise Fatorial (AF). A ARL tem por objetivo avaliar a 
relação entre a variável RESULTATR (explicada) versus uma ou mais vari-
áveis independentes (explicativas), constantes do Quadro 1 (TABACHNI-
CK; FIDELL, 1996 e MARTINS, 2011, p. 521), dada pelo seguinte modelo:

Onde: α = intercepto da reta; β= inclinação da reta; e e = erro alea-
tório de Y para a observação.
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Quadro 1 - Detalhamento das variáveis a serem utilizadas no modelo

Variável Representação Unidade

Sinal 
esperado

do
coeficiente

Fonte

Variável
Dependente

RESULT_
ATUARIAL

Resultado da projeção 
atuarial registrada na 

última Avaliação Atuarial 
(AvAT) encaminhada ao 
MPS, referente ao longo 
prazo (35 anos, mínimo)

Reais positivo MPS/Ca-
dPrev

Variáveis
Independentes

POP_IBGE População. Censo 2015. Unidades positivo IBGE

POP_MAS

Razão de dependência 
entre o montante da 

massa de beneficiários 
(ATV + INAT + PENS) 

constante na última AaAt 
encaminhada ao MPS e a 

variável População

Índice positivo Calculado

ALIQ_ENTE

Percentual de contribui-
ção patronal vertida para 
o RPPS registradas nas 

AvATs encaminhadas ao 
MPS

Índice positivo MPS/Ca-
dPrev

ALIQ_SERV

Percentual de contribui-
ção dos servidores vertido 

para o RPPS registrado 
nas AvATs encaminhadas 

ao MPS

Índice positivo MPS/Ca-
dPrev

RES_PREV_
EST

Valor da receita projetada 
para o 1º exercício cons-
tante na AvAT encami-

nhada pelo RPPS ao MPS

Reais positivo MPS/Ca-
dPrev

DES_PREV_
EST

Valor da despesa proje-
tada para o 1º exercício 

constante na AvAT enca-
minhada pelo RPPS ao 

MPS

Reais negativo MPS/Ca-
dPrev
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Variáveis Inde-
pendentes

Variável Representação Unidade

Sinal 
esperado

do
coeficiente

Fonte

ATIVOS

Número de servidores 
ativos beneficiários do 
RPPS, de acordo com 

os registros contidos na 
última AvAt encaminhada 

ao MPS pelo RPPS

Unidades positivo MPS/Ca-
dPrev

INATIVOS

Número de servidores 
inativos (aposentados) 

beneficiários do RPPS, de 
acordo com os registros 
contidos na última AvAt 

encaminhada ao MPS 
pelo RPPS

Unidades negativo MPS/Ca-
dPrev

PENSIONIS-
TAS

Número de servidores 
pensionistas beneficiários 
do RPPS, beneficiários da 

morte de servidor ativo 
ou inativo, de acordo com 
os registros contidos na 

última AvAt encaminhada 
ao MPS pelo RPPS

Unidades negativo MPS/Ca-
dPrev

ATIV_GA-
RANT

Valor das disponibilidades 
financeiras capitalizadas 
pelo RPPS registradas 

nas AvATs encaminhadas 
ao MPS

Reais positivo MPS/Ca-
dPrev

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

A execução do processo foi realizada por meio de dois diagnósti-
cos: analysis de colinearity e variance inflation values, analisando vari-
âncias e estimando parâmetros em um intervalo de significância de 95%.

A Análise Fatorial é utilizada para a criação de novas variáveis, 
derivadas das originais, caso a Análise de Regressão Linear demonstre 
multicolinearidade entre as variáveis independentes.

Como softwares de auxílio à pesquisa, foram utilizados o Excel 
(versão 2012) para o registro, organização dos dados e construção de ta-

Quadro 1 - Detalhamento das variáveis a serem utilizadas no modelo (continuação)
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robustreg method=mm data= work.base_dados_RPPS_CE_2019_TCC”. 
Maroco (2003, 698) sugere que, no caso de se obterem valores de 

VIF > 5, estamos perante problemas de estimação de  em razão da pre-
sença de multicolinearidade nas variáveis, devendo-se eliminar uma delas 
e reestimar o modelo.

Na execução do modelo realizou-se, também, o teste de heteroce-
dasticidade, verificando-se a ocorrência de homocedastia (se a variância 
dos resíduos é constante: as mesmas nos vários grupos) e implicações no 
teste estatístico (ausência de confiabilidade dos resultados), utilizando-se 
a aba Tasks Linear Regression Heteroscedasticity Test.

Após, executa-se a regressão, selecionando-se as seguintes opções 
na aba Model Selection Method, com destaque na seguinte relação:

a) Full model fited (no selection), no qual o SAS seleciona a melhor 
opção para a construção do modelo estocástico;

b) Forward selection: o método começa apenas com a constante e 
adiciona, a cada passo, uma variável independente de cada vez. A primeira 
variável selecionada é a que apresenta maior correlação com a variável 
resposta;

c) Backward selection: o método incorpora todas as variáveis ao 
modelo e, depois, por etapas, cada uma pode ser ou não eliminada;

d) Stepwise selection: permite resolver problemas de multicoline-
aridade, tendo por viés a inserção no modelo da variável explicativa que 
apresentar o maior coeficiente de correlação com a variável dependente; e

e) Minimum R-squared improvement: procura encontrar o que me-
lhor se ajusta para um conjunto de dados tentando minimizar a soma dos 
quadrados das diferenças entre o valor estimado e os dados observados 
(COSTA, 2018);

Para a regressão tratada no modelo estocástico, utilizou-se no SAS 
o método full model, permitindo ao sistema analisar as melhores estraté-
gias de regressão.

belas, e o Statistical Analysis System (SAS) para a sua concepção das aná-
lises estatísticas.

A base de dados para a execução do processo estatístico foi no-
minada base_dados_RPPS_CE_2019_TCC, compilada em uma planilha 
Excel, contendo a lista de variáveis às quais se pode atribuir as funções 
da tarefa.

Na regressão linear, importante efetuar uma análise de colinearida-
de e multilinearidade. A primeira para verificar a existência de correlação 
elevada entre duas variáveis independentes, enquanto a segunda para veri-
ficar a “forte” correlação entre mais de duas variáveis independentes, pois 
a proporção da variação total da variável independente, explicada por X_i 
pode ser idêntica à proporção da variação total da variável dependente, 
explicada por X_(i+1), e assim por diante, demonstrando a força dessa 
correlação e/ou multicorrelação (COSTA, 2018).

No SAS, o diagnóstico para a detecção de multicolinearidade é re-
alizado por meio da aba Tasks Linear Regression Collinearity Analysis, 
além do indicador Variance Inflation Factor (VIF), verificando a “vari-
ância de cada um dos coeficientes de regressão associados às variáveis 
independentes”.

Essa variância é tanto maior quanto maior for a correlação múlti-
pla entre X_i e as variáveis independentes e, se VIF for maior que 5, de 
acordo com Maroco (2003, p. 666), “estamos diante de problemas com a 
estimação de β_i associado à variável X_i”. Segundo Prates (2018, p. 36), 
é “problemático” se assumir valor superior a 10, sendo “tolerável” até esse 
segmento, mas com índice de condição entre 10 e 30.

No SAS, Prates (2018) sugere que, na ocorrência de multicolineari-
dade de variáveis, deve-se utilizar a regressão robusta (utilização do Mé-
todo dos Mínimos Quadrados Ordinários) por meio da procedure “proc 
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robustreg method=mm data= work.base_dados_RPPS_CE_2019_TCC”. 
Maroco (2003, 698) sugere que, no caso de se obterem valores de 

VIF > 5, estamos perante problemas de estimação de  em razão da pre-
sença de multicolinearidade nas variáveis, devendo-se eliminar uma delas 
e reestimar o modelo.

Na execução do modelo realizou-se, também, o teste de heteroce-
dasticidade, verificando-se a ocorrência de homocedastia (se a variância 
dos resíduos é constante: as mesmas nos vários grupos) e implicações no 
teste estatístico (ausência de confiabilidade dos resultados), utilizando-se 
a aba Tasks Linear Regression Heteroscedasticity Test.

Após, executa-se a regressão, selecionando-se as seguintes opções 
na aba Model Selection Method, com destaque na seguinte relação:

a) Full model fited (no selection), no qual o SAS seleciona a melhor 
opção para a construção do modelo estocástico;

b) Forward selection: o método começa apenas com a constante e 
adiciona, a cada passo, uma variável independente de cada vez. A primeira 
variável selecionada é a que apresenta maior correlação com a variável 
resposta;

c) Backward selection: o método incorpora todas as variáveis ao 
modelo e, depois, por etapas, cada uma pode ser ou não eliminada;

d) Stepwise selection: permite resolver problemas de multicoline-
aridade, tendo por viés a inserção no modelo da variável explicativa que 
apresentar o maior coeficiente de correlação com a variável dependente; e

e) Minimum R-squared improvement: procura encontrar o que me-
lhor se ajusta para um conjunto de dados tentando minimizar a soma dos 
quadrados das diferenças entre o valor estimado e os dados observados 
(COSTA, 2018);

Para a regressão tratada no modelo estocástico, utilizou-se no SAS 
o método full model, permitindo ao sistema analisar as melhores estraté-
gias de regressão.
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os dados para a análise do presente estudo estão contidos na Rede 
Mundial de Computadores4, composto por 63 regimes próprios de previdên-
cia municipais instituídos no estado do Ceará, incluindo 62 municípios e o 
desdobramento de 11 desses RPPS, com segregação de massa, quais sejam: 
Aracati, Boa Viagem, Caucaia, Eusébio, Maracanaú, Morada Nova, Ocara, 
Quiterianópolis, Quixadá, Quixeramobim e São Gonçalo do Amarante.

Na Tabela 1 são demonstradas as estatísticas descritivas das variá-
veis contidas no modelo econométrico.

Tabela 1 – Estatísticas das variáveis de estudo

Variável Média Desvio-Padrão Mínimo Máximo

Pop_IBGE 93.668 304.350 3.720 2.591.188,00

Pop_Mas 0,03 0 0 0,08

Aliq_ent 12,09 2 9 22,00

Aliq_serv 11,03 0 11 13,00

Rec_Prev_Es 33.730.993,70 122.463.045 0,00 831.666.437,83

Des_Prev_Es 38.040.707,62 136.723.985 0,00 858.207.028,43

Ativos 1.444,42 3.293 74 28.412,00

Inativos 350,42 1.468 0 12.540,00

Pensionistas 72,71 370 0 3.176,00

Ativo_Garant 33.953.774,65 82.279.024 0 640.090.749,02

Result_atuarial -277.052.331,36 1.382.729.676,31 -11.460.129.375,14 191.403.765,55
Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

A Análise da Regressão Linear (Tabela 2), com base em variate in-
flation (valores menores que 10), demonstrou que as variáveis POPMAS, 
ALIQCONT e DESPEST foram significativas. As demais que indicaram 
variate inflation foram consideradas altas, apontando problemas de multi-
colinearidade entre as variáveis. INAT e PENS tiveram variance inflation 
consideradas exageradas para o modelo adotado.

4	 Cf. https://drive.google.com/file/d/1U19BBfovj4__-Kk8LV3sfCOSVDOqmmVh/view?usp=sharing
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Tabela 2 – Estimativa dos parâmetros das variáveis de estudo 

Parameter Estimates

Variable DF Parameter 
Estimated

Standard 
Error t Value Pr > |t|

Stan-
dardized 
Estimate

Variance 
Inflation

Intercept 1 196871396 787.49100 0.14 0.8915 0 0

Pop_
IBGE 1 -496554267 2535483397 -6.31 <.0001 -1.09296 64.92884

Mas_Pop 1 -3713226498 2535483397 -1.46 0.1481 -0.03977 1.59339

Aliq_ent 1 -17719988 14476181 -1.22 0.2256 -0.03001 1.29902

Aliq_serv 1 5221037 128467833 0.04 0.9677 0.00088387 1.02218

Rec_
Prev_Ex B 1.20821 1.320894 0.91 0.3639 0.10701 29.57546

Des_
Prev_Ex B -148030 1.33680 -1.11 0.2724 -0.14637 37.75905

Ativos 1 296278 95085 3.12 0.0028 0.70561 110.82079

Inativos 1 -703533 174403 -4.03 0.0002 -0.74700 74.10651

Pensio-
nistas 1 381094 817507 0.47 0.6427 0.10186 103.17161

Ativo_
Garant 1 2.01847 1.34354 1.50 0.1381 0.12011 13.81262

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

A execução da regressão (Tabela 3) demonstrou que o modelo é 
estatisticamente confiante (a 95%), mas revelou problemas de multicoli-
nearidade nas variáveis Pop_IBGE, Rec_Prev_Es, Des_Prev_Es, Ativos, 
Inativos, Pens e Ativo_Garant, que apresentaram VIF maior do que 10 e, 
segundo o conceito de Prates (2018), inconsistentes entre os testes F e t 
(teste F estatisticamente significativo e teste t não significativo).
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Tabela 3 – Análise das variâncias de estudo

Analysis of Variance

Source DF Sum of 
Squares Mean Square F Value Pr > F

Model 10 1,34E+20 2,34E+25 209,91 <.0001

Error 62 3,95E+18 6,37E+22   

Corrected 
total 72 1,38E+26    

Root MSE 252386715 R-Square 0.9713

Dependent Mean -277052331 Adj R-Sq 0.9667

Coeff Var -9.109.713   
Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Os testes de hipóteses não são confiáveis e podem gerar inversão 
do sinal dos parâmetros, como de fato ocorreu: as variáveis Mas_Pop e 
Alíq_ent apresentaram sinais não esperados (-).

Em razão do problema encontrado e, com base na solução proposta 
por Prates (2018), utilizou-se outro estimador para a regressão do modelo: 
Método de Regressão Robusta, com o seguinte procedimento no SAS:

S-Plus (1997, p. 146-147) nos dá a concepção de regressão robusta 
(tradução livre):

São um importante complemento às técnicas clássicas de qua-
drados mínimos, uma vez que fornecem respostas similares aos 
quadrados mínimos quando existe relação linear entre variáveis 
com os erros normalmente distribuídos, porém diferem signi-
ficativamente dos ajustes dos quadrados mínimos quando os 
erros não satisfazem as condições de normalidade ou quando os 
dados contêm outliers significantes.

A regressão robusta concebida pelo SAS, com as variáveis origi-
nais, apresentou os seguintes resultados, conforme a Tabela 4.
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Tabela 4 – Estimativa dos parâmetros das variáveis de estudo

Parameter Estimates

Parameter DF Estimate Standard 
Error

95% Confidence 
Limits

Chi-S-
quare

Pr > 
ChiSq

Intercept 1 -3044213 2,5874E+12 5-1202E8 5.0407E8 0.00 0.9906

Pop_
IBGE 1 -185986 212.9471 -603.355 231.3827 0.76 0.3825

Mas_Pop 1 2,201E+11 5.0832E8 -7.762E8 1.2164E9 0.19 0.6650

Aliq_ent 1 -714290 2771023 -6145394 4716815 0.07 0.7966

Aliq_serv 1 -2046092 22978738 -4708E7 42991407 0.01 0.9290

Rec_
Prev_Es 1 0.6333 0.2413 0-1604 1.1062 6.89 0.0087

Des_
Prev_Es 1 -0.4872 0.2448 -0.9669 -0.0075 3.96 0.0465

Result_fi-
nanc 0 0.0000 . . . . .

Ativos 1 32000.65 19720.82 -6651.44 70652.74 2.63 0.1047

Inativos 1 5485620 39468.09 -71870.4 82841.65 0.02 0.8895

Pens 1 -991373 355867.9 -2E+06 -293885 7.76 0.0053

Ativo_
Garant 1 -0.0119 0.2625 -0.5264 0.5027 0.00 0.9640

Scale 0 82573424
Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Assim, as variáveis Rec_Prev_Es (+), Desp_Prev_Es (-) e Pens (-) 
foram consideradas determinantes para explicar a variável dependente Re-
sult_atuarial, com os sinais esperados representados no modelo, expresso 
pela fórmula a seguir:

Em seguida, executou-se nova regressão com as variáveis mais re-
presentativas com a agregação das variáveis Massa¬_Pop, Aliq_Ent, Aliq_
Serv, Rec_Prev_Es e Pens, com os resultados demonstrados na Tabela 5.
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Tabela 5 – Estimativa dos parâmetros das variáveis de estudo

Parameter Estimates

Variable DF Parameter 
Estimated

Standard 
Error t Value Pr > |t|

Stan-
dardized 
Estimate

Variance 
Inflation

Intercept 1 -387435816 2059444793 -0.19 0.8513 0 0

Mas_Pop 1 5494396110 2959472731 1.86 0.0678 0.05884 1.02321

Aliq_ent 1 -10552156 20243577 -0.52 0.6039 -0.01787 1.19734

Aliq_serv 1 28816921 186042216 0.15 0.8774 0.00488 1.01041

Rec_
Prev_Es 1 0.46636 0.43189 1.08 0.2841 0.04130 1.49040

Pensio-
nistas 1 -3640957 151331 -24.06 <.0001 -0.97312 1.66637

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Superados os problemas de heterocedasticidade, as variáveis apre-
sentadas na Tabela 5, utilizadas no modelo estocástico, foram testadas 
como causa e efeito da variável dependente Result_atuarial, conforme se 
observa na seguinte fórmula:

Desse modo, os resultados indicam que quanto maiores forem as 
alíquotas de contribuição para o custeio do Regime Próprio de Previdên-
cia Social, e quanto menor for o número de pensionistas beneficiários do 
regime, maior é o resultado atuarial e, por ilação, a sua solvência e sus-
tentabilidade.

Em razão dos problemas de heterocedasticidade encontrados no 
modelo inicial, e com o objetivo de identificar uma variável em especial 
que fosse determinante para modificar de alguma forma a variável depen-
dente Result_atuarial, executou-se, no SAS, a análise fatorial.

Conforme demonstrado na Tabela 6, o resultado identificou que 
a variável Pensionistas é correlacionada em 96,41% da variável depen-
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dente Result_atuarial (negativamente). Assim, quanto maior o número de 
pensionistas beneficiários de um regime de previdência social próprio no 
estado do Ceará, menor o resultado atuarial e maior a sua possibilidade 
de insolvência, ou seja, a incapacidade de pagamento de benefícios previ-
denciários no longo prazo.

Tabela 6 – Matriz de Correlações. Análise Fatorial

Correlations

Result_
atuarial Mas_Pop Aliq_ent Rec_Prev_

Ex
Aliq_
serv Pens

Result_atuarial 1.00000 0.17835 -0.39490 -0.52465 0.02147 -0.96415

Mas_Pop 0.17835 1.00000 -0.01746 -0.07946 -0.06773 -0.12620

Aliq_ent -0.39490 -0.01746 1.00000 0.26370 0.04630 0.39781

Rec_Prev_Es -0.52465 -0.07946 0.26370 1.00000 -0.03177 0.57178

Aliq_serv 0.02147 -0.06773 0.04630 -0.03177 1.00000 -0.02335

Pensionistas -0.96415 -0.12620 0.39781 0.57178 -0.02335 1.00000
Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

No estado do Ceará, de acordo com os registros contidos no Sis-
tema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social – Ca-
dPrev, os RPPS municipais cearenses têm em sua massa de pensionistas 
o montante de 5.308 pessoas, representando 5,03% da massa laboral de 
servidores ativos (105.443).

A massa de pensionistas tem como origem a morte do contribuinte 
do regime de previdência, que deixa como herança para os seus depen-
dentes o valor de sua remuneração mensal (no serviço público, o valor 
integral dos seus vencimentos), repartidos entre a companheira ou com-
panheiro, ou aquele ou aquela com quem mantém uma união estável, e 
os seus dependentes: filhos naturais ou adotados ou que tenham a tutela 
jurídica até 24 anos de idade (se estiverem realizando curso superior).

O percentual aqui apresentado pode não parecer preocupante, mas 
parece ser exequível: “No Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
por exemplo, tanto nas regras atuais, como nas propostas, as alíquotas 
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efetivas relativas aos aposentados e pensionistas são mais baixas do que 
as aplicadas aos servidores ativos, não por conta das alíquotas nominais 
que são as mesmas. A diferença se deve à não incidência de contribuição 
sobre a parcela do benefício que vai até o teto do RGPS” (PELLEGRINI, 
2019, p. 27).

Em tese, o pensionista não contribui para a previdência e o dispêndio 
realizado é, negativamente, significante no modelo estocástico estudado.

Há de se ressaltar que trabalhos referenciados no estudo buscam 
a tomada de decisões a partir de processos estocásticos representativos e 
determinantes na apuração de resultados financeiros e atuariais dos RPPS 
brasileiros, mas, quando a variável preditora trata especificamente do re-
sultado atuarial dos RPPS nacionais (estudos raros ou escassos), merece 
destaque o trabalho de Santos Júnior, Azevedo e Andrade (2018), que uti-
lizaram 23 variáveis, entre elas o valor atual dos salários, o valor atual das 
contribuições futuras e compensações a receber, a provisão matemática 
dos benefícios a receber, a qualificação do gênero dos beneficiários (ho-
mem e mulher), que serviram de base para a composição das 11 variáveis 
que deram supedâneo à presente pesquisa.

5 CONCLUSÕES

A previdência, no caso de regimes próprios municipais, é uma po-
lítica pública, ainda subestimada pelos edis municipais, muitas delas com 
resultado atuarial deficitário, o que implica a construção de estratégias de 
gestão previdenciária contemporâneas e atuais para a sua sustentabilidade.

A literatura tem apontado formas de manutenção da solvência dos 
RPPS: aportes necessários ao pagamento de benefícios previdenciários 
(aposentadorias, pensões e auxílios); formas de amortização do passivo 
atuarial por meio do parcelamento desses ao longo dos anos, dentro dos 
normativos legais; incremento das contribuições previdenciárias (contri-
buição patronal e de servidores), entre outras, baseadas em relevantes es-
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tudos estocásticos e econométricos que os validam.
As variáveis aqui estudadas indicaram que o resultado atuarial (va-

riável dependente) foi influenciado pelas variáveis Mas_Pop, Aliq_Ente, 
Aliq_Serv, Rec_Prev_Est e Pensionistas, principalmente por esta última 
(-96,41%). Não era o que se esperava, pois a massa de contribuintes ati-
vos era a hipótese inicialmente apontada para justificar o resultado atua-
rial dos RPPS estudados, em razão de seu iminente caráter contributivo 
(compulsório), no custeio do regime previdenciário. Todavia, o que se 
pôde depreender do resultado foi outro, diverso do que se propunha: o 
RESUL_ATUAR é vetor. Quanto mais deficitário o regime próprio de pre-
vidência municipal, maior é a possibilidade de impacto socioeconômico 
e financeiro. 

Em tese, o resultado da pesquisa é conclusivo para afirmar que, 
quanto maior o número de beneficiários (em particular o número de pen-
sionistas), menor a alíquota de contribuição (patronal e servidor) e, quanto 
menor for a receita prevista (resultado financeiro), maior será o resultado 
atuarial deficitário e, por conseguinte, menor a possibilidade de solvência 
dos RPPS municipais e a manutenção da sua sustentabilidade.

Assim, os achados do modelo revelaram que é necessário que os 
RPPS municipais cearenses tenham o correto conhecimento do perfil dos 
seus segurados, inativos, pensionistas e demais beneficiários para que, den-
tro das premissas atuariais, financeiras, econômicas e demográficas, entre 
outras geralmente aceitas, e baseadas em tábuas de mortalidade, seja pos-
sível estimar o fluxo das aposentadorias e o fluxo dos falecimentos, evitan-
do-se o impacto fiscal que, porventura, essa variável, entre as demais estu-
dadas, possa afetar os orçamentos municipais futuros no estado do Ceará.

Os gestores devem preocupar-se, também, com a evolução da pos-
sibilidade da ocorrência do evento falecimento dos que contribuem para o 
RPPS, solicitando aos atuários construtores das avaliações atuariais a pro-
jeção desse evento como premissa atuarial e o seu impacto nas projeções 
de longo prazo nos demonstrativos das avaliações atuariais anuais (DRA-
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As), além de adotar estratégias para a minimização desse risco estrutural: 
aumento de alíquota de contribuição de servidores, segregação de massas 
(a massa mais nova poderá ter maior probabilidade de sobrevivência), en-
tre outros instrumentos.

O objetivo geral do estudo foi atingido ao identificar a relação das 
principais variáveis que constituem o resultado financeiro e atuarial dos 
RPPS municipais cearenses, elegendo-se a variável Resultado Atuarial 
como variável resposta (dependente) e outras como variáveis de composi-
ção (independentes) que poderiam influenciá-la.

Como contribuição do estudo, espera-se permitir que se construam 
incrementos das possibilidades do poder decisório para os gestores e os 
beneficiários dos regimes próprios de previdência (municipais, na sua es-
sência), principalmente no controle do fluxo de vida e de morte dos seus 
segurados e beneficiários, com especial atenção ao controle dos registros 
e ao acompanhamento dos dependentes econômicos do servidor ativo e/
ou inativo, que pode ser incrementado por censo demográfico periódico da 
população beneficiária do RPPS.

 Outros trabalhos poderão comprovar a tese aqui ventilada, propon-
do aos governos, sobretudo aos municipais, e aos Tribunais de Contas, 
a quem cabe a responsabilidade da fiscalização orçamentária, financei-
ra e patrimonial desses institutos, a adoção de instrumentos estatísticos 
e econométricos que garantam a sustentabilidade dos regimes próprios 
de previdência ampliando o leque de variáveis que contribuam para um 
resultado superavitário dos institutos previdenciários. Como sugestão para 
trabalhos futuros, indica-se o desenvolvimento de um modelo não linear 
de probabilidade, em que F seja uma distribuição de probabilidade (Mo-
delo Probit5 ).

5	 Probit é abreviação de probability unit sendo atribuída a C. R Bliss, de acordo com Aldrich e Nelson 
(1984) em Linear probability, logit and probit models. London: Sage, 1984. 94 p.
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O descompasso da Lei de Responsabilidade Fiscal 
frente às despesas de pessoal em tempos de crise 

financeira: os casos do estado do Rio Grande do Sul e 
da covid-19

The mismatch of the Fiscal Responsibility Law in relation to personnel 
expenses in times of financial crisis: the cases of the state of Rio Grande 
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RESUMO

A Lei de Responsabilidade Fiscal busca normatizar a gestão do erário, o 
controle e a prestação de contas públicas. Após duas décadas, porém, é 
preciso refletir se essa norma ainda atende às finalidades traçadas, espe-
cialmente quando surgem situações de crise financeira, ou seja, quando 
não há, necessariamente, um aumento de despesas, mas sim uma queda 
(abrupta) na receita. Para tanto, o presente artigo analisará, especificamen-
te, as despesas de pessoal do estado do Rio Grande do Sul, entre os anos 
de 2015 e 2017, a partir de pareceres emitidos pelo Tribunal de Contas do 
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Estado. Serão, também, matéria de investigação os novos instrumentos 
legislativos criados em razão do agravamento fiscal gerado pela covid-19. 
Amparando-se a uma pesquisa bibliográfica e normativa, e baseada no mé-
todo dedutivo e dialético, conclui-se que as mudanças legislativas efetua-
das na Lei de Responsabilidade Fiscal são uma condição de possibilidade 
para que os administradores públicos tenham critérios mais adequados na 
avaliação de suas contas em tempos de crise financeira.

Palavras-chave: Covid-19. Crise financeira. Despesas de pessoal. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Rio Grande do Sul.

ABSTRACT

The Fiscal Responsibility Law seeks to regulate the treasury management, 
control and public accountability. After two decades, however, it is neces-
sary to reflect whether the law still meets these purposes, especially when 
crisis situations arise, that is, when there is not necessarily an increase in 
expenses, but an (abrupt) decrease in revenue. To this end, this paper will 
analyze, specifically, personnel expenses of the state of Rio Grande do Sul, 
between the years 2015 and 2017, based on the opinion of the State Court 
of Auditors. The new legislative instruments created as a result of the tax 
increase generated by covid-19 will also be a matter of investigation. Su-
pported by a bibliographic and normative research, based on the deductive 
and dialectical method, it is concluded that legislative changes made in the 
Fiscal Responsibility Law are a condition of possibility for public admi-
nistrators to meet more adequate criteria in the evaluation of their accounts 
in times of financial crisis.

Keyword: Covid-19. Financial crisis. Personnel expenses. Fiscal Respon-
sibility Law. Rio Grande do Sul.
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1 INTRODUÇÃO

A Administração Pública tem a responsabilidade de bem conduzir 
os interesses do cidadão, uma vez que é por meio dela que se buscam solu-
ções mediante o planejamento governamental para atender aos interesses 
da coletividade. Os agentes públicos incumbidos da gestão desfrutam de 
deveres constitucionais que prescrevem princípios indispensáveis no trato 
da coisa pública e norteiam a atuação dos gestores dos três poderes e nas 
três esferas de governo.

Quanto ao controle da atividade financeira do Estado, o principal 
balizador é a Lei Complementar nº 101/2000 (BRASIL, 2000). Ela surge 
no ordenamento jurídico brasileiro justamente com o objetivo de regrar a 
gestão do erário, o controle e a prestação de contas públicas. A partir da 
tríade planejamento, controle e transparência, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) ordena a fiel observância do equilíbrio receita versus despe-
sa, do limite de gastos com pessoal e o controle do endividamento públi-
co, possuindo como essência a atuação no auxílio da administração para 
coibir abusos e ações que afrontam a legislação. Trata-se, pois, de mais 
um instrumento que direciona a Administração Pública para um contexto 
gerencial (SANTANNA, 2013).

Por outro lado, as dificuldades práticas relacionadas ao cumprimen-
to das regras de responsabilidade fiscal diante de um quadro de queda nas 
receitas públicas dos estados brasileiros, notadamente no estado do Rio 
Grande do Sul (a ponto de tornar ainda mais difícil a realização das pres-
tações públicas esperadas pelo texto constitucional), trazem à tona o de-
bate sobre a harmonia e a compatibilidade dessas disposições legais com 
contextos de crise social. Nesse sentido, traz-se como problema de pesqui-
sa o seguinte questionamento: a Lei de Responsabilidade Fiscal é (está) 
compatível com os momentos de crise financeira (queda de receita) das 
administrações? Nesse âmbito, tal questionamento é relevante no sentido 
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de que a Lei de Responsabilidade Fiscal foi idealizada considerando-se o 
aumento de gastos limitados à receita, mas, aparentemente, não cuidou da 
possibilidade da queda da receita sem o necessário aumento da despesa.

Nesse cenário, busca-se, no presente texto, identificar se a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a despeito de ser um importante instrumento de 
planejamento e controle, está adequada a momentos de crise, seja em ra-
zão de grave retração econômica, naquilo que se convencionou denominar 
“calamidade financeira”, seja mesmo em virtude de fatos completamente 
inesperados e com profundo impacto econômico, como a crise sanitária, 
fruto da pandemia do coronavírus (covid-19), expressamente declarada 
como “calamidade pública” pelo Congresso Nacional no ano de 2020 
(BRASIL, 2020b).

Para identificar com mais clareza a adequação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, após um breve aceno ao regime jurídico da responsabi-
lidade fiscal e da atuação dos Tribunais de Contas Estaduais, pretende-se 
analisar a situação fiscal do estado do Rio Grande do Sul antes da pande-
mia, especialmente a partir do exemplo privilegiado dos gastos de pessoal 
e da influência decorrente da tentativa de entrada no Regime de Recupe-
ração Fiscal anteriormente elaborado pelo governo federal. Na sequência, 
busca-se revisar o contexto de origem e ascensão da crise sanitária para, 
então, perquirir novamente acerca da adequação do regime jurídico da 
responsabilidade fiscal existente e já em franca modificação.  

A partir do exame dos pareceres prévios do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul, pretende-se apresentar, com elementos 
concretos, a existência de inconsistências entre a aplicação prática e o 
texto da Lei de Responsabilidade Fiscal. Dessa forma, será abordada a 
real situação de fragilidade do erário do estado do Rio Grande do Sul 
quanto à efetivação dos mecanismos de freios do endividamento públi-
co da administração após o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Utilizaram-se, para a construção do referido estudo, pareceres emitidos 
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pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, bibliografia e 
legislação pertinente à matéria.

2 O REGIME JURÍDICO DA RESPONSABILIDADE FISCAL 
ANTES DA PANDEMIA

O regime jurídico da responsabilidade fiscal abrange disposições 
constitucionais (em especial nos arts. 70 e 71) e infraconstitucionais, 
como a já citada Lei Complementar nº 101/2000 (BRASIL, 2000) e tantas 
outras disposições esparsas. Além disso, o controle das contas públicas 
se manifesta a partir de três diferentes espécies, todas previstas no texto 
constitucional. São elas: (a) controle interno; (b) controle externo; (c) con-
trole popular. O controle externo, que será a matéria de investigação nesse 
estudo, é exercido pelo Poder Legislativo com o auxílio do Tribunal de 
Contas dos Estados e, no âmbito federal, configura-se com a participação 
do Tribunal de Contas da União.

2.1 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DO CONTROLE FISCAL

A Constituição Federal apresenta regras e princípios que estão dire-
ta e/ou indiretamente relacionados à responsabilidade fiscal da Adminis-
tração Pública, começando pelos princípios constantes no art. 37, caput 
(BRASIL, 1988), em que existe a imposição de que a Administração Pú-
blica seja guiada pela legalidade, impessoalidade, moralidade administra-
tiva, publicidade e, por fim, pelo princípio da eficiência.

O título VI, capítulo II, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
que trata das finanças públicas, traz inúmeras obrigações à administração, 
com o intuito de manter o equilíbrio financeiro e impedir o crescimento do 
endividamento público. Nesse sentido, por exemplo, o art. 163 da CF/88 
prevê que a lei complementar disporá sobre finanças públicas, dívida pú-
blica, concessões de garantias por parte de entes públicos, fiscalização 
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financeira da administração, demonstrando a preocupação do constituinte 
com essa temática, impulsionando o nascimento da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (FALCÃO, 2013). Impende salientar que a exigência de lei 
complementar para essas áreas reforça a intenção de permanência e de 
durabilidade do regime jurídico da responsabilidade fiscal, já que essa 
espécie normativa exige quórum diferenciado (maioria qualificada) para 
aprovação (SILVA, 2005).

Ainda na perspectiva constitucional, merece ênfase o art. 169 
(BRASIL, 1988), destinado ao controle dos gastos com pessoal, a partir da 
imposição de que sejam observados limites para tal despesa e a vedação 
para a concessão de aumentos de salários, criação de cargos ou vantagens, 
sem previsão orçamentária específica e autorização legislativa. O mesmo 
dispositivo prevê consequências rigorosas, a partir de instrumentos a se-
rem adotados quando os limites impostos não forem observados, como 
redução de cargos de confiança e exoneração de servidores efetivos não 
estáveis (art. 169, §2º, §3º e §4º da CF (BRASIL, 1988)).

2.2 ASPECTOS INFRACONSTITUCIONAIS DA RESPONSA-
BILIDADE FISCAL

Até o final da década de 1990, não havia obrigatoriedade de o ges-
tor público manter um controle efetivo dos atos administrativos, realida-
de que estimulava o descontrole, pois não precisava focar no equilíbrio 
receita versus despesa nem havia limite efetivo para gasto com pessoal, 
tampouco de frear a dívida pública, tornando-se mais latente em anos elei-
torais, em que se podia assumir dívidas, deixando a conta para o exercício 
seguinte, muitas vezes inviabilizando a próxima gestão.

Nesse ínterim, havendo uma necessidade urgente de mudanças es-
truturais na Administração Pública, objetivando a construção de um am-
biente fiscal sustentável e o atendimento dos direitos sociais, foram co-
locados na pauta nacional a revisão do modelo de federalismo fiscal e o 
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aperfeiçoamento da gestão orçamentária com a finalidade de aumentar a 
eficiência do gasto público. Surge, assim, a Lei de Responsabilidade Fis-
cal (BRASIL, 2000) no ordenamento jurídico brasileiro, acompanhada de 
uma série de iniciativas resultantes do Programa de Estabilidade Fiscal, 
datado de novembro de 1998, como a reforma administrativa e a tributá-
ria. Conforme já destacado, todas essas mudanças pretenderam orientar a 
atuação estatal para um modelo gerencial; onda renovatória que consagra 
o princípio da boa administração pública (FREITAS, 2009).

No âmbito do Direito Financeiro, cabe notar que essa mudança de 
cultura não surgiu como uma iniciativa isolada do Brasil, e sim como parte 
integrante de um movimento internacional marcado pela queda do Muro 
de Berlim e a crise econômica internacional iniciada na Ásia, tendo sido 
inspirada basicamente nas experiências da Nova Zelândia (Fiscal Respon-
sibility), do Mercado Comum Europeu (Tratado de Maastricht) e Estados 
Unidos da América (Budget Enforcement Act), todos na década de 1990 
(DOIA, 2016).

O modelo brasileiro voltado à boa governança trouxe uma regula-
mentação abrangente, discorrendo sobre diretrizes, metas e limites im-
postos à gestão fiscal, introduzindo na Administração Pública pátria uma 
série de procedimentos, dirigidos aos três poderes, inovando em normas 
de transparência e imposição de sanções, obrigando os gestores a se adap-
tarem às novas formas de controle sobre seus atos no trato com o erário, 
devendo, a partir de então, prestar contas adequadamente e justificarem 
suas atuações aos Tribunais de Contas.

De fato, a Lei de Responsabilidade Fiscal exige do gestor o trato 
com o erário de forma a garantir o seu objetivo primário, ou seja, o atendi-
mento do interesse coletivo, assim como a transparência, tornando de co-
nhecimento da população suas condutas e seus gastos ao gerir a “máquina 
administrativa”, inclusive usando os meios eletrônicos disponíveis para 
facilitar o controle por parte dos cidadãos, reforçando a previsão cons-
titucional do princípio da publicidade (BEZERRA; BEZERRA; SILVA, 
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2011). Desse modo, é incentivado o exercício da cidadania, no momento 
em que fornece meios para que o cidadão faça parte do controle de seus 
interesses e possa fiscalizar, monitorar e avaliar as atividades desempe-
nhadas pelos gestores públicos.

Com forte apelo ao princípio da eficiência, a Lei de Responsabili-
dade Fiscal busca regular o gasto público a fim de tornar a administração 
orçamentária e financeira do Estado cada vez mais eficiente, controlando 
as receitas, as despesas e freando o endividamento, proibindo os gastos 
excessivos em anos de eleição, estimulando uma cultura de boa gestão 
pública, voltada à coletividade, o que deve se iniciar no berço do gasto pú-
blico, ou seja, em um planejamento eficiente, que atenda a seus objetivos 
(CARRA, 2015).

No plano dogmático, a Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 
2000) estabelece que serão “consideradas não autorizadas, irregulares e 
lesivas ao patrimônio público” as despesas que não atendam às previsões 
dos arts. 16 e 17. Portanto, além da exigência de previsão orçamentária e 
de autorização legal, existem restrições infraconstitucionais quanto à ge-
ração de gastos públicos; tudo a reforçar a responsabilidade fiscal. A pre-
visão, aliás, foi considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
na Ação Direta de Constitucionalidade nº 2.238/DF (BRASIL, 2020i). Os 
mencionados artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal criam um verda-
deiro regime jurídico de atuação do gestor e que impõem diretrizes acerca 
das despesas de ação governamental, das despesas de caráter continuado 
e, especialmente, das despesas com pessoal.

De fato, os gastos com pessoal, segundo dispõe a Lei Complemen-
tar nº 101/2000 (BRASIL, 2000) – Lei de Responsabilidade Fiscal –, rece-
bem um tratamento ainda mais rigoroso, pois abrangem “o somatório dos 
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, milita-
res e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, por 
exemplo, vencimentos e vantagens, fixas e variáveis; subsídios; proventos 
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da aposentadoria; reformas e pensões, inclusive adicionais; gratificações; 
horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encar-
gos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdên-
cia” (art. 18 da referida norma). Até mesmo o “terceirizado”, contratado 
em substituição ao servidor, entra no cômputo pela redação do art. 18, 
§1º, Lei Complementar nº 101/2000 (BRASIL, 2000). Além disso, essa 
apuração deve considerar o mês de referência e os doze meses imediata-
mente anteriores, adotando-se o regime de competência conforme estipula 
o art.18, §2º, Lei Complementar nº 101/2000 (BRASIL, 2000).  

O art. 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000) es-
tabelece os limites de gastos com pessoal para cada ente da federação, 
conforme previsto no caput do art. 169 da Constituição Federal (BRASIL, 
1988), sendo que, para os estados, o limite de gastos com pessoal não 
poderá exceder 60% da Receita Corrente Líquida. E, quando a despesa 
com pessoal alcançar 95% desse limite, haverá uma série de imposições 
restritivas, elencadas nos incisos do art. 22 (BRASIL, 2000d) do mesmo 
diploma legal, como proibição de concessão de vantagem, aumento ou 
reajuste; criação de cargos, empregos ou funções; alteração de estruturas 
de carreira que implique aumento de despesas; provimento de cargo públi-
co, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, salvo reposição 
decorrente de vacância nas áreas de saúde, educação e segurança, entre 
outras.

Sobreleva pontuar, contudo, que, em razão do enrijecido regime 
de endividamento previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 
2000), mesmo antes da pandemia decorrente da covid-19, já havia uma 
verdadeira “válvula de escape”. Isso porque a Lei de Responsabilidade 
Fiscal já antevia que, na hipótese de “calamidade pública”, deveriam ser 
observadas algumas regras especiais, isto é, regras mais flexíveis no con-
trole dos gastos (BRASIL, 2000).

Sob o aspecto legal, a “calamidade pública” compreende “situação 
anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impli-
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quem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do Poder 
Público do ente federativo atingido ou que demande a adoção de medi-
das administrativas excepcionais para resposta e recuperação” (BRASIL, 
2020h). De outra banda, para que seja viável o emprego do regime fi-
nanceiro diferenciado, esse estado de calamidade deverá ser reconhecido 
expressamente pelo Congresso Nacional conforme determina o art. 65 da 
Lei Complementar nº 101/2000 (BRASIL, 2000).

Nota-se a importância do regime especial decorrente de reconhe-
cida calamidade pública, já que, de acordo com o art. 65 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000): (a) serão suspensas a contagem 
dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e; (b) serão dispensados o atingimento dos re-
sultados fiscais e a limitação de empenho prevista no artigo 9º da mesma 
norma. Vale lembrar: (i) o art. 23 trata dos limites de despesa com pessoal 
e das medidas de verificação do cumprimento de metas para eliminar o 
excedente de despesas; (ii) o art. 31 aborda a recondução da dívida aos 
limites legalmente autorizados; (iii) o art. 70 também traz uma regra sobre 
a recondução da dívida com pessoal a patamares exigidos; (iv) o art. 9º 
apresenta regras sobre limitação de empenho para o ente que possivelmen-
te não teria recursos para adimplir futuramente suas obrigações.

Destarte, com tantas restrições destinadas à manutenção do sadio 
ciclo de receitas e despesas do poder público, o ordenamento jurídico ain-
da prevê intensos instrumentos de controle. O principal deles envolve a 
atuação dos Tribunais de Contas.

2.3 ASPECTO FISCALIZATÓRIO POR MEIO DOS TRIBU-
NAIS DE CONTAS

Os Tribunais de Contas brasileiros são órgãos com independência 
administrativa, financeira e operacional, que têm como função constitu-
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cional auxiliar na fiscalização dos atos da Administração Pública, sobretu-
do no controle financeiro.

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) prevê que o controle ex-
terno será exercido pelo Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete apreciar as contas prestadas anu-
almente pelo presidente, mediante parecer prévio; julgar as contas dos 
administradores e demais responsáveis (sentido amplo) por dinheiro, bens 
e valores públicos, e daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário, entre outras competências 
destinadas ao exercício do controle externo da Administração Pública (art. 
71).

Cabe ressaltar que, embora os Tribunais de Contas tenham o papel 
constitucional de auxiliar o controle externo exercido pelo Poder Legisla-
tivo, não há nenhuma hierarquia entre ambos, conforme esclarecido pelo 
ministro Celso de Melo, na ADIMC nº 4.190/RJ (BRASIL, 2009), verbis:

Cabe enfatizar, neste ponto, uma vez mais, na linha da juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, que inexiste qualquer 
vínculo de subordinação institucional dos Tribunais de Contas 
ao respectivo Poder Legislativo, eis que esses órgãos que auxi-
liam o Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas, a Câ-
mara Legislativa do Distrito Federal e as Câmaras Municipais 
possuem, por expressa outorga constitucional, autonomia que 
lhe assegura o autogoverno, dispondo, ainda, os membros que 
os integram, de prerrogativas próprias, como os predicamentos 
inerentes à magistratura.
Revela-se inteiramente falsa e completamente destituída de 
fundamento constitucional a ideia, de todo equivocada, de que 
os Tribunais de Contas seriam meros órgãos auxiliares do Po-
der Legislativo. Na realidade, os Tribunais de Contas ostentam 
posição eminente na estrutura constitucional brasileira, não se 
achando subordinado, por qualquer vínculo de ordem hierár-
quica, ao Poder Legislativo, de que não são órgãos delegatários 
nem organismos de mero assessoramento técnico.
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Dessa forma, pode-se concluir que os Tribunais de Contas são ór-
gãos técnicos, que detêm total autonomia ao exercer seu mister, não es-
tando subordinados a nenhum dos Poderes, sendo caracterizados como 
órgãos fiscalizadores do poder, auxiliando o controle externo por parte 
do Legislativo, tendo funções essencialmente de natureza fiscalizatória da 
atividade financeira do Estado. Além disso são responsáveis por apreciar 
anualmente as contas dos chefes do Poder Executivo, emitindo o respecti-
vo parecer prévio e julgando as contas de todos aqueles que lidam com o 
erário, tendo suas condenações, eficácia de título executivo, devendo ser 
lançados como dívida ativa, pretendendo ressarcir os cofres via execução 
fiscal (SANTANNA, 2015).

Em verdade, o presidente da República, os governadores e os pre-
feitos têm a obrigação constitucional e legal de prestar contas anualmen-
te, das quais, e de posse das informações apresentadas, os Tribunais de 
Contas efetuam uma análise minuciosa e emitem os chamados pareceres 
prévios, os quais são enviados aos respectivos legislativos para que sub-
sidiem a atuação precípua desse Poder, que é efetuar o controle externo 
e julgar as contas dos governantes. De fato, a competência para apreciar 
as contas dos gestores é do próprio Poder Legislativo, com o auxílio dos 
Tribunais de Contas (BRASIL, 2016).

Embora o parecer prévio das contas de governo se assemelhe ao 
processo de julgamento de contas dos demais gestores públicos, com este 
procedimento não pode ser confundido, uma vez que não há investigação 
ou perquirição da responsabilidade pessoal do chefe do Poder Executivo 
(LIMA; OLIVEIRA; CAMARGO, 2018). E, apesar do caráter opinativo, 
o parecer prévio tem importante papel político e colabora com a transpa-
rência na condução dos gastos públicos.
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3 A SITUAÇÃO FISCAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL ANTES DA PANDEMIA

A situação fiscal do estado do Rio Grande do Sul antes da pandemia, 
em um contexto que já era de crise no equilíbrio receita versus despesa, 
pode ser um excelente indicativo dos desafios entre a prática orçamentária 
e as previsões legais atinentes ao tema. E o exemplo privilegiado envolve 
justamente os gastos com pessoal.

Ao se analisar a série histórica no cenário do estado do Rio Grande 
do Sul (RS), levando em consideração o método de aferição utilizado pelo 
Tribunal de Constas do Estado do Rio Grande do Sul, que é divergente do 
adotado pela Secretaria do Tesouro Nacional (BRASIL, 2020j), vislum-
bra-se que, no ano de 2015, a despesa com pessoal no estado representou 
53% da despesa total no exercício, sendo que, desse montante, 21,97% re-
ferem-se a pessoal ativo, e 26,32% a inativos e pensionistas (RIO GRAN-
DE DO SUL, 2016). Em 2016, representou 54% da despesa total, sendo 
21,62% ativos e 28,18% inativos (RIO GRANDE DO SUL, 2017b). E, 
em 2017, essa despesa também representou 54% da despesa total, sendo 
20,81% para ativos e 28,92% para inativos e pensionistas (RIO GRANDE 
DO SUL, 2018). Certamente, a despesa com pessoal e encargos sociais é 
um dos maiores entraves de uma política de ajuste fiscal, principalmente 
por demonstrar uma curva ascendente no número de inativos em relação 
aos servidores ativos (LUQUE; SILVA, 2004).

Assim, aspirando manter o equilíbrio fiscal verdadeiro, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal criou um parâmetro chamado Receita Corrente 
Líquida (RCL), sendo o somatório das receitas tributárias arrecadadas, 
excluindo as transferências constitucionais, tendo seus critérios de men-
suração criados pela própria lei, e, esta, associada à disponibilidade real de 
recursos para fixar despesas.

Conforme demonstram os pareceres prévios emitidos pelo Tribunal 
de Contas (RIO GRANDE DO SUL, 2016, 2017a, 2018), o gasto com 
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pessoal totalizou, em 2015, o percentual de 79,54%; em 2016, 73,10%; e, 
em 2017, 77,30% da Receita Corrente Líquida. Note-se que estão acima 
do limite imposto na legislação. Ocorre que, nesta análise do limite máxi-
mo de gastos com pessoal em relação às metas fiscais da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (60% segundo determina o art. 19, II, da Lei Complemen-
tar nº 101/2000 (BRASIL, 2000)), o Tribunal de Contas gaúcho excluiu do 
cálculo o imposto de renda retido na fonte e contribuições previdenciárias, 
baixando o percentual para 69,36% em 2015, 62,24% em 2016 e 65,42% 
no ano de 2017. Ainda assim, posteriormente, suprimiu também o gasto 
com pensões, reduzindo ainda mais o percentual da despesa para 57,48%, 
51,95% e 54,95% da Receita Corrente Líquida, respectivamente aos exer-
cícios de 2015, 2016 e 2017, levando os gastos, que a princípio estavam 
acima do teto imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal, para limites 
aceitáveis pela norma.

Dessa forma, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 
ao exercer sua prerrogativa de fiscal dos ditames da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, adotou uma matriz de cálculo que flexibilizou a aferição dos 
gastos com pessoal em atendimento aos limites impostos pela norma. Para 
melhor elucidar o ponto e aprofundar o exame da crise no contexto das 
contas do estado gaúcho, cumpre realizar um breve exame dos pareceres 
prévios referentes aos anos de 2015, 2016 e 2017, bem como da tentativa 
de renegociação da dívida com a União que ocorreu antes da pandemia.

3.1 AS CONTAS REFERENTES AO ANO DE 2015

No parecer prévio do ano de 2015 (RIO GRANDE DO SUL, 2016), 
vislumbra-se o orçamento previsto e executado, demonstrando o déficit 
orçamentário do estado do Rio Grande do Sul, conforme tabela a seguir:
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Tabela 1 – Orçamento 2015 do estado do Rio Grande do Sul

Orçamento 2015 (Em R$ mil) Receita
(A)

Despesa (*)
(B)

Resultado
(A-B)

1. Previsão 47.978.310 47.978.304 6

2. Execução 40.980.681 45.558.909 4.578.228

3. Diferença (2-1) 6.997.629 2.419.395 4.578.234

4. Resultado obtido nas operações intraorça-
mentárias 9.232.454 9.596.742 364.288

5. Resultado orçamentário (3+4) - DÉFICIT 4.942.516
Fonte: Rio Grande do Sul (2016).

Conforme se verifica na tabela, embora haja uma previsão orçamen-
tária com equilíbrio receita versus despesa, na prática, durante a execução, 
houve um déficit na ordem de 4.578.234 bilhões de reais, somando-se 
o resultado das operações intraorçamentárias (ocorre quando órgãos da 
Administração Pública efetuam transações entre si, ou seja, a despesa de 
um é a receita do outro, o que, em geral, acontece quando os órgãos em-
penham recursos para ingressarem no IPERGS, objetivando o custeio da 
previdência e assistência à saúde), sendo que, levando em consideração os 
ajustes necessários, incluindo as despesas pagas sem empenho (precató-
rios, bloqueios judiciais para saúde e requisições de pequeno valor – RPV) 
que somaram R$ 1.120 bilhão, há um déficit no ano de 2015 na ordem de 
R$ 5.912 bilhões.

O desequilíbrio, neste caso, não decorreu de excesso de gastos, mas 
sim da própria crise financeira global, com grande estagnação econômica, im-
pactando diretamente as contas públicas, como, aliás, levantou o relator do 
parecer prévio, Conselheiro Estilac Xavier (RIO GRANDE DO SUL, 2016). 
Nesse cenário de verdadeira dificuldade global, “considerando a conjuntura 
que decorre do agravamento das crises política e econômica pela qual passou 
e passa o Brasil, cujos resultados podem ser observados em todos os níveis 
de governo e na própria sociedade como um todo”, o Tribunal de Contas do 
Estado foi favorável à aprovação das contas, o que demonstrou a sensibilidade 
do colegiado para com o tema (RIO GRANDE DO SUL, 2016).
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3.2 AS CONTAS REFERENTES AO ANO DE 2016

No parecer prévio do ano de 2016 (RIO GRANDE DO SUL, 
2017a), tal como no ano anterior, vislumbra-se o orçamento previsto e 
executado, demonstrando o déficit orçamentário do estado do Rio Grande 
do Sul, conforme tabela a seguir:

Tabela 2 – Orçamento 2016 do estado do Rio Grande do Sul

Orçamento 2016 (Em R$ mil) Receita
(A)

Despesa (*)
(B)

Resultado
(A-B)

1. Previsão 52.373 52.373 -

2. Execução 47.011 47.020 9

3. Diferença (2-1) -5.362 -5.353 -9

4. Resultado obtido nas operações intraorçamentárias 10.333 10.467 -134

5. Resultado orçamentário (3+4) - DÉFICIT -143
Fonte: Rio Grande do Sul (2017a).

Embora haja uma previsão orçamentária com equilíbrio receita ver-
sus despesa, na prática, durante a execução, houve um déficit na ordem 
de 143 milhões de reais, somando-se o resultado das operações intraorça-
mentárias, sendo que, levando em consideração os ajustes necessários, in-
cluindo as despesas pagas sem empenho que somaram R$ 752.8 milhões, 
há um déficit no ano de 2016 na ordem de R$ 1.04 bilhões.

Não obstante, este é considerado o menor déficit desde o exercício 
de 2010, o que não significa melhora nos problemas fiscais enfrentados, 
pois os resultados foram influenciados pelo ingresso de receitas extraordi-
nárias, como a “venda” da folha de pagamento do funcionalismo público 
para o Banrisul.

Assim como sucedeu no parecer do exercício de 2015, embora se 
reconheçam os problemas oriundos do não cumprimento dos ditames le-
gislativos, o voto do relator, Conselheiro Iradir Pietroski, foi no senti-
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do de emitir um parecer favorável às contas do governador, declarando 
atendidos os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (RIO 
GRANDE DO SUL, 2017).

3.3 AS CONTAS REFERENTES AO ANO DE 2017

No parecer prévio do ano de 2017, seguindo o constante déficit or-
çamentário dos exercícios anteriores, vislumbra-se um orçamento que não 
condiz com a realidade executada, sendo o equilíbrio receita versus des-
pesa mera peça de ficção, o que dificulta o ajuste das contas públicas, pois 
há uma superestimação de receita para permitir aumento de despesas que 
historicamente é subestimado (NUNES; NUNES, 2014), demonstrado na 
tabela a seguir:

Tabela 3 – Orçamento 2017 do estado do Rio Grande do Sul

Orçamento 2017 (Em R$ mil) Receita
(A)

Despesa (*)
(B)

Resultado
(A-B)

1. Previsão 51.404,88 51.404,88 -

2. Execução 48.545,5 50.185,2 1.639,7

3. Diferença (2-1) -2.859,3 -1.219,6 1.639,7

4. Resultado obtido nas operações intraorçamentárias 12.262,0 12.291,0 -29

5. Resultado orçamentário (3+4) - DÉFICIT 1.668,7
Fonte: Rio Grande do Sul (2018).

Conforme demonstra a Tabela 3, embora haja uma previsão orça-
mentária com equilíbrio receita versus despesa, na prática, durante a exe-
cução, houve déficit na ordem de R$ 1.668,70 bilhões, sendo que, levando 
em consideração os ajustes necessários, incluindo as despesas pagas sem 
empenho, há um déficit no ano de 2017 na ordem de 1.84 bilhões de reais.

No parecer prévio do ano de 2017, ao final de uma análise criterio-
sa, por meio da qual são abordados os reflexos da crise fiscal que assolou o 
estado do Rio Grande do Sul, o crescente endividamento público, os crité-
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rios para adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, o relator, conselheiro 
Pedro Figueiredo, manifestou-se pela emissão do parecer prévio favorável 
à aprovação das contas do governador, recomendando que o Poder Execu-
tivo viabilizasse a fiscalização do controle externo sobre a Administração 
Tributária, principalmente sobre a fiscalização, procedimentos de autos de 
lançamentos, extinções de crédito e controle de concessões e fruição de 
benefícios fiscais, incluídos os Termos de Acordo para liberação de cré-
ditos do ICMS – Exportação, ou seja, as isenções e renúncias de receita, 
incluindo as provenientes da Lei Kandir (RIO GRANDE DO SUL, 2018).

3.4 A TENTATIVA DE RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA COM A 
UNIÃO

O cenário de endividamento do estado do Rio Grande do Sul, nos 
anos anteriores à pandemia, revelou um quadro fático de difícil harmonia 
com a legislação vigente. Com efeito, não se tratou apenas do excesso 
de despesas que ficam sob o crivo das metas da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, mas também da gradativa redução da arrecadação fiscal. Em 2015, 
houve uma redução na ordem de 2,96% da receita proveniente do ICMS 
em comparação com os anos anteriores, sendo que o ICMS representou 
64% de todo o ingresso de recursos nos cofres do estado do Rio Grande 
do Sul em 2015; em 2016, - 63%; e, em 2017, - 65% (RIO GRANDE DO 
SUL, 2016, 2017a, 2018).

No estado do Rio Grande do Sul, pesaram também as perdas líqui-
das decorrentes da Lei Kandir. A título de exemplificação, devido à falta 
de recomposição adequada por parte da União, somente no ano de 2015 
a perda de arrecadação foi na ordem de R$ 1.348 bilhões; em 2016, de 
R$ 1,18 bilhões; e, em 2017, de 1,278 bilhões, perfazendo um montante 
nominal de 11,62 bilhões de reais nos últimos 16 anos, atualizados pelo 
IGPM/DI de julho de 2017 (RIO GRANDE DO SUL, 2018). As perdas lí-
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quidas entre os anos de 1996 e 2016 somaram mais de 50 bilhões de reais.
Para se vislumbrar a degradação fiscal do estado gaúcho, no ano 

de 2011, as despesas alcançaram 102,31% da Receita Corrente Líquida, 
totalizando em reais a soma de aproximadamente 640 milhões. Já em 
2015, com o agravamento da crise, esse percentual de despesas chegou 
a 113,83%, refletindo um déficit de aproximadamente 4 bilhões de reais. 
Em 2016, as despesas alcançaram 99,08% da Receita Corrente Líquida, 
gerando um saldo positivo de R$ 319 milhões, mas isso devido ao não pa-
gamento mensal dos serviços da dívida com a União, calculados em 2,38 
bilhões de reais, a redução do quadro de pessoal, a imposição de medidas 
de contenção de gastos, o aumento das alíquotas de ICMS (não atingiu 
a previsão, puxado pelo baixo desempenho da atividade econômica) e a 
“venda” da folha de pagamentos dos servidores ao Banrisul. Em 2017, as 
despesas alcançaram 104,71% da Receita Corrente Líquida, totalizando 
1.566 bilhão de reais (RIO GRANDE DO SUL, 2018).

Devido ao cenário de endividamento dos estados brasileiros, que 
em boa parte recorreram ao governo federal buscando uma renegociação 
de suas dívidas, ou seja, socorro financeiro para evitar o colapso das fi-
nanças públicas, foi editada, em 19 de maio de 2017, a Lei Complementar 
nº 159/2017 (BRASIL, 2017), trazendo o regramento para que os estados 
fizessem a adesão ao Regime de Recuperação Fiscal.

O regime de recuperação é alicerçado pelo princípio da sustentabi-
lidade econômico-financeira e busca corrigir os desvios que levaram ao 
desequilíbrio das contas públicas, determinando medidas emergenciais e 
reformas institucionais que devam ser primeiramente implementadas pela 
unidade federativa que deseja aderir ao Plano, aspirando reduzir o déficit 
das contas públicas a partir de uma “reestruturação” administrativa, reven-
do carreiras, freando despesas com pessoal, trabalhando pelo reequilíbrio 
financeiro.

Para o estado se habilitar ao regime de recuperação, deve(ria) pri-
meiro preencher alguns requisitos, como ter sua Receita Corrente Líqui-
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da menor do que sua dívida consolidada, despesas líquidas com pessoal, 
somadas aos juros e à amortização que representassem no mínimo 70% 
dessa receita.

Dessa forma, o estado que aderir ao plano de recuperação deixa de 
pagar sua dívida com a União pelo prazo de vigência do plano, ficando 
obrigado a retomar o pagamento das prestações de acordo com critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Fazenda. Para tanto, a Lei dispensou os 
requisitos legais exigidos para a contratação com a União e a verificação 
dos requisitos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Conforme consta no relatório do parecer prévio do ano de 2017 
(RIO GRANDE DO SUL, 2018), da lavra do relator conselheiro Pedro 
Henrique Poli de Figueiredo, o estado do Rio Grande do Sul encaminhou 
proposta para a Secretaria do Tesouro Nacional para se habilitar ao plano 
de recuperação e obteve uma resposta negativa por não atender ao requi-
sito de comprometimento dos gastos com pessoal em, no mínimo, 70% da 
Receita Corrente Líquida. Isso porque, de acordo com a metodologia de 
cálculo adotada pelo Tribunal de Contas do Estado (RIO GRANDE DO 
SUL, 2018), as despesas com pessoal somadas com juros e amortizações 
representavam 57,42% da Receita Corrente Líquida, não atingindo o mí-
nimo exigido pela norma.

Buscando se adequar para aderir ao programa, o Executivo alegou 
que os critérios adotados pelo Tribunal de Contas Estadual iriam de en-
contro à Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, contrariando os critérios 
da Secretaria do Tesouro Nacional. O Tribunal de Contas, por sua vez, res-
pondeu que, pelo critério adotado pela Corte de Contas, o estado atingiu o 
percentual de 57,42% de comprometimento da Receita Corrente Líquida 
em 2016 e que, se o critério adotado fosse o da Secretaria do Tesouro Na-
cional, esse percentual passaria para 68,01% de comprometimento (RIO 
GRANDE DO SUL, 2018).

Já no documento emitido pelo estado à Secretaria do Tesouro Nacio-
nal (RIO GRANDE DO SUL, 2018), pleiteava-se a exclusão do ingresso 
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de 1,28 bilhões de reais dos recursos provenientes da “venda” da folha de 
pagamentos para o Banrisul, por ser receita extraordinária. Assim, de acordo 
com o critério da Secretaria do Tesouro Nacional, o percentual de compro-
metimento chegaria a 70,55%, atingindo, portanto, o mínimo exigido. 

Nas discussões sobre a inclusão do estado do Rio Grande do Sul no 
Regime de Recuperação Fiscal, verificou-se a divergência entre a matriz 
de cálculos para aferir a Receita Corrente Líquida e seus comprometimen-
tos entre a Secretaria do Tesouro Nacional e os Tribunais de Contas. Em 
um primeiro momento, exige-se que todas as Cortes de Contas brasileiras 
utilizem a matriz definida pela referida Secretaria, e não critérios próprios. 
A divergência gerou uma diferença considerável de resultados:

Tabela 4 - Cálculo da Receita Corrente Líquida (Critérios TCE e STN)

Critério TCE Critério STN

1. Receita Bruta (sem o retorno do FUNDEB) 48.208.055.211,27 48.208.055.211,27

1.1 (-) Contribuição ao FUNDEB 5.339.060.686,97 5.339.060.686,97

1.2 (+) Retorno do FUNDEB 4.158.145.416,00 4.158.145.416,00

1.3 (-) Receita rendimento negativo Fundoprev 16.120.212,23 16.120.212,23

2. Receita Consolidada (1-1.1+1.2-1.3) 47.011.019.728,07 47.011.019.728,07

2.1 (-) Receita de Capital 561.464.651,56 561.464.651,56

3. Receita Corrente (2-2.1) 46.449.555.076,51 46.449.555.076,51

4. Deduções para apuração da RCL 10.861.293.217,39 10.861.293.217,39

4.1 (-) Transferências Constitucionais a Municípios 8.920.589.030,40 8.920.589.030,40

4.2 (-) Contribuição Previdenciária dos Servidores 1.649.068.511,63 1.649.068.511,63

4.3 (-) Compensação Financeira entre Regimes Previdenciários 49.262.933,73 49.262.933,73

4.4 (-) Anulação de Restos a Pagar 150.016.632,69 150.016.632,69

4.5 (-) Saldo entre a receita e a perda c/remun. investim. renda 
fixa Fundoprev 92.356.108,94 92.356.108,94

5. Subtotal RCL (3 – 4) 35.588.261.859,12 35.588.261.859,12

6. (-) IRRF Ativos, Inativos e Pensionistas 2.114.279.719,79 -

7. (+) Retenção/perda do FUNDEB (1.1-1.2) 1.180.915.270,97 -

8. Receita Corrente Líquida (5-6+7) 34.654.897.410,30 35.588.261.859,12
Fonte: Rio Grande do Sul (2017b).
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A divergência de valores na ordem de quase um bilhão de reais 
refere-se à exclusão do imposto de renda retido na fonte, bem como à 
inclusão do valor referente ao Fundeb, conforme entendimento da Corte 
de Contas Gaúcha.

Tabela 5 - Cálculo das Despesas de Pessoal (Critérios TCE e STN)

Critério TCE Critério STN

1. Despesa com Pessoal Ativo 10.921.266.033,78 11.994.383.983,01

1.1 Pessoal Ativo 11.412.269.345,96 11.412.269.345,96

1.2 Abono Família 39.081.509,38 39.081.509,38

1.3 Obrigações Patronais 2.586.292.736,99 2.586.292.736,99

1.4 (-) Imposto de Renda Retido na Fonte 1.073.117.949,23 -

1.5 (-) Sentenças Judiciais 898.194.781,22 898.194.781,22

1.6 (-) Despesas de Exercícios Anteriores – Ativos 265.859.411,05 265.859.411,05

1.7 (-) Demais Exclusões 879.205.417,05 879.205.417,05

2. Emater 164.200.000,00 164.200.000,00

3. Despesa com Inativos 7.070.062.080,94 7.627.561.379,70

3.1 Inativos 10.765.347.842,86 10.765.347.842,86

3.2 Abono Família – Inativos 10.313.605,86 10.313.605,86

3.3 Obrigações Patronais – Inativos 7.120.144.001,30 7.120.144.001,30

3.4 (-) Contribuição dos Segurados 1.190.966.624,25 1.524.303.004,07

3.5 (-) Imposto de Renda Retido na Fonte 890.835.678,58 -

3.6 (-) Compensação Financeira – CF, artigo 201 49.262.933,73 49.262.933,73

3.7 (-) Despesas de Exercícios Anteriores – Inativos 250.404.976,87 250.404.976,87

3.8 (-) Inativos com Recursos Vinculados 8.444.273.155,65 8.444.273.155,65

4. Despesa com Pensionistas - 2.673.612.023,21

5. Despesa Total com Pessoal (1+2+3+4) 18.155.528.114,72 22.459.757.385,92
Fonte: Rio Grande do Sul (2017b).

Por outro lado, na apuração da despesa com pessoal, a divergência 
ficou em aproximadamente quatro bilhões de reais, a menor no critério do 
Tribunal de Contas do Estado, em que exclui o imposto de renda retido 
na fonte e há a não inclusão da despesa com pensionistas e consequentes 
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exclusões das contribuições ao regime de previdência. Tais flexibilizações 
são fruto das dificuldades impostas aos órgãos de controle por problemas 
de economia política e crise fiscal (PONTES, 2019).

4 A CALAMIDADE SANITÁRIA E SEU IMPACTO NO ENDI-
VIDAMENTO ESTADUAL

Em meados de dezembro de 2019, começaram a surgir notícias so-
bre o coronavírus (Sars-cov-2), também conhecido como covid-19. O vírus 
rapidamente se espalhou pelo mundo e, em 11 de março de 2020, a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) elevou o surto em nível de pandemia mun-
dial, situação essa que gera reflexos ainda imensuráveis na ordem social e 
econômica, assim como no ordenamento político-jurídico como um todo, 
desafiando a administração pública a adotar medidas excepcionais para fa-
zer frente aos novos desafios, uma vez que as ferramentas já existentes no 
Direito Administrativo se mostram ineficientes (LACERDA, 2020).

Em virtude dessa situação extraordinária, o governo federal e alguns 
estados e municípios editaram uma série de leis/decretos instituindo situa-
ção de calamidade pública para atender ao art. 65 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal e, assim, flexibilizar as metas e os prazos previstos no diploma 
legal. O decreto de calamidade pública foi algo inédito no âmbito federal.  

O Decreto Legislativo nº 6 (BRASIL, 2020b) do Congresso Nacio-
nal reconheceu:

exclusivamente para os fins do artigo 65 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas 
do atingimento dos resultados fiscais previstos no artigo 2º da 
Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limitação de 
empenho de que trata o artigo 9º da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da 
solicitação do Presidente da República encaminhada por meio 
da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020 (artigo 1º).
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É de se lembrar, contudo, que governos estaduais já haviam utili-
zado o reconhecimento de “calamidade financeira” para justificar o afas-
tamento das travas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. Nesse 
sentido, por exemplo, em virtude da crise fiscal enfrentada nos anos de 
2015 e 2016, em decorrência da queda da arrecadação, conforme demons-
trado anteriormente, entre eles o estado do Rio Grande do Sul, que editou 
o Decreto nº 53.303, em 21 de novembro daquele ano, devido ao estado 
de calamidade financeira (ABRAHAM, 2020). O decreto de então era ba-
seado na queda estimada do Produto Interno Bruto em torno de 7% entre 
os anos de 2015 e 2016, trazendo, assim, trágicas consequências para a 
arrecadação de tributos; também estava alicerçado no aumento dos gastos 
com pessoal, com a gravidade da crise econômica e com a necessidade de 
garantir a prestação dos serviços públicos essenciais.

A calamidade sanitária, contudo, é algo inédito e poderá se traduzir 
em uma grave crise econômica, com a exponencial elevação dos gastos 
públicos em curto e em médio prazos, além de uma provável redução na 
arrecadação em razão da drástica redução da atividade econômica de inú-
meros agentes do mercado. Não bastando o avassalador número de vidas 
ceifadas, a própria saúde fiscal do ente público será colocada à prova.

5 O REGIME JURÍDICO DA RESPONSABILIDADE FISCAL 
DURANTE A PANDEMIA

Durante a pandemia, a proliferação desenfreada de atos normativos 
criou um verdadeiro mosaico de regras destinadas à proteção da socieda-
de, da saúde, da economia e, também, das contas públicas.

É ilustrativa, nesse ponto, a aprovação de uma renda básica para 
fazer frente ao grave quadro de desemprego por meio do assim chama-
do “auxílio emergencial”, fruto da Lei nº 13.982/2020 (BRASIL, 2020c). 
Devido ao quase fechamento total da indústria, comércios e serviços (ex-
ceto os declarados essenciais), o governo federal, com a adoção do auxílio 
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emergencial, antecipou recursos na cifra de 700 bilhões de reais em ape-
nas três meses, para minimizar os impactos sobre a saúde e a economia. 
Segundo o ministro da Economia, esses recursos deveriam ser utilizados 
ao longo de oito anos de governo, mas, devido à gravidade da situação, 
foram disponibilizados em poucos meses (GURGEL, 2020).

Especificamente sobre a responsabilidade fiscal, a quantidade de 
alterações normativas reforça a presença de um descompasso da Lei de 
Responsabilidade Fiscal com situações de crise econômica. Algumas des-
sas mudanças merecem especial destaque.

A Emenda Constitucional nº 106/2020 (BRASIL, 2020e) estabele-
ceu um regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para o 
enfrentamento da pandemia. Esse regime extraordinário, entretanto, foi 
destinado à União (art. 1º), para que pudesse adotar processos simplifi-
cados de contratação de pessoal, de obras, de serviços e de compras em 
caráter temporário e emergencial sem a observância do art. 169, §1º da 
Constituição Federal (art. 2º). 

A Lei nº 13.983/2020 (BRASIL, 2020d), por sua vez, preocupada 
com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, alterou a Lei Orça-
mentária Anual de 2020 para ampliar o déficit do setor público para o ano 
de 2020, flexibilizando e ampliando as metas fiscais. A Lei nº 13.999/2020 
(BRASIL, 2020f) instituiu o programa nacional de apoio às microempre-
sas e às empresas de pequeno porte (PRONAMPE) para viabilizar linhas 
de crédito e, desse modo, minimizar o inevitável fechamento de postos 
de trabalho e a consequente estagnação econômica no período posterior à 
pandemia. A Lei Complementar nº 173/2020 (BRASIL, 2020g) alterou a 
Lei de Responsabilidade Fiscal ao estabelecer o Programa Federativo de 
Enfrentamento à Covid-19. Em seu art. 1º, a norma estabelece o progra-
ma, nos termos do art. 65 da Lei Complementar nº 101/2000 (BRASIL, 
2000), para o exercício financeiro de 2020, para suspensão dos pagamen-
tos das dívidas contratadas entre a União e demais entes da federação, 
reestruturando as operações de crédito, bem como estabelece a transfe-
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rência voluntária da União na forma de auxílio financeiro para o combate 
à pandemia. Também dispensa os limites de gastos/fiscais, condições e 
demais restrições para quem não atingir as metas previstas na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, buscando viabilizar a contratação e o adiantamento 
de operações de crédito, concessões de garantias e o recebimento de trans-
ferências voluntárias (BRASIL, 2020g).

Mais recentemente, a Lei Complementar nº 178/2021 (BRASIL, 
2021) alterou um amplo feixe de leis, inclusive a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, para estabelecer o Programa de Acompanhamento e Transparência 
Fiscal. O citado programa estabelece metas e compromissos para o estado, 
o Distrito Federal e o município, e a sua adesão pelos entes da federação 
proporciona a pactuação no Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal com a 
União, para eventual adesão ao Regime de Recuperação Fiscal (art. 1º, §6º).

Ademais, a Lei Complementar n.º 178/2021 (BRASIL, 2021) ain-
da estabeleceu “medidas de reforço à responsabilidade fiscal” (Capítulo 
IV). No entanto, entre as disposições, ela prevê que estarão suspensos os 
prazos e as previsões do art. 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal no ano 
de 2021. O art. 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000) 
é justamente a previsão legal que detalha o controle das despesas com 
pessoal e a exigência de eliminação do excedente de gastos em prazos 
determinados. 

Com a suspensão dos prazos previstos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a Lei Complementar nº 178/2021 (BRASIL, 2021) traz uma verda-
deira “segunda chance” para o poder público restaurar a degradação das 
contas públicas ao estabelecer que o excesso deve ser eliminado “à razão 
de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, por 
meio da adoção, entre outras, das medidas previstas nos artigos 22 e 23 
daquela Lei Complementar, de forma a se enquadrar no respectivo limite 
até o término do exercício de 2032” (art. 15).

A Lei Complementar nº 178/2021 (BRASIL, 2021) também encer-
rou, de uma vez por todas, o debate em torno da matriz de cálculo dos gas-
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tos com pessoal4.  Isso porque agora está expressamente previsto que, para 
a apuração da despesa total com pessoal, “será observada a remuneração 
bruta do servidor, sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redu-
ção para atendimento ao disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal” (art. 18, §3º (BRASIL, 2000)). 

Reitere-se que o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Sul já excluía as deduções e as retenções do cálculo dos gastos com pesso-
al. Em contrapartida, não serão computadas nos limites de despesas com 
pessoal a partir da Receita Corrente Líquida as despesas “com inativos e 
pensionistas, ainda que pagas por intermédio de unidade gestora única ou 
fundo previsto no artigo 249 da Constituição Federal, quanto à parcela 
custeada por recursos provenientes” (art. 19, §1º, VI (BRASIL, 2021)). 
Essas duas alterações ilustram um quadro mais abrangente de reviravolta 
no regime jurídico da responsabilidade fiscal claramente já orientado para 
os momentos que seguirão na continuidade do desfecho da pandemia.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início do ano de 2021, quando concluído o presente texto, ainda 
se apresentava imprevisível o real impacto da crise sanitária, gerada pela 
pandemia (covid-19), para as contas públicas, sendo, certamente, um dos 
maiores desafios da história.

Nos estados brasileiros, as finanças foram abaladas pela queda de 
arrecadação com o ICMS, por exemplo, bastante ligada ao ritmo da eco-
nomia. É certo que, nas últimas décadas, aprofundou-se o desequilíbrio 
fiscal/orçamentário do Estado, devido ao aumento das demandas sociais 
e à crise econômica mundial, implicando acréscimos ainda maiores das 

4	  Contudo, ainda está pendente, no Supremo Tribunal Federal, ação de controle concentrada, que preten-
de atribuir interpretação, conforme a Constituição, aos arts. 18 e 19 para que as despesas com pensionistas e inativos 
sejam incluídas nos limites de despesas com pessoal (ADC 69). Ao que tudo indica, porém, a alteração legislativa 
superveniente tornou prejudicada a ação constitucional em tela (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação De-
claratória de Constitucionalidade 69. Relator: ministro Alexandre de Moraes. Data: 26/02/2020. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5862852. Acesso em: 24 mar. 2021).
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despesas públicas. Isso leva a um déficit ainda maior, na medida em que 
tensões sociais sugerem menor incidência tributária, sonegação fiscal, 
projetando menor arrecadação fiscal. 

Com uma curva ascendente de demandas e de recursos limitados, 
chega-se ao descontrole dos gastos públicos e à escalada da dívida do 
Estado brasileiro, de modo geral, e, em particular, do estado do Rio Gran-
de do Sul, como foi possível identificar, ainda que em exame preliminar, 
das contas pretéritas (2015 a 2017). No caso específico do estado gaúcho, 
também foi possível identificar grave divergência na antiga metodologia 
de cálculo em torno dos gastos com pessoal, fato que ocasionou o reco-
nhecido cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal no âmbito local, 
e a sua negação para a Secretaria do Tesouro Nacional.

Mesmo com as mudanças promovidas pela Lei Complementar nº 
178/2021 (BRASIL, 2021), chama a atenção o aumento, ano após ano, 
do percentual de inativos em relação aos servidores ativos nos gastos com 
pessoal, sendo que hoje representam a maioria da folha de pagamento dos 
servidores públicos estaduais, muito devido à incapacidade financeira de 
o Estado recompor seus quadros. De outro giro, há constante diminuição 
de receitas, devido ao período pós-crise mundial, estagnação da economia 
e consequente anomia fiscal.

Em arremate, apesar de a Lei Complementar nº 101/2000 (BRA-
SIL, 2000) ter inovado na questão da transparência, buscando o equilíbrio 
orçamentário, fiscalizando a despesa e evitando o endividamento público, 
a previsão de gatilhos de segurança com limites fixos calculados sobre a 
Receita Corrente Líquida, sem revisão periódica de acordo com a dinâmi-
ca econômica e financeira, confirmou o descompasso da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal com as situações financeiras de crise, especialmente no 
estado do Rio Grande do Sul e no contexto da covid-19.

Na prática, esse desacordo legislativo ocasionou, no âmbito do Tri-
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bunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, a flexibilização de in-
terpretações contábeis (v. g., a exclusão do imposto retido, pensões etc.), 
conscientes de que não se pode atribuir apenas à gestão estatal a responsa-
bilidade pelo desequilíbrio entre receitas e despesas.

O advento da crise sanitária desnudou de uma vez por todas as fra-
gilidades da Lei de Responsabilidade Fiscal, que acabou apressadamente 
alterada em pontos decisivos do controle fiscal, na tentativa de manter 
algum grau de coerência entre o dever de responsabilidade pelas contas e 
a imposição inevitável dos fatos sociais.

Em definitivo, as mudanças legislativas mais recentes apresentam-
-se como capazes e necessárias para restabelecer o fiel cumprimento da 
responsabilidade fiscal, pois, sem elas, o anacronismo da redação originá-
ria da Lei de Responsabilidade Fiscal e os momentos de crise financeira 
seriam ainda maiores. Além disso, permanece de suma importância a atu-
ação dos Tribunais de Contas em zelar pela eficiência do gasto público e 
pelo atendimento satisfatório das demandas da sociedade.
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RESUMO

Desde a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, os entes públicos bra-
sileiros estão sujeitos a limitações nos gastos, entre eles, as despesas com 
pessoal. Entretanto, vários fatores influenciam o aumento desses gastos, 
como os ciclos políticos, regras fiscais rigorosas e condições socioeconô-
micas. Esta pesquisa investiga, além desses fatores, como a composição 
dos funcionários e a mudança prematura de prefeito afetam os gastos com 
pessoal como proporção da Receita Corrente Líquida. Para isso, a pesqui-
sa utiliza informações dos 184 municípios do Ceará do interstício político 
de 2013 a 2016 e um modelo de regressão linear com dados agrupados. Os 
resultados apontam que a mudança prematura de prefeito e o percentual de 
servidores efetivos são variáveis significantes e contribuem positivamente 
para o aumento da despesa com pessoal. Portanto, prefeitos substitutos 
não tendem a implementar ajustes de despesas com pessoal; pelo contrá-
rio, adicionam ainda mais na folha de pagamento, com riscos maiores de 
irregularidades. 
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ABSTRACT

Since the edition of the Fiscal Responsibility Law, Brazilian public enti-
ties have been subject to spending limitations, including personnel costs. 
However, several factors influence the increase of these expenditures, such 
as political cycles, strict fiscal rules and socioeconomic conditions. We 
investigate, in addition to these factors, how the composition of employees 
and the premature change of mayor affect personnel costs as a proportion 
of Net Current Revenue. For this, we use information from the 184 mu-
nicipalities of Ceará from the political interstice from 2013 to 2016 and a 
linear regression model with grouped data. The results show that the pre-
mature change of mayor and the percentage of effective civil servants are 
significant variables and contribute positively to the increase in personnel 
costs. Therefore, substitute mayors do not tend to implement personnel 
costs adjustments; on the contrary, they add even more to the payroll, with 
greater risks of irregularities.

Keywords: Personnel costs. Fiscal Responsibility Law. Premature change 
of mayor. Proportion of public civil servants. Political-economic cycles.

Recebido: 05-02-2021
Aprovado: 16-03-2021

1 INTRODUÇÃO

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), instituída em 2000, exerce 
papel fundamental nas finanças públicas brasileiras. A partir da definição 
dos pilares que devem nortear a condução da responsabilidade fiscal dos 
governantes, essa legislação se tornou um marco e, portanto, fomentou 
vários estudos em torno de seus ditames.
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Um dos pilares observados na estrutura da LRF reporta atenção 
aos aspectos de controle das despesas públicas, estabelecendo restrições 
para os gastos públicos; entre os quais, foram registrados parâmetros li-
mitadores para a Despesa Total com Pessoal. Essa questão já foi objeto 
de estudo de pesquisas acadêmicas que retratam desde o simples cumpri-
mento do patamar previsto na legislação (GIUBERT, 2005; ALVES et al., 
2015; SILVA, 2018) até a análise de determinantes para a elevação dos 
gastos com pessoal (AZEVEDO et al., 2015; BARRETO; MENDONÇA, 
2010) e de fatores que levam ao descumprimento do previsto na legislação 
(CRUZ; MACEDO; SAUERBRONN, 2013).

Importante frisar que a teoria dos ciclos político-econômicos indi-
ca que os gastos públicos podem variar a partir dos interesses eleitorais 
dos governantes, expandindo as despesas em um período pré-eleitoral e 
retraindo-as em outros momentos (DOWNS, 1957; NORDHAUS, 1975; 
ROGOFF, 1990). A perspectiva de reeleição pode influenciar o compor-
tamento do prefeito ao longo de todo o primeiro mandato, aumentando 
gastos nesse período e contendo-os em um segundo mandato (OLIVEIRA 
et al., 2017; KUTIANSKI; SCARPIN, 2014; SAKURAI; MENEZES-FI-
LHO, 2008). Nesse contexto, inclui-se a despesa com pessoal, que é o 
objeto do presente estudo.

O controle das ações governamentais, exercido no âmbito externo 
pelos Tribunais de Contas, é inerente à administração pública e auxilia no 
importante papel de garantir a supremacia do interesse coletivo. Repousa, 
também, sobre a atividade de controle a responsabilidade de mitigar o con-
flito apontado pela teoria da agência (prevista inicialmente por Jensen e Me-
ckling para o ambiente empresarial), entre o gestor público (agente), que 
tem responsabilidade de promover o bem-estar do cidadão (principal), mas 
que tem liberdade para adotar comportamentos que atendam tão somente 
aos seus interesses particulares. Nessa esteira, é importante ressaltar, ainda, 
que o cidadão (principal) tem dificuldade de acompanhar as ações ao gestor 
público (agente), gerando assimetria informacional (SLOMSKI, 2009).
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Nesse sentido, a Constituição Federal Brasileira (CF/88) prevê que 
o controle deve ser exercido tanto internamente, desempenhado usual-
mente pelas controladorias de cada órgão ou Poder, quanto externamente, 
pelos Tribunais de Contas. No formato previsto constitucionalmente, os 
Tribunais de Contas, por serem órgãos fora da estrutura do ente auditado, 
devem atuar com maior transparência e credibilidade. 

Com base nesse pressuposto, esta pesquisa optou por se debruçar 
sobre os apontamentos destacados nos Relatórios Iniciais das Prestações 
de Contas de Governo, emanados pelo órgão de controle externo, dos 
exercícios de 2013 a 2016, e, em especial, identificando a evolução do 
percentual de gastos com pessoal sobre a receita corrente líquida (RCL) 
em cada município, atentando para a eventual inobservância do já desta-
cado limite de despesa com pessoal. 

Ademais, tendo em vista a variedade de corte de contas existentes no 
país, optou-se por fazer um recorte territorial, selecionando uma subunidade 
da federação. Portanto, foram escolhidos os municípios do estado do Ceará.

2 PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVO

A partir do levantamento inicial, pretende-se analisar a influência 
de aspectos políticos e eleitorais, bem como a proporção dos servidores do 
município sobre a flutuação do percentual da despesa com pessoal sobre a 
RCL dos municípios, o que caracteriza o objetivo geral do trabalho. 

Esta pesquisa busca investigar como determinadas características 
políticas e socioeconômicas dos municípios e de seus respectivos prefei-
tos podem impactar nessa despesa com pessoal, que é um dos maiores 
gastos entre as despesas correntes (BARRETO; MENDONÇA, 2010). Em 
meio aos vários fatores que podem influenciar já apontados na literatura, 
este trabalho destaca, em sua contribuição, a própria proporção do pessoal 
(efetivos, comissionados, estagiários, prestação de serviços) em relação 
aos funcionários do Poder Executivo do município e a ocorrência de mu-
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dança de prefeito no decorrer do mandato no município.
Tratando-se do impacto da composição do pessoal, espera-se que 

o aumento da proporção dos servidores efetivos, em relação aos funcio-
nários do Poder Executivo do município, influencie no aumento do per-
centual da despesa com pessoal em relação à receita líquida. Da mesma 
forma, entende-se que o aumento da proporção dos comissionados reflete 
no aumento desse percentual.

No que concerne à mudança de prefeito antes do término do man-
dato, o substituto pode ser mais preventivo, evitando aumentar gastos ou 
cometer irregularidades. Entretanto, pode ocorrer um aumento no percen-
tual da despesa com pessoal; isso pela possibilidade de o prefeito anterior 
já ter deixado resultados negativos na sua gestão, acrescido de eventual 
anseio pela reeleição do atual prefeito empossado, que tenderia a aumen-
tar as suas despesas. 

Os impactos esperados de tais variáveis são abordados com maior 
profundidade no referencial teórico, assim como o detalhamento da variá-
vel dependente. Em seguida, a metodologia de estimação para explicar os 
efeitos, bem como o detalhamento da base de dados, é descrita na terceira 
seção. A análise e a inferência sobre os resultados constam na seção quatro. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 O CONTROLE DOS GASTOS COM PESSOAL PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS E A LRF

A necessidade de acompanhamento e controle, na utilização dos 
recursos públicos, é notória diante de constantes relatos de corrupção e 
má gestão pública.

Os Tribunais de Contas, entes responsáveis pela realização do con-
trole dos bens e recursos públicos, apreciam as prestações de contas de 
governo que lhes são encaminhadas pelos gestores. No âmbito do estado 
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do Ceará, no caso dos municípios, o Tribunal de Contas dos Municípios 
exercia essa atividade; entretanto, com a sua extinção, em 2017, suas fun-
ções foram absorvidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Assim, decorrente de sua operação, são detectadas falhas ocasiona-
das pela má gestão pública e pelo descumprimento de preceitos legais e 
constitucionais, que podem gerar ambiente propício para a corrupção caso 
não sejam apontadas. 

E, nesse contexto, em pesquisa realizada por Kruger, Krombauer 
e Sousa (2012), verificou-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF 
- Lei Complementar nº 101/2000) foi determinante nas ações de controle 
externo e no aumento da quantidade de falhas identificadas.

Também em pesquisa realizada por Crisóstomo, Cavalcante e Frei-
tas (2015), em uma amostra de contas de governo das prefeituras da região 
metropolitana de Fortaleza, foi apontado que a LRF era uma importante 
ferramenta de apoio aos Tribunais de Contas.

Giuberti (2005) ressalta que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
não se detém a apenas estabelecer limites de gasto e endividamento, mas 
também abrange o orçamento como um todo ao tratar diretrizes para sua 
elaboração, execução e avaliação, o que torna o instrumento de controle 
fiscal mais abrangente já instituído no país.

Desde quando entrou em vigor, os gestores públicos mudaram seu 
comportamento, ocorrendo uma melhoria na situação das contas públicas. 
De modo geral, os municípios deixaram de acumular déficits e passaram 
a ter resultados superavitários. (SANTOLIN; JAIME JR.; REIS, 2009).

Tratando das limitações de gasto público, estabelecidas pela LRF, 
o controle do gasto com pessoal é uma das verificações realizadas pelos 
Tribunais de Contas, ao examinar as prestações de contas de governo.

Para Barreto e Mendonça (2010), a despesa com pessoal é um dos 
maiores dispêndios entre as despesas correntes e, desse modo, deve ser 
analisada com atenção, propiciando melhor controle dos gastos públicos e 
do resultado governamental.
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A LRF estabelece um limite global de despesa com pessoal, tanto 
para os estados quanto também para os municípios. No caso do Poder 
Executivo municipal, o limite é de 54% em relação à Receita Corrente 
Líquida (RCL).

Além desse percentual, a LRF ainda contempla os limites de alerta 
(51,30%) e prudencial (48,60%), para os quais os Tribunais de Contas 
devem alertar os gestores, de modo que possam administrar os gastos com 
pessoal a fim de não alcançar o limite máximo já citado. Ao final de cada 
quadrimestre, deve ser feita a verificação desses limites e, caso seja ex-
cedido o limite máximo, ou mesmo o prudencial, o Poder fica sujeito a 
restrições.

Dessa forma, muitas pesquisas buscam fazer o levantamento desses 
limites e outras vão além, explorando relações com características que 
possam explicar suas variações nesses percentuais de aplicação da despe-
sa com pessoal em relação à RCL.

3.2 FATORES QUE IMPACTAM NOS GASTOS COM PESSOAL

Muitas são as pesquisas que investigam os fatores que influenciam 
na variação do valor do percentual da despesa com pessoal em relação à 
RCL, tais como Confessor et al. (2017), Azevedo et al. (2015) e Barreto 
e Mendonça (2010).

Entre as variáveis identificadas como influentes nesses estudos, po-
dem ser citados o próprio gasto com pessoal, a receita corrente líquida 
(RCL), a reeleição, a pressão da sociedade, o alinhamento político, além 
de outros aspectos.

Confessor et al. (2017), observando o comportamento dos muni-
cípios paraibanos, destacam a influência significante das regras fiscais e 
do fato de o prefeito ser aliado político do governador na diminuição dos 
gastos com pessoal.
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Azevedo et al. (2015) indicam que, nos municípios de São Paulo, a 
variação no percentual do limite de gasto com pessoal é mais influenciada 
pela flutuação da despesa com pessoal do que pela receita corrente líquida. 
Porém, ressaltam que, acima do limite prudencial, esse cenário se inverte.

O estudo de Barreto e Mendonça (2010), ao analisar os determi-
nantes de gastos com despesa com pessoal nos municípios cearenses, 
concluiu que a pressão da sociedade por bens e serviços públicos, repre-
sentada pelo tamanho da população, também favorece o aumento desses 
gastos. Os mesmos autores identificaram que a existência de alinhamento 
político entre prefeito e governador favorece a redução dos gastos com 
pessoal. Entre outros aspectos, os autores ainda indicam que a reeleição 
influencia a redução dos gastos com pessoal no segundo mandato do pre-
feito reeleito. 

A teoria dos ciclos político-econômicos (DOWNS, 1957; NOR-
DHAUS, 1975; ROGOFF, 1990) reforça esse argumento, por indicar que 
os gastos públicos são maiores no período que antecede à eleição. Esse 
comportamento pode ser estendido por um período maior quando existe 
a perspectiva de reeleição. Essa inferência é corroborada pelo resultado 
da pesquisa de Sakurai e Menezes-Filho (2008), que observaram maiores 
gastos dos prefeitos durante os seus primeiros mandatos, aumentando as 
chances de reeleição ou de eleger um sucessor do mesmo partido.

Nessa mesma vertente, Oliveira et al. (2017) identificam que o 
comportamento do percentual dos gastos com pessoal em relação à RCL 
de municípios mineiros tem um aumento nos anos anteriores à eleição, 
mantido nos anos imediatamente seguintes, indicando influência do pro-
cesso eleitoral nesses gastos, o que confirma uma atitude oportunista dos 
gestores públicos.

Kutianski e Scarpin (2014) também observaram que o volume de 
gastos com pessoal é impulsionado positivamente no ano eleitoral nos 
municípios da região Sul do Brasil.
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Entretanto, é preciso considerar ainda que os chefes do Poder Exe-
cutivo estão sujeitos a deixar seus mandatos prematuramente por motivos 
diversos, entre eles a cassação de mandato, sendo que a maioria desses 
casos é ocasionada por ato de improbidade administrativa e infração elei-
toral, segundo a Confederação Nacional de Municípios – CNM (2013). 
Dessa forma, a mudança prematura do gestor municipal pode ser motiva-
da por irregularidades cometidas na gestão do prefeito anterior, inclusive 
o descumprimento do limite com despesa com pessoal, gerada por uma 
expansão exacerbada desses gastos.

Assim, o prefeito substituto pode ser mais prudente, reduzindo gas-
tos, bem como pode buscar corrigir possíveis problemas oriundos da ges-
tão anterior.

Por outro lado, com a possibilidade de a despesa com pessoal já 
estar elevada, por atos da gestão anterior, ou ainda com a expectativa de 
o prefeito sucessor ser reeleito, pode haver aumento desses gastos, já que 
o seu controle só viria em mandatos futuros, conforme já observado por 
Barreto e Mendonça (2010). 

Por fim, Amaral, Marino Júnior e Bonacim (2008) apontam que a 
despesa com pessoal dos municípios paulistas tem uma variação propor-
cionalmente similar ao número de habitantes e à quantidade de funcioná-
rios da prefeitura. Azevedo et al. (2015), já citados, corroboram a conclu-
são desses autores.

Azevedo (2013) identificou em seus estudos que, nos municípios 
paulistas, quando o limite de gastos com pessoal previsto pela LRF não 
era atendido, havia um aumento da quantidade de servidores efetivos e 
comissionados. Porém, o autor excetua os municípios de pequeno porte, 
que apresentavam redução na quantidade de servidores comissionados.

A partir dos estudos aqui apresentados, optou-se por verificar a in-
fluência das variáveis explicativas relativas à mudança prematura de pre-
feitos e à proporção de servidores efetivos e comissionados.
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4 METODOLOGIA

A partir da análise de conteúdo dos relatórios emanados pelo Tribu-
nal de Contas dos Municípios do Ceará, cujas funções foram incorporadas 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, foi elaborado um banco de 
dados contendo o percentual de despesa com pessoal em relação à RCL. 
Os aludidos relatórios também foram fonte da informação relativa à mu-
dança prematura do prefeito.

Os dados relativos a idade, partido, escolaridade e sexo do prefeito, 
bem como da ocorrência de reeleição, foram obtidos do IBGE.

As informações relacionadas a transferências correntes e proporção de 
servidores efetivos e comissionados foram obtidas por meio do SIM (Sistema 
de Informações Municipais); sistema pelo qual os gestores apresentam suas 
prestações de contas mensais ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Ressalta-se ainda que o modelo de regressão também foi rodado 
para municípios com intervalos diferenciados no número de habitantes. 
Por esse motivo, também foram catalogados os números relativos à popu-
lação, obtidos no Anuário Estatístico do Ceará, pelo Instituto de Pesquisa 
e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE).

Por fim, informa-se que se buscou colher as informações anterior-
mente citadas para os 184 municípios que compõem o estado do Ceará, 
para o período de 2013 a 2016, o que resultaria em 736 observações. No 
entanto, pela falta de alguns dos relatórios emitidos pelo Tribunal de Con-
tas, bem como pela não identificação de algumas das variáveis explicati-
vas para alguns municípios, em exercícios específicos, a base analisada 
contempla 674 observações.

A base a ser utilizada abarca a variável dependente do modelo tra-
balhado, a qual se trata do percentual de despesa com pessoal em relação 
à RCL (DPRCL). 

As variáveis independentes dessa pesquisa foram: mudança prema-
tura de prefeito e proporção de servidores efetivos e comissionados. As va-
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riáveis de controle são: reeleição, alinhamento político com o governador, 
transferências correntes recebidas, além de gênero, escolaridade e idade do 
prefeito. Pretende-se, portanto, verificar a influência dessas variáveis nas 
flutuações do percentual de despesas com pessoal em relação à RCL.

A Tabela 1 evidencia um resumo das variáveis independentes ou ex-
plicativas sugeridas como condicionantes para modificação do percentual 
da despesa com pessoal em relação à receita corrente líquida, bem como 
seus formatos numéricos, suas fontes de dados e médias correspondentes.

Tabela 1 – Resumos das variáveis explicativas

Variáveis Indicador Fonte do dado Variação Médias

Mudança prematura 
de prefeito (nprefd) Prefeito substituído

Relatório de Governo 
do Tribunal de 

Contas

1 – Prefeito substituído
0 – Mandato completo 0,0372

Proporção de 
servidores efetivos 

(ppesefe)

Percentual de 
efetivos sobre os 
servidores ativos 

do executivo

SIM - Tribunal de 
Contas

Valor obtido pela 
divisão entre servidores 

efetivos e o total de 
servidores municipais

64,657

Proporção de servi-
dores comissionados 

(ppescom)

Percentual de co-
missionados sobre 

os servidores ativos 
do executivo

SIM - Tribunal de 
Contas

Valor obtido pela 
divisão entre servido-
res comissionados e 
o total de servidores 

municipais

11,610

Reeleição (dreeleito) Prefeito reeleito IBGE 1 – Prefeito reeleito
0 – Primeiro mandato 0,245

Idade do prefeito 
(idade_pref) Idade do prefeito IBGE Valor obtido por 

prefeito 47,645

Gênero do prefeito 
(dprefmulher) Gênero do prefeito IBGE 1 – Mulher

0 – Homem 0,18

Prefeito com ensino 
médio (pmedio_

comp)

Escolaridade do 
prefeito IBGE

1 – Possui até o Ensino 
Médio

0 – De outra forma
0,337

Prefeito com ensino 
superior (psuperior)

Escolaridade do 
prefeito IBGE

1 - Possui até o Ensino 
Superior

0 – De outra forma
0,587
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Variáveis Indicador Fonte do dado Variação Médias

Alinhamento políti-
co com o governa-

dor (dpart_gov)

Filiação partidária 
do prefeito eleito 
pertence à coliga-
ção do governador

IBGE

1 – Pertence à coligação 
do governador

0 – Não pertence à coli-
gação do governador

0,456

Partido da oposição 
(partido_PSDB)

Prefeitos eleitos 
filiados ao PSDB 
(partido da opo-

sição)

IBGE

1 – Prefeito filiado ao 
PSDB

0 – Prefeito não filiado 
ao PSDB

0,066

Transferências cor-
rentes (transf1m)

Transferências 
correntes recebidas 
pelos municípios

SIM - Tribunal de 
Contas

Valor recebido em 
transferências correntes 
(em milhões de reais)

76,84

Fonte: Elaborada pelos autores (2021).

Com base na observação dessas variáveis ao longo dos quatro anos 
estudados, associando-as com a variável dependente já comentada, uti-
lizou-se o modelo com dados agrupados/empilhados para estabelecer as 
relações entre as variáveis. O seguinte modelo empírico foi adotado:

DPRCL = α0 + β1(nprefd it) + β2(ppesefe it) + β3(ppescom it) + 
β4(dreeleito it) + β5 (idade_prefit) + β6(dprefmulher it) + β7(pmedio_
comp it) +β8(psuperior it) + β9(dpart_gov it) + β10(partido_PSDB it) + 
β11(transf1m it) + εit 

Desse modo, foi realizada uma estimação com variância de cluster, 
corrigindo as heterocedasticidades, visto que na base de dados um mesmo 
município está se repetindo e, com isso, os seus erros se correlacionam.

Acrescenta-se que esse mesmo modelo foi rodado entre municípios 
com intervalos diferenciados de habitantes, conforme especificado a se-
guir: i) municípios com menos de 20 mil habitantes; ii) municípios entre 
20 mil e 50 mil habitantes; iii) municípios acima de 50 mil habitantes.

Na Tabela 2, é possível visualizar as flutuações do percentual da 
despesa com pessoal nos municípios em cada ano, separadamente:

Tabela 1 – Resumos das variáveis explicativas (continuação)
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Tabela 2 – Distribuição dos municípios de acordo com o percentual da despesa
com pessoal em relação à RCL

LIMITE % 2013 2014 2015 2016

Limite máximo Acima de 54% 35,52% 32,60% 39,08% 33,33%

Limite prudencial (95% do 
máximo) Entre 54% e 51,30% 39,89% 33,70% 35,06% 28,93%

Abaixo do limite pruden-
cial (95% do máximo) Abaixo de 51,30% 24,59% 33,70% 25,86% 37,74%

Fonte: Elaborada pelos autores (2021).

Diante do exposto, observa-se que, entre os exercícios examinados, 
2015 foi o ano em que mais municípios excederam o limite máximo de 
despesa com pessoal disposto pela LRF e, em 2014, o período de menor 
ocorrência.

Acrescenta-se que, considerando conjuntamente os quatro exercí-
cios examinados, o percentual da despesa com pessoal em relação à RCL, 
em média, foi de 53,36%, estando abaixo do limite máximo, mas dentro 
do limite prudencial.

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS ECONOMÉTRICOS

Os resultados da estimação do modelo para todos os municípios e 
para subgrupos populacionais estão expostos na Tabela 3. A primeira co-
luna de resultados refere-se ao resultado geral.

Tabela 3 – Resultados dos modelos econométricos para percentual de gastos com pessoal,
por tamanho do município no Ceará

Variáveis Todos os
municípios

Abaixo de
20 mil hab.

Entre 20 mil e 
50 mil hab.

Acima de 
50 mil hab.

Nprefd 2.766
(1.238)*

5.434
(1.325)**

2.810
(1.549)+

-1.607
(2.979)

Ppesefe 0.041
(0.015)**

0.047
(0.025)+

0.032
(0.028)

0.001
(0.037)
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Ppescom 0.008
(0.036)

0.023
(0.040)

0.019
(0.078)

-0.231
(0.067)**

Variáveis Todos os
municípios

Abaixo de
20 mil hab.

Entre 20 mil e 
50 mil hab.

Acima de 
50 mil hab.

Dreeleito -3.293
(0.852)**

-3.290
(1.064)**

-2.023
(1.574)

-3.938
(3.115)

idade_pref 0.061
(0.032)+

0.100
(0.063)

0.044
(0.038)

0.053
(0.048)

Dprefmulher -1.679
(0.986)+

-0.774
(1.240)

-3.417
(2.393)

-2.743
(1.469)+

pmedio_comp 0.434
(1.339)

-0.025
(2.191)

1.354
(1.457)

1.331
(1.329)

Psuperior 0.082
(1.295)

-0.327
(2.128)

1.570
(1.105)

part_gov 0.188
(0.672)

0.990
(0.966)

0.056
(1.260)

-1.081
(1.225)

partido_PSDB 1.063
(1.442)

1.426
(1.999)

1.444
(1.407)

-0.093
(2.987)

transf1m -0.003
(0.001)**

0.077
(0.049)

-0.062
(0.037)+

-0.002
(0.001)**

2014bn.ano -0.925
(0.320)**

-1.204
(0.602)*

-0.336
(0.527)

-1.261
(0.662)+

2015.ano -0.141
(0.459)

-0.313
(0.839)

0.003
(0.810)

0.098
(0.973)

2016.ano -1.385
(0.474)**

-1.867
(0.867)*

-1.261
(0.947)

-0.189
(0.984)

Constant 49.060
(2.384)**

44.499
(3.994)**

52.199
(4.668)**

54.346
(3.191)**

R² 0.12 0.15 0.15 0.29

Número de 
observações 674 310 237 127

+ Significante a 10%; * Significante a 5%; ** Significante a 1%. Desvio padrão robusto para cluster 
de município entre parênteses
Fonte: Elaborada pelos autores (2021).

Entre as variáveis explicativas examinadas, algumas se mostraram 

Tabela 3 – Resultados dos modelos econométricos para percentual de gastos com pessoal,
por tamanho do município no Ceará (continuação)
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não significantes para justificar a variação do percentual de despesa com 
pessoal. Uma delas foi a proporção de servidores comissionados (ppes-
com). Tal fato pode ser explicado pela baixa representatividade dos ser-
vidores comissionados (11,61%, em média) quando comparado com os 
servidores efetivos (64,66%, em média), que foi significante.

No tocante à proporção de servidores efetivos, verificou-se que o 
aumento da proporção destes ocasiona um aumento de 0,041 no percen-
tual de gasto com pessoal em relação à receita corrente líquida. Tal resul-
tado segue as conclusões de Amaral, Marino Júnior e Bonacim (2008), 
Azevedo (2013) e Azevedo et al. (2015), corroborando a expectativa de 
correlação positiva. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de que, 
normalmente, os salários dos servidores efetivos são maiores em compa-
ração aos dos estagiários e demais prestadores de serviços.

Em relação à mudança prematura de prefeito, constata-se a influ-
ência positiva de 2,77 no percentual de despesa com pessoal (DPRCL), 
ratificando o entendimento disposto no referencial teórico, isto é, ou a 
despesa com pessoal já está elevada, por atos da gestão anterior, ou a ex-
pectativa do prefeito sucessor de ser reeleito ocasionou o aumento desses 
gastos e o seu controle só virá em mandatos futuros do recém-empossado.

Em relação às variáveis de controle, observa-se que, nos municípios 
onde se contemplam prefeitos reeleitos, ocorre uma redução de 3,29 no 
percentual de despesa com pessoal (DPRCL), reforçando o estudo de Bar-
reto e Mendonça (2010), que também avaliou a influência dessa variável, 
nos municípios cearenses, para o período de 1998 a 2008. 

O fato de os gastos municipais com pessoal serem maiores nos anos 
que antecedem as eleições caracteriza um comportamento oportunista dos 
gestores públicos municipais, explicado pela teoria dos ciclos político-
-econômicos (SAKURAI; MENEZES-FILHO, 2008; OLIVEIRA et al., 
2017; KUTIANSKI; SCARPIN, 2014).

Quanto à escolaridade do prefeito, o fato de ter Ensino Superior ou 



REVISTA

231Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 216-237, jul./dez. 2021.

Ensino Médio não foi significante para explicar a variação do percentual 
da despesa com pessoal em relação à receita corrente líquida (DPRCL).

Da mesma forma, ao se avaliar a influência do alinhamento político 
do prefeito com o governador do estado, bem como a filiação do prefeito 
em partido da oposição (PSDB), não foi observada sua significância para 
explicar a flutuação da variável dependente em análise. Dessa forma, não 
se confirmou o apurado nas pesquisas de Barreto e Mendonça (2010) e 
Confessor et al. (2017), nas quais foi indicada significância e uma redução 
dos gastos com pessoal.

Todavia, as variáveis idade e gênero do prefeito se demonstraram 
capazes de explicar a variação do percentual da despesa com pessoal. Ve-
rifica-se que, à medida que aumenta um ano na idade do prefeito, ocorre 
um aumento de 0,061 desse percentual. Já no caso de o prefeito ser do 
sexo feminino, verifica-se a redução de 1,68 no percentual. 

No que tange às transferências correntes, a cada milhão de reais 
recebido ocorre uma redução de 0,003 no percentual de despesa com pes-
soal (DPRCL), fato que pode ser justificado pelo aumento da receita cor-
rente líquida gerado pelo ingresso desse recurso.

Ao se fazer uma análise estratificada, por número de habitantes dos 
municípios, é possível verificar que os resultados qualitativos, encontra-
dos no modelo geral, são também observados no modelo para municípios 
menores (abaixo de 20 mil habitantes), com exceção de idade e gênero do 
prefeito e transferências correntes recebidas, fatores que não se demons-
traram significantes para explicar a variação do percentual de despesa com 
pessoal em municípios com essa faixa de habitantes.

Essa similaridade pode ser explicada pelo fato de a maioria dos mu-
nicípios analisados se encontrar nesse intervalo de número de habitantes.

Em contrapartida, nos municípios com população de 20 a 50 mil 
habitantes, entre as variáveis explicativas, apenas a mudança prematura 
de prefeito se manteve significante, como também a variável de controle e 
transferências correntes recebidas.
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Nos municípios com mais de 50 mil habitantes, entre as variáveis 
consideradas significantes para todos os municípios examinados, apenas 
gênero do prefeito e transferências correntes recebidas mantiveram esse 
patamar; dessa forma, nenhuma das variáveis explicativas se mostraram 
significantes. Em contrapartida, o percentual de cargos comissionados, 
que não tinha valor explicativo quando se analisa os municípios como um 
todo, mostrou-se significante nesse recorte (mais de 50 mil hab.) dos mu-
nicípios, influenciando negativamente. A existência de cargos comissiona-
dos em maior quantidade, em municípios de maior porte, e com remunera-
ção menor do que a dos efetivos, pode justificar essa última consideração. 
Portanto, verifica-se que as características educacionais e partidárias per-
maneceram sem se mostrar significantes, independentemente do porte dos 
municípios.

Ressalte-se, por fim, que os resultados identificados nesta pesquisa 
corroboram achados de estudos anteriores, com destaque para a consoli-
dação do entendimento emanado na teoria dos ciclos político-econômicos, 
evidenciando que o gestor dos recursos públicos tende a conter mais os 
gastos em seu segundo mandato.

6 CONCLUSÃO

O presente trabalho busca investigar como a composição dos fun-
cionários municipais (efetivos, comissionados, estagiários, prestação de 
serviços) e uma eventual mudança de prefeito ao longo do interstício ad-
ministrativo afetam os gastos com pessoal como proporção da receita cor-
rente líquida dos municípios do estado do Ceará. 

O aumento de tal percentual pode ensejar o descumprimento de 
dispositivo legal supervisionado por órgão de controle externo estadual, 
Tribunais de Contas, responsáveis por observar a regular aplicação dos 
recursos públicos desses entes subnacionais.

Os resultados denotam que aspectos políticos são significantes para 



REVISTA

233Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 216-237, jul./dez. 2021.

explicar as variações no percentual de despesa com pessoal, sendo que a 
mudança prematura de prefeito influencia para o aumento desse número, 
levando a crer que prefeitos substitutos não tendem a promover ajustes 
de pessoal; pelo contrário, aumentam ainda mais o percentual da despesa 
com pessoal sobre a RCL, com riscos maiores de irregularidades.

Quanto à composição do quadro de funcionários das prefeituras, 
somente o percentual de servidores efetivos, em relação ao montante de 
funcionários do Poder Executivo do município, foi significante ao analisar 
todos os municípios, impactando positivamente na flutuação do percen-
tual. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de que normalmente os 
salários dos servidores efetivos são maiores se comparados com os dos 
estagiários e demais prestadores de serviços.

Dessa forma, a gestão do limite do percentual com gastos de pesso-
al deve atentar para o incremento dos servidores efetivos, tendo em vista 
o impacto que tal variável pode ocasionar.

No tocante às variáveis de controle, a reeleição, o fato de o prefeito 
ser do gênero feminino e o volume de transferências correntes recebidas 
colaboram para a redução do percentual. Tal fato não se repete na variável 
idade do prefeito, que apresentou relação positiva.

No que tange aos municípios com menos de 20 mil habitantes, os 
resultados se repetem, com exceção de idade e gênero do prefeito, e trans-
ferências correntes recebidas, os quais não se demonstraram significantes 
nesse caso.

Nos municípios com população de 20 a 50 mil habitantes, apenas 
a mudança prematura de prefeito e transferências correntes recebidas se 
mantiveram significantes.

Nos municípios com mais de 50 mil habitantes, o gênero do prefei-
to e as transferências correntes recebidas se mostraram significantes. Por 
outro lado, o percentual de cargos comissionados, que até então não tinha 
valor explicativo, mostrou-se significante nesse recorte dos municípios, 
influenciando negativamente. A existência de cargos comissionados em 
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maior quantidade, em municípios de maior porte e com remuneração me-
nor do que a dos efetivos, pode justificar essa última consideração.

No caso da escolaridade do prefeito e do alinhamento político do gover-
nador, não se mostraram significantes em nenhum dos âmbitos examinados.

É importante ressaltar que as limitações desse trabalho englobam 
a questão temporal, tendo em vista que contemplou apenas um mandato 
de prefeito e a base de dados, tendo em vista que as informações sobre 
o percentual de gastos com pessoal foram colhidas a partir de relatórios 
emanados pelo Tribunal de Contas, sendo que alguns desses relatórios 
ainda não tinham sido elaborados.

Por fim, sugerem-se novas pesquisas buscando identificar outras 
variáveis que possam explicar as alterações do percentual da despesa com 
pessoal em relação à receita corrente líquida, analisando a influência do 
valor específico dos salários dos funcionários atentando para o tamanho 
dos municípios, bem como replicar essa pesquisa entre municípios de ou-
tros estados.
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RESUMO

Em 2016, foi aprovada a Emenda Constitucional nº 95/2016 (EC 95), co-
nhecida como a Lei do Teto dos Gastos Públicos, com o objetivo de limi-
tar o crescimento das despesas primárias para os próximos 20 anos. Este 
trabalho teve como objetivo geral analisar o impacto orçamentário da EC 
95 nas universidades federais brasileiras, para os anos de 2018 a 2022. 
Esta pesquisa foi exploratória, quantitativa, documental e censitária, pois 
abrangeu as 63 universidades federais brasileiras. O estudo preditivo se-
gregou as despesas em: pessoal, investimento e outras despesas correntes, 
em três cenários: otimista, neutro e pessimista. Os resultados revelaram 
que a imposição do teto das despesas em todos os cenários indicou que, 
mantidas inalteradas as demais variáveis, as universidades não consegui-
rão se adequar ao novo regime fiscal, já no primeiro ano, em 2018, e que 
os gastos com investimentos serão os mais afetados.
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ABSTRACT

The Constitutional Amendment no 95/2016, known as the Public Expen-
diture Cap’s Law, aiming at limiting the primary expenses growth, for the 
next 20 years, was approved in 2016. The primary objective of this study 
was analyzing the budgetary impact law on the Brazilian federal universi-
ties over the next five years (2018-2022). This study was an exploratory, 
quantitative, documentary and census research, as it covered the 63 Brazi-
lian federal universities. The predictive study segregated expenditure into 
staff, other current expenses, and investment, in three scenarios: optimis-
tic, neutral and pessimistic. The results revealed that the expenditure limit 
imposition in all three scenarios indicated that universities won’t be able 
to adapt to the new fiscal regime, in the very first year, in 2018, and that 
investment spending will be the most affected.

Keywords: Constitutional Amendment no 95/2016. Public Expenditure 
Cap’s Law. Federal Universities. Budgetary impact.

Recebido: 18-12-2020
Aprovado: 16-03-2021

1 INTRODUÇÃO

Em qualquer país, o tema educação é de grande relevância, uma vez 
que só a educação é capaz de transformar a sociedade. A de nível superior 
é compreendida, no panorama internacional, como um bem público, um 
direito de todos e um dever do Estado (UNESCO, 2009).

A Constituição Federal Brasileira, no art. 205, define a educação 
como um direito de todos e dever do Estado e da família. O baixo acesso 
à Educação Superior é uma modalidade de exclusão social, e o reconhe-
cimento do papel da universidade como instrumento de transformação 
social, de desenvolvimento sustentável e de inserção do Brasil, de modo 
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competente, no contexto internacional, mobilizou a sociedade para que 
esse acesso fosse ampliado gratuitamente, revertendo a ideia de que so-
mente as classes abastadas teriam a opção de frequentar uma universidade 
(BRASIL, 2012).

Do ano de 2003 a 2014, o número de universidades passou de 45 
para 63, e o total de campi em cidades menores do país saltou de 148 para 
321. As matrículas em cursos de graduação presencial e a distância em to-
dos os graus acadêmicos passaram de 500.459, em 2002, para 1.083.050, 
em 2016. O Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni) foi um marco importante no programa de crescimento, 
com a reconfiguração da Educação Superior brasileira alinhada às exigên-
cias do mercado (BRASIL, 2015).

Como justificativa de conter a crise econômica, o Governo Temer 
propôs ao Congresso Nacional uma emenda constitucional com o objetivo 
de limitar o crescimento das despesas primárias. O mencionado acréscimo 
à Constituição foi proveniente do Projeto de Emenda à Constituição nº 
241, conhecido como PEC do Teto dos Gastos Públicos, posteriormente 
transformado no Projeto de Emenda à Constituição nº 55, o qual, após sua 
aprovação pelo Congresso Nacional, deu origem à Emenda Constitucional 
nº 95/2016. 

A citada emenda constitucional instituiu outro regime fiscal no âm-
bito do orçamento fiscal, bem como no da seguridade social da União 
para os próximos 20 anos, estabelecendo limites individualizados para as 
despesas primárias do Poder Executivo, do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça, do Conselho Nacional de Justiça, da Justiça 
do Trabalho, da Justiça Federal, da Justiça Militar da União, da Justiça 
Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e territórios, no âmbito do Poder 
Judiciário, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de 
Contas da União, no âmbito do Poder Legislativo, do Ministério Público 
da União e do Conselho Nacional do Ministério Público e da Defensoria 
Pública da União.
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Na condição de autarquias federais vinculadas ao Ministério da 
Educação, desde 2017, as universidades federais também estão obrigadas 
a cumprir os limites estabelecidos pela Lei do Teto dos Gastos Públicos. 

Assim, considerando a relevância dos serviços prestados pelas 
universidades federais à sociedade brasileira, bem como o impacto orça-
mentário que poderá ser gerado pela EC nº 95/2016 nas despesas dessas 
instituições, afetando, consequentemente, seu funcionamento, o aprofun-
damento de estudos neste tema assume contornos igualmente relevantes. 

Com efeito, aqui é oferecida a seguinte situação-problema: Qual 
será o impacto orçamentário da Emenda Constitucional nº 95/2016 nas 
universidades federais brasileiras, nos anos de 2018 a 2022? Sob esse 
prisma, a pesquisa tem como objetivo geral, com suporte em estudo pre-
ditivo, analisar o impacto orçamentário da Emenda Constitucional nº 
95/2016 nas universidades federais brasileiras, de 2018 a 2022.

Para alcançar o objetivo geral, são expressos os seguintes objeti-
vos específicos: i) identificar o valor referencial para o teto dos gastos de 
2017 para as universidades federais, objeto do estudo, como um todo; ii) 
projetar o teto de gastos das universidades federais para 2018 a 2022, com 
base no limite estabelecido pela EC 95/2016; iii) projetar as despesas das 
universidades federais para 2018 a 2022; e iv) mensurar o impacto orça-
mentário da EC nº 95/2016 no que concerne ao atendimento das demandas 
estimadas de 2018 a 2022.

Assim, este estudo segue estruturado em cinco seções, incluindo a 
presente introdução; a segunda seção, com o referencial teórico e normati-
vo que deu suporte ao estudo; seguida da seção com os aspectos metodo-
lógicos do trabalho. A quarta seção traz a análise dos resultados, seguida 
das considerações finais.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO E NORMATIVO

2.1 CONTEÚDO DA LEI DO TETO DOS GASTOS PÚBLICOS	

As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulga-
ram a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, proposta 
pelo Governo Federal, que altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o novo regime fiscal, no âmbito dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social da União, impondo um teto aos gastos pú-
blicos pelos próximos vinte exercícios financeiros, para os três Poderes, 
incluindo o Ministério Público e a Defensoria Pública da União, conforme 
o art. 107, da EC 95/2016, com o objetivo de limitar o crescimento das 
despesas do governo para superar a crise econômica e financeira do país.

A medida fixa um limite anual de despesas para tentar reequilibrar 
as contas públicas nos próximos anos e impedir o crescimento da dívida 
do setor público. Segundo a medida, o governo, assim como as outras 
esferas, poderá gastar o mesmo valor que foi despendido no ano anterior, 
corrigido apenas pela inflação, medida pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA).

Apenas para 2017, o limite orçamentário das despesas primárias, 
aquelas que excluem o pagamento de juros da dívida, foi o total gasto em 
2016 corrigido por 7,2%, de acordo com o inciso I do § 1º do art. 107. De 
2018 em diante, o limite é o do ano anterior, corrigido pela variação do 
IPCA de 12 meses do período encerrado em junho do ano anterior, confor-
me o inciso II do § 1º do art. 107. No caso de 2018, por exemplo, a inflação 
usada será a colhida de julho de 2016 a junho de 2017 (BRASIL, 2016a).

Diante do exposto, o valor teórico do limite ou teto das despesas 
calculado consoante o disposto no art. 107, § 1º, I e II, da EC no. 95/2016 
foi expresso em 2017 pelas equações (1) e (2) e será expresso, de 2018 a 
2036, pela aplicação das equações (3) e (4), adiante mostradas:
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i)   Para o exercício de 2017:
     TD2017 = P2016  *1,072		                           (1)			 
    P2016 = DPP2016 + RPP2016	               	 (2)

Onde:
TD2017 = Teto das despesas ou limite teórico em 2017
P2016 = Total das despesas pagas em 2016
DPP2016 = Total das despesas primárias pagas em 2016
RPP2016 = Total dos restos a pagar pagos em 2016

ii)  Para os exercícios de 2018 a 2036:
TDX2 = PX1 * (1+Δ%IPCA01/jul/X0 a 30/jun/X1)		  (3)
PX1 = DPP X1 + RPP X1			                (4)
Onde:
TDX2 = Teto das despesas ou limite teórico para cada exercício
PX1 = Total das despesas pagas no exercício anterior
DPP X1 = Total das despesas primárias pagas no exercício anterior
RPP X1 = Total dos restos a pagar pagos no exercício anterior
Δ%IPCA = Variação acumulada de 01/jul/ex.anterior ao anterior a 30/jun/
ex.anterior

De acordo com o art. 108 da EC 95/2016, o presidente da República 
pode propor um projeto de lei complementar para alterar, desde o décimo 
ano de vigência do novo regime fiscal, o método de correção dos limites 
de cada grupo de órgão ou poder. O texto permite apenas uma alteração do 
método de correção por mandato presidencial (BRASIL2016 a).

Conforme o art. 109 da EC 95/2016, caso o limite de crescimento 
de gastos seja descumprido, poderes ou órgãos a eles vinculados ficarão 
impedidos no exercício seguinte de: reajustar salários, contratar pesso-
al, fazer concursos públicos (exceto para reposição de vacância) e criar 
despesas até que os gastos retornem ao limite previsto pela EC-95 (BRA-
SIL2016 a).
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A Câmara dos Deputados veiculou, em 11 de outubro de 2016, em 
seu sítio eletrônico, as penalidades adicionais atribuídas ao Poder Execu-
tivo caso o limite de crescimento dos seus gastos seja descumprido:

[...] No caso do Poder Executivo, a extrapolação de seu limite 
global provocará a proibição adicional de criar ou expandir pro-
gramas e linhas de financiamento, e o perdão, renegociação ou 
refinanciamento de dívidas que causem ampliação de despesas 
com subsídios e subvenções. Além disso, o governo também 
não poderá conceder ou ampliar incentivo ou benefício de natu-
reza tributária [...] (BRASIL, 2016d)

Ficarão fora dos limites, entre outros casos, as transferências constitu-
cionais a estados e municípios, os créditos extraordinários para calamidade 
pública, as despesas para realização de eleições e os gastos com aumento de 
capital das chamadas empresas estatais não dependentes conforme incisos 
do parágrafo 6º do art. 107 da EC 95/2016. Outra possibilidade de exclusão 
do teto, conforme reza o § 7º do art. 107 da EC 95/2016, é o uso de recursos 
excedentes ao resultado primário de cada ano no pagamento de restos a pa-
gar registrados até 31 de dezembro de 2015 (BRASIL, 2016a).

De acordo com o inciso I do art. 110 da EC 95/2016, em 2017, 
houve exceção para as áreas de saúde e educação, que somente passaram 
a obedecer ao limite em 2018. Atualmente, a Constituição especifica um 
percentual mínimo da arrecadação da União que deve ser destinado para 
esses setores. Em 2017, o parecer prevê, no caso da saúde, percentual de 
15% da receita líquida, que, segundo a Emenda Constitucional nº 86, só 
vale em 2020. No caso da educação, o piso constitucional foi mantido em 
18% da arrecadação de impostos. De 2018 em diante, o valor executado 
no ano anterior será corrigido pelo IPCA até 2036 (BRASIL, 2016a).

Azevedo (2016) concluiu que o Novo Regime Fiscal (NRF) decre-
tará a morte do PNE (2014-2024) e promoverá maior desigualdade social, 
maior concentração de renda e, consequentemente, um recrudescimento 
da vida dos mais vulneráveis protegidos pela mão esquerda do Estado.
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O Estudo Técnico nº 11/2016 da Consultoria de Orçamento e Fis-
calização Financeira da Câmara dos Deputados, realizada por Mendlovitz 
(2016), aponta que o NRF trará redução dos recursos aplicados à educa-
ção, de tal modo que nem a aplicação efetiva na Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino (MDE) atingiria o piso constitucional de 18%, exceto 
em 2016, que viveu uma situação de queda na arrecadação de impostos, 
com inflação alta em relação a 2015, e, em 2017, que não se vislumbra-
riam reflexos de perda de recursos na aplicação em despesas de MDE. Em 
2018, entretanto, já começaria a haver perda, a qual se acentuaria rapida-
mente nos exercícios seguintes, com a redução dos recursos aplicados pela 
União à manutenção e ao desenvolvimento do ensino (MDE).

2.2 ORÇAMENTO PÚBLICO

O orçamento público é composto por Orçamento Fiscal, Orçamento 
da Seguridade Social e Orçamento de Investimento das Empresas Estatais 
Federais (BRASIL, 1988). Essa composição é a própria classificação da 
despesa pública por esfera orçamentária (BRASIL, 2016c). 

Por meio da Lei n° 4.320 de 1964, sancionada na vigência da Cons-
tituição Federal de 1946, foram estatuídas normas gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, evoluindo o orçamento 
tradicional para o orçamento de desempenho ou de realizações, valorizan-
do mais aquilo feito pelo governo do que os gastos por ele dispendidos. 

O Decreto Lei nº 200, de 1967, modificou substancialmente a ma-
neira de atuar por parte da Administração Pública, e o art. 16 introduziu, na 
esfera federal, o Orçamento-Programa, com a ideia de ser um instrumento 
de planejamento, e firmando, desde 1974, com a instituição da classifica-
ção funcional-programática, por meio da Portaria nº 09 de 28/01/1974, da 
então Secretaria de Planejamento e Coordenação da Presidência (BRA-
SIL, 1967). Desde o exercício de 2000, a Portaria nº 42, de 14/04/1999, 
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do então Ministério do Orçamento e Gestão, instituiu uma classificação 
funcional que remetesse a estrutura programática aos planos plurianuais 
(PPA) de cada governo e à esfera da Federação, destacando a importância 
dos objetivos que o governo pretende alcançar durante um determinado 
período (BRASIL, 1999). 

Com o advento da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabeleceu mecanismos de controle 
para a inibição do endividamento público, as informações sobre a arreca-
dação da receita passaram a ter importância fundamental na programação, 
impondo cuidado especial na qualidade das informações para a previsão 
da receita (NOBLAT; BARCELOS; SOUZA, 2014a).

A Lei nº 4.320, de 1964, classifica a categoria econômica da des-
pesa em despesas correntes e de capital. A despesa corrente é constituída 
pelas outras despesas correntes e transferências correntes, as quais são 
destinadas à manutenção das atividades dos órgãos da Administração Pú-
blica e não concorrem para a ampliação dos serviços prestados pelo órgão 
nem para a expansão das suas atividades, a saber: aquisição de bens de 
consumo; serviços de terceiros; pessoal ativo, inativo, civil e militar; pen-
sionistas; encargos sociais; juros da dívida pública; subvenções sociais; 
subvenções econômicas; salário-família; abono familiar; e diversas trans-
ferências correntes (BRASIL, 1964).

A despesa de capital compreende despesas relacionadas a investi-
mentos, inversões financeiras e transferência de capital como: aquisições 
de máquinas e equipamentos, realização de obras, aquisição de partici-
pações acionárias de empresas, aquisição de imóveis, concessão de em-
préstimos e amortização da dívida pública. Normalmente, uma despesa de 
capital concorre para a formação de um bem de capital, assim como para 
a expansão das atividades do órgão (NOBLAT; BARCELOS; SOUZA, 
2014b; ALBUQUERQUE; MEDEIROS; SILVA, 2013; BRASIL, 1964). 

Além da classificação orçamentária, definida na Lei n° 4.320 de 
17/03/64, até aqui descrita, há classificação por identificador de resulta-
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do primário, o qual aponta a situação das contas públicas, essenciais na 
elaboração da proposta orçamentária anual e nas definições das políticas 
macroeconômicas, que representam o esforço conjunto de todo o governo 
(BRASIL, 2016c).

Nesse aspecto, tanto as receitas quanto as despesas são classifica-
das em primárias e financeiras. As primárias são aquelas decorrentes da 
atividade fiscal do governo, e as despesas são os gastos do governo para 
manter suas atividades e investir em novas ações. Nesse gasto, estão as 
despesas correntes e as de capital, excluídas as despesas com pagamento 
e rolagem da dívida pública.

As despesas primárias classificam-se em obrigatórias e discricio-
nárias. As obrigatórias são aquelas que o Estado tem a obrigação legal 
ou contratual de realizar, não se sujeitando à discricionariedade do gestor 
público. Os maiores grupos de despesas obrigatórias são pessoal e encar-
gos sociais, e os benefícios da previdência social. Portanto, quanto maio-
res forem as despesas obrigatórias, menor será o espaço de decisão para 
alocação de recursos no orçamento. Já despesas primárias discricionárias 
são aquelas que dependem da avaliação de prioridades ou de escolhas do 
Governo.

As receitas e as despesas financeiras são aquelas que se originam de 
operações financeiras. Em sua maior parte, são empréstimos que o Gover-
no Federal assume para pagar as dívidas contraídas. Se o governo desti-
nar menos recursos para o pagamento das dívidas, sobrarão mais recursos 
para aplicar em outros gastos naquele momento, mas, no futuro, ficará 
mais endividado pela rolagem da dívida, o que pode trazer problemas de 
inflação, principalmente se a previsão da arrecadação for menor (BRA-
SIL, 2016c, p. 13).

O resultado primário é tudo o que o governo arrecada, menos o que 
ele gasta, sem considerar as receitas e as despesas relacionadas à dívida 
que ele já possui, e é utilizado como meta de resultado primário constante 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) (BRASIL, 2016b). 
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Para aumentar o resultado primário, é preciso que haja diminuição 
da dívida, por meio de superávits ou aumento do PIB, por intermédio do 
crescimento econômico. Segundo Brasil (2016b), PLOA-2017, a meta de 
resultado primário é fixada com suporte na avaliação da realidade ma-
croeconômica para o ano seguinte, considerando a taxa de juros, taxa de 
câmbio, crescimento econômico e o resultado que pretende atingir para 
manter a relação dívida/PIB estável.

2.3 CONTABILIDADE PÚBLICA: FASES DAS DESPESAS E 
RESTOS A PAGAR

O sistema de metas fiscais brasileiro, medido pelo resultado pri-
mário, preocupa-se em manter a sustentabilidade da dívida pública. Para 
Carvalho e Piscitelli (2014), um dos mecanismos de elevação do resultado 
primário é a postergação do pagamento de despesas inscritas em restos a 
pagar. Essa medida é chamada de float de restos a pagar. Segundo os mes-
mos autores, à luz da CASP, os restos a pagar não processados não fazem 
parte do passivo, pois são exigíveis. Antes mesmo da nova contabilidade 
pública, CASP, o float de restos a pagar não processados não tinha o efeito 
influenciador no resultado primário. 

Na apuração do resultado primário, não se consideram as despesas 
processadas até a fase da liquidação, se não forem pagas no exercício, e as 
despesas liquidadas e as inscritas em restos a pagar não processados, com 
pagamento no exercício subsequente, serão computadas no resultado pri-
mário do exercício em que ocorrer o pagamento. Por essa razão, a EC nº 
95/2016 considera, nos cálculos do teto dos gastos públicos, as despesas 
primárias pagas e os restos a pagar pagos no exercício, independentemen-
te se processados ou não. 

Carvalho e Piscitelli (2014) comentam que o governo define o float 
como o efeito das despesas pagas em exercício posterior sobre o resultado 
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primário. Esses autores defendem o argumento de que o efeito desse resul-
tado é neutro, pois, em cada exercício, o pagamento de despesas oriundas 
de exercícios anteriores seria equivalente ao pagamento, em exercícios 
posteriores, de despesas do atual exercício.

As fases da despesa pública definem muito bem o regime de com-
petência para as despesas públicas, porém o método adotado pelo governo 
na apuração do resultado primário considera o regime de caixa para as 
despesas públicas.

3 METODOLOGIA

Esta seção aborda os aspectos metodológicos empregados para 
atingir os objetivos colimados, a estratégia de coleta de dados, os instru-
mentos de coleta e análise de dados, bem como o campo de pesquisa.

Quanto aos objetivos, tratou-se de estudo exploratório, porquanto, 
segundo Raupp e Beuren (2006), o assunto é recente e a literatura disponí-
vel sobre esse tema é escassa. Quanto à abordagem do problema, o estudo 
foi predominantemente quantitativo, pois utilizaram-se modelos econo-
métricos para a realização de um estudo preditivo (RAUPP; BEUREN, 
2006).

A população é representada por 63 universidades federais brasi-
leiras e, considerando que o estudo preditivo teve como objeto os dados 
de todas elas, a pesquisa foi censitária, pois, conforme ensina Oliveira 
(2011), abrangeu toda a população.

No que diz respeito às técnicas de pesquisa empregadas, tem-se pes-
quisa documental, cujo procedimento, segundo Raupp e Beuren (2006), é 
útil para resgatar a memória, que, no caso do presente estudo, os dados 
históricos dos gastos das universidades, foram utilizados como base para o 
estudo preditivo, além também de ter sido utilizada a EC no 95/2016, que 
embasou os cálculos das estimativas das demandas das despesas das 63 uni-
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versidades federais por meio de coleta direta dos sistemas governamentais 
denominados: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP), Te-
souro Gerencial e Sistema de Administração Financeira (SIAFI). 

Foi realizada, também, pesquisa bibliográfica, pois, de acordo com 
Raupp e Beuren (2006), o material consultado abrange o referencial co-
nhecido, tendo como principais fontes os estudos anteriores sobre o tema 
desta pesquisa, além dos livros inerentes a orçamento público e contabi-
lidade pública.

Além da pesquisa bibliográfica e documental, foi realizado um es-
tudo preditivo para medir os impactos da EC n. 95/2016 na execução orça-
mentária das universidades, o qual desenvolveu-se em três etapas a seguir 
explicitadas:
i) Primeira etapa: estimação da demanda dos gastos de cada uma das 63 
IFES para os próximos cinco anos (2018 a 2022):

a. levantamento das despesas liquidadas, ano a ano, nos exercícios 
de 2008 a 2017 (últimos dez anos), no âmbito das 63 IFES, por 
meio de coleta no Tesouro Gerencial; e
b. estimativa das demandas de despesas de cada uma das 63 IFES, 
para os próximos cinco anos (2018 a 2022), ano a ano, com base no 
levantamento (passo anterior), atualizadas pela variação do IPCA 
projetado para os próximos cinco anos;

ii) Segunda etapa: projeção do limite teórico dos gastos impostos pela 
EC no 95/2016, para cada uma das 63 IFES, para os próximos cinco anos 
(2018 a 2022):

a. levantamento das despesas primárias pagas em 2017 e dos pa-
gamentos dos restos a pagar no mesmo ano, em cada uma das 63 
universidades; e
b. estimativa do teto dos gastos para cada uma das IFES para os 
próximos cinco anos, aplicando a variação da inflação medida pelo 
IPCA e projetada para os próximos cinco anos, ano a ano, sobre o 
total apurado na etapa anterior; e
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iii) Terceira Etapa: confronto da estimativa das demandas de despesas 
(etapa 1), com o teto dos gastos projetados (etapa 2), para demonstrar o 
impacto orçamentário da Lei do Teto dos Gastos Públicos sobre a execu-
ção orçamentária de cada uma das 63 IFES.

A adoção dos procedimentos elencados nas três etapas anteriormen-
te mencionadas resultou nos valores apresentados na Tabela 1.

Tabela 1 – Valores preditos pelo modelo e variáveis utilizadas

Dados Ano

Despesas 
liquidadas           

(Em bilhões 
RS)

∆ % da 
Despesa          

(Ex. atual/
Ex. anterior)

∆%IPCA
PIB                                              

(Em bilhões 
RS)

Realizados

2008 17,4 - - 3.109,80

2009 22,5 29,294 4,31 3.333,00

2010 26,0 15,362 5,91 3.885,80

2011 29,0 11,860 6,50 4.376,40

2012 31,5 8,577 5,84 4.814,80

2013 36,9 17,005 5,91 5.331,60

2014 41,1 11,466 6,41 5.779,00

2015 43,5 5,779 10,67 6.000,60

2016 46,8 7,568 6,29 6.266,90

2017 51,3 9,665 2,95 6.330,20

Projetados

2018 59,6 16,102 4,25 6.436,10

2019 68,8 15,478 4,25 6.564,80

2020 79,6 15,685 4,00 6.696,10

2021 92,1 15,726 4,00 6.830,00

2022 106,6 15,734 4,00 6.966,60
Fonte: Dados da pesquisa (2018).

Pelas características dos dados, apresentados na Tabela 1, a qual 
abrangeu diversas universidades com dados que variaram no tempo, op-
tou-se pela utilização de um modelo em painel. Conforme Woodridge 
(2015), existem basicamente três abordagens principais que lidam com 
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essa estrutura de dados: modelos de dados empilhados (pooled), efeitos 
fixos e efeitos aleatórios.

Após a definição da estratégia econométrica mais adequada, os 
resultados da estimação foram utilizados para prever o comportamento 
contrafactual das demandas das despesas das universidades, comparando 
os resultados projetados das demandas das despesas com o limite teórico 
imposto pela Lei do Teto dos Gastos Públicos.

É importante destacar o fato de que, para a validade da estimativa, 
foram consideradas as seguintes premissas: i) as variáveis macroeconô-
micas (PIB e IPCA), havidas como variáveis independentes, não são afe-
tadas pela imposição do teto de gastos sobre as despesas das universida-
des, ou seja, mesmo que não houvesse o limite teórico imposto pela EC 
no 95/2016, essas variáveis não se alterariam, pois não há autocorrelação 
entre as variáveis; e ii) não há remanejamento de recursos orçamentários 
de outras áreas para as universidades, de modo que as despesas pagas em 
2017 representam o ponto de referência do limite projetado para 2018 a 
2022 (cinco exercícios), pois essa foi a premissa estabelecida para se fazer 
as projeções.

Por fim, foram traçados cenários para a composição das despesas 
projetadas, por grupo, as quais sujeitam-se ao limite teórico da Lei do 
Teto, identificando os grupos de despesas que possivelmente seriam mais 
afetadas. Para tanto, a composição das despesas de 2017, por grupo, foi o 
parâmetro inicial para a projeção, considerando que 2017 é o último ano 
encerrado. 

Sob esse enfoque, a composição dos pagamentos das despesas e dos 
restos a pagar de 2017 foi o ponto de partida para a projeção da demanda 
de despesas das universidades para o período de 2018 a 2022 (próximos 
cinco anos). Tal projeção foi analisada em três distintos cenários de pos-
síveis modificações na composição dos grupos das despesas, em face dos 
variados graus de rigidez e possibilidades de contingenciamento a que se 
sujeita cada um dos já mencionados grupos de despesas.
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Esses cenários foram calculados tendo como base a composição de 
2017, conforme a nota 2, da Tabela 2, e utilizando os seguintes extremos 
da previsão do modelo, com três abordagens: i) otimista, considerando a 
menor trajetória da estimativa de crescimento das despesas (valores míni-
mos); ii) pessimista, levando em conta a maior trajetória estimada do cres-
cimento das despesas (valores máximos); e a iii) neutra, considerando a 
trajetória média de crescimento das despesas dentro do intervalo previsto.

Com base no exposto e na peculiaridade de cada grupo de despesas, 
foram consideradas as seguintes premissas, em cada um dos três cenários, 
de 2018 a 2022:

i.	Cenário 1: a composição dos gastos, por grupo, observada em 
2017, será mantida no período; portanto, a projeção das despesas 
com pessoal, outras despesas correntes e gastos de investimento 
e inversões financeiras conservarão essa composição nas despesas 
projetadas pelo modelo; 
ii. Cenário 2: a despesa com pessoal, que é a mais rígida, crescerá 
conforme projeção do modelo; as outras despesas correntes serão 
reajustadas apenas pela inflação, e os gastos de investimento e as 
inversões financeiras são zerados;
iii. Cenário 3: assume-se a posição segundo a qual a despesa com 
pessoal crescerá conforme projeção do modelo, ao passo que as ou-
tras despesas correntes e os gastos de investimento e inversões fi-
nanceiras ocuparão o espaço restante para cumprir a restrição fiscal 
imposta pelo teto.
Para definir qual entre os modelos seria o mais adequado, foram 

realizados três testes estatísticos sugeridos por Greene (1997). Para tanto, 
foi assumido, tradicionalmente, o nível de significância de 5%, ou seja, se 
o p-valor for inferior a 0,05, rejeita-se H0. Os referidos testes foram:

(i) Diferenciação de médias, que consiste em estimar o modelo com 
a especificação por efeitos fixos e testar conjuntamente por meio de 
uma estatística F se os parâmetros do intercepto são conjuntamente 
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iguais a zero. A rejeição dessa hipótese atesta que o modelo de efei-
tos fixos é mais adequado do que o modelo pooled (GRIFFITHS; 
HILL; JUDGE, 1993); 
(ii) Breusch-Pagan (1979), baseado no multiplicador de Lagrange, 
tem como hipótese nula que o modelo pooled é mais adequado do 
que o modelo de efeitos aleatórios; e 
(iii) Hausman (1978), que analisa a correlação entre os interceptos 
e as variáveis explicativas, tendo como hipótese nula que o modelo 
de efeitos aleatórios é mais adequado do que o modelo de efeitos 
fixos.
Todos os testes estatísticos foram realizados por meio do software 

Stata, versão 14. A próxima seção traz a análise de resultados com vistas a 
evidenciar o impacto orçamentário da Emenda Constitucional no 95/2016 
no orçamento das universidades federais brasileiras de 2018 a 2022. 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS
 
Na Tabela 2, encontram-se os valores nominais previstos do volu-

me total da demanda de despesas, bem como o valor do Teto dos Gastos 
calculado com amparo nos valores pagos em 2017 e da inflação projetada 
pelo BACEN (Boletim Focus de 05/01/2018). Assim, percebe-se uma di-
ferença nominal de R$125,8 bilhões em cinco anos, a valores correntes. 
Quando se desconta o efeito da inflação projetada, chega-se a uma redu-
ção de R$105,1 bilhões a valores de 2017.
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Tabela 2 – Despesas previstas versus teto dos gastos conforme EC 95 (em bilhões de reais)

Ano Despesas 
Previstas

IC Min 
(95%)

IC Max 
(95%)

Teto de 
Gastos

Diferença 
(Nominal)

Diferença                   
(A valor 
presente)

2016 46,8 - - 47,2 0,4 0,4

2017 51,3 - - 50,2 -1,1 -1,1

2018 59,5 54,4 65,2 51,7 -7,8 -7,4

2019 68,8 57,0 83,4 53,8 -15,0 -13,3

2020 79,7 60,0 106,7 56,1 -23,6 -20,1

2021 92,1 63,1 136,7 58,4 -33,7 -27,8

2022 106,5 66,5 175,2 60,7 -45,8 -36,4

Total 2018 
a 2022 406,6 301,0 567,2 280,7 -125,9 -105,0

Nota (1): Sigla: (IC) Intervalo de Confiança (mínimo para a projeção otimista, e máximo para a 
pessimista).						    
Nota (2): O total das despesas de 2016 e de 2017 correspondem aos valores realizados, os quais, 
em 2017, ficaram assim distribuídos: Despesas com Pessoal, R$ 42,4bi; Outras despesas correntes, 
R$7,6bi, e Despesas de investimento, R$1,3, os quais representaram, 82,6%; 14,8%; e 2,6% do total 
das depesas, respectivamente.

Fonte: Resultados da pesquisa (2018).

Na Tabela 3, estão os resultados dos testes utilizados para a defini-
ção do modelo mais adequado. Conclui-se que o modelo pooled (dados 
empilhados) é o mais eficiente, seguido pelo modelo de “efeitos aleató-
rios”, e, por fim, o de “efeitos fixos”. Assim, o modelo pooled será consi-
derado na construção do contrafactual dos gastos das universidades.

Tabela 3 – Testes para definir a especificação do modelo

Teste Estatística p-valor Interpretação Conclusão

Diferenciação
de Médias 1,00604 0,470 Não rejeita H0 

Portanto, o modelo pooled é mais 
adequado do que o modelo de 

efeitos fixos.

Breusch-Pagan 2,91397 0,088 Não rejeita H0 
Portanto, o modelo pooled é o 

mais adequado do que o modelo 
de efeitos aleatórios.

Hausman 6,48114 0,090 Não rejeita H0
Portanto, o modelo de efeitos alea-
tórios é o mais adequado do que o 

modelo de efeitos fixos.
Fonte: Dados da pesquisa (2018).



256 Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 238-267, jul./dez. 2021.

A Tabela 4 traz os parâmetros, extraídos do Boletim Focus do Ban-
co Central, que compila as estimativas de mercado do IPCA e do PIB 
para 2018. De 2019 a 2022, foi considerado para o IPCA o centro da meta 
de inflação definido pelo Ministério da Fazenda. Para o crescimento, foi 
mantida a projeção para 2018, que é bastante conservadora.

Tabela 4 – Parâmetros considerados para a projeção do teto de gastos

Ano IPCA Crescimento do PIB PIB projetado
(Em bilhões R$)

2017 2,95% 1% 6.330,2

2018 3,72% 2,70% 6.436,1

2019 4,25% 2,00% 6.564,8

2020 4,00% 2,00% 6.696,1

2021 4,00% 2,00% 6.830,0

2022 4,00% 2,00% 6.966,6
Fonte: BACEN (2018).

A Tabela 5 encerra os resultados da estimação do modelo pooled, 
utilizado nas projeções. Vale destacar o bom ajustamento desse modelo, 
porque, com p-valor menor do que 5%, significa dizer que a estatística F 
atesta que o modelo é globalmente significante. Além disso, com R qua-
drado de 0,41, significa dizer que 41% das variações das demandas de 
despesas são explicadas pelo modelo. O fator de maior importância para 
explicar a variação da demanda da despesa foi a variável despesas refe-
rentes ao ano anterior, a qual indicou um menor p-valor (0,01%), seguido 
pelo IPCA, com p-valor de 0,02%. O crescimento do PIB não se mostrou 
relevante para explicar a variável dependente, uma vez que o p-valor foi 
superior a 5%. Cabe salientar que este trabalho não tem como objetivo 
identificar os efeitos individuais das variáveis, de modo que a significân-
cia global do modelo, aferida pela estatística F, é o critério mais impor-
tante a ser observado, porquanto isso indica que as projeções feitas com 
suporte no modelo em questão são estatisticamente confiáveis.
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Tabela 5 – Resultados da Estimação (Variável Dependente: ∆% da demanda das despesas)

pooled

Coef. p-valor

Constante 17,7411 0,0001

Variação % do PIB 0,0803414 0,5871

Variação % IPCA −1,32123 0,0002

Despesas Ano. anterior 0,198225 0,0001

R-quadrado 0,415969

Estatística F 30,39853 9,99E-18
Fonte: Dados da pesquisa (2018).

Posto isso, para apresentar a resposta ao problema da pesquisa, o 
estudo prosseguiu com a realização de uma prospectiva das despesas das 
universidades em contraposição ao limite teórico das despesas para o gru-
po das 63 universidades federais contempladas no estudo, considerando 
três diferentes cenários para os seguintes grupos de despesas: a) despesas 
de pessoal; b) outras despesas correntes; e c) despesas de investimento e 
inversões financeiras.

No primeiro cenário, adotou-se como premissa que o percentual 
de participação de cada um dos três grupos de despesas apresentado em 
2017 se conserva cinco anos subsequentes. No segundo cenário, adotou-se 
como premissa que a despesa com pessoal, por ser mais rígida, cresce con-
forme projeção do modelo; as outras despesas correntes serão reajustadas 
apenas pela inflação e os gastos de investimento e inversões financeiras 
são zerados. Por fim, no terceiro cenário, adotou-se como premissa que 
a despesa com pessoal cresce conforme projeção do modelo e as demais 
despesas ocuparão o espaço restante para cumprir a restrição fiscal impos-
ta pelo teto.

A Tabela 6 mostra os reflexos das composições dos gastos, por ca-
tegoria, em cada um dos três cenários descritos no parágrafo anterior, de 
modo a poder orientar os gestores nas suas tomadas de decisões de como 
aplicar os recursos com maior eficiência e economicidade, ante os riscos 
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expressos pelos cenários. A Tabela 2 traz os dados históricos de 2017 que 
embasaram o cálculo das projeções utilizadas na construção dos cenários.

Tabela 6 – Projeção das demandas de despesas por grupo e por cenário, em bilhões de reais, de 2018 a 2022

Legenda dos cenários:
(I) A composição dos gastos por grupo observada em 2017 será mantida nos próximos cinco anos; portanto, a
projeção destas despesas conservará esta composição na projeção das despesas pelo modelo.
(II) A despesa com pessoal, que é mais rígida, crescerá conforme projeção do modelo; as outras despesas correntes
serão reajustadas apenas pela inflação e os gastos de investimento e inversões financeiras serão zerados.
(III) A despesa com pessoal crescerá conforme projeção do modelo e as demais despesas ocuparão o "espaço restante
 para cumprir a restrição fiscal imposta pelo teto.

Legenda das despesas projetadas:
Desp_1: Despesas com pessoal; Desp_2: Outras despesas correntes e Desp_3: Despesas com investimentos e
inversões financeiras

Nota: Em todos os três cenários, a projeção otimista corresponde ao intervalo de confiança (IC) dos valores mínimos
das despesas projetadas; e a projeção pessimista corresponde ao intervalo de confiança (IC) dos valores máximos
das despesas projetadas.

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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Conforme mostrado na Tabela 6, em confronto com as despesas to-
tais projetadas com o teto de gastos projetado e mostrado na Tabela 2, per-
cebe-se que, para o Cenário I, independentemente da estimativa otimista, 
neutra ou pessimista, o teto de gastos projetado para 2018, consoante a 
EC nº 95/2016, no valor de R$51,7 bilhões, já será rompido em 2018, e 
a diferença acumulada no período será, na melhor das hipóteses, de pelo 
menos R$20,3 bilhões (R$301,0 - R$280,7).

Por sua vez, no Cenário II, cuja premissa zerou as despesas com 
investimentos e inversões financeiras, o teto também seria rompido em 
2018, mesmo quando se considera a estimativa otimista (intervalo inferior 
da estimação), e a diferença acumulada de 2018 a 2022 seria de pelo me-
nos R$11,1 bilhões (R$291,8 - R$280,7) conforme mostrado na Tabela 6. 

Por fim, no Cenário III, considerando as estimativas neutra e pessi-
mista, o total de recursos disponíveis para as demais áreas revela a inviabi-
lidade de continuidade, uma vez que, de acordo com a Tabela 6, as outras 
despesas correntes e as despesas de investimentos projetadas para o perío-
do de 2018 a 2022 ficam negativas: em 2018, na projeção pessimista, e, em 
2019, na projeção neutra. Entretanto, o menor valor que as despesas po-
deriam assumir, teoricamente, seria zero. Todavia, na prática, se as outras 
despesas correntes chegam ao patamar zero, isso significa a ausência total 
de recursos para custear contas de água e de energia elétrica, contrato de 
limpeza, de portaria e de vigilância, por exemplo, o que seria inviabilizar o 
funcionamento. Por sua vez, levar os investimentos ao mesmo patamar de 
“zero”, acarretaria, na prática, a ausência de recursos para a renovação dos 
ativos de natureza permanente que forem ficando obsoletos, o que também 
resultaria na inviabilidade de continuidade dessas instituições. Por outro 
lado, na estimação otimista desse mesmo cenário, isso implicaria um con-
gelamento nominal das despesas correntes e de investimentos, o que, até 
2036, que é o prazo final de vigência da Lei do Teto, representaria o total 
sucateamento das universidades públicas federais.
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O valor do teto de despesas para as universidades no período de 
2018 a 2022 foi de R$280,7 bilhões, acumulados nesses cinco anos. O 
valor total das despesas previstas foi estimado em R$406,6 bilhões. Con-
siderando o intervalo de confiança a 95%, a estimativa otimista (mínimo) 
projetou as despesas em R$301,0 bilhões, e a estimativa pessimista (máxi-
mo) projetou as despesas em R$567,2 bilhões. Considerando a estimativa 
neutra, o impacto financeiro nominal do limite (teto) das despesas na exe-
cução orçamentária das universidades foi um déficit na ordem de R$125,9 
bilhões, os quais, trazidos para valores presentes, importam em um déficit 
de R$105,0 bilhões, conforme mostrado nas Tabelas 2 e 6, as quais reve-
lam que o déficit estimado se dá em todos os anos, de 2018 a 2022.

O impacto orçamentário da imposição do teto das despesas nos três 
cenários confirmou que as universidades já não conseguirão se adequar ao 
novo regime fiscal, já no primeiro ano, em 2018, conforme pode ser visto 
na Tabela 6, em todos os três cenários.

Destarte, a projeção de despesas confrontadas com os respectivos 
tetos a elas aplicáveis, mesmo no segundo cenário, com corte de 100% nos 
investimentos e inversões financeiras, indicam que as despesas de pessoal 
e as outras despesas correntes projetadas ultrapassam o teto, comprovando 
que o teto imposto pela EC 95/2016, após pagar as despesas com pessoal, 
não permitirá sequer recompor a inflação para o grupo de outras despesas 
correntes, conforme pode ser visto na Tabela 6.

O Cenário III torna ainda mais clara a constatação de inviabilidade 
de adequação das despesas ao teto imposto, pois, após a estimativa das 
despesas de pessoal, com a imposição do saldo do limite para os outros 
dois grupos de despesas, seria necessário que a despesa assumisse valores 
negativos para a acomodação das despesas ao limite teórico da lei. Tal 
condição mostra a inviabilidade da manutenção das universidades nesse 
contexto, uma vez que o menor valor que uma despesa poderia assumir 
seria “zero”, de modo que valores de despesa negativos revelam a invia-
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bilidade para a manutenção e a conservação do grupo das universidades, 
conforme se verifica na Tabela 6.

Cabe ressaltar que, ainda que seja considerada a abordagem oti-
mista (valor mínimo do intervalo de confiança a 95%), nos três cenários, 
o valor projetado das despesas estimado em R$301,0 bilhões (Cenário I), 
R$291,8 bilhões (Cenário II) e R$280,7 bilhões (Cenário III), constantes 
da Tabela 6, ultrapassam o teto projetado de R$280,7 bilhões, constantes 
da Tabela 2, nos dois primeiros cenários, e só não ultrapassaram nos três 
porque a premissa do terceiro cenário contemplou a possibilidade de con-
tração das outras despesas correntes e de investimentos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se concluir que a aplicação linear da regra de correção dos 
gastos implementada pela EC 95/2016, sobre o orçamento das universida-
des federais, inviabilizaria seu funcionamento já em curto prazo. A análise 
da composição das despesas mostra que os gastos com investimento se-
riam provavelmente os mais afetados. Para que essa previsão não venha a 
se confirmar, é possível que a premissa de não remanejamento dos gastos 
seja violada, ou seja, para evitar o sucateamento das instituições de ensi-
no superior, recursos de outras áreas teriam de ser canalizados para elas; 
todavia, isso é uma decisão iminentemente política, algo sobre o qual é 
difícil fazer qualquer afirmação.

O presente estudo preditivo conclui que o Novo Regime Fiscal 
(NRF) compromete o funcionamento regular das universidades em curto 
prazo, já a partir de 2018, e, por conseguinte, isso terá reflexo no acesso 
gratuito à Educação Superior de qualidade, promovendo, assim, a exclu-
são social, quando o papel do Estado é promover o bem-estar social com 
equidade e o desenvolvimento econômico, pois a universidade é consi-
derada um bem de produção, na medida em que qualifica e transforma a 
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sociedade. Tal constatação, infelizmente, converge também para o pensa-
mento de Azevedo (2016), ao concluir que o Novo Regime Fiscal (NRF) 
decretará a morte do PNE.

Além disso, vale lembrar que os gastos sociais com educação cons-
tituem investimentos no capital humano do país, com a qualificação do 
cidadão para atuar no mercado de trabalho e contribuir para o pleno em-
prego na economia, visto que a falta de mão de obra qualificada diminui 
a produtividade do Brasil, com reflexos negativos também no PIB. Desse 
modo, o contingenciamento das despesas com investimentos e inversões 
financeiras prejudicará o crescimento do ensino superior público, em ter-
mos físicos, comprometendo o papel das universidades federais de apoio 
ao desenvolvimento dos estados, das regiões e do país, como jeito de re-
duzir as desigualdades sociais, passando a ser um custo elevado para o 
Brasil.

Como limitação desta pesquisa, cita-se a ausência de informações 
sobre as despesas liquidadas nos anos anteriores a 2008, no Tesouro Na-
cional, impedindo que o estudo se utilizasse de uma série de dados histó-
ricos mais extensa.

Como sugestão para pesquisas futuras, sugere-se aplicar este estu-
do por universidade, a fim de que se possa conhecer o impacto da EC nº 
95/2016, uma a uma, de maneira específica, ou, ainda, replicar o ensaio 
em outras instituições abrangidas pelo teto das despesas. 
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Os desafios das Administrações Municipais na 
terceirização de serviços

The challenges of Municipal Administrations in outsourcing services 

Maira Coutinho Ferreira Giroto1 

RESUMO

O presente artigo trata do risco de as diferentes modalidades de terceiri-
zação no âmbito da Administração municipal se enquadrarem no conceito 
de despesa com pessoal da Lei de Responsabilidade Fiscal, do risco de 
interrupção dos serviços de saúde públicos em razão da dificuldade de 
contratação de profissionais e do risco de a Administração vir a responder 
por encargos trabalhistas e previdenciários não adimplidos pelas empresas 
contratadas. Propõe como prevenção de tais riscos o melhor planejamento 
das terceirizações, com foco nos resultados e buscando a eficiência, eficá-
cia e efetividade dos serviços públicos e nos mecanismos de controle dos 
contratos e parcerias firmados.

Palavras-chave: Terceirização. Lei de Responsabilidade Fiscal. Adminis-
tração municipal. Serviços públicos.

ABSTRACT

This paper tackles the risk of different types of outsourcing within the 
Municipal Administration may be included in the concept of personnel ex-
penses defined by the Fiscal Responsibility Law, the risk of public health 
services interruption due to the difficulty in hiring staff and the risk that the 

1	 Agente da Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Doutora em Linguística e Lín-
gua Portuguesa pela UNESP, especialista em Direito Público pela PUC Minas e especialista em Direito Administra-
tivo pela UNIARA. E-mail: maira@adv.oabsp.org.br.
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Administration may have to take responsibility for labor and social securi-
ty charges which were not paid by contracted companies. In order to avoid 
those risks, this paper suggests a better outsourcing planning, focusing on 
results and on achieving efficiency and effectiveness in public services and 
on controlling mechanisms of the contracts and partnerships signed.  

Keywords: Outsourcing. Fiscal Responsibility Law. Municipal Adminis-
tration. Public services.

1 INTRODUÇÃO

Muitas são as dificuldades enfrentadas pela Administração Pública 
quando a execução indireta, ou seja, pela iniciativa privada, de serviços de 
interesse público se apresenta como opção mais vantajosa do que a execução 
direta por servidores, empregados públicos e recursos materiais próprios. 

O presente artigo tem como foco três dos muitos problemas enfren-
tados nesse contexto: o risco de as despesas referentes à terceirização se 
enquadrarem no conceito de despesa com pessoal definido pela Lei Com-
plementar nº 101/2000, prejudicando o desempenho fiscal do município; 
o risco de interrupção dos serviços de saúde públicos em razão da difi-
culdade de contratação de profissionais para essa área tão essencial para 
a população; e o risco de a Administração vir a responder por encargos 
trabalhistas e previdenciários não adimplidos pelas empresas ou entidades 
privadas responsáveis pela execução indireta de serviços públicos.

O principal caminho apresentado neste artigo para a redução desses 
riscos consiste no melhor planejamento das terceirizações, de modo que 
as parcerias com a iniciativa privada sejam formalizadas com foco nos 
resultados, buscando a eficiência, a eficácia e a efetividade dos serviços, 
e não na simples substituição de pessoal próprio da Administração por 
pessoal terceirizado, e com mecanismos de controle do adimplemento das 
obrigações acessórias afetas aos contratos que envolvem mão de obra (em 
especial, os encargos trabalhistas e previdenciários). 
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1.1 O LIMITE DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
PARA A DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO 
NA ESFERA MUNICIPAL

A Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, es-
tabelece que a despesa total com pessoal do Poder Executivo na esfera mu-
nicipal, em cada período de apuração, não poderá exceder cinquenta e quatro 
por cento da receita corrente líquida (arts. 19 e 20, inciso III, alínea b).

O cômputo das despesas dessa natureza, para fins de cálculo do refe-
rido limite, deve considerar, além da Prefeitura, todas as entidades da Admi-
nistração indireta, tendo em vista que a receita corrente líquida do município 
compreende as receitas de todas essas entidades (BRUNO, 2011).

A intenção do legislador foi a de frear o permanente e contínuo au-
mento das despesas com pessoal, em um contexto em que:

Inúmeros entes da Federação, principalmente Municípios, ti-
nham valores despendidos com folha de pagamento bastante 
elevados para a capacidade arrecadatória, trazendo enormes 
prejuízos à comunidade que representavam, com percentuais 
inimagináveis em relação aos valores gastos com pessoal e 
consequente prejuízo das despesas básicas da administração, 
como saúde, educação, transporte, enfim, prestação de serviços 
públicos em geral, finalidade precípua da instituição Estado, em 
sentido lato. (BRUNO, 2011, p. 173)

O art. 18 da lei define despesa total com pessoal como o somatório 
dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 
e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposen-
tadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras 
e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.
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O §1º do mesmo artigo inclui na despesa com pessoal, também, os 
valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos, que devem ser contabi-
lizados como “Outras Despesas de Pessoal”.

A proximidade do montante da despesa com pessoal, como o limi-
te imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal, não raro impede que o 
gestor municipal realize concurso público ou processo seletivo (previstos 
nos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal) para contratação 
de profissionais necessários às atividades administrativas e para prestação 
de serviços públicos à população. A situação é ainda mais crítica quando 
há queda na arrecadação de receitas, ocasionando aumento do percentual 
representado pela despesa com pessoal em relação ao montante da receita 
corrente líquida.

Nesses casos, frequentemente opta-se por terceirizar as atividades 
e os serviços essenciais ou que não possam ser interrompidos, o que não 
necessariamente evita o aumento da despesa com pessoal exatamente por 
esses contratos terem por objeto a substituição do trabalho daqueles servi-
dores e empregados públicos que se evitou contratar, enquadrando-se na 
espécie de despesa com pessoal definida pelo citado parágrafo primeiro do 
art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Além disso, a intenção do legislador com a obrigatoriedade da con-
tabilização das despesas vinculadas a esses contratos como “Outras Des-
pesas de Pessoal” foi exatamente a de coibir a utilização da terceirização 
de mão de obra como artifício para a contratação e o pagamento de pessoal 
superior ao percentual máximo imposto por esse dispositivo legal, o que 
vai de encontro ao equilíbrio entre receitas e despesas e à imposição de li-
mite aos gastos dessa natureza almejados pela Lei Fiscal (BRUNO, 2011).

Nesse ponto, reside a importância de se realizar terceirizações de 
serviços dentro das possibilidades previstas pela legislação nacional que, 
ao mesmo tempo, não se enquadrem na hipótese prevista pelo parágrafo 
primeiro do art. 18, em sua forma e em sua essência, e alcancem os re-
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sultados pretendidos pelo gestor municipal e necessários para a estrutura 
administrativa e para a população.  

2 A TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Entre as medidas adotadas com o objetivo de diminuir o tamanho 
do Estado, estão compreendidos os acordos de variados tipos pelos quais a 
Administração Pública busca a colaboração do setor privado, sendo exem-
plos típicos os convênios e os contratos de obras e prestação de serviços, 
entre os quais se enquadra o instituto da terceirização (DI PIETRO, 2012).

Ensina Di Pietro (2012) que, no âmbito da Administração Pública, 
a terceirização como contrato de fornecimento de mão de obra não tem 
guarida em razão da exigência constitucional de concurso público para a 
investidura em cargos, empregos ou funções, tendo por exceção apenas 
a contratação temporária prevista no inciso IX da Carta Magna, sendo 
possível somente a terceirização como contrato de prestação de serviços.

Os contratos de prestação de serviços com mão de obra residente 
envolvem a dedicação direta e exclusiva dos profissionais do contratado 
à contratante, seja em suas dependências ou nas de terceiros, e, em geral, 
envolvem serviços de limpeza, conservação, vigilância, brigada, copeira-
gem, apoio administrativo etc. (BRASIL, 2013). 

Estes representam, em tese, maior risco quanto à possibilidade de 
responsabilização subsidiária da Administração por encargos trabalhistas, 
pela via judicial, pois o convívio e a proximidade dos empregados do con-
tratado com os funcionários públicos e as instalações físicas da Admi-
nistração facilitam a caracterização da habitualidade e da subordinação, 
típicas do vínculo empregatício delineado nos arts. 2º e 3º do Decreto-Lei 
nº 5.452/1943. Por conseguinte, representam, também, maior risco de en-
quadramento nas “Outras Despesas de Pessoal” descritas no §1º do art. 18 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Os contratos sem mão de obra residente, por outro lado, são aqueles 
cujo objeto corresponde à execução de uma atividade destinada a obter de-
terminado resultado de interesse, um produto específico definido pela Ad-
ministração contratante, por exemplo, conserto, instalação, montagem, ope-
ração, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação 
de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais (BRASIL, 
2013). A seção 6 deste artigo é dedicada aos contratos dessa natureza. 

3 RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO POR OBRIGAÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS

O §2º do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que, 
exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de de-
dicação exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidaria-
mente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos encargos 
trabalhistas, quando comprovada falha na fiscalização do cumprimento 
das obrigações do contratado. O §5º do mesmo dispositivo determina que 
o recolhimento das contribuições previdenciárias observe o disposto no 
art. 31 da Lei nº 8.212/1991.

O mencionado art. 31 trata da retenção, pela empresa contratante 
de serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em 
regime de trabalho temporário, sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura 
de prestação de serviços e recolhimento em nome da empresa cedente da 
mão de obra. Ou seja, a responsabilidade solidária do município pelos en-
cargos previdenciários se restringe à parte patronal somente nos contratos 
de prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra e depende da comprovação de falha na fiscalização do cum-
primento das obrigações do contratado. 

Lembramos que, no âmbito da Administração Pública, esses con-
tratos somente podem ter por objeto a prestação de serviços relacionada a 
atividades-meio, pois a terceirização de atividades relacionadas à área-fim 
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de um órgão ou entidade pública ou que estejam incluídas nas atribuições 
de seus cargos ou empregos públicos ofende a regra constitucional do con-
curso público. Esse entendimento está claro no voto do ministro relator do 
processo TC-032.202/2010-5, do Tribunal de Contas da União (Acórdão 
nº 5216/2012 – 1ª Câmara), e na Instrução Normativa no 5/2017, do Mi-
nistério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que assim dispõe: 

Art. 9º Não serão objeto de execução indireta na Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional:
I - atividades que envolvam a tomada de decisão ou posicio-
namento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, 
supervisão e controle;
II - as atividades consideradas estratégicas para o órgão ou en-
tidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de 
processos e de conhecimentos e tecnologias;
III - as funções relacionadas ao poder de polícia, de regulação, 
de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e
IV - as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas 
pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa dis-
posição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, 
total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.
Parágrafo único. As atividades auxiliares, instrumentais ou 
acessórias às funções e atividades definidas nos incisos do 
caput podem ser executadas de forma indireta, sendo vedada a 
transferência de responsabilidade para realização de atos admi-
nistrativos ou a tomada de decisão para o contratado.

Quanto à responsabilidade por encargos trabalhistas, o §1º do art. 
71 da Lei nº 8.666/93 dispõe que a inadimplência do contratado com refe-
rência a essas obrigações não transfere à Administração Pública a respon-
sabilidade por seu pagamento. O já citado teor do §2º do art. 121 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que substituirá a Lei nº 8.666/932, compatibilizou 
a norma geral de licitações e contratos, no tocante à responsabilidade sub-
sidiária do município, à Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, 
que assim dispõe (grifos nossos):

2	 A Lei nº 8.666/1993, a Lei nº 10.520/2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462/2011 serão revogados 
após decorridos dois anos da publicação oficial da Lei nº 14.133/2021.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDA-
DE (nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à reda-
ção) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011
[...]
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador 
dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja partici-
pado da relação processual e conste também do título executivo 
judicial.
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e in-
direta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do 
item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumpri-
mento das obrigações da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, espe-
cialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações 
contratuais e legais da prestadora de serviço como empre-
gadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela em-
presa regularmente contratada.

Da redação do citado inciso V, infere-se a importância da regula-
mentação dos procedimentos de gestão e de fiscalização das execuções 
contratuais, por parte dos municípios, que inclua procedimentos específi-
cos de fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte 
das empresas contratadas para a prestação de serviços.

4 FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS

A gestão e a fiscalização de contratos compreendem todos os atos 
e os procedimentos realizados por órgãos e agentes públicos para garan-
tir que os contratos administrativos atendam às finalidades para as quais 
foram firmados, ou seja, a perfeita execução do objeto e a decorrente ob-
tenção de benefícios para a população e para a Administração contratante, 
com o melhor aproveitamento possível dos recursos públicos investidos, a 
prevenção e a reparação de danos e prejuízos ao erário.
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O art. 117 da Lei nº 14.133/2021 exige que a execução do contrato 
seja acompanhada e fiscalizada por, no mínimo, um servidor ou empregado 
público especialmente designado. Entretanto, os atos e os procedimentos 
que concretizam essa obrigação legal devem ser regulamentados interna-
mente pela Administração, inclusive no que se refere à fiscalização do cum-
primento, pelo contratado, das obrigações trabalhistas afetas ao contrato, 
com o objetivo de evitar a já mencionada responsabilização subsidiária.

O Quadro 1 apresenta exemplos de procedimentos de fiscalização 
do cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado que podem ser 
incluídos, com as necessárias adaptações, tanto na regulamentação interna 
de gestão e fiscalização de contratos quanto nos editais, em contratos e 
nos respectivos anexos dos processos de licitação que envolvem prestação 
de serviços. Foi utilizada como fonte a Instrução Normativa nº 5/2017 do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que dispõe sobre 
as regras e as diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o 
regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional.
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Quadro 1 – Exemplos de procedimentos de fiscalização do cumprimento de obrigações trabalhistas

Fiscalização
 inicial

Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo com informações sobre 
todos os empregados terceirizados que prestam os serviços (nome completo, núme-
ro do CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos 
(como vale-transporte e auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, 

faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas).

Fiscalizar as Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) por amostragem, 
conferindo todas as anotações nelas contidas para que se possa verificar se as infor-
mações coincidem com as informações fornecidas pela empresa e pelo empregado, 
com especial atenção à data de início do contrato de trabalho, função exercida, re-
muneração (corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) 

e eventuais alterações dos contratos de trabalho.

Verificar se o número de terceirizados por função coincide com o previsto no 
contrato administrativo.

Verificar se o salário não é inferior ao previsto no contrato administrativo e na 
Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas 
terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação).

Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 
trabalho, que ensejam pagamento dos respectivos adicionais aos empregados e/ou 

fornecimento, pelo contratado, de Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

Verificar as CTPS dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, (quando 
houver) devidamente assinadas pelo contratado.

Verificar os exames médicos admissionais dos empregados do contratado que 
prestarão os serviços.

Fiscalização 
mensal

Reter a contribuição previdenciária no valor de onze por cento sobre o valor da 
fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço (nos casos de cessão 

de mão de obra para serviços afetos a atividades-meio).

Exigir a certidão de regularidade relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou outra forma de comprovação de 
atendimento ao inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/93.

Exigir, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme 

disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666/93.

Fiscalização 
diária

Evitar ordens diretas da Administração, eventuais reclamações ou cobranças dirigi-
das aos terceirizados, pois devem ser encaminhadas ao preposto da empresa.

Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a nego-
ciação de folgas ou a compensação de jornada, pois essa conduta é exclusiva do 

empregador.

Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão pres-
tando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
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Fiscalização 
procedimental

Observar a data-base da categoria prevista na CCT, pois os reajustes dos empre-
gados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual 

previstos.

Certificar-se de que a empresa observa a legislação relativa à concessão de férias e 
licenças aos empregados.

Certificar-se de que a empresa respeita a estabilidade provisória de seus emprega-
dos (cipeiro, gestante e estabilidade acidentária).

Fiscalização 
por

amostragem

Solicitar, por amostragem, aos empregados que verifiquem se as contribuições 
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes.

Solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados os extratos da conta do 
FGTS, os quais devem ser entregues à Administração.

O contratado deverá entregar, no prazo de 15 dias, quando solicitado pela Adminis-
tração, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos: extrato da conta do 
INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 

cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos servi-
ços, em que conste como tomador o órgão ou a entidade contratante; cópia dos 
contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
e comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-a-
limentação etc.) relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado.

Havendo 
indício de 

irregularidade

Quanto ao recolhimento das contribuições previdenciárias, oficiar à Receita Federal 
do Brasil (RFB). Já quanto ao recolhimento da contribuição para o FGTS, oficiar 

ao Ministério do Trabalho.

O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual (sem prejuízo 
das demais sanções), sendo possível conceder um prazo para que a contratada regu-
larize o problema, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou 

a incapacidade da empresa de corrigir.

Término da 
vigência ou 
rescisão do 

contrato

Verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou dos documentos 
que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de presta-

ção de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

Fonte: Adaptado da Instrução Normativa nº 5/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão.

Procedimentos desse tipo exigem planejamento, tempo e dedicação 
dos gestores e fiscais de contratos; por isso, é importante que os estudos 
prévios à abertura de processos de licitação de serviços que ensejam riscos 

Quadro 1 – Exemplos de procedimentos de fiscalização do cumprimento de obrigações trabalhistas 
(continuação)
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de responsabilização subsidiária da Administração por obrigações trabalhis-
tas sempre busquem formatos de contratações que evitem ou minimizem 
esses riscos. Um dos caminhos é a descrição do objeto e a estipulação de 
condições de pagamento com foco nos resultados a serem alcançados pelo 
contratado, em vez da simples intermediação de contratação de pessoal.

5 OS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDA-
DE NO PLANEJAMENTO DA TERCEIRIZAÇÃO

A Constituição Federal estabeleceu os princípios e as regras que re-
gem a Administração Pública no Brasil desde a sua promulgação, em 1988, 
até os dias atuais. Os princípios instituídos no texto constitucional original 
foram os da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 

Por força do princípio da legalidade, os atos administrativos devem 
ser autorizados por lei, cabendo aos órgãos de controle interno, controle 
externo e à sociedade a fiscalização da conformidade entre a atividade esta-
tal e a legislação vigente. Já o princípio da publicidade exige que todos os 
atos administrativos (exceto nos casos em que a lei autoriza o sigilo) sejam 
amplamente divulgados, permitindo o controle social da atividade estatal.

O princípio da impessoalidade impõe que todas as pessoas que se 
enquadrem em idêntica situação jurídica recebam o mesmo tratamento por 
parte da Administração, e o princípio da moralidade exige a conduta ho-
nesta e ética do gestor público no desempenho de suas atribuições. Esses 
dois princípios visam evitar que agentes públicos obtenham para si ou para 
outrem vantagens de qualquer natureza resultantes de atos administrativos, 
a exemplo dos casos de nepotismo e de corrupção.

Entre as regras estabelecidas por dispositivos constitucionais para 
a efetivação de tais princípios, podemos citar: a obrigatoriedade do con-
curso público para a admissão de servidores efetivos; as hipóteses de con-
tratação de pessoal por tempo determinado e de provimento de cargos em 
comissão; a necessidade de processo licitatório para compras e contrata-
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ções públicas; a fixação de percentuais mínimos de aplicação de recursos 
do Tesouro na saúde e na educação; a concessão de mandado de segurança 
e de habeas data, respectivamente, contra ilegalidade ou abuso de poder 
praticado por autoridades públicas, e para garantir o acesso a informações 
de caráter público.

Em 1998, a Emenda Constitucional nº 19 incluiu, entre os princípios 
estabelecidos no art. 37 da Carta Magna, o princípio da eficiência, que, em 
linhas gerais, impõe a maior produtividade e economicidade possíveis na 
execução de ações, obras e serviços públicos. Embora a eficiência e a efi-
cácia já estivessem previstas no inciso II do art. 74 do texto constitucional 
original como critérios de avaliação da gestão dos órgãos e entidades pú-
blicas federais e da aplicação de recursos públicos, a inclusão da eficiência 
como princípio geral impôs a obrigatoriedade de seu atendimento por todos 
os órgãos públicos federais, estaduais e municipais em todas as dimensões 
de suas atividades.

Nesse contexto, no âmbito da doutrina jurídica nacional foram for-
mulados os princípios da eficácia e da efetividade, que mantêm com o prin-
cípio da eficiência relação de complementaridade, pois impõem, respecti-
vamente, que ações, obras e serviços públicos sejam compatíveis com os 
objetivos pelos quais foram implantados e que tais resultados tragam, de 
fato, benefícios à população e à Administração. 

Segundo Di Pietro (2006), o princípio da eficiência apresenta dois as-
pectos, podendo ser considerado em relação ao modo de atuação do agente 
público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribui-
ções, e em relação ao modo de organizar, estruturar e disciplinar a Admi-
nistração Pública; nos dois casos, com o objetivo de alcançar os melhores 
resultados na prestação do serviço público.

Na Proposta de Emenda nº 173 de 1995, que culminou com a pro-
mulgação da Emenda Constitucional nº 19 de 1998, o Poder Executivo Fe-
deral justifica que a inclusão da dimensão da eficiência da Administração 
Pública impõe que o Estado seja “apto a gerar mais benefícios, na forma de 
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prestação de serviços à sociedade, com os recursos disponíveis, em respeito 
ao cidadão contribuinte” (BRASIL, 1995, p. 18852). Assim, o núcleo do 
princípio da eficiência é a procura de produtividade e de economicidade 
(CARVALHO FILHO, 2014). 

A eficácia, por sua vez, está prevista no inciso II do art. 74 da Cons-
tituição Federal como critério de avaliação, pelos sistemas de controle in-
terno, dos resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial em 
órgãos e entidades da Administração federal, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado.

O princípio da eficácia impõe que o gestor público escolha a ação 
certa para o atendimento de cada necessidade pública ou para a solução de 
cada problema enfrentado pela Administração, e escolha os melhores meios 
para atingir esses resultados, considerando os recursos disponíveis. A ati-
vidade estatal é eficaz; portanto, quando alcança os objetivos pretendidos, 
sejam eles impostos por normas ou estabelecidos na fase de planejamento 
governamental. 

Por fim, o princípio da efetividade impõe que os resultados da ativi-
dade estatal tragam benefícios concretos à população, de modo que o gestor 
público deve certificar-se da real necessidade e oportunidade das ações a 
serem tomadas. Segundo Torres (2004, p. 175), o conceito de efetividade 
não se relaciona estritamente à eficiência, que tem uma conotação econômi-
ca muito forte, pois nada é mais impróprio para a Administração Pública do 
que “fazer com eficiência o que simplesmente não precisa ser feito”.

No âmbito dos órgãos de controle externo da Administração Pública, 
podemos citar como exemplo as definições desses três princípios formula-
das pela International Organisation of Supreme Audit Institutions3  – INTO-
SAI, em sua International Standard of Supreme Audit Institutions4  – ISSAI 
300, e pelo Tribunal de Contas Europeu, em seu Manual da Auditoria de 
Resultados. 

3	 Em português, Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (tradução livre).
4	 Em português, Norma Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (tradução livre).
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Segundo a ISSAI 3005, traduzida para o português pelo Tribunal de 
Contas da União, o princípio da eficiência “significa obter o máximo dos 
recursos disponíveis” e “diz respeito à relação entre recursos empregados e 
produtos entregues em termos de quantidade, qualidade e tempestividade” 
(INTOSAI, 2017, p. 2).

Já o princípio da efetividade “diz respeito a atingir os objetivos es-
tabelecidos e alcançar os resultados pretendidos” (INTOSAI, 2017, p. 2). 
Entretanto, a nota de tradução do Tribunal de Contas da União esclarece 
que o termo original em inglês, effectiveness, abrange tanto o conceito de 
eficácia, relacionado ao grau de alcance das metas programadas em termos 
de produtos, quanto o conceito de efetividade, relacionado aos impactos.

Essa dupla significação explica o fato de o Tribunal de Contas Eu-
ropeu ter traduzido principle of effectiveness por princípio da efetividade 
e ter adotado para ele a seguinte definição: “o princípio da eficácia visa a 
consecução dos objetivos específicos fixados e a obtenção dos resultados 
esperados” (UNIÃO EUROPEIA, 2017, p. 7). 

Assim, é possível considerar que a eficácia se refere ao atingimento 
dos objetivos estabelecidos para a ação estatal, enquanto a efetividade se 
refere aos resultados almejados pelo Poder Público com a implementação 
da ação. Por exemplo, a terceirização do serviço de atendimento ao público 
será eficaz se o contratado disponibilizar todo o pessoal e o material exi-
gidos pelo contrato, mas somente alcançará efetividade se o atendimento 
prestado atender plenamente às necessidades dos munícipes de comunica-
ção com a Prefeitura.

Com o intuito de atender aos três princípios aqui apresentados, o 
planejamento das contratações de execução de serviços públicos por par-
ticulares deve contemplar, pelo menos, as seguintes etapas, previstas no 
Quadro 2:

5	  Sigla para International Standard of Supreme Audit Institutions, em português Norma Internacional das 
Entidades Fiscalizadoras Superiores (tradução livre).
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Quadro 2 – Etapas de planejamento das contratações visando à sua eficiência, eficácia e efetividade

Princípio Etapas de planejamento Procedimentos correlatos

EFICIÊNCIA

a) Análise do custo da execução 
direta e comparação com os custos 

estimados da execução por entidades 
do Segundo Setor (por meio de 

licitação) e da execução por entidade 
do Terceiro Setor.

a.1) Levantamento de custos da execu-
ção direta.

a.2) Pesquisa de mercado com empre-
sas do ramo.

a.3) Estudo da capacidade operacional 
e custos das entidades sem fins lucrati-

vos do ramo.
a.4) Levantamento de custos de 

realização de processo licitatório e/ou 
chamamento público.

a.5) Levantamento de custos da gestão/
fiscalização de contrato ou parceria 

com entidade do Terceiro Setor.

EFICIÊNCIA
b) Estudos preliminares para apurar a 
forma de execução dos serviços com 
os menores custos diretos e indiretos.

b.1) Execução com mão de obra 
residente: estipulação dos resultados 
a serem alcançados pelo contratado, 
levantamento dos custos com a fisca-
lização técnica e do cumprimento de 
obrigações acessórias (especialmente 

previdenciárias e trabalhistas), dos 
riscos para o contratante e das medidas 
de redução e de contingência de riscos.

b.2) Execução sem mão de obra 
residente: estipulação dos resultados 
a serem alcançados pelo contratado, 
levantamento dos custos de fiscaliza-
ção (predominantemente técnica), dos 
riscos para o contratante e das medidas 
de redução e de contingência de riscos.
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EFICÁCIA

c) Elaboração do projeto básico ou 
termo de referência (ou plano de tra-
balho, nas parcerias com o Terceiro 
Setor) de modo que o detalhamento 
do objeto e exigências garantam os 

resultados pretendidos.

c.1) Fixação de resultados quantitativos 
a serem atingidos pelo contratado, tais 
como parâmetros mínimos e máximos 
de prazos; número de atendimentos; 
metragem; quilometragem; volume; 

peso; frequência etc. 
c.2) Fixação de resultados qualitativos 
a serem atingidos pelo contratado, tais 
como metas ou parâmetros previstos 
em legislação específica; pontuação 
dos serviços pelo fiscal do contrato 
e/ou público usuário (bom, ruim, 

satisfatório, insatisfatório); economia 
de insumos, tais como energia elétrica, 

água etc.
c.3) Fixação de critérios objetivos de 
mensuração dos resultados pelo fiscal 

do contrato.

EFETIVIDADE

d) Verificação da conformidade 
entre os resultados quantitativos e 

qualitativos fixados e a demanda da 
população ou do setor solicitante dos 

serviços.

d.1) Comparação entre as demandas 
reprimida e estimada de serviços e os 
quantitativos previstos no contrato.

d.2) Confirmação pelo setor solicitante 
de que os serviços estão corretamente 
definidos e dimensionados nas cláusu-

las e projetos.
d.3) Verificação da correção de 

cláusulas ou partes de projetos que 
prejudicaram a qualidade dos serviços 

em contratos anteriores.
Fonte: Elaborado pela autora (2021).

A sequência de realização dessas etapas e procedimentos será dife-
rente para cada tipo de serviço a ser contratado e de acordo com os dados 
e a forma de organização interna de cada município, sendo essencial que 
delas participem servidores e/ou empregados públicos que solicitaram a 
contratação, cujas atividades estejam diretamente relacionadas ao respec-
tivo objeto e responsáveis pela gestão e fiscalização da execução do futuro 
contrato.

Quadro 2 – Etapas de planejamento das contratações visando à sua eficiência, eficácia e efetividade
(continuação)
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6 CONTRATAÇÕES COM FOCO EM RESULTADOS E NA 
REDUÇÃO DE RISCOS

Esta seção é dedicada à apresentação de exemplos de formatos de 
contratações alternativos aos modelos que envolvem a cessão de mão de 
obra, não somente com o intuito de evitar a caracterização de substituição 
de servidores e empregados públicos, mas principalmente para implemen-
tar mecanismos de obtenção de melhores resultados quantitativos e quali-
tativos para o município contratante.

Em licitações de prestação de serviços de limpeza predial, por 
exemplo, é comum o objeto ser descrito da seguinte forma: contratação 
de serviço de limpeza predial, sendo sete postos de trabalho preenchidos 
conforme as necessidades da Administração, com jornada de trabalho de 
quarenta e quatro horas semanais a serem cumpridas em dias úteis das oito 
às dezessete horas, considerando uma hora de almoço, e aos sábados das 
oito às doze horas, com fornecimento de material em quantidade suficien-
te para a manutenção do prédio e o número de funcionários.

Em geral, o valor total da prestação de serviços nesse caso corres-
ponde à soma dos preços unitários dos postos de trabalho, que, por sua 
vez, correspondem ao total dos custos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais, de equipamentos de proteção individual, uniformes, seguros, custos 
administrativos e lucro do contratado, entre outros, rateado pelo número 
de postos de trabalho contratados.

O principal risco desse tipo de contrato é que o núcleo da descrição 
do objeto é a cessão de mão de obra, ou seja, a caracterização como despesa 
com pessoal, seguido do risco de caracterização da habitualidade típica das 
relações empregatícias nos casos em que as empresas contratadas alocam 
os mesmos funcionários para cada local de prestação de serviços. Soma-se 
a esses o risco de baixa qualidade dos serviços prestados, pois o preço é 
calculado e pago pelo preenchimento de cada posto de trabalho nos horários 
estipulados, sem considerar o desempenho de cada funcionário.
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Uma alternativa a esse formato é a estipulação de resultados a se-
rem atingidos pelo contratado e de preços unitários por cada item atendi-
do de forma satisfatória, independentemente do número de funcionários 
envolvidos na prestação dos serviços, por exemplo, conforme o Quadro 3: 

Quadro 3 – Planilha de custos unitários de serviços de limpeza predial

SERVIÇOS R$/m²/mês

Áreas Internas – Pisos Acarpetados 5,12

Áreas Internas – Pisos Frios 5,12

Áreas Internas – Laboratórios 9,3

Áreas Internas – Almoxarifados / Galpões 2,27

Áreas Internas – Oficinas 2,56

Áreas Internas Com Espaços Livres – Saguão, Hall e Salão 3,84

Áreas Internas – Sanitários de Uso Público ou Coletivo de Grande Circula-
ção (*) 6,24

Áreas Externas – Pisos Pavimentados Adjacentes / Contíguos às Edifica-
ções 2,56

Áreas Externas – Varrição de Passeios e Arruamentos 0,54

Áreas Externas – Pátios e Áreas Verdes – Alta Frequência 0,49

Áreas Externas – Pátios e Áreas Verdes – Média Frequência 0,24

Áreas Externas – Pátios e Áreas Verdes – Baixa Frequência 0,12

Áreas Externas – Coleta de Detritos em Pátios e Áreas Verdes – Diária (**) 322

Vidros Externos – Frequência Trimestral (Sem Exposição a Risco) 1,6

Vidros Externos – Frequência Semestral (Sem Exposição a Risco) 1,48

Vidros Externos – Frequência Trimestral (Com Exposição a Risco) 2,03

Vidros Externos – Frequência Semestral (Com Exposição a Risco) 1,71

(*) Cláusula do Adicional de Insalubridade do Acordo Coletivo da Categoria SIEMACO/SEAC-
-SP 2018
(**) R$/ha/mês (1 hectare (ha) equivale a 10.000 m²)

Fonte: Extraído de CADTERC. Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados. Volume 3 – Limpeza 
Predial. Disponível em: http://www.cadterc.sp.gov.br/. Acesso em: 29 abr. 2019.

Esses preços unitários devem ser multiplicados pelas quantidades 
de metros quadrados de cada item, pela frequência com a qual devem ser 
limpos e pelo período de execução dos serviços para se chegar ao valor 
total do contrato. 
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Além de impor que o contratado seja remunerado pelos serviços 
efetivamente executados, contratações desse tipo oferecem critérios ob-
jetivos para a verificação da execução do objeto pelo fiscal do contrato, 
facilitam o cálculo do valor de itens que precisem ser acrescidos ou su-
primidos (nos moldes do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e ar. 124 da Lei nº 
14.133/2021), dificultam o enquadramento da prestação de serviços como 
a substituição de servidores e empregados públicos, e reduzem o risco de 
responsabilização da Administração por encargos trabalhistas não adim-
plidos pelo contratado.

Outra situação comum é a contratação de serviços de Tecnologia da 
Informação, especialmente o desenvolvimento e a manutenção de softwa-
res ou sistemas informatizados para os diversos setores das Prefeituras, 
com o valor calculado com base na quantidade de homens-hora neces-
sários à execução dos serviços. A fixação de preço a ser pago exclusi-
vamente pelo critério de transcurso de período de tempo (hora, dia, mês 
etc.) pode se revelar antieconômica, quando pouco volume de serviços é 
prestado no período predeterminado. 

Esse foi o entendimento expresso no voto do ministro relator do 
processo TC-019.998/2007-7, do Tribunal de Contas da União (Acórdão 
nº 2024/2007 – Plenário), pelos fundamentos de que é necessário prever 
metodologias de medição de serviços prestados que privilegiem a remu-
neração do contratado mediante a mensuração de resultados, por exemplo, 
na área de Tecnologia da Informação, por pontos de função.

Trata-se de método padronizado largamente utilizado no mercado 
para a mensuração de serviços de desenvolvimento e de manutenção de 
sistemas, que considera as funcionalidades efetivamente implementadas, 
sob o ponto de vista do usuário, buscando eliminar a possibilidade de re-
munerar o contratado com base na quantidade de horas trabalhadas ou 
nos postos de trabalho disponibilizados (Acórdão nº 2024/2007 – TCU 
– Plenário). 
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Esse mesmo critério pode ser aplicado a diversos tipos de serviços. 
Por exemplo, em contratações de assessoria e de consultoria, em vez de 
licitar os serviços por preço fixo global mensal, é possível anexar ao edital 
da licitação modelo de proposta que discrimine preços unitários por cada 
serviço a ser prestado (atendimento presencial, atendimento remoto, ela-
boração de parecer, revisão de documento, elaboração de laudo, auditoria 
de demonstrativos etc.), estabelecendo-se no contrato que os pagamentos 
corresponderão aos serviços efetivamente prestados pelo contratado em 
cada período de apuração.

Caso a medição por funções ou por produtos não seja comprovada-
mente viável, restando como única opção a remuneração de serviços por 
horas trabalhadas, é importante adotar providências no sentido de que se-
jam previamente definidos e especificados os serviços a serem executados e 
estabelecidos os valores máximos de horas aceitáveis para cada um desses 
serviços, assim como explicitada a metodologia a ser utilizada para a fixa-
ção desse quantitativo de horas (Acórdão nº 2024/2007 – TCU – Plenário).

Por fim, quando as etapas de planejamento apontarem como me-
lhor solução para a demanda da Administração, do ponto de vista técnico 
e de economicidade, contrato que envolva a disponibilização de postos 
de trabalho, é prudente que se adotem medidas no sentido de exigir, no 
processo licitatório, planilha de custos unitários que diferencie as despe-
sas com mão de obra dos demais custos da execução do objeto, como 
o fornecimento de material e equipamentos, de modo a evitar que estes 
últimos sejam computados nas despesas com pessoal de que trata a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (BRUNO, 2011).  

7 TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE

O §1º do art. 199 da Constituição Federal autoriza que as instituições 
privadas participem de forma complementar do Sistema Único de Saúde 
(SUS), segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou con-
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vênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 
O art. 130 da Portaria de Consolidação nº 1/2017 do Ministério da 

Saúde estabelece que o gestor competente do SUS poderá recorrer aos ser-
viços de saúde ofertados pela iniciativa privada quando a oferta de ações 
e serviços de saúde públicos próprios forem insuficientes e comprovada 
a impossibilidade de ampliação para garantir a cobertura assistencial à 
população de um determinado território. 

Desse modo, a primeira fase do processo administrativo referente 
tanto à celebração de parceria com entidade do Terceiro Setor quanto à 
realização de processo licitatório deve ser dedicada ao levantamento dos 
dados relativos à estrutura física e aos recursos humanos e materiais pró-
prios disponíveis e da respectiva capacidade operacional, para a devida 
comprovação de que são insuficientes para o atendimento da demanda re-
primida de serviços, que também deve ser criteriosamente levantada. Em 
seguida, devem ser realizados os levantamentos de custos da ampliação de 
estrutura física, recursos humanos e/ou materiais necessários à satisfação 
dessa demanda, para que constem, também, no processo.

Presentes os requisitos exigidos pelo citado art. 130, deve ser estuda-
da a possibilidade de atendimento da demanda por entidades filantrópicas e/
ou sem fins lucrativos, cuja participação não é formalizada apenas mediante 
convênios, pois a legislação nacional prevê outras modalidades, apresentadas 
na seção seguinte deste artigo, que tratam das parcerias com o Terceiro Setor.

Restando apenas a possibilidade de buscar os serviços no mercado, 
é necessária sua precisa caracterização, com estipulação dos resultados a 
serem exigidos e dos respectivos custos unitários, que, por força do §6º 
do citado art. 130, devem ter como referência a Tabela de Procedimentos 
do SUS. As definições de serviços e preços da Tabela são disponibilizados 
pelo Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamen-
tos e OPM do SUS – SIGTAP, na internet, no endereço http://sigtap.data-
sus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp (Acesso em: 29 abr. 2019).
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Além da possibilidade de contratação de prestadores de serviços de 
saúde com fins lucrativos por meio de licitação, a Lei nº 14.133/2021 traz, 
entre as hipóteses de inexigibilidade, os “objetos que devam ou possam 
ser contratados por meio de credenciamento”. No âmbito do SUS, trata-se 
de procedimento pelo qual a Administração Pública, após chamamento 
público para um determinado objeto, celebra contrato de prestação de ser-
viços com todos aqueles considerados aptos, nos moldes do art. 129, inci-
so II, da Portaria de Consolidação nº 1/20176.

Ressalte-se que o credenciamento formal das entidades privadas so-
mente será admitido se devidamente justificado pelo gestor competente e 
nas hipóteses em que houver necessidade de um maior número de presta-
dores para o mesmo objeto e a competição entre eles for inviável (art. 132, 
§1º, da Portaria de Consolidação nº 1/2017). O respectivo processo admi-
nistrativo de inexigibilidade deve ser instruído com a razão da escolha dos 
executantes e a justificativa dos preços fixados (art. 26 da Lei no 8.666/93). 

A partir dos arts. 128 a 138 da citada Portaria de Consolidação nº 
1/2017 e dos art. 25 a 31, 67, 78 e 79 da Lei no 8.666/93, é possível deli-
near as seguintes etapas do processo de credenciamento:

Quadro 4 – Processo de credenciamento de prestadores de serviços de saúde

ETAPAS PROCEDIMENTOS

1) Chamamento público: ato de chamar, publi-
camente, prestadores de serviços assistenciais 
de interesse do SUS, com a possibilidade de 
credenciá-los.

O edital e o respectivo regulamento do chama-
mento público deverão ser disponibilizados no 
Diário Oficial correspondente, em jornais de 
grande circulação e por meios eletrônicos, con-
tendo o prazo de inscrição. Os requisitos para 
o credenciamento devem estar previstos no res-
pectivo regulamento, garantindo-se isonomia 
entre os interessados dispostos a contratar pelos 
valores definidos pelo SUS, constantes, obriga-
toriamente, no edital.

6	  Com amparo, também, na inviabilidade de competição prevista no caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93.
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2) Inscrição: preenchimento, pelas entidades 
interessadas, de formulário próprio disponibi-
lizado pelo ente federado contratante, acompa-
nhado dos documentos previstos no respectivo 
regulamento, que serão encaminhados à comis-
são responsável.

A documentação deve comprovar os requisitos 
dos arts. 27 a 31 da Lei no 8.666/93 e o registro 
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES).

3) Cadastro: registro, pelo ente federado con-
tratante, das informações apresentadas junto 
com o formulário de inscrição, como o nome 
da entidade, endereço, descrição da atividade 
econômica, natureza jurídica, entre outros dados 
que são de interesse da Administração.

Devem ser emitidos os Certificados de Registro 
Cadastral – CRC das entidades interessadas. O 
registro de dados cadastrais para credenciamento
estará permanentemente aberto a futuros interes-
sados, estabelecidos os limites temporais para as 
contratações.

4) Visita técnica para qualificação: inspeção 
realizada pelo ente federado contratante à en-
tidade cadastrada com o objetivo de identificar 
e avaliar a capacidade física e operacional, e a 
qualidade das ações e dos serviços prestados, 
com a emissão de parecer circunstanciado, que 
fundamentará a decisão acerca da habilitação da 
entidade.

(não há previsão de procedimentos específicos 
relativos à visita técnica)

5) Habilitação: consiste na análise dos docu-
mentos entregues no ato de inscrição e parecer 
emitido por ocasião da visita técnica do ente fe-
derado contratante.

Devem ser inabilitados os licitantes que não pre-
encham qualquer dos requisitos dos arts. 27 a 31 
da Lei nº 8.666/93 ou que não possuam registro 
no CNES.

6) Assinatura do termo contratual

O termo deve exigir que o contratado: subme-
ta-se a avaliações sistemáticas pela gestão do 
SUS, à regulação instituída pelo gestor e ao 
Sistema Nacional de Auditoria do SUS (SNA) e 
seus componentes (apresentando toda documen-
tação necessária, quando solicitado); apresente, 
sempre que solicitado, relatórios de atividade 
que demonstrem, quantitativa e qualitativamen-
te, o atendimento do objeto pactuado; assegure 
a veracidade das informações prestadas ao SUS; 
cumpra todas as normas relativas à preservação 
do meio ambiente; e preencha os campos refe-
rentes ao contrato no Sistema de Cadastro Na-
cional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

7) Publicação: como condição de eficácia dos 
atos, o gestor do SUS deverá publicar extrato 
da contratação na imprensa oficial, no prazo de 
cinco dias, por força do que dispõe o art. 26 da 
Lei nº 8.666/93.

Deve haver, também, divulgação do extrato da 
contratação em meio eletrônico.

Quadro 4 – Processo de credenciamento de prestadores de serviços de saúde (continuação)
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8) Fiscalização: verificação do cumprimento 
das condições descritas no instrumento contra-
tual, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

O ente contratante deverá acompanhar, também, 
todo o processo de credenciamento, podendo 
designar comissão especial para este fim.

9) Descredenciamento: rescisão contratual en-
tre a entidade credenciada e o ente contratante, 
após regular processo administrativo, com ob-
servância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

Quando há rescisão do contrato por ato unilate-
ral da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XI do art. 78 da Lei no 8.666/93.

Fonte: Elaborado pela autora (2021).

Embora do credenciamento se originem vários contratos para a 
execução do mesmo objeto, a Portaria de Consolidação nº 1/2017 não 
estabelece regras explícitas quanto à forma de distribuição da demanda de 
serviços entre os prestadores contratados. Sobre essa questão, no Acórdão 
no 352/2016, o Tribunal de Contas da União determinou ao Ministério 
da Saúde que oriente todos os entes federativos a observar, entre outras 
diretrizes, a necessidade de desenvolver, nas contratações por credencia-
mento, metodologia para a distribuição dos serviços entre os interessados 
de forma objetiva e impessoal. 

Quanto à forma de medição e condições de pagamento a serem pactua-
das nos contratos dessa espécie, o citado Acórdão traçou as seguintes diretrizes:

9.1.3. devem ser realizados estudos que indiquem qual sistema 
de remuneração dos serviços prestados é mais adequado para o 
caso específico do objeto do ajuste a ser celebrado, levando em 
consideração que a escolha da forma de pagamento por tempo, 
por procedimentos, por caso, por captação ou a combinação de 
diferentes métodos de remuneração possui impacto direto no 
volume e na qualidade dos serviços prestados à população;
9.1.4. os processos de pagamento das entidades contratadas 
devem estar suportados por documentos que comprovem que 
os serviços foram efetivamente prestados – demonstrando 
o controle da frequência dos profissionais, os procedimentos 
realizados, os pacientes atendidos – e que garantam que os 
impostos, taxas e encargos trabalhistas aplicáveis ao caso 
foram devidamente recolhidos.” (Acórdão no 352/2016 – 
TCU – Plenário, grifos nossos)

Quadro 4 – Processo de credenciamento de prestadores de serviços de saúde (continuação)
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Dessas diretrizes, depreende-se a importância de que a execução 
indireta tenha como foco a eficiência, a eficácia e a efetividade dos servi-
ços públicos de saúde prestados, além da mitigação dos riscos de prejuízos 
para o município contratante, decorrentes do inadimplemento de obriga-
ções acessórias pelos contratados.  

Com o advento da Lei nº 14.133/2021, há a possibilidade de que 
seja necessária a revisão dos arts. 128 a 138 da citada Portaria de Conso-
lidação nº 1/2017 quanto aos procedimentos e às etapas da modalidade do 
credenciamento.

8 PARCERIAS COM O TERCEIRO SETOR E A PORTARIA NO 
233/19 DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

Além da contratação de prestação de serviços por meio de proces-
sos licitatórios, o município tem também a opção de firmar parcerias com 
entidades do Terceiro Setor. 

O movimento de redefinição das estruturas da Administração Pú-
blica ocorrido durante a década de 1990 (mesmo contexto no qual foi 
promulgada a Emenda Constitucional no 19/98) foi o grande ponto de 
inflexão para a análise acerca dos distintos institutos que conformam a 
realidade das instituições não governamentais voltadas ao atendimento de 
demandas coletivas de distintas naturezas, que compõem o chamado “Ter-
ceiro Setor” (PORTELLA, 2010).

O Direito pátrio contempla apenas cinco formas de constituição de 
personalidade jurídica de direito privado: a fundação, a associação, a so-
ciedade, o partido político e a entidade religiosa, sendo que, a princípio, 
apenas as duas primeiras são passíveis de constituição de entidades do 
Terceiro Setor (PORTELLA, 2010). Podemos citar as seguintes caracte-
rísticas e diferenças entre elas:
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As Fundações são pessoas jurídicas constituídas a partir de um 
acervo patrimonial a ser administrado pela instituição, poden-
do possuir distintos objetos, dentre os quais aqueles voltados à 
assistência social. Uma certa resistência à constituição de enti-
dades do terceiro setor com natureza jurídica fundacional é ex-
plicada pela existência de entraves jurídicos relativos sobretudo 
à rigidez da sua fiscalização por parte do Ministério Público, 
além do controle a cargo dos Tribunais de Contas, em função 
dos recursos públicos eventualmente recebidos. As associa-
ções, por outro lado, são pessoas jurídicas de direito privado 
constituídas a partir da reunião de um conjunto de indivídu-
os, com objetivo comum, incluído o objetivo filantrópico. São 
certamente as figuras jurídicas mais comumente utilizadas para 
fins de instituição de entidades do terceiro setor. (PORTELLA, 
2010, p. 273)

A Lei Federal no 13.019/14, conhecida como “Marco Regulatório 
do Terceiro Setor”, estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Ad-
ministração Pública e as organizações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, 
em termos de fomento ou em acordos de cooperação. 

São consideradas, pela citada lei, organizações da sociedade civil as 
entidades privadas sem fins lucrativos; as sociedades cooperativas previs-
tas na Lei no 9.867/99; as integradas por pessoas em situação de risco ou 
de vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações 
de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação 
de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para 
execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho 
social, bem como as organizações religiosas que se dediquem a atividades 
ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destina-
das a fins exclusivamente religiosos. Ou seja, o Marco Regulatório trouxe 
a possibilidade de parcerias também com entidades não constituídas como 
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fundação ou associação, desde que se enquadrem nas hipóteses de seu art. 
2º, inciso I.

O termo de colaboração é o instrumento por meio do qual são for-
malizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com or-
ganizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de inte-
resse público e recíproco propostas por órgão ou entidade pública que 
envolvam a transferência de recursos financeiros, enquanto no termo de 
fomento os planos de trabalho são propostos pelas organizações da socie-
dade civil (art. 2º, incisos VII e VIII, da Lei Federal no 13.019/14). 

Já o acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com 
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de inte-
resse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos 
financeiros (art. 2º, inciso VIII-A, da Lei Federal no 13.019/14).

Em regra, a celebração de termo de colaboração ou de fomento e o 
acordo de cooperação cujo objeto envolva a celebração de comodato, do-
ação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial 
deve ser precedida de chamamento público voltado a selecionar organi-
zações da sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto 
pretendido pela Administração, e a prestação de contas é obrigatória em 
todos os casos (art. 42, inciso VII, da Lei Federal no 13.019/14).

Além das três modalidades de parcerias com o Terceiro Setor insti-
tuídas pela Lei Federal no 13.019/14, outros instrumentos regulamentados 
por leis anteriores ao Marco Regulatório continuam vigentes e podem ser 
adotados pelos municípios conforme as necessidades e as peculiaridades 
de cada caso, sendo os mais comuns o convênio, o contrato de gestão, o 
termo de parceria e a parceria público-privada. 

Tais instrumentos têm em comum a possibilidade de execução, pelo 
parceiro privado (sem fins lucrativos), de atividades finalísticas da Ad-
ministração. Não por outra razão, o Manual de Demonstrativos Fiscais 
da Secretaria do Tesouro Nacional (9ª edição) determina a inclusão na 
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despesa de pessoal dos valores de contratações indiretas de “serviços pú-
blicos relacionados à atividade fim do ente público, ou seja, por meio da 
contratação de cooperativas, de consórcios públicos, de organizações da 
sociedade civil, do serviço de empresas individuais ou de outras formas 
assemelhadas” (BRASIL, 2018, p. 495).

De acordo com a Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional nº 
377/2020, os prazos de definição das rotinas e das contas contábeis, de 
adequação dos dispositivos contratuais e dos procedimentos de prestação 
de contas e de cômputo das despesas com pessoal das organizações da 
sociedade civil nos limites previstos no art. 19 da Lei Complementar nº 
101/2000 se encerram, respectivamente, no final do exercício de 2020, no 
final do exercício de 2021 e no exercício de 2022 (BRASIL, 2020). Isto é, 
a citada inclusão das despesas de pessoal das entidades do Terceiro Setor 
de que trata o Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro 
Nacional (9ª edição) deverá ocorrer a partir do exercício de 2022, impac-
tando os resultados fiscais de todos os entes da federação. 

O desafio para os municípios, nesse contexto, é o de conciliar a 
importância da gestão responsável em épocas de crise econômica com 
a necessidade de atendimento à população, principalmente a população 
mais carente, que é a mais afetada por essa mesma crise. Ou seja, buscar 
mecanismos de otimização e de racionalização dos recursos destinados à 
remuneração de pessoal das entidades do Terceiro Setor, de modo que sua 
adequação aos limites da Lei Fiscal não comprometa o atingimento das 
finalidades das parcerias firmadas com tais entidades.

CONCLUSÃO

Momentos de crises exigem reflexões sobre o sentido das leis e as 
funções primordiais do Estado que levem a reformulações das práticas 
adotadas pela Administração Pública na busca pelo atendimento às de-
mandas da população.
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A alternativa de se substituir os contratos que envolvem a simples 
troca de servidores e empregados públicos por contratos cujo objeto é o 
resultado alcançado pelo contratado na execução quantitativa e qualitati-
va de serviços representa não apenas um caminho viável para a redução 
de despesas com pessoal, do ponto de vista da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, mas também a busca pelo atendimento aos princípios da eficiência, 
eficácia e efetividade consagrados no contexto da aprovação da Emenda 
Constitucional nº 19/98. De igual modo, a legislação que rege os serviços 
do Sistema Único de Saúde e as parcerias com o Terceiro Setor oferece 
mecanismos de busca por resultados que vão além da simples disponibili-
zação de pessoal para o atendimento à população. 

A legislação e os entendimentos doutrinários e de órgãos de con-
trole externo apresentados neste artigo evidenciam que essa alternativa 
envolve, principalmente, o planejamento criterioso e detalhado das dife-
rentes formas de execução indireta de serviços públicos, buscando-se a 
melhor alternativa em termos de redução de custos e de riscos, e em ter-
mos de atendimento real das necessidades da Administração, além dos 
procedimentos de fiscalização e de acompanhamento do cumprimento das 
obrigações principais e acessórias estipuladas em todos os ajustes firma-
dos com a iniciativa privada.

Isto é, o Direito pátrio, há muito tempo, vem criando mecanismos 
de solução de problemas de gestão fiscal e de garantia da prestação dos 
serviços públicos; mecanismos cuja relevância se acentua à medida que se 
agravam as crises políticas e econômicas no país.
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Portal da Transparência: do que se diz e o que se faz 
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RESUMO

Com a criação do Portal da Transparência do Governo Federal, a socie-
dade brasileira passou a dispor de uma nova ferramenta para suprir a de-
manda sobre o controle social. O objetivo geral desta pesquisa foi analisar 
como o Portal da Transparência do Governo Federal proporciona a trans-
parência dos dados sobre a utilização dos recursos públicos com o uso de 
Cartão de Pagamento do Governo Federal no ano de 2019. Esta pesquisa 
teve caráter exploratório, os dados foram obtidos por meio do Painel “Car-
tões de Pagamentos” do Portal da Transparência e foram analisados em 
categorias temáticas ou unidades de análise. Os resultados revelam que o 
Portal da Transparência do Governo Federal disponibiliza dados sobre a 
utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal, porém existe um 
descompasso quanto à finalidade do uso do cartão de pagamento, que é o 
suprimento de fundos e o atendimento a eventuais despesas. Conclui-se, 
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com esta pesquisa, que o Portal da Transparência permite a divulgação 
dos gastos públicos federais e com tal prática é possível verificar a falta de 
publicidade de determinados órgãos que usam o Cartão de Pagamento do 
Governo Federal, o descumprimento no atendimento a eventuais despesas 
e a ausência de planejamento no uso dos recursos públicos.

Palavras-chave: Acesso à informação. Controle social. Gestão pública. 
Transparência pública.

ABSTRACT

With the creation of the Transparency Portal of the Federal Government, 
Brazilian society now has a new tool to meet the demand on social control. 
The general objective of this research was to analyze how the Transparen-
cy Portal of the Federal Government provides transparency of data on the 
use of public resources with the use of Payment Card of the Federal Go-
vernment in 2019. This research was exploratory, the data were obtained 
through the “Payment Cards” Panel of the Transparency Portal and were 
analyzed in thematic categories or units of analysis. The results reveal that 
the Transparency Portal of the Federal Government provides data on the 
use of the Payment Card of the Federal Government, but there is a mis-
match as to the purpose of using the payment card, which is the supply of 
funds and meeting possible expenses. It is concluded with this research 
that the Transparency Portal allows the disclosure of federal public spen-
ding and with this practice it is possible to verify the lack of publicity of 
certain agencies that use the Payment Card of the Federal Government, 
noncompliance in meeting possible expenses and lack of planning in the 
use of public resources.

Keywords: Access to information. Social control. Public management. 
Public transparency.
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1 INTRODUÇÃO

Em um mundo de muitas mudanças econômicas, sociais, climá-
ticas, biológicas, tecnológicas, governamentais, e que tem passado por 
constantes processos de globalização, o acesso às informações torna-se 
imprescindível para o enfrentamento de novos contextos. 

No passado, esse processo de acessibilidade e de disponibilização 
de informações dos conteúdos públicos e privados se dava de forma lenta, 
burocrática e defasada; porém, com o advento da rede mundial de com-
putadores e suas facilidades de acesso, esse cenário vem, aos poucos, to-
mando outros rumos.

O acesso aos atos da Administração Pública passa a ser uma realida-
de nacional desde a promulgação da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, quando os artigos 70, 71 e 73 apresentam as instâncias 
responsáveis pelo controle interno e controle externo, no que diz respeito 
ao controle dos recursos públicos e como forma de participação ativa da 
sociedade (BRASIL, 1988).

De acordo com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilida-
de na gestão fiscal e dá outras providências”, o art. 1º, § 1º, um dos princí-
pios que norteiam os atos da Administração Pública e sua respectiva gestão, 
relaciona-se à questão da responsabilidade na gestão fiscal e à necessidade 
da transparência nas ações e atos praticados por ela (BRASIL, 2000). 

Depreende-se, com a Lei Complementar nº 101/2000, que todos os 
cidadãos têm o direito de saber como é realizada a utilização do dinheiro 
vindo dos cofres públicos, seja na esfera municipal, estadual ou federal. 
O art. 1º ainda cita a necessidade do acesso à informação como prevenção 
de riscos e correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas, obediência aos limites e às condições no que tange à renúncia 
de receita, à geração de despesas com pessoal, da seguridade social, dí-
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vidas consolidadas e mobiliárias, operações de crédito, inclusive por an-
tecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar 
(BRASIL, 2000).

O art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000 concretiza a necessida-
de de transparência nos atos públicos e assegura esse direito à população, 
ao instituir instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, 
a planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; às prestações de 
contas e ao respectivo parecer prévio; ao Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal; e às versões simplificadas 
desses documentos (BRASIL, 2000).

A transparência nos atos da gestão pública é de suma importância 
para a sociedade em geral e deve ser tratada como uma grande conquista 
social, pois, por meio dela, é possível acompanhar os gastos feitos por 
atores políticos e gestores públicos, bem como é possível identificar onde 
os recursos públicos são investidos e/ou utilizados. 

No ano de 2009, foi instituída a Lei Complementar nº 131, de 27 de 
maio, alterando o art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000, a qual passa a 
assegurar a transparência mediante a participação popular por meio de au-
diências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos 
planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos, bem como liberando 
ao “[...] pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e fi-
nanceira, em meios eletrônicos de acesso público” (BRASIL, 2009). 

Com a criação do Portal da Transparência do Governo Federal pelo 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União em 2004 
(BRASIL, 2020), a sociedade brasileira passou a dispor de uma nova 
ferramenta para suprir a demanda sobre o controle social. Sabe-se, pois, 
que o governo federal realiza compras com cartões de pagamentos, po-
rém questiona-se: será que o Portal da Transparência do Governo Federal 
permite ao cidadão acompanhar a aplicação do dinheiro público federal, 
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dispor de informações para o controle social e, assim, promover a transpa-
rência dos gastos públicos?

Com o aumento e o avanço da globalização, o acesso às informa-
ções se difundiu de forma amplificada. No campo da gestão pública, per-
cebeu-se, cada vez mais, a crescente necessidade de a sociedade ter acesso 
às informações sobre o âmbito político e financeiro da Administração Pú-
blica, na qual os recursos financeiros vindos dos cofres públicos são inves-
tidos e gastos pelos atores políticos e gestores públicos para cumprirem e/
ou desempenharem as suas funções de forma eficiente e eficaz com vistas 
à adequada gestão pública.

Autores como Kondo et al. (2002), Freire (2014), Gama e Rodri-
gues (2016), Castro Junior (2018), Michener, Contreras e Niskier (2018) 
e Guimarães (2019) têm se debruçado sobre a transparência pública e o 
controle social, todavia percebe-se que há uma lacuna sobre a temática em 
estudo no que diz respeito à utilização de Cartão de Pagamento (CP) pelo 
governo federal.

Instituído sob o Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005, o Car-
tão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) passa a ser uma nova for-
ma de aquisição e de pagamento semelhante à do setor privado de acordo 
com o disposto no art. 15, inciso III, da Lei nº 8.666/93 (BRASIL, 2005).

 	 Os artigos 1º e 2º do Decreto nº 5.355/05 preveem o uso do CPGF 
pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, que integram 
o orçamento fiscal e a seguridade social, para pagamentos de despesas rea-
lizadas com aquisição de materiais e contratação de serviços enquadrados 
como suprimento de fundos. O CPGF é concebido como um instrumento 
de pagamento, emitido em nome da unidade gestora e operacionalizado 
por instituição financeira autorizada, e utilizado exclusivamente pelo por-
tador nele identificado (BRASIL, 2005). 

 Por outro lado, entende-se que a gestão fiscal pressupõe uma ação 
planejada, transparente, e o Portal da Transparência do Governo Federal 
passa a ser visto como uma ferramenta poderosa, com o objetivo de di-
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vulgar as informações públicas para a sociedade e para a efetivação do 
controle social. 

O exercício de fiscalização sobre os recursos públicos ocorre por 
meio do controle institucional e do controle social. Salienta-se, pois, que o 
controle social também pode ocorrer por iniciativa do ente público, como 
é o caso do Portal da Transparência. 

Assim, o objetivo geral desta pesquisa foi analisar como o Portal da 
Transparência proporciona a divulgação dos dados sobre a utilização dos 
recursos públicos com o uso de Cartão de Pagamento do Governo Federal 
como ferramenta aliada ao controle social e à prestação das contas dos 
gastos públicos no ano de 2019.

Decorrem do objetivo geral os seguintes objetivos específicos: in-
vestigar como o Portal da Transparência disponibiliza a oferta de dados 
sobre o uso do CP de acordo com legislação vigente sobre a transparência 
pública; elencar os órgãos superiores e as entidades vinculadas que utili-
zaram o cartão de pagamento em 2019; identificar os estabelecimentos e 
os favorecidos com a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Fe-
deral; e apresentar as despesas realizadas com Cartão de Pagamento pelo 
Governo Federal com vistas ao controle social.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

A transparência e a responsabilização nos atos de gestão pública têm 
se tornado questões fundamentais e de suma importância na esfera pública. 
Frequentemente, o assunto está em pauta não apenas no Brasil, mas em 
vários lugares ao redor do mundo. Kondo (2002) relata o quão importante 
e fundamental são a responsabilização e a transparência no setor público. 

De acordo com a Agência dos Estados Unidos para o Desenvol-
vimento Internacional (USAID), a transparência é “o esclarecimento de 
regras, planos, processos e ações. É saber o porquê, como, o quê e quanto” 
(USAID, 2013, p. 1, tradução nossa).
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A USAID (2013, p. 1, tradução nossa) ainda revela que a trans-
parência “garante que funcionários públicos, servidores civis, gerentes, 
membros do conselho e empresários ajam visível e compreensivelmente, 
e relatem sobre suas atividades. E isso significa que o público, em geral, 
pode acioná-los para prestar contas”. 

Salienta-se, pois, que a transparência e a governança são conceitos 
que caminham de forma paralela, pelo fato de que a boa governança, na 
Administração Pública, está relacionada ao acompanhamento e ao contro-
le das ações dos governos pela sociedade em uma democracia.

No entender de Matias-Pereira (2010, p. 118), para que exista uma 
boa governança há necessidade do estabelecimento de seis dimensões:

ações que assegurem uma estrutura jurídica e regulatória efeti-
va para as empresas estatais; ações que respaldem o papel do 
Estado como proprietário; tratamento igualitário de acionistas; 
políticas de relacionamento com os stakeholders; transparência 
e divulgação de informações; definição das responsabilidades 
dos Conselhos.

Quanto à noção de boa governança, Kondo (2002, p. 11) apresenta 
alguns princípios acordados de modo geral, como os descritos no Quadro 1.

Quadro 1 – Princípios da boa governança

PRINCÍPIOS

Responsabilização Transparência Abertura

É possível identificar e respon-
sabilizar funcionários públicos 

por suas ações.

Significa que informações con-
fiáveis, relevantes e oportunas 
sobre as atividades do governo 
estão disponíveis ao público.

Os governos escutam os 
cidadãos e as empresas, e 

levam em conta suas sugestões 
ao formular e implementar 

políticas públicas.
Fonte: Elaborado pelos autores com base em Kondo (2002).

O Quadro 1 mostra que a boa governança, segundo Kondo (2002), 
decorre de correlações de princípios em que a sociedade e as empresas 
expressem seus anseios; as ações e informações públicas possam de fato 
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estar acessíveis à população, de forma confiável; e, dessa forma, seja pos-
sível identificar e punir os descaminhos administrativos palmilhados por 
agentes públicos.

No contexto dos princípios de boa governança, Marques (2007, 
p. 14) chama atenção para a concepção de governança corporativa sob a 
óptica da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), relatando que “é o sistema pelo qual as sociedades do sector 
público e privado são dirigidas e controladas”.

Para Marques (2007, p. 18 e 19), alguns passos devem ser observa-
dos quando se trata de atingir a efetiva governança corporativa e, assim, 
cita seis princípios que são: liderança, integridade, compromisso, integra-
ção, responsabilidade e transparência. 

Marques (2007, p. 19-20) menciona a importância de manter a de-
vida transparência nos atos e nas ações de gestão pública das atividades e 
dos atores políticos e sociais, apresentando informações de forma transpa-
rente e segura, visto que “a transparência é também essencial para ajudar 
a assegurar que os corpos dirigentes são verdadeiramente responsáveis, e 
isso é importante para uma boa governança”.

A transparência das contas públicas é uma das principais questões 
em pauta na atualidade e na esfera da Administração Pública. Em 18 de 
novembro de 2011, foi sancionada a Lei nº 12.527, conhecida como a Lei 
de Acesso à Informação, para dispor de procedimentos que devem ser ob-
servados pela União, estados, Distrito Federal e municípios e, assim, ga-
rantir o acesso às informações previstas na CF de 1988 (BRASIL, 2011).

A Lei nº 12.527/2011, no art. 3º, prevê o direito de acesso à infor-
mação, de acordo com os princípios básicos da Administração Pública, 
em observância da publicidade como regra geral, e o sigilo como exceção, 
tendo em vista o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência 
e do controle social da Administração Pública (BRASIL, 2011).

O art. 23 da Lei nº 12.527/2011 registra que as informações impres-
cindíveis à segurança da sociedade ou do Estado são passíveis de classifi-
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cação de sigilo desde que ponham em risco a defesa, a soberania e a inte-
gridade do território nacional; a vida, a segurança e a saúde da população; 
a estabilidade financeira, econômica ou monetária do país; causem risco 
a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim 
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacio-
nal; ponham em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades 
nacionais ou estrangeiras e seus familiares; e comprometam atividades de  
inteligência, bem como de investigação ou de fiscalização em andamento 
(BRASIL, 2011).

A partir do ano de 2012, o Decreto nº 7.724 passou a regulamentar 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso às 
informações no âmbito federal (BRASIL, 2012).

De acordo com o Decreto nº 7.724/2012, art. 1º, a sua função é de 
regulamentar, no âmbito do Poder Executivo federal, “os procedimentos 
para a garantia do acesso à informação e para a classificação de infor-
mações sob restrição de acesso, observados grau e prazo de sigilo [...]” 
(BRASIL, 2012).

Uma das questões abordadas sobre a divulgação e o acesso às in-
formações advindas dos entes públicos é sobre os custos oriundos desses 
documentos, relatórios, serviços e materiais. Entretanto, o art. 4º do De-
creto nº 7.724/12 prevê que “a busca e o fornecimento da informação são 
gratuitos, ressalvada a cobrança do valor referente ao custo dos serviços 
e dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, mídias 
digitais e postagem” (BRASIL, 2012). 

No que se refere à abrangência do Decreto nº 7.724/12, o art. 5º 
revela que “sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da adminis-
tração direta, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União” (BRASIL, 2012). 

O art. 6º do Decreto nº 7.724/2012 delimita o direito ao acesso às 
informações sobre alguns itens como informações sigilosas previstas na 
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legislação, sendo do âmbito fiscal, bancário, de operações e serviços de 
capitais, comercial, profissional, industrial e segredo de justiça, assim 
como referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou 
tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado (BRASIL, 2012).

O termo transparência, no sentido literal, trata do que é transpa-
rente e/ou que se pode transparecer. Mas como esse termo pode ser tão 
utilizado no campo da Administração e Gestão Públicas? Gama (2017, p. 
29) apresenta uma compreensão, no que concerne ao termo transparên-
cia voltado para a política, como a oportunidade que as instituições “[...] 
proporcionam à sociedade a capacidade de ver através de suas estruturas 
organizacionais”. 

Braga (2011, p. 52) traz o conceito acerca da transparência para o 
setor público, ao definir a 

transparência da gestão como a atuação do órgão público no 
sentido de tornar sua conduta cotidiana e os dados dela decor-
rentes, acessíveis ao público em geral. Essa definição suplanta 
o conceito de publicidade previsto na Constituição Federal de 
1988, pois a publicidade é uma questão passiva, de publica-
ção de determinadas informações como requisito de eficácia. 
A transparência vai mais além, pois detém-se na garantia de 
acesso às informações de forma global, não somente aquelas 
que se deseja apresentar.

Vale salientar, como afirmam Cappelli, Leite e Araujo (2010, p. 100), 
que a transparência é um estado que apresenta gradações e características es-
pecíficas e que as “[...] características de transparência são qualidades, portan-
to, podem ter diferentes percepções dependendo de quem for o interessado”.

	 Cappelli, Leite e Araujo (2010, p. 100) revelam que existem cinco 
degraus para efetivação da transparência, que correspondem a acessibili-
dade, usabilidade, informativo, entendimento e auditabilidade, conforme 
podem ser vistos no Quadro 2.
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Quadro 2 – Degraus para efetivação da transparência

1 Acessibilidade 2 Usabilidade 3 Informativo 4 Entendimento 5 Auditabilidade

A transparência 
é realizada pela 
capacidade de 

acesso.

A transparência 
é realizada pelas 

facilidades de 
uso.

A transparência 
é realizada pela 

qualidade da 
informação.

A transparência 
é realizada pelo 
entendimento.

A transparência 
é realizada pela 
auditabilidade.

Aferição de práti-
cas que efetivam 

características 
de portabilidade, 
disponibilidade 
e publicidade na 

organização.

Aferição de práti-
cas que efetivam 

características 
de uniformidade, 

operabilidade, 
intuitividade, 
desempenho, 

adaptabilidade e 
amigabilidade na 

organização.

Aferição de práti-
cas que efetivam 
características de 
clareza, comple-
teza, corretude, 

atualidade, 
comparabilidade, 

consistência, 
integridade e 
acurácia na 

organização.

Aferição de 
práticas que efe-
tivam caracterís-
ticas de concisão, 
compositividade, 

divisibilidade, 
detalhamento e 
dependência na 

organização.

Aferição de 
práticas que efe-
tivam caracterís-
ticas de validade, 
controlabilidade, 
verificabilidade, 
rastreabilidade 
e explicação na 

organização.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Cappelli, Leite e Araujo (2010).

Embora a transparência possa ser percebida como um processo nor-
teado por degraus “[...] é possível que características de um degrau ‘su-
perior’ estejam efetivadas, sem que todas as características de um degrau 
‘inferior’ estejam” (CAPPELLI; LEITE; ARAUJO, 2010, p. 102).

	 A transparência dos atos públicos respalda a construção dos hábitos 
adequados da gestão pública, e um dos instrumentos públicos utilizados sob 
essa premissa é a licitação pública. Ressalta-se que a licitação pública é uma 
das ferramentas que o poder público utiliza nas esferas estadual, municipal, 
do Distrito Federal e da União para adquirir serviços e bens, normatizados 
pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (BRASIL, 1993).

	 A licitação pública é um instrumento de muita importância na exe-
cução das políticas de compras, gastos e aquisições dos entes públicos. De 
fato, a Lei nº 8.666 de 1993, em seu art. 3º, institucionaliza que “[...] a 
licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável [...]” (BRASIL, 1993).

O art. 3º da Lei nº 8.666/93 ainda relata que a licitação deve estar 
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em conformidade com “[...] os princípios básicos da legalidade, da im-
pessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos” (BRASIL, 1993).

	 As compras públicas de acordo com o art. 15 da Lei nº 8.666/93, nos 
incisos I a V, possuem condições que devem ser observadas, sendo elas: a pa-
dronização para garantir compatibilidade de especificações técnicas e de desem-
penho; processamento das compras pelo sistema de registro de preços; submis-
são às condições de aquisição em consonância com o setor privado; subdivisão 
para aproveitar as peculiaridades do mercado; e, por fim, orçar preços de acordo 
com os praticados na esfera da Administração Pública (BRASIL, 1993).

	 No caso de preços ou de valores monetários, a Lei nº 8.666/93 
estabelece, nos artigos 22 e 23, valores estimados para aquisição ou con-
tratação de serviços para a esfera pública. (BRASIL, 1993). Devido às 
constantes variações monetárias em decorrência dos anos, os valores de 
contratação foram alterados primeiramente com a Lei nº 9.648/1998 (BRA-
SIL, 1998) e posteriormente em decorrência do Decreto nº 9.412/2018 
(BRASIL, 2018), conforme pode ser visto no Quadro 3.

Quadro 3 – Valores monetários das licitações públicas

MODALIDADE 
DE

 LICITAÇÃO

VALORES MONETÁRIOS DOS TIPOS DE CONTRATAÇÃO

Obras e serviços de engenharia
Compras e serviços não relaciona-
dos a obras e serviços de engenha-

ria

Lei nº 9.648/98 D nº 9.412/18 Lei nº 9.648/98 D nº 9.412/18

Convite Até R$ 
150.000,00

Até R$ 
330.000,00

Até 
R$ 80.000,00

Até 
R$ 176.000,00

Tomada de 
Preços

Até         
R$ 1.500.000,00

Até 
R$ 3.300.000,00

Até 
R$ 650.000,00

Até 
R$ 1.430.000,00

Concorrência Acima de 
R$ 1.500.000,00

Acima de 
R$ 3.300.000,00

Acima de 
R$ 650.000,00

Acima de 
R$ 1.430.000,00

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Brasil (1998; 2018).
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Existem situações que, para aquisições e serviços na Administração 
Pública, não é necessário o uso da licitação, ou seja, a “dispensa de lici-
tação”, conforme previsto no art. 24 da Lei nº 8.666/93 (BRASIL, 1993). 

Ressalta-se que, com o advento da Lei nº 9.648/98, a dispensa de 
licitação está estabelecida para obras e serviços de engenharia com valor 
de até 10% previsto no teto R$ 150.000,00 na modalidade convite, até 
R$1.500.000,00 na modalidade tomada de preços e concorrência. Para 
outros serviços e compras não relacionados às obras e aos serviços de 
engenharia, ficou estabelecido o valor de até 10% previsto no teto R$ 
80.000,00 na modalidade convite, até R$650.000,00 na modalidade toma-
da de preços e concorrência (BRASIL, 1998).

Vale salientar que a dispensa de licitação também é prevista na Lei 
nº 8.666/93, em casos de guerra ou de grave perturbação da ordem; de 
emergência ou de calamidade pública; quando a União precisar regular 
preços ou normalizar o abastecimento; quando houver casos de compro-
metimento de segurança nacional; para a construção, ampliação, reforma 
e aprimoramento das instituições penais desde que haja graves riscos à 
segurança pública (BRASIL, 1993).

	 O art. 25 da Lei nº 8.666/93 discorre sobre situações em que há a 
inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de competição. 
A Lei nº 8.666/93 pode ser aplicada para aquisição de materiais, equipa-
mentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo; contratação de serviços técnicos com 
profissionais ou empresas de notória especialização; contratação de pro-
fissional de qualquer setor artístico consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública (BRASIL, 1993).

	 O Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005, instituiu o Car-
tão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) como uma nova forma de 
aquisição e de pagamento semelhantes à do setor privado de acordo com 
o disposto no art. 15, inciso III, da Lei nº 8.666/93 (BRASIL, 2005).
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 	 Os artigos 1º e 2º do Decreto nº 5.355/05 preveem o uso do CPGF 
pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, que integram 
o orçamento fiscal e a seguridade social, para pagamentos de despesas rea-
lizadas com aquisição de materiais e contratação de serviços enquadrados 
como suprimento de fundos. O CPGF passa a ser concebido como um ins-
trumento de pagamento, emitido em nome da unidade gestora e operacio-
nalizado por instituição financeira autorizada, e utilizado exclusivamente 
pelo portador nele identificado (BRASIL, 2005). 

	 Ressalta-se que, em 1º de fevereiro de 2008, foi instituído o De-
creto nº 6.370, que unificou e alterou o uso de algumas atribuições do 
CPGF para atender a eventuais despesas, inclusive em viagens que exi-
giam pronto pagamento, sendo vedada a utilização do CPGF na moda-
lidade saque, exceto do que se trata no art. 47 e decorrente de situações 
específicas do órgão ou entidade; vedada a abertura de conta bancária 
destinada à movimentação de suprimento de fundos; concessão e aplica-
ção dos suprimentos de fundos aos órgãos essenciais da República e, por 
fim, a secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda encerra 
as contas bancárias destinadas a suprimentos de fundos, exceto para os 
órgãos citados no 1º parágrafo, que são os órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, do Ministério Público e da União e dos Comandos Militares 
(BRASIL, 2008).

	 O planejamento das contas públicas é peça-chave para uma boa 
gestão dos gastos e dos recursos públicos, bem como a antecipação de 
possíveis situações em que o gestor e/ou organização deve intervir e con-
seguir a melhor solução para lidar com essa questão. O art. 1º da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, pressupõe ações planejadas e 
transparentes na responsabilidade da gestão fiscal, dessa forma prevenin-
do riscos e desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas e dos gastos 
públicos (BRASIL, 2000).

	 O art. 1º da Lei Complementar nº 101/2000 ainda traz algumas 
situações em que se deve fazer o planejamento das aquisições públicas 
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para melhor lidar com o erário e, assim, realizar o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas, bem como renúncia de receitas; 
geração de despesas pessoais e seguridade social; dívidas consolidadas 
e mobiliárias; operações de crédito e antecipação de receitas, e, por fim, 
concessão de garantias e inscrição em Restos a Pagar. (BRASIL, 2000).

	 Portanto, o Portal da Transparência do Governo Federal se reveste 
de importância fundamental na divulgação dos resultados advindos da ges-
tão planejada ou não, das contas públicas e, de forma simples, disponibilizar 
para o cidadão o acesso às informações geradas pelos atores que fazem a 
gestão dos recursos financeiros públicos com vistas ao controle social. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O Portal da Transparência do Governo Federal é uma importante 
ferramenta aliada ao controle social, seja na prestação de contas, seja na 
divulgação de gastos públicos dos entes do governo. Isso posto, esta pes-
quisa apresenta caráter exploratório.

	 Para Gil (2008, p. 27), as “pesquisas exploratórias são desenvol-
vidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, 
acerca de determinado fato”.

 	 No entender de Reiter (2017, p. 144, tradução nossa), a pesquisa 
exploratória busca

fornecer novas explicações que foram anteriormente negli-
genciadas e pode fazê-lo através do envolvimento ativo do 
pesquisador no processo de amplificação de suas ferramentas 
conceituais para permitir que ele ou ela levante novas questões 
e forneça novas explicações de uma determinada realidade, a 
partir de um novo ângulo.

	 Logo, ao utilizar este tipo de pesquisa, pretende-se explorar a te-
mática genérica da transparência pública e, assim, trazer esclarecimentos 
sobre conceitos preconcebidos.
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	 Quanto à abordagem utilizada na investigação, foi baseada na 
pesquisa qualitativa, pois, como afirma Flick (2009), repousa em aspectos 
essenciais de “[...] escolha adequada de métodos e teorias convenientes; 
no reconhecimento e na análise de diferentes perspectivas; nas reflexões 
dos pesquisadores a respeito de suas pesquisas como parte do processo de 
produção do conhecimento [...]”.

	 Por se tratar de estudo específico sobre o Cartão de Pagamento do 
Governo Federal, enquadra-se no estudo de caso, visto que o objeto é uma 
unidade que se analisa em profundidade (GODOY, 1995).

3.1 DESCRIÇÃO DO UNIVERSO DA PESQUISA

	 A transparência dos atos públicos se dá mediante a disponibiliza-
ção, também, dos gastos públicos por meio de sítios do governo federal 
para aperfeiçoamento da gestão pública e como forma de divulgação das 
receitas e despesas realizadas na esfera pública. 

Entre as diversas estruturas de divulgação de dados oficiais federais 
como os próprios sítios eletrônicos dos órgãos e entidades dos Poderes 
(Executivo, Legislativo e Judiciário), o Sistema Integrado de Adminis-
tração Financeira do Governo Federal (Siafi), o Sistema Integrado de Ad-
ministração de Recursos Humanos (Siape), entre outros, foi utilizado o 
Portal da Transparência do Governo Federal por disponibilizar informa-
ções fiscais de forma centralizada acerca de todos os Poderes nas esferas 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) e órgãos da federação.

3.2 COLETA DE DADOS

	 O Portal da Transparência do Governo Federal é constituído por 
12 painéis distintos que disponibilizam os seguintes dados: Orçamento, 
Despesas e Receitas, Órgãos, Estados e Municípios, Licitações e Contra-
tos, Convênios, Cartões de Pagamentos, Recursos Transferidos, Benefí-
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cios aos Cidadãos, Servidores, Viagens a Serviço e Emenda Parlamentar.
	 Os dados foram obtidos do painel “Cartões de Pagamentos”, por 

disponibilizarem informações a respeito do “Cartão de Pagamento do 
Governo Federal” (CPGF), “Cartão de Pagamento de Compras Centra-
lizadas” (CPCC) e do “Cartão de Pagamento da Defesa Civil” (CPDC), 
referentes ao exercício de 2019. Os dados foram coletados no mês de se-
tembro de 2020.

3.3 ANÁLISE DOS DADOS

Os dados obtidos de modo secundário foram analisados em catego-
rias temáticas ou unidades de análise. De acordo com Pêcheux (1993, p. 
65 apud CAREGNATO; MUTTI, 2006, p. 683), a análise por categorias 
temáticas tenta encontrar

uma série de significações que o codificador detecta por meio 
de indicadores que lhe estão ligados; [...] codificar ou caracte-
rizar um segmento é colocá-lo em uma das classes de equiva-
lências definidas, a partir das significações, [...] em função do 
julgamento do codificador [...] o que exige qualidades psicoló-
gicas complementares como a fineza, a sensibilidade, por parte 
do codificador para apreender o que importa.

A análise de dados foi baseada nas seguintes categorias: configura-
ção de dados, unidades de uso de CP, unidades receptoras de CP e despe-
sas realizadas com CP.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A transparência dos atos e da utilização dos recursos financeiros 
públicos, além de ser um ato de publicidade previsto na Constituição de 
1988, é uma das formas de a gestão pública prestar contas à sociedade. As-
sim, o objetivo geral desta pesquisa foi analisar como o Portal da Transpa-
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rência proporciona a divulgação dos dados sobre a utilização dos recursos 
públicos com o uso de Cartão de Pagamento do Governo Federal como 
ferramenta aliada ao controle social e à prestação das contas dos gastos 
públicos no ano de 2019.

	 No que se refere à oferta de dados sobre o uso de cartão de paga-
mento de acordo com legislação vigente sobre a transparência pública, no 
Portal da Transparência do Governo Federal, os achados são os seguintes, 
conforme Figura 1.

Figura 1 – Organização do Portal da Transparência do Governo Federal

Fonte: Elaborada pelos autores com base no Portal da Transparência (2020).

De acordo com a Figura 1, o Portal da Transparência do Governo 
Federal, no primeiro nível, é constituído por 12 painéis que disponibili-
zam informações sobre o auxílio emergencial, despesas e receitas, orça-
mento, benefícios ao cidadão, emenda parlamentar, recursos transferidos, 
cartões de pagamentos, estados e municípios, servidores, convênios, lici-
tações e contratos, e viagens a serviço. Para a pesquisa, só foi apresentado 
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o segundo nível referente aos “Gastos por cartão de pagamento” por se 
tratar do objeto de investigação. De acordo com o item “Gastos por cartão 
de pagamento” do Portal da Transparência do Governo Federal, em 2019 
foram gastos R$ 268,64 milhões por 5.306 pessoas que usaram o cartão 
de pagamento. Se for considerado o quantitativo de pagamento na casa 
dos R$ 268 milhões pelo quantitativo de 5.306 usuários, a média será 
R$ 50.508,85 (cinquenta mil, quinhentos e oito reais, e oitenta e cinco 
centavos) de gasto por pessoa. O nível subsequente traz informações so-
bre aquisição de passagens aéreas com Cartão de Pagamento do Governo 
Federal (CPGF), gastos com defesa civil com o Cartão de Pagamento da 
Defesa Civil (CPDC), visão geral de gastos por meio de cartões de pa-
gamento, evolução histórica por cartão de pagamento, busca específica, 
assuntos relacionados e, por fim, o item denominado “Pequenas despesas 
por meio do CPGF”. 

	 Após o item “Visão geral de gastos por meio de cartão de paga-
mentos”, são apresentados os subníveis “Cartão de Pagamento do Go-
verno Federal” com informações sobre órgãos que mais usam o CPGF, 
portadores que mais usam o CPGF e estabelecimentos que mais recebem 
o CPGF; o “Cartão de Pagamento de Compras Centralizadas” apresenta 
dados sobre órgãos que mais usam o CPCC e estabelecimentos que mais 
recebem o CPCC; por fim, o “Cartão de Pagamento da Defesa Civil” faz 
a demonstração dos gastos por localidade, os portadores que mais usam o 
CPDC e estabelecimentos que mais recebem o CPDC. 

Tratando-se do rol de órgãos superiores e entidades vinculadas que 
utilizaram o cartão de pagamento em 2019, os achados podem ser vistos 
no Quadro 4.
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Quadro 4 – Valores e gastos por meio do CPGF

CATEGORIA DE ANÁLISE - Unidades de uso de cartão de pagamento

ÓRGÃO/ENTIDADE
SERVIDORES

GASTOS POR MEIO DO CARTÃO DE 
PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL 

(CPGF)

Valor gasto Quantidade
de pagamento

Quantidade
de portadores

Ministério da Economia 92.248 R$ 7.866.770,92 32.366 1.957

Ministério da Educação 351.791 R$ 5.352.646,00 20.861 785

Ministério da Justiça e 
Segurança Pública 32.350 R$ 

10.739.909,05 13.970 154

Ministério da Defesa 387.354 R$ 4.803.497,12 11.417 796

Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 25.252 R$ 2.703.057,05 9.927 452

Outros 157.248 R$ 
20.703.715,97 26.580 1019

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Portal da Transparência (2019).

O Quadro 4 apresenta os cinco maiores órgãos do Governo Federal 
que utilizam o CPGF. Chama a atenção, no Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública, a quantidade de operações de pagamento pelo número de 
portadores que corresponde, na média, a 90 pagamentos por pessoa duran-
te o ano de 2019. De acordo com o Portal da Transparência, o Ministério 
da Educação possui 351.791 servidores com vínculo no órgão e somen-
te 785 servidores possuem o CPGF; já o Ministério da Economia possui 
92.248 servidores com vínculo no órgão, porém 1.957 servidores possuem 
o CPGF. Estranha-se o Ministério da Justiça e Segurança Pública, com o 
quarto menor número de servidores, gastar mais com o CPGF pelo fato de 
possuir o menor quantitativo de portadores do CPGF. Conforme o Decreto 
nº 6.370/2008, o uso do CPGF destina-se a atender despesas eventuais.

	 No Quadro 5, em seguida, é possível identificar os estabelecimen-
tos e favorecidos que mais receberam pagamentos por meio do Cartão de 
Pagamento do Governo Federal no ano de 2019.



320 Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 300-331, jul./dez. 2021.

Quadro 5 – Estabelecimentos que mais receberam por meio do CPGF

CATEGORIA DE ANÁLISE - Unidades receptoras de cartão de pagamento

CPF/CNPJ NOME/RAZÃO 
SOCIAL

VALOR TOTAL 
RECEBIDO

VALOR MÉDIO 
POR OPERAÇÃO

07.575.651/0001-59 GOL Linhas Aéreas 
S.A. R$ 688.142,39 R$ 865,59

02.012.862/0001-60 TAM Linhas Aéreas 
S.A. R$ 471.262,32 R$ 773,83

09.296.295/0001-60 AZUL Linhas Aéreas 
Brasileiras S.A. R$ 390.984,00 R$ 739,10

14.625.224/0001-01 STELO S.A. R$ 309.336,92 R$ 353,93

16.668.076/0001-20
SUMUP Soluções 

de Pagamento Brasil 
Ltda

R$ 164.245,30 R$ 441,52

05.671.436/0001-26 Ana Beatriz de Fraga 
Ferreira R$ 69.738,27 R$ 487,68

91.269.472/0001-08 Pro Eletro Comercial 
Ltda R$ 37.951,60 R$ 632,53

09.253.130/0001-00
Posto de Gasolina 

Náutico Santo Expedi-
to Ltda

R$ 34.827,50 R$ 2.679,04

12.103.222/0001-19 Castro Comercio e 
Representações Ltda R$ 34.426,54 R$ 1.110,53

13.057.503/0001-45 Adriano Silva de 
Araujo R$ 33.153,00 R$ 705,38

Fonte: Adaptado pelos autores com base no Portal da Transparência (2019).

O Quadro 5 elenca os estabelecimentos que mais receberam paga-
mentos com o CPGF. Os dados mais chamativos revelam a quantidade 
de gastos realizados apenas com passagens aéreas por meio das três com-
panhias listadas. De acordo com os dados do Portal da Transparência, os 
pagamentos totalizaram R$ 1.550.388,71 (um milhão, quinhentos e cin-
quenta mil, trezentos e oitenta e oito reais, e setenta e um centavos) em 
pagamentos de viagens aéreas ante o valor pago de R$ 683.679,13 (seis-
centos e oitenta e três mil, seiscentos e setenta e nove reais, e treze centa-
vos) para os demais estabelecimentos que receberam pagamentos com o 
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CPGF. Ressalta-se que os gastos com as companhias aéreas são maiores 
do que o dobro dos valores pagos aos outros estabelecimentos durante o 
período de 2019. 

	 No que tange às despesas realizadas com cartão de pagamento 
pelo governo federal com vistas ao controle social, os achados estão dis-
postos no Quadro 6.

Quadro 6 – Maiores despesas realizadas com o CPGF em 2019
CATEGORIA DE ANÁLISE - Despesas realizadas com cartão de pagamento

Tipo de 

cartão
Órgão superior

Órgão/entidade 

vinculada
CPF portador

Nome 

portador

CPF/CNPJ do 

favorecido

Nome do 

favorecido

Valor gasto no 

período (R$)

CPGF
Presidência da 

República

Presidência da 

República
Sigiloso Sigiloso 14.889.017,90

CPGF

Ministério da 

Justiça e Segu-

rança Pública

Departamento de 

Polícia Federal
Sigiloso Sigiloso 10.007.095,03

CPGF
Presidência da 

República

Gabinete da 

Vice-Presidência 

da República

Sigiloso Sigiloso 635.351,90

CPGF
Ministério da 

Defesa
Fundo do Exército ***.641.517-**

Alessandro 

Siqueira 

Martins

07.575.651/0001-59
Gol Linhas 

Aéreas S.A.
231.064,25

CPGF
Ministério da 

Economia

Fundo Constitu-

cional do Distrito 

Federal

Sigiloso Sigiloso 173.039,00

CPGF
Ministério da 

Defesa

Comando do 

Exército
***.715.607-**

Artur 

Chaves 

Tourinho

02.012.862/0001-60
Tam Linhas 

Aéreas S/A.
142.845,43

CPGF
Ministério da 

Defesa

Comando do 

Exército
***.715.607-**

Artur 

Chaves 

Tourinho

07.575.651/0001-59
Gol Linhas 

Aéreas S.A.
121.200,40

CPGF
Ministério da 

Economia

Ministério da 

Economia – Uni-

dades com vínculo 

direto

Sigiloso Sigiloso 115.960,00
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CPGF

Ministério da 

Ciência. Tecno-

logia, Inovações 

e Comunicações

Agência Nacional 

de Telecomuni-

cações

***.637.102-**

Maria do 

Perpetuo 

Socorro 

Martins 

Machado

07.575.651/0001-59
Gol Linhas 

Aéreas S.A.
73.914,38

CPGF

Ministério da 

Agricultura, 

Pecuária e 

Abastecimento

Ministério da 

Agricultura, 

Pecuária e 

Abastecimento 

– Unidades com 

vínculo direto

***.712.063-**

Marcelo de 

Andrade 

Mota

Sem informação Não se aplica 67.456,63

Fonte: Adaptado pelos autores com base no Portal da Transparência (2019).

O Quadro 6 apresenta os maiores gastos realizados com o CPGF. 
Inicialmente, notam-se os gastos em um total de R$ 14.889.017,90 (ca-
torze milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, dezessete reais e noventa 
centavos) realizados pela Presidência da República, como órgão superior 
e entidade vinculada, que não identifica “portador” nem “favorecido”, 
mas o indicativo de “informações sigilosas”, ou seja, não divulgado pelo 
Portal da Transparência. Além dessa divulgação, o terceiro gasto aponta 
novamente a Presidência da República como órgão superior, só que como 
entidade vinculada e relacionada ao Gabinete da Vice-Presidência da Re-
pública; esse novo gasto possui um valor de R$ 635.351,90 (seiscentos e 
trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e um reais, e noventa centavos). 
Assim como o primeiro gasto, este também não identifica “portador” nem 
“favorecido”, e o indicativo também aponta “informações sigilosas” acer-
ca desse gasto. 

Chama-se a atenção para o que está registrado na Lei nº 12.527/2011, 
Lei de Acesso à Informação, art. 23, de que o registro de informação sigi-
losa ocorre quando há risco à segurança da sociedade ou do Estado, à de-
fesa, à soberania e à integridade do território nacional; à vida, à segurança 
e à saúde da população; à estabilidade financeira, econômica ou monetária 
do país, entre outros.

Quadro 6 – Maiores despesas realizadas com o CPGF em 2019 (continuação)
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	 Cabe relembrar que, de acordo com os artigos 24 e 25 da Lei 
nº 8.666/93, que rege as aquisições públicas, existem situações em que 
ocorrem a dispensa e a inexigibilidade da licitação, entretanto se obser-
vam os valores exigidos de 10% do teto tanto na aquisição de obras e 
serviços de engenharia quanto nas compras e serviços não relacionados a 
obras e serviços de engenharia nas modalidades convite, tomada de preço 
e concorrência. Percebe-se que o montante de R$ 14.889.017,90 (catorze 
milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, dezessete reais, e noventa cen-
tavos) ultrapassa, e muito, esse valor estabelecido na lei, logo inviabiliza 
o uso do indicativo “sigiloso”, tornando, assim, inviável a utilização do 
CPGF para tais tipos de gastos e demonstrando falta de planejamento fi-
nanceiro. Registra-se, também, que, de acordo com o art. 1º do Decreto nº 
6.370/2008, prevê-se, no parágrafo único, que o CPGF é um instrumento 
de pagamento utilizado exclusivamente pelo portador nele identificado, 
nos casos indicados em ato próprio da autoridade competente e respeita-
dos os limites desse decreto. Portanto, uma das premissas do uso do CPGF 
é a transparência dos gastos com ele, observando o princípio supracitado 
que não se encaixa nos gastos informados anteriormente. 

Por outro lado, a Lei de Acesso à Informação enseja o sigilo quando 
a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras 
e de seus familiares for posta em risco, mas não quanto ao uso do CPGF.

	 Os resultados revelam que o Portal da Transparência do Gover-
no Federal disponibiliza dados sobre a utilização do CPGF, porém existe 
um descompasso quanto à finalidade do uso do CP, que é suprimento de 
fundos e atendimento a eventuais despesas. Por outro lado, o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, e o Ministério da Economia são os órgãos 
que mais gastam com o CPGF. As empresas aéreas são as mais favoreci-
das com o CP, e a Presidência da República, o Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública, e a Vice-Presidência da República são os órgãos federais 
que mais realizaram despesas com o CPGF no ano de 2019.
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	 Com esses dados, é possível notar a importância da transparência 
nas informações e divulgação de tais atos dos entes públicos supracitados, 
com a necessidade de acompanhar e fiscalizar os gastos do governo fe-
deral, pautada na urgência do controle social, mediante a fiscalização e o 
combate à corrupção, além da má gestão dos gastos públicos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em resposta ao problema da pesquisa sobre a forma como o Portal 
da Transparência do Governo Federal permite ao cidadão acompanhar a 
aplicação do dinheiro público federal, dispor informações para o controle 
social e assim promover a transparência dos gastos públicos, os achados 
foram os seguintes: 

a) A respeito da oferta de dados sobre o uso de cartão de pagamento 
de acordo com legislação vigente sobre a transparência pública, o Portal 
da Transparência do Governo Federal disponibiliza painéis, níveis e sub-
níveis contendo informações sobre os cartões de pagamentos utilizados na 
esfera federal. 

b) Em relação aos órgãos superiores e entidades vinculadas que uti-
lizaram o cartão de pagamento em 2019, percebeu-se que o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública é o órgão do governo federal que mais gasta 
com o CPGF, com apenas 154 portadores, e o Ministério da Economia é 
o segundo órgão governamental a gastar mais os recursos públicos, com 
1.957 portadores do CPGF, apresentando assincronia de uso em relação 
aos outros órgãos do governo federal com maior efetivo e unidades distri-
buídas no território nacional.

c) No que concerne aos estabelecimentos que mais receberam pa-
gamentos por meio do CPGF em 2019, destacam-se três empresas aéreas 
que receberam R$ 1.550.388,71 (um milhão, quinhentos e cinquenta mil, 
trezentos e oitenta e oito reais, e setenta e um centavos) em compras de 
passagens aéreas. 
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d) No caso das despesas realizadas com o CPGF com vistas ao 
controle social, a Presidência da República, o Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública, e a Vice-Presidência da República sempre usam para o 
portador e o favorecido o caráter “sigiloso” para compras cujo somatório 
é vultoso para um exercício anual e por meio de um cartão de pagamento. 

	 Escrito isso, conclui-se que o Portal da Transparência do Gover-
no Federal permite a divulgação dos gastos públicos federais e, com tal 
prática, é possível verificar a falta de publicidade de determinados órgãos 
que usam Cartão de Pagamento do Governo Federal, o descumprimento 
no atendimento a eventuais despesas e a ausência de planejamento no uso 
dos recursos públicos. 

	 Entre as consequências advindas da ausência de planejamentos 
no uso dos recursos públicos tratadas no artigo, sobre o Cartão de Paga-
mento do Governo Federal, é possível observar que a real utilização de 
CP pelo governo não vem sendo cumprida em sua totalidade, haja vista 
que o CPGF deveria ser utilizado para pagamentos de pequenas despesas, 
suprimentos de fundos ou situações de pronto pagamento, em que não é 
necessário o uso de licitação, se observados os valores dispostos na Lei nº 
9648/98.

Esta pesquisa teve caráter inicial e as informações aqui dispostas não 
têm finalidade de esgotar toda a temática acerca do Portal da Transparência 
do Governo Federal e o uso do Cartão de Pagamento do Governo Federal. 

	 Logo, é preciso que outros pesquisadores se debrucem sobre inves-
tigações relativas ao Portal da Transparência como forma de disponibilizar 
para a sociedade o uso devido dos recursos financeiros públicos e dissemi-
nar a transparência dos atos realizados por entes e gestores públicos. 
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Controle social: uma análise entre percepção e prática

Social control: an analysis between perception and practice
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RESUMO

O Controle Social é essencial para legitimar a gestão pública, uma vez 
que o cidadão acompanha e fiscaliza as ações do governo, no entanto, o 
indivíduo esbarra em questões que impedem o pleno exercício da parti-
cipação social. Nesse contexto, constitui objetivo principal deste estudo 
avaliar a relação entre a percepção e a prática do Controle Social. Para 
tanto, foi feita uma pesquisa quantitativa envolvendo 307 alunos do curso 
de Ciências Contábeis da Universidade Federal do Ceará. O instrumento 
de coleta utilizado foi o questionário. Adicionalmente, utilizou-se o teste 
de Correlação de Spearman para encontrar a relação entre as variáveis. 
Os resultados obtidos possibilitaram constatar a correlação positiva entre 
percepção e prática; o semestre e o lugar que trabalha são fatores relacio-
nados com a prática do Controle Social, e a falta de ações promovedoras 
do Controle Social foi apontada como a principal barreira ao exercício da 
participação cidadã. Concluiu-se que a prática do Controle Social está as-
sociada à importância atribuída ao direito, porém o nível de engajamento 
do cidadão ainda é muito baixo, já que o indivíduo esbarra em questões 
culturais, sociais e políticas.
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ABSTRACT

Social control is essential to legitimize public management, since the citi-
zen accompanies and supervises the actions of the government, however 
the individual comes up against issues that prevent the full exercise of 
social participation. In this context, it is the main objective of the study 
to evaluate the relationship between the perception and the practice of so-
cial control. For that, an quantitative research was performed with 307 
students of Accounting Sciences of the Federal University of Ceará. In 
addition, the Spearman Correlation test was used to find the relationship 
between the variables. The results obtained allowed to verify the positive 
correlation between perception and practice, the semester and the place 
that works was factors related to the practice of social control, and the lack 
of actions promoting social control was pointed out as the main barrier to 
the exercise of citizen participation. It was concluded that the practice of 
social control is associated with the importance attributed to the law, but 
the level of citizen engagement is still very low, since the individual comes 
up against cultural, social and political issues.

Keywords: Social Control. Perception. Practice.

Recebido: 07-08-2020
Aprovado: 07-10-2020

1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a palavra corrupção fez-se cada vez mais 
presente na sociedade brasileira. Inúmeros são os casos de fraudes, má 
utilização dos recursos públicos, endividamento dos entes da Federação, 
insatisfação popular com os serviços básicos oferecidos à população e ele-
vada carga tributária, existindo, com isso, uma necessidade crescente de 
transparência e de fiscalização das contas públicas (COELHO; CRUZ; 
PLATT NETO, 2011). Nesse contexto, surgiram os órgãos de fiscalização 
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e as leis, tais como a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Acesso à 
Informação, que visam dar publicidade e transparência aos atos de gover-
no, assim como o Controle Social tornou-se essencial para assegurar uma 
gestão eficiente.

O Controle Social é a ligação que existe entre Estado e sociedade. 
É um direito pelo qual o cidadão poderá acompanhar, fiscalizar, coletar in-
formações, consultar, denunciar atos que estão contra o interesse público, 
além de outras ações que visam a avaliar o desempenho da administração 
pública (SERRA; CARNEIRO, 2012). Diante disso, o cidadão é a parte 
legítima para o exercício do Controle Social.

Estudos recentes atestam que a população atribui elevado grau de re-
levância à atuação cidadã na gestão da coisa pública (ARRAIS, 2016; SIL-
VA, 2015). No entanto, apenas a percepção sobre a importância do Controle 
Social não garante a legitimidade da gestão, já que a eficácia do Controle 
Social só será garantida pela efetiva participação da população no controle 
sobre os atos de governo, ou seja, a efetiva prática do Controle Social (OLI-
VEIRA; PISA, 2015). O indivíduo deve não somente reconhecer a necessi-
dade do Controle Social, mas deve, principalmente, praticá-lo.

Desse modo, é possível que mesmo que se reconheça a importância da 
participação do cidadão no contexto político brasileiro, não haja, de fato, o 
engajamento da população como agente fiscalizadora das ações do governo.

Nesse contexto, a pesquisa procurou responder ao seguinte questio-
namento: qual a relação existente entre a percepção e a efetiva prática do 
Controle Social? Constitui, portanto, objetivo principal do estudo analisar 
a relação entre a percepção e a prática do Controle Social dos alunos de 
Ciências Contábeis Universidade Federal do Ceará (UFC).

Alinhados ao objetivo principal, formularam-se os seguintes obje-
tivos específicos: a) identificar o principal motivo que dificulta a prática 
do Controle Social; b) relacionar aspectos socioeconômicos à prática do 
Controle Social.
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A relevância do estudo consiste na própria legitimidade do Controle 
Social, haja vista ser o cidadão o agente que tem o direito e o dever de 
fiscalizar os atos dos governantes. Estudos atuais ratificam a necessidade 
do Controle Social (ARRUDA; TELES, 2010; COELHO, CRUZ; PLATT 
NETO, 2011; ROSA et al., 2016; SERRA; CARNEIRO, 2012), porém, 
existem poucas pesquisas que associem percepção à prática. Visto isso, o 
presente estudo aborda o Controle Social tanto no âmbito teórico quanto 
no âmbito prático, analisando como os discentes de contabilidade da UFC 
portam-se frente ao exercício do direito à informação e, principalmente, 
se fazem uso desse direito em prol do interesse público, já que esses são 
os futuros profissionais que estarão em contato direto ou indireto com 
a matéria governamental, e a participação cidadã deve incorporar-se ao 
exercício profissional e pessoal.

É importante destacar que a pesquisa compreende vários pontos re-
ferentes ao Controle Social: atribuição de importância, exercício, fatores 
socioeconômicos relacionados e motivos que dificultam a prática do mes-
mo, utilizando-se de técnicas estatísticas para comprovar os resultados do 
estudo.

Deve-se ressaltar que, ao restringir a pesquisa a alunos universi-
tários, o estudo abordará o Controle Social com um público-alvo que é 
dotado de escolaridade e informação, sendo estes agentes importantes no 
processo político brasileiro.

Espera-se, ainda, que o estudo possa servir de fomento à partici-
pação social, uma vez que o trabalho será realizado diretamente com os 
alunos, inclusive sendo, para alguns, o primeiro contato com o tema. Além 
disso, espera-se trazer reflexão aos que, mesmo julgando o Controle So-
cial importante, não o praticam. A pesquisa justifica-se, ainda, pela possi-
bilidade de servir como base para futuros estudos sobre o assunto.

O artigo está estruturado da seguinte forma: além desta Introdução, 
na seção 2 é abordado o Controle Social, discorrendo sobre a importân-
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cia e os meios efetivos para exercício deste Controle; na seção seguinte, 
apresentam-se os procedimentos metodológicos utilizados; a seção 4 traz 
a análise dos dados; e, na seção 5, apresenta-se a Conclusão.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Esta seção visa a abordar o conceito de Controle Social que deu 
suporte para a elaboração do trabalho.

2.1 IMPORTÂNCIA DO CONTROLE SOCIAL

A Constituição Federal de 1988 introduziu no Brasil um processo 
democrático no qual a participação social é um direito previsto, seja por 
meio da obrigatoriedade de publicidade dos atos públicos ou por meio 
da implementação do direito à participação social. Dessa forma, o país 
deixou de ter um governo autoritário e repressor e passou a existir uma so-
ciedade em que o cidadão tem o direito previsto em lei de exercer controle 
sobre os atos de governo.

A condição preexistente para se ter um Estado Democrático é o 
Controle Social, que nasce com a participação social, sendo uma carac-
terística fundamental para pôr fim à política autoritária vigente no Brasil 
até a promulgação da Constituição Federal do Brasil de 1988 (ARRUDA; 
TELES, 2010; SERRA; CARNEIRO, 2012).

O Controle Social é essencialmente democrático e decorre dos 
conceitos de transparência e participação popular (CONTROLADORIA 
GERAL DA UNIÃO, 2012). Para Pires (2011), a participação social visa 
a pressionar as instituições a serem mais ágeis e transparentes e propor-
cionam um suporte de legitimidade às decisões de direção. Trata-se de 
instância política da comunidade de usuários de um serviço público. A 
participação social é, ainda, capaz de elevar a governabilidade, garantindo 
a adaptabilidade das políticas públicas a longo prazo (SALLES, 2010).
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O direito do cidadão de conhecer, opinar e acompanhar as decisões 
governamentais, verificando a defesa dos direitos coletivos, é chamado 
de Controle Social (EVANGELISTA, 2010). É, ainda, o ato de confirmar, 
reformar e anular os atos públicos (HAIGERT, 2012).

Para enfatizar o papel do cidadão na fiscalização dos atos de go-
verno, a própria Constituição Federal de 1988, no art. 5º, inciso LXXIII, 
garante os meios para que se possa exercer o direito:

Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de 
que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência. (CF, 1988).

Desse modo, pode-se perceber que o Controle Social é uma fer-
ramenta que garante que a administração cumpra o seu propósito, que é 
atender ao interesse público e defender os interesses coletivos, garantindo 
a eficácia, eficiência e efetividade da gestão. É mais que um direito ou um 
dever, é um instrumento que transforma cidadãos espectadores em cida-
dãos participativos (SALLES, 2010).

Diante do cenário atual, em que a corrupção, os escândalos políticos 
e a insatisfação popular estão evidentes no processo político brasileiro, a 
importância do Controle Social é evidenciada de maneira a inibir essas 
ações irregulares e danosas à gestão pública (COELHO; CRUZ; PLATT 
NETO, 2011). Com a pressão constante da sociedade, o gestor tende a coi-
bir a corrupção, porém, com a falta de controle e impunidade, o processo 
tende a se inverter, crescendo os atos que caracterizam desvio de dinheiro 
público (RAUSCH; SOARES, 2010).

Nesse sentido, Rosa et al. (2016) apontam a importância do Con-
trole Social no combate às fraudes e à corrupção ao afirmarem que o Bra-
sil tem aprimorado as ferramentas de acesso à informação e aumento da 
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transparência para que haja maior participação social no combate à cor-
rupção. Acrescentam, ainda, que o cidadão é o melhor fiscalizador do go-
verno, por ser diretamente afetado pelas ações dos governantes. A atuação 
do cidadão é importante ferramenta inibidora de ações eivadas de irregula-
ridades, atuação que pode ser conseguida tanto por meio de organizações 
fiscalizadoras quanto pelo uso da internet.

Diante desse cenário, é notório o papel do Controle Social no com-
bate à corrupção, na construção de um Estado democrático, no melhor 
desempenho da administração pública e na eficácia e eficiência da gestão.

2.2 LRF E LAI COMO INSTRUMENTO DE FOMENTO AO 
CONTROLE SOCIAL

Pode-se dizer que o Brasil tem avançado no que concerne a leis 
que visam dar suporte e garantir o direito da sociedade ao exercício do 
Controle Social, seja por meio do dever à publicidade ou por meio da 
obrigatoriedade da prestação de contas.

A Lei de Acesso à Informação (LAI), nº 12.527, publicada em 18 de 
novembro de 2011, que entrou em vigor somente em 16 de maio de 2012, 
regulamentou o acesso do cidadão às informações produzidas e mantidas 
pelos órgãos e entidades públicas, dando publicidade a estas, possibilitando 
uma administração mais transparente e facilitando a participação social.

Rosa et al. (2016) afirmam que, com a LAI, espera-se que o cida-
dão tenha uma participação mais efetiva no controle aos atos de governo, 
inclusive inibindo a corrupção. Acrescentam também as principais carac-
terísticas trazidas pela lei que contribui para o exercício do Controle So-
cial, tais como a observância do princípio da publicidade, a divulgação de 
informações de interesse público e o desenvolvimento do Controle Social.

Convergindo com o pensamento de Rosa et al. (2016), Bernardes, 
Santo e Rover (2010) afirmam que a LAI é um instrumento fundamental 
para garantir a efetiva participação dos cidadãos na gestão pública, uma 
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vez que essa dispõe de prazos e procedimentos a serem observados pelos 
órgãos públicos na defesa dos direitos à informação, sendo a publicidade 
o princípio fundamental norteador dos atos do governo.

A LAI impôs aos governantes a obrigatoriedade da divulgação de 
informações. Sendo assim, promove a transparência, facilitando que a so-
ciedade participe de forma mais ativa na gestão. Conforme o artigo 8º da 
LAI, é dever dos órgãos e entidades públicas promover, independente-
mente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito 
de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por 
eles produzidas ou custodiadas.

Outra lei que vem corroborar o exercício do Controle Social, garan-
tido pela publicidade e prestação de contas à população, é a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, conhecida como LRF, publicada em 5 de maio de 2000. A 
Lei de Responsabilidade Fiscal é uma ferramenta que veio dar suporte aos 
gestores para adequada administração dos recursos públicos, uma vez que 
é composta por regras que devem ser cumpridas tanto pela administração 
pública direta quanto indireta. Além disso, a LRF é um mecanismo de Con-
trole Social, já que busca a transparência, prestação de contas e publicidade 
das contas públicas. Os cidadãos, tendo acesso às contas do governo, pode-
rão exercer de forma mais intensa o Controle Social.

Medeiros et al. (2016, p. 1), por sua vez, afirmam que

reflete um conjunto de normas sobre finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, que está amparada nos 
pilares de planejamento, transparência, controle e responsabili-
zação no uso dos recursos públicos.

A transparência e a publicidade das contas de governo são, portanto, 
preceitos que estão contemplados e assegurados tanto pela LRF quando 
pela LAI, porém, um dos grandes desafios para a efetividade da participa-
ção popular é a qualidade da informação. Nesse sentido, há a necessidade 
de um modelo que avalie a transparência das contas públicas, visando ao 
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aperfeiçoamento da informação e, consequentemente, favoreça o exercí-
cio do Controle Social.

2.3 MEIOS PARA O EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL

Como dito anteriormente, o Brasil já vem avançando em relação aos 
meios que facilitem e incentivem a prática do Controle Social. A Consti-
tuição de 1988, a Lei de Acesso à Informação, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a Lei 8.666/67 (conhecida por Lei das Licitações), os órgãos como 
a Controladoria Geral da União, entre outros, podem ser considerados me-
canismos que preveem a participação do cidadão.

Um dos canais diretos de prestação de contas à população é o Portal 
de Transparência, cuja obrigatoriedade foi introduzida pela Lei Comple-
mentar 131/2009. O Portal de Transparência apresenta, em um único sítio, 
informações sobre aplicação dos recursos federais, estaduais e munici-
pais, inclusive informações sobre as execuções orçamentária e financeira 
(CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2017). O acesso do cidadão 
ao Portal de Transparência implica a conscientização da população sobre 
cidadania e leva ao crescimento da nação (MARTINS; VÉSPOLI, 2013).

Outra forma de participação popular são as audiências públicas, 
instrumentos que os órgãos públicos podem dispor para promover um di-
álogo com a sociedade em geral para solução de questões de interesse 
público. Tal ação é fundamental para solução de um conflito social, uma 
vez que todos os atores sociais envolvidos no problema têm participação 
nas discussões, transformando uma democracia representativa em partici-
pativa (CÉSAR, 2011).

Vale ressaltar que a realização de audiências públicas está prevista 
em várias leis, dentre estas a Constituição Federal de 1988 e a Lei 8666/93. 
A Lei das Licitações no art. 39 prevê a obrigatoriedade da realização de 
audiências públicas no início do processo licitatório quando o valor esti-
mado para licitação ou para um conjunto de licitações sucessivas ou si-



REVISTA

341Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 332-365, jul./dez. 2021.

multâneas ultrapasse o valor de R$ 150.000.000,00. Por sua vez, compete 
ao Congresso Nacional e às suas Casas realizarem audiências públicas 
com a sociedade civil (BRASIL, 1988).

As ouvidorias, por sua vez, são canais de comunicação entre a so-
ciedade e o poder público, em que o cidadão pode prestar queixa sobre 
os serviços públicos ou requerer informações de interesse individual ou 
coletivo. Nesse sentido, Romero e Sant’Anna (2014) afirmam que ouvido-
rias públicas vêm se destacando como instrumento de relacionamento da 
população com os diversos órgãos e entidades da administração pública, 
uma vez que o cidadão tem o direito à informação e a administração pú-
blica tem o dever de facilitar e garantir o acesso.

Outra ferramenta de participação popular que permite o fomento do 
Controle Social são os Conselhos Gestores de Políticas Públicas. Sobre os 
Conselhos Gestores, Gomes (2015, p. 4) afirma:

Dessa forma, no que tange à eficiência das políticas públicas, 
podemos identificar dois objetivos principais dos conselhos 
gestores de políticas públicas: a identificação, captação e pon-
deração constante das preferências da sociedade, com vistas à 
formulação de políticas públicas e o controle social sobre estas, 
incluindo a responsividade às demandas da sociedade e a res-
ponsabilização dos governantes.

Os Conselhos gestores de políticas públicas são canais efetivos de 
participação, que permitem que o exercício da cidadania seja uma realida-
de e que fortalece a participação democrática da população. Existem Con-
selhos Gestores de Políticas Públicos voltados para diversas áreas, tais 
como: Conselho Municipal de Saúde, Conselho de Alimentação Escolar, 
Conselho de Controle Social do Bolsa Família, entre outros (CONTRO-
LADORIA GERAL DA UNIÃO, 2017). Dessa forma, ainda de acordo 
com a Controladoria Geral da União (2017), é notório que tal mecanismo 
é fundamental para prestação de contas à população dos atos do Governo.

O cidadão ainda pode dispor de órgãos que dão suporte ao exercício 
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da cidadania, apurando irregularidades, como preceitua a Controladoria 
Geral da União (2012, p. 25):

O cidadão, no exercício do Controle Social, deve estar atento ao 
cumprimento dos objetivos das políticas públicas, denuncian-
do possíveis irregularidades encontradas aos diversos órgãos 
que possuem competência para atuar. Conforme o caso, podem 
ser contatados órgãos como a Controladoria-Geral da União 
(CGU), o Ministério Público Estadual, o Ministério Público 
Federal, os Tribunais de Contas do Município, do Estado e da 
União; as Câmaras de Vereadores e Assembleias Legislativas; e 
os Conselhos responsáveis pelo acompanhamento da respectiva 
política.

Assim, existem vários meios que permitem o indivíduo exercer o 
Controle Social. Logo, a participação social é assegurada por lei, qualifi-
cando o cidadão para o exercício do Controle Social.

2.4 EFETIVO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL E SUAS 
BARREIRAS

Percebe-se que existe um consenso na literatura quanto à importân-
cia do Controle Social para inibir fraudes e corrupção, para garantir que 
a administração pública cumpra seu papel tendo como escopo o interesse 
coletivo, além de garantir uma gestão eficiente, eficaz e legítima. Para que 
o Controle Social atenda aos objetivos que lhe foram propostos, tem que 
existir um efetivo exercício do direito.

Oliveira e Pisa (2015) concluíram que a efetividade das ações go-
vernamentais só será possível quando a sociedade assumir plenamente o 
exercício da cidadania, e essa só será alcançada com a maior participação 
social e o estímulo ao efetivo exercício do Controle Social pela população.

Silva, Cançado e Santos (2016) afirmam que o sistema republica-
no brasileiro ficará limitado enquanto não existir entendimento sobre os 
mecanismos de Controle Social. A população deve compreender como 
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utilizar as práticas de controle para aprimorar o conceito de democracia.
De acordo com a Carta Magna de 1988, cidadão é aquele indiví-

duo a quem esta confere direitos e garantias individuais, políticos, sociais, 
econômicos e culturais, e lhe dá o poder de seu efetivo exercício, além de 
meios processuais eficientes contra a violação de seu gozo ou fruição por 
parte do Poder Público. Por conseguinte, o desenvolvimento do Controle 
Social está intimamente ligado com o desenvolvimento cultural do povo 
brasileiro, cuja educação contribui para se ter uma sociedade participativa 
quanto aos interesses coletivos e não somente quanto aos interesses indi-
viduais.

Dessa forma, é notório que a participação cívica é fundamental para 
o aprimoramento dos conceitos de democracia, república e cidadania, po-
rém, um dos maiores desafios para a concretização do Controle Social é 
justamente o exercício dessa fiscalização e acompanhamento dos atos de 
governo, já que o cidadão esbarra em questões culturais e até mesmo no 
desconhecimento do direito que inibe a efetiva prática do controle.

Sobre o cenário brasileiro, no que consiste ao efetivo Controle So-
cial, Arruda e Teles (2010, p. 35) afirmam:

A bem da verdade, é fato que o Controle Social vem avançando 
de forma lenta e gradativa, motivo pelo qual ainda é algo de di-
fícil concretização, pois esbarra num problema cultural na me-
dida em que de um lado se encontram vários administradores 
públicos que preferem manter a população na ignorância quan-
to a seus atos, e de outro, a sociedade que mesmo dispondo de 
meios apropriados não consegue exercer a contento o Controle 
Social no sentido de fiscalizar e cobrar resultados, tendo em 
vista a ausência de tradição e a frágil consciência política resul-
tantes da carência histórica de transparência que viveu o país.

Outro fator que vem a dificultar o exercício do Controle Social é 
a falta de clareza das informações divulgadas pela Administração Públi-
ca, uma vez que nem a parte mais escolarizada da população tem conhe-
cimento suficiente para entender o funcionamento dos instrumentos de 
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Controle Social. Somado a tal situação, percebe-se ainda que as ações 
governamentais são precárias no fomento à participação social, visto que 
não há ações com extensão suficiente para motivar e educar a população 
no que concerne à participação cidadã (ARRUDA; TELES, 2010; DI PIE-
TRO, 2015).

Ainda sobre o assunto, Bicalho (2013) defende que a prestação de 
contas seja feita de forma mais compreensiva e de fácil avaliação. Acres-
centa, ainda, que o exercício do Controle Social é desafiador, já que requer a 
ruptura de um sistema burocrático que privilegia as questões mais técnicas. 
Do exposto, nota-se que o Controle Social não é algo fácil de concretizar, 
uma vez que os mecanismos de controle não são acessíveis a parte da po-
pulação simplesmente porque lhes falta o domínio técnico da informação.

Para reforçar a ideia, Sabioni et al. (2016, p. 492) desenvolveram 
um trabalho em que buscavam compreender e identificar quais aspectos 
são mais relevantes para o engajamento da população no Controle Social. 
Para tanto, utilizou como público-alvo da sua pesquisa os municípios de 
Minas Gerais. Como resultado da pesquisa, tem-se os seguintes dados:

Depreende-se que uma parcela consideravelmente grande (75% 
do total ou 640 municípios mineiros) apresenta níveis de poten-
cial para atuação cidadã abaixo de 53,39%. Apenas 30,51% dos 
municípios do grupo 4, de maior potencial de atuação, apresen-
tam valores acima de 65%, isto é, somente 7,62% dos municí-
pios do estado possuem níveis superiores a 65%

Sobre a pesquisa, pode-se perceber que ainda existe um grande de-
safio para que haja uma efetiva prática do Controle Social, pois o engaja-
mento do cidadão ainda não é exercido de forma a maximizar a sua exce-
lência, para que este possa realmente cumprir o papel que exerce sobre os 
atos do governo, desde a inibição de ações detentoras de irregularidade até 
um desempenho mais eficiente.

Figueiredo e Santos (2013) enfatizam que o processo de conscien-
tização da sociedade como cidadão ativo, que utiliza as ferramentas de 
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Controle Social, é longo. Os diversos segmentos sociais precisam ser atin-
gidos para que se tenha uma sociedade participativa, na qual as escolas e 
as universidades brasileiras têm papel fundamental de formação quanto 
aos conceitos de transparência, publicidade e papel de incentivo ao Con-
trole Social.

Nesse contexto, destaca-se o educador. Para enfatizar o papel do 
professor e da escola como agentes decisivos no processo de formação, 
Gadotti (2012, p. 2) afirma:

Por isso, uma perspectiva emancipatória da educação e do tra-
balho deve desenvolver a capacidade de pensar criticamente a 
realidade e promover a justiça e a solidariedade, fundada na 
ética, e respeitando a dignidade e a autonomia do educando. 
Daí a importância estratégica do professor como intelectual 
transformador e a escola como um espaço de contestação e de 
construção de uma visão crítica da sociedade, formando para o 
exercício da cidadania desde a infância.

Depreende-se que o Controle social é antes de tudo, a possibilidade 
de estabelecer a equidade entre os diferentes grupos de interesse da so-
ciedade. Trata-se de um tema abrangente e os limites desse estudo foram 
estabelecidos na Metodologia apresentada na próxima seção.

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Com o objetivo principal de avaliar a relação existente entre a per-
cepção acerca do Controle Social e o efetivo exercício do direito, foi ado-
tado como público-alvo da pesquisa os alunos de Contabilidade da Uni-
versidade Federal do Ceará efetivamente matriculados no Curso.

Primeiramente, foram escolhidos alunos universitários como pú-
blico-alvo da pesquisa por serem indivíduos que se pressupõe ter maior 
nível de escolaridade, contribuindo, assim, para ter um maior acesso à 
informação e ao conhecimento político. Posteriormente, a escolha de a 
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pesquisa ser realizada com alunos de Ciências Contábeis especificamente 
foi pautada no fato de a matriz curricular conter disciplinas com conteúdo 
da área de gestão governamental.

O critério utilizado para seleção da instituição de ensino foi o 
Ranking Universitário da Folha de São Paulo. Referido ranking foi esco-
lhido por analisar as instituições de ensino em 6 categorias: avaliação do 
mercado; qualidade de ensino; doutorado e mestrado; Enade; professores 
com dedicação integral e parcial e avaliadores do MEC. Foram analisados 
os anos 2014, 2015 e 2016. Observados os critérios descritos, a instituição 
de ensino mais bem posicionada em relação ao Curso de Ciências Contá-
beis no estado do Ceará foi a Universidade Federal do Ceará (UFC).

Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva, já que, segundo Gil 
(2010), o foco principal é fazer relação entre variáveis, utilizando-se de 
técnicas padronizadas de coletas de dados. Ainda com base em Gil (2010), 
o presente estudo, quanto aos procedimentos técnicos, classifica-se como 
bibliográfico e levantamento, pois se utilizou de estudos anteriores, como 
livros e artigos, para elaboração. Além disso, a pesquisa envolve o con-
tato com o público-alvo que se deseja conhecer, no caso, por meio de 
questionários aplicados aos alunos de Ciências Contábeis da UFC. Por 
fim, quanto à abordagem do problema, classifica-se como quantitativa, já 
que se utilizam técnicas estatísticas para medir o grau de relação entre a 
percepção acerca do Controle Social e a prática deste (KAUARK; MA-
NHÃES; MEDEIROS, 2010).

Para alcançar o objetivo do estudo, foi aplicado um questionário 
a 307 alunos de Ciências Contábeis da UFC. O total de alunos ativos no 
curso é composto por 430 discentes no período diurno e 399 discentes no 
período noturno, totalizando 829 alunos. A técnica de amostragem utiliza-
da foi do tipo não probabilístico por acessibilidade ou por conveniência, 
mas que assegura uma confiança de 95% e uma margem de erro de 5% 
da população total. Nenhum questionário foi invalidado, por atenderem a 
todos os requisitos necessários. Assim, a amostra final foi de 307 alunos 
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matriculados, que consiste em 37,03% do universo da pesquisa.
O questionário foi estruturado com base no Referencial Téorico, 

utilizando a escala de Likert. Sobre a escala de Likert, Silva Junior e Costa 
(2014) afirmam que consiste em tomar um construto e desenvolver um 
conjunto de afirmações relacionadas à sua definição, para as quais os res-
pondentes emitirão seu grau de concordância.

O questionário apresenta quatro partes: os dados socioeconômicos do 
respondente, a percepção acerca do Controle Social, a aplicação do Contro-
le Social e os motivos que dificultam a prática do controle. No tocante aos 
dados socioeconômicos, foram observados os seguintes itens: renda fami-
liar, semestre cursado, escolaridade dos pais, lugar em que trabalha.

Em relação à percepção, os alunos atribuíram grau de concordância 
a respeito de assertivas que versavam sobre o Controle Social. Foi defini-
da uma escala de 1 a 5, sendo 1 para concordância extremamente fraca e 
6 para concordância extremamente forte. As assertivas foram elaboradas 
a partir do referencial teórico apresentada no presente estudo. O Quadro 1 
apresenta as perguntas dessa parte do questionário.

Quadro 1: Percepção do Controle social

Questões 1 2 3 4 5 6

Tenho conhecimento acerca do conceito de Controle Social.

Para que as ações realizadas pelos governantes estejam alinhadas ao inte-
resse público é necessário que os cidadãos atuem como fiscalizadores das 
contas do Governo

A participação popular no controle das contas do Governo é essencial à 
diminuição da corrupção.

É necessário que o governo preste contas à população dos gastos e das 
ações desenvolvidas pelos políticos e administradores.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2017).

Para adentrar à efetiva aplicação do Controle Social, foram feitos 
alguns questionamentos sobre ações que correspondem ao exercício do 
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Controle Social, extraídas do Portal de Transparência. As respostas foram 
estruturadas também na escala de Likert a respeito da frequência com que 
o respondente praticava tal ação, variando de “Nunca” até “Sempre”. Ne-
cessário se fazia saber até que ponto o conhecimento sobre controle social 
se concretizava na experiência pessoal de cada estudante. O Quadro 2 
apresenta as perguntas que foram aplicadas.

Quadro 2: Efetivo exercício do Controle Social

Questões Nunca Raramente Às vezes Frequentemente Sempre

Acessa o Portal de Transparên-
cia para acompanhar as ações do 
governo?

Participa de algum curso (pode 
ser palestra, aulas ou qualquer 
outra de conhecimento) sobre 
controle social?

Já fez alguma denúncia sobre ir-
regulares (pode ser de servidores 
públicos, órgãos públicos ou de 
recurso público)?

Acompanha alguma licitação 
pública e denunciou irregulares, 
caso as tenha detectado?

Frequenta alguma reunião pro-
movida por Conselhos Munici-
pais?

Solicita alguma informação de 
interesse público frente aos ór-
gãos do governo?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2017).

Ao final dessa parte foi perguntado qual era a principal razão para 
o não exercício desse direito, dando as seguintes opções: falta de interes-
se sobre a matéria pública; falta de conhecimento sobre os meus direitos 
como cidadão; falta de divulgação do governo sobre ações fomentadores 
do controle; outro motivo (especificar).

Para análise foram realizados os testes Kolmogorov-Smirnov para 
verificar a normalidade dos dados; diferença de médias não-paramétricas de 
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Kruskall-Wallis para relacionar aspectos socioeconômicos à prática do Con-
trole Social; teste de correlação de Spearman para avaliar a relação entre prá-
tica e percepção do Controle Social. Os testes estatísticos mencionados foram 
realizados no Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 22.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção apresenta os dados levantados pela pesquisa, bem como os 
resultados obtidos pela análise embasada na estatística descritiva e na estatísti-
ca inferencial, abrangendo os testes citados na seção que trata da metodologia.

4.1 ANÁLISE DESCRITIVA

A primeira parte do questionário visava a traçar um perfil socioeco-
nômico dos respondentes, conforme observa-se na Tabela 1.

Tabela 1: Características socioeconômicas

Quantidade de alunos Porcentagem

Semestre

1 a 3 108 35,18%

4 a 6 95 30,94%

7 a 9 104 33,88%

Renda

Até 937 19 6,19%

937,01 a 2811 109 35,30%

2811,01 a 4685 81 26,38%

Acima de 4685 98 31,92%

Lugar onde trabalha

Instituição Privada 111 36,16%

Instituição Pública 57 18,57%

Não 139 45,28%

Escolaridade dos pais

Fundamental 52 16,94%
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Médio 142 46,25%

Superior 113 36,81%
Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

Em relação ao semestre, 108 alunos (35,18%) cursam do 1º ao 3º 
semestre, enquanto 95 (30,94%) cursam do 4º ao 6º, seguidos por 104 
(33,88%) do 7º a 9º semestre. Pode-se perceber que a maior parte dos res-
pondentes cursa os semestres iniciais, porém a amostra foi distribuída de 
forma semelhante entre os três grupos.

A renda foi dividida em quatro grupos: até 937; de 937,01 a 2811; 
de 2811,01 a 4685; e acima de 4685,01. A maior parte dos alunos (35,30%) 
enquadra-se na segunda faixa de nível de renda, enquanto a menor quanti-
dade de alunos encontra-se inseridos na primeira faixa de nível de renda, 
apenas 6,19%.

No que tange ao lugar em que trabalha, a amostra se comportou 
da seguinte forma: 111 alunos trabalham em Instituição Privada, 57 alu-
nos trabalham em Instituição Pública e 139 alunos não trabalham. Com 
base nos dados, pode-se perceber que o maior número de respondentes 
(45,28%) não trabalha.

O último critério socioeconômico a ser analisado foi o nível de escola-
ridade dos pais (fundamental médio, superior), sendo composto por 16,94% 
com nível fundamental, 46,25% nível médio e 36,81% nível superior.

4.1.1 PERCEPÇÕES SOBRE O CONTROLE SOCIAL

Em relação à análise descritiva, foram observadas as características 
do tópico do questionário relacionado à percepção, bem como do tópi-
co relacionado à aplicação. Em relação à percepção, foram feitas quatro 
afirmativas sobre a importância do Controle Social. O respondente de-
veria atribuir valores de 1 a 6 a cada afirmação, sendo 1- concordância 

Tabela 1: Características socioeconômicas (continuação)
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extremamente fraca, 2- concordância muito fraca, 3- concordância fraca, 
4- concordância forte, 5- concordância muito forte e 6- concordância ex-
tremamente forte.

A primeira afirmação versava sobre o conhecimento satisfatório dos 
alunos sobre o conceito de Controle Social, em média, os mesmos atribu-
íram grau de concordância de 2,80. Assim, pode-se atribuir uma concor-
dância muito fraca ou fraca. A assertiva seguinte considerava necessária 
a atuação cidadã para que as ações dos governantes estivessem alinhadas 
ao interesse público, obtendo uma média na escala de Likert de 5,12, um 
valor entre concordância muito forte ou extremamente forte.

As duas últimas afirmações consideravam o papel da participação 
popular no controle à corrupção e a necessidade de prestação de contas, 
respectivamente. Obtiveram-se as médias de 5,30 e 5,66. Dessa forma, 
com base no que foi respondido pelos alunos de Ciências Contábeis da 
UFC, pode-se extrair que a média geral da percepção foi 4,71, logo, os 
respondentes, em média, concordam fortemente ou concordam muito for-
temente com as afirmações sobre a importância do Controle Social.

Tabela 2: Afirmações sobre o Controle Social

Afirmação sobre percepção Média por pergunta

Conhecimento satisfatório sobre Controle Social 2.80

Alinhar ações do governo ao interesse público 5,12

Inibição da corrupção 5,30

Necessidade de prestação de contas 5,66

Geral 4,71
Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

Ao considerar a percepção referente a cada item, a maior média 
foi atribuída à afirmação necessidade de prestação de contas (5,66) e a 
menor média foi atribuída ao conhecimento acerca do Controle Social 
(2,80). Esse percentual se sobressai, principalmente, porque se trata de um 
público, em tese, bem-informado, diferente do cidadão comum, seja pelo 
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nível universitário, seja pelo curso que realizam com significativa carga de 
estudos sobre a temática.

Tabela 3: Média de percepção por aluno

Média de percepção Quantidade de alunos Porcentagem 

Até 2 3 0,97%

Entre 2,1 e 3 10 3,25%

Entre 3,1 e 4 33 10,75%

Entre 4,1 e 5 165 53,75%

Entre 5,1 e 6 96 31,27%

Total 307 100%
Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

No que se refere a cada indivíduo da amostra, apenas 13 alunos ti-
veram grau de percepção até 3, ou seja, somente 4,22% da amostra expres-
sam uma concordância fraca a respeito da importância do Controle Social. 
A maior faixa de percepção foi entre 4,1 e 5, compreendendo 53,75% dos 
discentes. Por fim, 95,78% dos alunos concordaram forte, muito forte ou 
extremamente forte, demonstrando uma elevada percepção.

4.1.2 PRÁTICA DO CONTROLE SOCIAL

Para analisar a prática do Controle Social, foram elaboradas seis per-
guntas que correspondem ao exercício deste direito. O respondente deveria 
marcar o item que se referia à frequência com que realizava a ação, tendo 
cinco opções que variavam de “nunca” até “sempre”. Para que fosse possí-
vel a análise dos dados, foram atribuídos valores a cada alternativa, sendo: 
1 – Nunca, 2 – Raramente, 3 – Às vezes, 4 – Frequentemente, 5 – Sempre.

Tabela 4: Perguntas sobre o exercício do Controle Social
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Perguntas Média por pergunta

Acessa ao Portal de Transparência? 2,08

Participa de cursos sobre Controle Social? 1,72

Denuncia irregularidades? 1,51

Acompanha licitações públicas? 1,44

Frequenta reuniões promovidas por Conselhos 
Municipais? 1,22

Solicita informação de interesse público? 1,52

Total 1,58
Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Ao analisar a aplicação, a média dos discentes foi de 1,58, ou seja, os 
respondentes em geral nunca praticaram as ações citadas ou raramente as prati-
cam. Se observada a aplicação do Controle Social em relação a cada umas das 
seis perguntas da Tabela 4, a maior média de respostas foi a de acesso ao Portal 
de Transparência (2,08) e a menor média foi referente a frequentar reuniões pro-
movidas por Conselhos Municipais (1,22). Vale considerar que, em geral, todas 
as perguntas acerca da prática tiveram como resposta “nunca” ou “raramente”.

Tabela 5: Quantidade de alunos por nível de prática

Média de prática Quantidade de alunos Porcentagem

Até 2 257 83,72%

Entre 2,1 e 3 44 14,34%

Entre 3,1 e 4 5 1,62%

Entre 4,1 e 5 1 0,32%

Total 307 100%
Fonte: Dados da Pesquisa (2017).

Se avaliada a média de cada indivíduo, apenas 6 dos 307 discentes ti-
veram média de aplicação maior que 3, ou seja, somente 1,94 % da amostra. 
Além disso, somente 1 aluno teve média de aplicação maior que 4. Por fim, 
a maior parte de amostra concentra-se na faixa de prática de até 2, um total 
de mais de 80% dos alunos. Desse modo, pode-se perceber o baixo nível de 
prática das ações que correspondem ao exercício do Controle Social.

Tabela 6: Análise descritiva da percepção e da prática
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ANÁLISE DESCRITIVA PERC APLIC

Média 4,7182 1,5809

Mediana 4,75 1,5

Variância 0,514 0,314

Desvio-padrão 0,71715 0,56033

Mínimo 1,00 1,00

Máximo 6,00 5,00
Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Diante dos dados apresentados, pela comparação da percepção à prática 
do Controle Social, pode-se atribuir que existe grande diferença entre as duas 
variáveis, uma vez que a média de percepção é 4,71 e a média de prática é 1,58.

4.1.3 MOTIVOS QUE DIFICULTAM A PRÁTICA DO CONTRO-
LE SOCIAL

Ainda sobre o questionário, a última pergunta foi voltada para a principal 
dificuldade que os alunos encontraram para a prática do Controle Social. Tal ques-
tionamento foi feito com o propósito de atingir ao primeiro objetivo específico, 
que é identificar o principal motivo que dificulta a prática do Controle Social.

Tabela 7: Motivos que dificultam a prática do Controle Social

Motivo Quantidade Porcentagem 

Falta de interesse na matéria pública 86 28,01%

Falta de conhecimentos sobre meus direitos como cidadão 49 15,96%

Falta de divulgação do governo de ações fomentadoras do Con-
trole Social 139 45,28%

Outros motivos 33 10,75%
Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Como mostram os dados da amostra, 45,28% dos respondentes con-
sideram a falta de ações fomentadoras do Controle Social como a princi-
pal barreira para a efetiva prática do direito. Dentre o grupo de ‘outros 
motivos’, a resposta mais recorrente foi falta de tempo (20 alunos), segui-
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das da falta de clareza das informações divulgadas, falta de confiança nas 
ações dos governantes, pouca motivação, medo de denunciar (1 aluno) e 
falta de credibilidade nas leis.

4.2 ANÁLISE QUANTITATIVA

Com objetivo específico de relacionar aspectos socioeconômicos tra-
balhados na amostra à prática do Controle Social, foi utilizado o teste de di-
ferença de médias. Primeiramente, foi realizado o teste Kolmogorov-Smir-
nov que apontou a não normalidade dos dados. Assim, o teste de diferença 
de médias adequado foi o teste não-paramétrico de Kruskall-Wallis.

Tabela 8: Teste de Kruskall-Wallis

Renda Média 
Renda

Escolaridade 
dos pais

Média
Escolari-

dade
Semestre Média 

Semestre Trabalho Média
Trabalho

Até 937 1,3461 Fundamental 1,4987 1º a 3º 1,3104 Inst. 
Privada 1,5621

937,01 a 
2811 1,5922 Médio 1,5712 4º a 6º 1,6804 Inst. 

Pública 1,8154

2811,01 a 
4685 1,4568 Superior 1,5199 7º a 9º 1,6502 Não 

trabalho 1,4094

Acima de 
4685,01 1,5883

Sig. 0,508 0,839 0,003 0,013
Fonte: Dados da pesquisa (2017).

O teste foi feito com uma confiança de 95%, o que implica uma sig-
nificância a 5% (0,05). Dessa forma, o critério socioeconômico que obteve 
significância menor que 0,05 está relacionado com a prática do Controle 
Social, o que obteve significância maior que 0,05 não está relacionado. 
Ao analisar os resultados do teste de média, pode-se perceber que dentre 
os critérios observados, apenas o semestre cursado (0.003) e o lugar onde 
trabalha (0,013) estão relacionados com o exercício do Controle Social.

Os discentes que trabalham em Instituição Pública foram aqueles que 
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apresentaram maior média de aplicação dos instrumentos de Controle Social 
(1,81), enquanto a menor média foi dos alunos que não trabalham (1,40), ratifi-
cando a relação entre o ambiente de trabalho com a prática do Controle Social.

Em relação ao semestre cursado, os alunos de 1º a 3º semestre ti-
veram média de prática de 1,31, enquanto os alunos de 4º a 6º semestre 
tiveram média de 1,68, o que pressupõe que o período cursado está ligado 
ao nível de prática dos instrumentos provedores do Controle Social.

Com o objetivo geral de avaliar a relação existente entre a percepção 
e a prática do Controle Social, foi utilizado o Teste de Correlação, que tem 
como função medir a intensidade de relação linear ou não linear entre duas 
variáveis, assim pode-se extrair a existência ou não de uma relação entre 
duas variáveis (LIRA, 2016). O teste de correlação adequado para a amos-
tra, devido à não normalidade dos dados, foi o teste correlação de Spearman.

O teste de correlação de Spearman avalia a relação monotônica 
entre duas variáveis contínuas ou ordinais, seja ela linear ou não. Em 
uma relação monotônica, as variáveis tendem a mudar juntas, mas não 
necessariamente a uma taxa constante. O coeficiente baseia-se nos valores 
classificados de cada variável, em vez de os dados brutos. Ou seja, caso 
não seja observada uma relação linear entre as variáveis, o coeficiente de 
Spearman é uma ótima alternativa.

Tabela 9: Correlação entre percepção e prática

APLIC PERC

APLIC

Coeficiente de Correlação ,242**

Sig. (2 extremidades) ,000

N 307

PERC

Coeficiente de Correlação ,242**

Sig. (2 extremidades) ,000

N 307
Fonte: Dados da pesquisa (2017).
** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).

Com as informações extraídas do teste estatístico, pode-se atribuir 
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que a prática e a percepção do Controle Social estão correlacionadas po-
sitivamente a um nível de significância de 0,01, já que a significância do 
teste foi 0,000 (menor que 0,01). Assim, depreende-se que quanto maior 
o nível de importância que o indivíduo atribui ao Controle Social, maior 
será o nível de prática do mesmo.

Outra informação importante a respeito do teste de Correlação de 
Spearman é que este varia de +1 até -1, quanto mais próximos às extre-
midades, mais forte será a correlação entre as variáveis. Com base nos 
resultados do teste, aplicação e percepção do Controle Social estão corre-
lacionados a 0,242, ou seja, fraca associação entre as variáveis.

Adicionalmente, foi verificada a correlação entre o conhecimento 
alegado pelos respondentes sobre o conceito de Controle Social, primeira 
pergunta da categoria “percepção”, e cada uma das perguntas relacionadas 
à categoria “aplicação”, bem como em relação à aplicação em geral.

Tal procedimento foi realizado com intuito de relacionar conheci-
mento à prática. Ao analisar os resultados, é possível verificar que todas 
as perguntas relacionadas ao exercício do Controle Social estão correla-
cionadas positivamente com o conhecimento que os discentes têm acerca 
do tema, porém o coeficiente de correlação mais altos entre os itens foi de 
0,433. Por conseguinte, a correlação entre os itens é fraca, já que nenhum 
chegou próximo a +1.

Tabela 10: Correlação entre conhecimento e prática do Controle Social

Conhecimento acerca do 
Controle Social

Acesso ao Portal de 
Transparência

Coeficiente de Correlação 0,334**

Sig. (2 extremidades) 0,000

N 307

Participar de cursos sobre
Controle Social

Coeficiente de Correlação 0,415**

Sig. (2 extremidades) 0,000

N 307
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Denunciar irregularidades

Coeficiente de Correlação 0,249**

Sig. (2 extremidades) 0,000

N 307

Acompanhar Licitação

Coeficiente de Correlação 0,342**

Sig. (2 extremidades) 0,000

N 307

Participar de reunião de
Conselhos Municipais

Coeficiente de Correlação 0,200**

Sig. (2 extremidades) 0,000

N 307

Solicitar informações de interesse 
público

Coeficiente de Correlação 0,189**

Sig. (2 extremidades) ,001

N 307

Aplicação Geral

Coeficiente de Correlação ,433**

Sig. (2 extremidades) ,000

N 307
Fonte: Dados da pesquisa (2017).

5 CONCLUSÃO

Este estudo teve como objetivo avaliar a relação entre percepção 
acerca do Controle Social e a efetiva prática do direito, analisando os es-
tudantes de Ciências Contábeis da UFC.

Com uma amostra de 307 alunos, foi possível atingir os objetivos 
da pesquisa, tanto o principal quanto os específicos. Constatou-se que, em 
média, os discentes têm um alto nível de percepção (4,71), logo, eles con-
cordam fortemente ou concordam muito fortemente que o Controle Social 
é fundamental para inibir corrupção, para alinhar as ações dos governantes 
ao interesse público, assim como a prestação de contas é essencial. Desse 
modo, o resultado da pesquisa está alinhado com o que postulam Arruda e 
Teles (2010), Coelho, Cruz e Platt Neto (2011) e Rosa et al. (2016).

Analisando a amostra com relação à prática do Controle Social, po-
de-se extrair que houve um baixo nível de engajamento dos alunos, em 

Tabela 10: Correlação entre conhecimento e prática do Controle Social (continuação)
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média 1,58. Desse modo, no geral, os respondentes ou nunca realizaram 
ações como acessar o Portal de Transparência e acompanhar uma licitação 
pública, ou raramente as fazem.

Pode-se, portanto, perceber que por mais que o indivíduo reconheça 
a importância do Controle Social, a efetiva prática do direito ainda não é 
exercida de forma plena, pelo contrário, ainda existe uma disparidade se 
comparada percepção e prática. Vale ressaltar, inclusive, que a amostra foi 
composta por indivíduos universitários, que têm maior acesso à informa-
ção e ao conhecimento e, mesmo diante de um cenário favorável, o nível 
de participação cidadã foi baixa. Em contrapartida, as variáveis percep-
ção e prática estão relacionadas positivamente a um nível de significân-
cia de 1%, ou seja, no geral, aqueles indivíduos que tiveram maior nível 
de aplicação foram aqueles que atribuíram maior grau de importância ao 
Controle Social. Dessa forma, pode-se extrair que um dos passos para que 
o cidadão exerça a participação social é reconhecer a importância desta.

Concernente às barreiras que os discentes encontram para o exer-
cício do Controle Social, a falta de ações do Governo fomentadoras do 
Controle Social foi o motivo mais recorrente nas respostas dos discentes, 
ratificando o que foi dito por Di Pietro (1998) e Arruda e Teles (2010), ou 
seja, que as ações dos governantes não são feitas na extensão suficiente 
para alavancar de forma significativa a participação do cidadão.

Por fim, é importante ressaltar a relação entre conhecimento e par-
ticipação cidadã. Por meio do estudo, verificou-se a correlação positiva 
entre o conhecimento sobre Controle Social e todas as ações correspon-
dentes à prática do mesmo. Além disso, verificou-se que o semestre cur-
sado pelo discente tem relação com o exercício do Controle Social. Dessa 
forma, é evidente que a educação tem papel fundamental na construção de 
cidadãos participativos. Esta análise corrobora com a afirmativa de Gadot-
ti (2012) sobre o papel do professor.

Conclui-se, portanto, que a atribuição de importância à participação 
social como agente ativa no processo político-administrativo do país está 
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relacionada ao efetivo exercício do Controle Social, porém, o nível de 
engajamento do cidadão ainda é muito baixo, mesmo se considerado uma 
amostra de alunos universitários, posto que o indivíduo esbarra em barrei-
ras culturais, sociais e políticas.

O estudo apresenta algumas limitações, tais como a aplicação so-
mente na UFC e a amostra composta exclusivamente pelos discentes de 
Contabilidade. Assim, sugere-se que futuros estudos sejam conduzidos 
com o mesmo enfoque em outras universidades tanto públicas quanto 
privadas, a fim de fazer comparações entre os resultados. É interessante, 
ainda, a realização de pesquisa com grupos de diferentes níveis de es-
colaridade a fim de encontrar um resultado mais próximo à realidade da 
participação cidadã brasileira.
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O declínio da supremacia do interesse público sobre 
o particular com a constitucionalização do direito 

administrativo

The decline of the supremacy of the public interest over the private interest 
with the constitutionalization of administrative law

Karla Fernandez Gomes1 

RESUMO

Este trabalho analisou o princípio da supremacia do interesse público so-
bre o particular em face da consti-tucionalização do direito administrativo, 
buscando verificar a viabilidade da regra de prevalência que ele enuncia no 
contexto do Estado Democrático de Direito. Assim, para a compreensão da 
problemática, foi efetuada uma pesquisa bibliográfica, em livros e artigos 
que versam acerca do tema de maneira direta ou indireta. Ao final, con-
cluiu-se que o ambiente democrático acarreta uma postura ativa do Estado 
na har-monização dos interesses da sociedade, o que enseja a aplicação do 
postulado da proporcionalidade. Lo-go, a ideia de supremacia de interesse 
público sobre o particular é incompatível com a democracia, bem como com 
a dignidade humana, fundamento da República Federativa do Brasil. Isso 
porque a positivação dos direitos e garantias fundamentais na Constituição 
não apenas implica limitação estatal no que tange ao dever de não os infrin-
gir e os salvaguardar mas também lança para o Estado o dever de efetivação 
desses valores, o que transmuda a antiga compreensão de interesse público.
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ABSTRACT

This paper analyzed the principle of the supremacy of the public interest 
over the private interest in view of the constitutionalization of adminis-
trative law, seeking to verify the viability of the rule of prevalence that it 
enunciates in the context of the Democratic State of Law. Thus, in order to 
understand the problem, a bibliographic search was carried out, in books 
and articles that deal with the topic directly or indirectly. At the end, it is 
concluded that the democratic environment leads to an active posture of 
the State in harmonizing society’s interests, which leads to the application 
of the principle of proportionality. Therefore, the idea of public interest 
supremacy over the private is incompatible with a democracy, as well as 
with human dignity, foundation of the Federative Republic of Brazil. This 
is because the positivation of fundamental rights and guarantees in the 
Constitution not only implies a state limitation about its duty of not infrin-
ging and saving them, but also imposes on the State the duty to enforce 
these values, which transmutes the old understanding of public interest.

Keywords: Supremacy of the public interest over the private interest. 
Constitutionalization of Administra-tive Law. Fundamental rights and 
guarantees. Proportionality.
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1 INTRODUÇÃO

Com o surgimento do Estado de Direito como meio regulatório da 
sociedade, a partir da sujeição de todos, inclusive do Estado como institui-
ção, aos ditames legais, inaugurou-se o império da lei de modo que o Poder 
Público não estaria apenas limitado pelas disposições normativas, mas teria 
por dever perseguir os interesses tutelados pela ordem legal instituída, nota-
damente com o reconhecimento da supremacia do texto constitucional, que 
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impôs ao Estado o dever de assegurar os direitos e garantias fundamentais.
Neste diapasão do Estado Constitucional de Direito, deu-se uma 

reviravolta no campo do direito administrativo, uma vez que este, antes 
erigido e pensado a partir da legalidade restrita, agora via-se diante do co-
mando de viabilizar a concretização dos valores constitucionais de modo 
que da legalidade passou-se à noção de juridicidade.

No entanto, no âmbito da função administrativa no acesso da legali-
dade à juridicidade verificar-se-ia um “fosso” que dificultaria a efetivação 
dos comandos constitucionais; é que, de fato, a Administração Pública do 
Brasil, efetivamente, ainda desconhecia a própria legalidade, consideran-
do décadas de atuação com esteio em um viés autoritário que fundamen-
taram a defesa de algumas “bandeiras”, entre as quais: a supremacia do 
interesse público sobre o particular.

Assim, junto com o fenômeno de superação do positivismo, com o 
retorno dos valores ao campo do direito por meio, no Brasil, da Consti-
tuição Federal de 1988, o Poder Público deveria perpassar pela transição 
do autoritarismo e do patrimonialismo para o ambiente democrático e o 
compromisso com a gestão pública.

Diante da constatação de que o Poder Público deve implementar os 
comandos constitucionais, quando a Constituição Federal de 1988 enun-
cia, de maneira extensa, um rol de direitos e garantias fundamentais que, 
em grande maioria, possuem natureza de direitos individuais, a noção da 
supremacia do interesse público sobre o interesse particular passou a ser 
repensada, sobretudo com o reconhecimento da dignidade da pessoa hu-
mana como fundamento da República Federativa do Brasil.

Portanto, a presente pesquisa, almejando compreender esse “cho-
que” entre os direitos e garantias fundamentais e o princípio da suprema-
cia do interesse público sobre o particular, analisará a ideia de supremacia 
do interesse público frente ao contexto do Estado Democrático de Direito, 
em especial partindo da repercussão da Constituição Federal de 1988 so-
bre a seara do direito administrativo.
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Dessa forma, primeiramente, analisar-se-á a ideia da supremacia do 
interesse público a partir de aspectos gerais, como procedência e evolu-
ção. Na sequência, realizar-se-á um exame quanto à dicotomia entre re-
gras e princípios; seguindo com o debruçar-se acerca da caracterização 
normativa da supremacia do interesse público e de uma investigação per-
tinente à técnica da ponderação ou sopesamento. Por último, realizar-se-á 
um contraponto entre a juridicidade no direito administrativo e o princípio 
da supremacia do interesse público sobre o particular. Logo, almeja-se 
responder aos seguintes questionamentos: poderia a ideia de supremacia 
do interesse público sobre o particular conviver com a ordem democráti-
ca? Seria esse princípio compatível com o fundamento da dignidade da 
pessoa humana?

Para tanto, realizou-se um estudo descritivo analítico do tema pro-
posto, por meio de pesquisa bibliográfica em trabalhos publicados em li-
vros e artigos que dispõem acerca do objeto desta pesquisa de maneira 
direta ou indireta, tendo por escopo informar e possibilitar o desenvolvi-
mento de um posicionamento crítico.

2 BREVE ANÁLISE ACERCA DA IDEIA DE SUPREMACIA DE 
INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR

A ideia de supremacia de interesse público, pela doutrina tradicio-
nal, é concebida como um pilar de sustentação do direito administrativo, 
uma vez que seria ela, unida à concepção da indisponibilidade do interesse 
público, a razão que fundamentaria a existência do regime jurídico-admi-
nistrativo que enuncia prerrogativas e sujeições à Administração Pública. 
Ademais, para parte da doutrina, ela é compreendida como justificativa do 
próprio fim do Estado, na perspectiva do bem comum, da vontade da geral 
ou do interesse majoritário. 

Como exemplo, cita-se o pensamento de Celso Antônio Bandeira 
de Mello (2015, p. 56-57), que, ao abordar os princípios da supremacia 
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do interesse público e da indisponibili-dade do interesse público, enuncia 
que a relevância destes reside na percepção que o próprio ordenamento 
jurídico na seara administrativa os instituiu como um cerne do sistema, 
reves-tindo-os de importância fundamental para este ramo do direito. 

Contudo, com o fenômeno da constitucionalização do direito, a 
qual, no Brasil, deu-se com o advento da Constituição Federal de 1988, 
haveria uma reviravolta na ciência jurídica, mas pode-se dizer que, no âm-
bito do direito administrativo, a obediência aos comandos constitucionais 
representaria um total repensar desse ramo do direito.

 Isso se deve ao fato de, conforme bem destaca Maria Sylvia Zanella 
Di Pietro (2005, p. 1), o direito administrativo não ter sido, nos primór-
dios, proposto pela sujeição à lei, mas por verdadeiras imposições do Po-
der Executivo, já que seu surgimento, que ocorreu na França, decorreu de 
regras erigidas por esse poder para o controle de sua atividade com o viés 
fincado no autoritarismo, visto que decorreu de uma elaboração pretoria-
na. Tal origem deixou traços que dificultam o avanço devido do direito 
administrativo em respeito aos comandos constitucionais. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, como bem destaca 
Gustavo Zagrebelsky (2011, p. 33-34), passou-se do Estado de Direito 
para o Estado Constitucional de Direito, uma vez que, ante a supremacia 
das normas constitucionais, toda e qualquer norma estaria sujeita às dis-
posições constitucionais, sob pena de ser desprovida de vinculatividade. 
Assim, a Constituição passa a determinar todo o ordenamento, condicio-
nando-o aos fins nela previstos. 

Desse modo, com o reconhecimento da supremacia do texto cons-
titucional, que estipulou diversos deveres ao Poder Público, notadamente 
quanto ao implemento de políticas públicas para concretização de direitos 
e garantias fundamentais, a atividade da Administração Pública passaria 
a voltar-se para o administrado, ou seja, para a relação travada com este, 
de forma que a visão de “autoridade” estaria se transmudando para a de 
“servidor”.



REVISTA

371Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 366-389, jul./dez. 2021.

Por fim, mais decisivo do que tudo para a constitucionalização 
do Direito Administrativo foi a incidência no seu domínio dos 
princípios constitucionais – não apenas os específicos, mas so-
bretudo os de caráter geral, que se irradiam por todo o sistema 
jurídico. Também aqui, a partir da centralidade da dignidade 
humana e da preservação dos direitos fundamentais, alterou-se 
a qualidade das relações entre Administração e administrado, 
com a superação ou reformulação de paradigmas tradicionais. 
[...]. (BARROSO, 2012, p. 49)

É que com o Estado Democrático de Direito não há como se defen-
der mais a compreensão do Poder Público por si só, pois o real titular do 
poder é o povo; dessa forma, a função do Estado não se restringe a garantir 
a ordem legal, pois há o dever de assegurar a concretização dos valores 
erigidos pelo povo como os devidos a todos pela ordem social instituída 
no texto constitucional.

Nesse contexto, consagra-se a ideia de juridicidade que representa 
exatamente que o Poder Público não está apenas vinculado ao princípio da 
legalidade estrita, mas aos comandos constitucionais que submetem, dian-
te da supremacia da Constituição, a própria lei. Nesse sentido, Gustavo 
Binenbojm (2008, p. 7) salienta que: “[...] a Constituição, e não mais a lei, 
passa a situar-se no cerne da vinculação administrativa; [...].”.

Dessa maneira, com a constitucionalização do direito, ou seja, com 
o reconhecimento da hierarquia da Constituição em face das demais nor-
mas do ordenamento, o regime jurídico-administrativo encontraria respal-
do nos deveres impostos pelo Constituinte ao Poder Público, uma vez que 
estes acabam por, além de representar sujeições à Administração Pública, 
fundamentar a concessão de certas prerrogativas a esta, a fim de viabilizar 
a própria persecução dos fins constitucionais.

Portanto, no Estado Democrático de Direito, o regime jurídico-
-administrativo encontra fundamento na juridicidade, e não em uma dita 
supremacia do interesse público sobre o particular; afinal, pelo princípio 
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democrático, implementar o bem comum não corresponde a atender a um 
pensamento majoritário, mas à harmonização dos interesses de maneira a 
garantir a igualdade que permeia a sociedade democrática, ou seja, a cer-
teza que, perante o Estado, cada indivíduo possui igual relevância. Afinal, 
cabe ressaltar que o art. 1º, inciso III, institui a dignidade da pessoa huma-
na como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, sendo 
um comando que orienta todo o sistema jurídico vigente.

Destarte, considerando a passagem da legalidade para a juridici-
dade, é necessário investigar a viabilidade do princípio da supremacia do 
interesse público sobre o particular, inclusive avaliando, pela perspectiva 
epistemológica, o seu enquadramento como princípio ou como outra espé-
cie normativa. Para tanto, passa-se ao próximo tópico.

3 DICOTOMIA PRINCÍPIOS E REGRAS

As normas são os instrumentos pelos quais se expressam determi-
nações e valores consagrados em uma dada ordem legal, visando regular a 
convivência de uma sociedade, de forma a promover ordem e pacificação 
social, bem como, em um sistema democrático, a igualdade e a justiça. Logo, 
são os meios pelos quais a ciência jurídica vem a se expressar socialmente.

Constata-se que há mais de uma espécie de norma, uma vez que, 
quando da sua aplicação, verificam-se comportamentos distintos pela pró-
pria qualidade do que elas tutelam. Dessa forma, fala-se em norma-prin-
cípio e norma-regra. Robert Alexy (2015, p. 90-91), ao voltar-se para a 
questão, explica que as regras seriam as normas que trazem em si determi-
nações que devem ser observadas; já os princípios consagram comandos 
de otimização, isto é, que devem ser aplicados da melhor maneira possível 
diante do caso concreto, o que implica a possibilidade de serem cumpridos 
em diferentes graus.

A questão reside no fato de que as regras e os princípios represen-
tam razões necessárias à manutenção do ordenamento jurídico, mas são 
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espécies normativas distintas, uma vez que o princípio compulsa como um 
valor que foi erigido como norma, sendo assim uma razão que não pode 
ser afastada definitivamente da ordem instituída sob pena de comprometê-
-la. Já as regras são necessárias, mas podem vir a ser revogadas ou, ainda, 
subsistirem com a formulação de uma dada cláusula de exceção, haja vista 
que as regras seguem da lógica da aplicação do tudo ou nada.

Por isso, Alexy (2015, p. 91), apesar de reconhecer que os princí-
pios, normalmente, expressam comandos dotados de maior generalidade, 
explica que a diferença entre princípio e regra se trata de uma distinção 
qualitativa, não se resumindo a uma mera verificação literal quanto à ge-
neralidade ou não do texto normativo.

Considerando que a diferenciação entre regras e princípios possui 
razão que supera aspectos semânticos, Manuel Atienza e Juan Ruiz Ma-
nero (2009, p. 63) explicam que justamente por os princípios possuírem 
uma densidade normativa mais abrangente (enunciados normativos mais 
gerais) terminam por alcançar um maior número de contextos fáticos, o 
que representa que, por terem uma conotação mais explicativa do que as 
regras, são dotados de uma extensão maior no campo da justificação.

Humberto Ávila (2005, p. 9) enuncia que os princípios possuem 
uma propensão finalística, o que os distingue das regras que resultam em 
comandos diretos de regulação de comportamentos. Ele, ainda, demonstra 
a diferença dessas espécies normativas devido à figura do postulado, ao 
esclarecer que este se configuraria como a razão que deve ser considera-
da na aplicação das demais normas – regras e princípios –, funcionando 
como verdadeira cláusula de orientação, modulando as formas de aferi-
ção dos raciocínios e argumentações concernentes às normas quando da 
aplicação destas nas situações fáticas. Assim, considerando a unidade da 
ordem legal, as regras e princípios devem encontrar consonância com os 
postulados, ao passo que, quando da aplicação das normas, os postulados 
e as normas possam coexistir.
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Dessa forma, diante da distinção entre regras, princípios e pos-
tulados, será que a supremacia do interesse público sobre o particular, 
realmente, poderia ser compreendida como um princípio ou como outra 
espécie normativa? Almejando responder a esse questionamento, passa-se 
à análise da sua caracterização normativa. 

4 A SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO E SUA CARAC-
TERIZAÇÃO NORMATIVA

Inicialmente, ressalte-se que não há previsão expressa no ordena-
mento pátrio acerca desse princípio. Conforme destacado, ele é defendido 
como um princípio implícito a partir de uma noção que se constituiria 
como pilar do direito administrativo.

De fato, com base em uma análise epistemológica é possível veri-
ficar que a supremacia do interesse público não se configura como nor-
ma-princípio, uma vez que princípios devem coexistir para a subsistência 
do Estado Democrático de Direito, razão pela qual, diante de colisões, 
precisam ser ponderados, e o princípio da supremacia do interesse público 
sobre o particular já indica uma prevalência de per si.

Assim, quando viesse a colidir com direitos e garantias fundamen-
tais, certamente, implicaria a inobservância destes, dado que a dignidade 
humana se constitui como o fundamento cerne dos direitos e garantias 
fundamentais; logo, estes representariam interesse particular. Humberto 
Ávila (2007, p. 10) destaca que a supremacia do interesse público sobre o 
particular se revela como uma regra de prevalência abstrata diante de uma 
colisão, ou seja, foge à lógica das normas-princípios que possuem caráter 
prima facie.  

Dessa forma, torna-se evidente que a supremacia do interesse pú-
blico sobre o particular não pode ser reconhecida como princípio, pois 
apenas possui o caráter da generalidade do seu texto, mas não detém o 
caráter qualitativo que é inerente à norma-princípio, tendo em vista que 
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ela não se configura como valor imprescindível ao ordenamento jurídico 
vigente, já que haveria clara contradição em uma ordem constitucional 
que erigiu a dignidade da pessoa humana como o seu fundamento, se esta 
viesse a calmar/defender, ao mesmo tempo, a existência da supremacia do 
interesse público sobre o particular.

Com efeito, nota-se que não há como conciliar no ordenamen-
to jurídico um “princípio” que, ignorando as nuances do caso 
concreto, preestabeleça que a melhor solução consubstancia-se 
na vitória do interesse público. O “princípio” em si afasta o 
processo de ponderação, fechando as portas para os interesses 
privados que estejam envolvidos. Dê-se destaque, outrossim, ao 
fato da fórmula preconcebida presente no “princípio” ir de en-
contro ao dever de fundamentação (“dever de explicitação das 
premissas”) a que sujeitam os Poderes do Estado. (BINENBO-
JM, 2005, p. 65)

Além do mais, no regime democrático não é possível erigir supre-
macia de interesses frente a outros, posto que este se pauta pela equidade 
na participação; razão pela qual todos os interesses devem ser igualmente 
considerados e harmonizados.

Por sua vez, a supremacia do interesse público sobre o particular tam-
bém não pode ser tida como regra, uma vez que, apesar de representar uma 
determinação passível de aplicação direta, como destacado, não há previsão 
legal no ordenamento jurídico que a enuncie. Desse modo, resta indagar se, 
pelo viés democrático, esse dito princípio não seria um postulado de manei-
ra que teria a função de orientar a aplicação das demais normas.

Pensando na questão epistemológica/formal do ordenamento jurídi-
co, até seria possível compreendê-lo como postulado; porém, a partir de 
uma nuance material, atesta-se que também se torna inadequado considerá-
-lo como postulado, em razão de que o direito administrativo não se encon-
tra mais vinculado à legalidade estrita, mas sim à juridicidade. Além disso, 
considerando o próprio regime democrático, que tem sua plena efetivação 
por uma lógica dialógica, defender um dito enunciado normativo que se 
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aproxima bem mais de um dogma, tanto que não se sustenta de maneira 
harmônica com o ordenamento posto, não seria racionalmente aceitável.

E o que pode e deve ser dito relativamente a esta segunda ques-
tão é que um postulado explicativo do Direito Administrativo 
não pode ser uma regra de prevalência, mesmo que essa prefe-
rência seja “apenas” abstrata e relativa. Ao contrário de uma re-
gra de preferência, poder-se-ia falar sobre o bem comum como 
idéia por detrás das normas e dos fins estatais, mas que repre-
sentaria a unidade de uma multiplicidade de interesses públicos 
verificáveis no Direito e na sociedade (o que terminaria, por via 
diversa, por corroborar o aqui formulado postulado da recipro-
cidade, em vez do “princípio da supremacia”) [...]. (ÁVILA, 
2005, p. 23-24)

Dessa maneira, considerando que a Constituição Federal de 1988 
caracteriza-se como garantista, já que inaugurou ordem que veio limitar o 
Poder do Estado diante dos valores caros à subsistência humana, prevendo 
expressamente o rol de direitos e garantias fundamentais, seria um con-
trassenso levantar como postulado dessa ordem constitucional a suprema-
cia do interesse público sobre o particular.

Contudo, parte da doutrina, de fato, defende que ele encontraria 
fundamento no próprio texto constitucional na medida em que possui res-
paldo no princípio democrático, uma vez que o interesse público seria a 
composição dos interesses individuais que devem ser tutelados pelo Es-
tado, ante o bem comum e a vontade da maioria. Nesse sentido, Alice 
Gonzalez Borges (2011, p. 10-13) entende que os direitos fundamentais se 
configuram também como interesse público, razão pela qual não haveria 
um antagonismo entre o interesse público e o particular, sendo possível 
defender a supremacia do interesse público, dado que garantir um direito 
fundamental, ainda que a um indivíduo, seria interesse público.

No entanto, como demonstrado, a supremacia do interesse público 
sobre o particular não consegue se encaixar em nenhuma das espécies 
normativas – princípios, regras e postulados –, haja vista que a noção de 
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supremacia do interesse público sobre o particular foi pensado quando o 
Estado detinha uma maior carga autoritária, mas, a partir da constitucio-
nalização do direito e do Estado Democrático, não há que se arvorar de 
uma dita supremacia do interesse público sobre o particular para garantir 
os valores erigidos constitucionalmente pelo povo e para o povo, uma vez 
que, para tanto, basta-se imprimir eficácia aos comandos constitucionais, 
o qual constitui o real papel do Estado.

Defender a supremacia do interesse público sobre o particular abre 
margem para que a Administração Pública, valendo-se do seu poder discri-
cionário, venha a erigir, sobre essa escusa, a implementação de valores que 
fogem aos reais fins já definidos pela Constituição como o verdadeiro interes-
se público, e isso se deve à generalidade da própria conceituação de interesse 
público. Nesse sentido, bem leciona Paulo Ricardo Schier (2007, p. 163):

A conclusão, desde já adiantada para facilitar a clareza da expo-
sição, dá-se no sentido de que a assunção prática da supremacia 
do interesse público sobre o privado, como cláusula geral de 
restrição de direitos fundamentais, tem possibi-litado a emer-
gência de uma política autoritária de realização constitucional, 
na qual os direitos, liberdades e garantias fundamentais devem, 
sempre e sempre, ceder aos reclames do Estado que, qual Mi-
das, transforma em interesse público tudo aquilo que toca.

Com o objetivo de deixar mais clara a inviabilidade de compreen-
der a supremacia do interesse público sobre o particular como princípio, 
será analisado a seguir o instrumento pelo qual os princípios são aplicados 
ao caso concreto, qual seja a ponderação ou o sopesamento.

5 A TÉCNICA DA PONDERAÇÃO OU O SOPESAMENTO

A ponderação, embora não tenha previsão expressa na Constituição 
Federal de 1988, consagrou-se, no Brasil, como método de exercício da 
hermenêutica constitucional, amplamente disseminado  entre os magistra-
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dos de 1ª instância, bem como nas Cortes do país, uma vez que o controle 
de constitucionalidade brasileiro alberga tanto o modo concentrado quan-
to o difuso. Nesse contexto, faz-se mister, inicialmente, perquirir em quê, 
efetivamente, ela consiste.

A ponderação está, intimamente, ligada ao exercício da jurisdição, 
ou seja, ao meio pelo qual se expressa o direito, notadamente o de cunho 
constitucional, vez que poderá ser invocada pelos juízes, quando do exer-
cício do ato jurisdicional, diante de colisão de direitos fundamentais, so-
bretudo considerando que o ordenamento jurídico impõe o dever de fun-
damentar aos magistrados.

Nesse cenário do dever de fundamentar, o julgador encontra maior 
impasse quando da constatação de colisão de valores fundamentais que 
devem subsistir em harmonia para a conservação do Estado Democráti-
co de Direito. Exatamente, ao observar tal situação fática, Robert Alexy 
concluiu, no estudo da Teoria dos Direitos Fundamentais, pela força nor-
mativa dos princípios, enunciando que estes possuem aplicação direta na 
solução dos casos, mas com peculiaridades, visto que, embora o princípio 
seja norma, este não se caracteriza como regra.

Assim, com o crescimento e a aceitação da teoria da normatividade 
dos princípios foi, em parte, solucionado, na prática, o dever do magistra-
do, diante da colisão de direitos fundamentais, de responder às lides que 
lhe são propostas, já que, como o princípio é norma, pode ser invocado 
como critério de fundamentação da decisão, atendendo à máxima cons-
titucional de que a validade do julgamento pressupõe a observância do 
dever de motivar, pela especificação do fundamento (regra ou princípio) 
que o permitiu cunhar aquela decisão e pelos motivos pelo qual afastou as 
outras normas passíveis de incidência ou argumentadas pela defesa.

Portanto, com base na constatação da normatividade dos princípios, 
na preponderância destes nas fundamentações jurídicas e na verificação 
que os direitos fundamentais, que compõem a base de um Estado Demo-
crático de Direito, constituem-se, comumente, como normas-princípios, 
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indispensável é compreender como proceder frente à colisão de princípios.
Diante de um conflito de regras, a solução para este é relativamente 

simples, já que, conforme Alexy (2015, p. 92-93), tem por resultado a dis-
posição de uma cláusula de exceção em uma situação específica, à qual a 
regra não se adéqua, ou a declaração da invalidade de uma das normas. Já 
ao se deparar com a colisão de princípios, o julgador, de fato, encontra-se 
diante de um impasse, pois são apresentados a ele dois valores igualmente 
preponderantes para a guarda do ordenamento jurídico.

Nessa situação, é evidente que o juiz, para dar a resposta à qual 
está obrigado, como antes mencionado, terá de, certamente, concluir pela 
primazia de algum dos princípios, o que, para a estrutura do Estado Demo-
crático de Direito, seria possibilitar “rachaduras” em garantias individuais 
e princípios cernes para a sua sustentação.

A técnica da ponderação ou o sopesamento trata-se de teoria criada 
como meio de solução de colisão de normas-princípios de maneira a ga-
rantir que os valores consagrados nessas espécies normativas, vindo a co-
lidir, sejam preservados no ordenamento. Para tanto, haverá uma aferição 
das condições fáticas e jurídicas do caso concreto a fim de estabelecer que 
princípio deve prevalecer sob essas dadas condições.

Desse modo, Robert Alexy (2015, p. 99) formulou a lei de colisão 
explicando que, havendo choque de princípios, haverá necessariamente 
de se concluir pela prevalência de um deles, mas, como se trata de normas 
que não podem ser afastadas do ordenamento, essa prevalência dar-se-á 
apenas diante das condições aferidas naquele caso, as quais compulsam 
como elemento que permite chegar à conclusão de que, por exemplo, o 
princípio “K” deverá prevalecer; formulando-se, assim, a regra do caso 
concreto que, em suma, representará considerando as condições “D”, que 
o princípio “K” deve prevalecer frente ao princípio “A”.

No entanto, a ponderação para Alexy (2015, p. 176) não se restrin-
ge à aplicação da lei de colisão, pois ele defende que esta resta completa 
quando somada à teoria da argumentação jurídica racional, vez que tal te-
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oria viabiliza a fundamentação da regra do caso extraída da lei de colisão, 
a partir do emprego da racionalidade pela correção, que para Alexy (2005, 
p. 225-226) se implementa pela lógica do discurso motivado. 

Desse modo, para que o Estado possa garantir a máxima efetividade 
aos direitos fundamentais é salutar que o Poder Judiciário, de maneira efi-
caz, consiga concluir pela regra a ser aplicada, em um caso em concreto, 
depois do sopesamento de princípios. Para tanto, segundo Alexy (2015, p. 
117-118), é necessária a correta aplicação da máxima da proporcionalida-
de em sentido amplo, que implica a aferição da adequação e da necessida-
de do princípio escolhido diante da situação fática analisada, bem como 
da proporcionalidade em sentido estrito ou sopesamento, que consiste no 
emprego da lei de colisão, antes explicitada.

Portanto, segundo a teoria desenvolvida por Alexy, ante a colisão 
de direitos fundamentais, a aplicação da técnica da ponderação possibilita 
a extração de uma regra aplicável ao caso específico; regra essa que não 
significa a exclusão ou diminuição valorativa de um dos direitos funda-
mentais envolvidos, mas, tão somente, o afastamento dele dentro de certas 
condições fáticas e jurídicas, o que somente é possível diante do desen-
volvimento de apreciação e fundamentação jurídica das particularidades 
do caso concreto.

Vale destacar que há várias críticas e posicionamentos contrários 
à técnica da ponderação desenvolvida por Robert Alexy, porém fogem à 
seara do presente trabalho; apenas a explicitação da sua conceituação é ne-
cessária para a compreensão de que não é possível calmar pela aplicação 
do sopesamento como defesa de que a noção de supremacia do interesse 
público sobre o particular caracterizar-se-ia como norma-princípio.

É que a partir da compreensão da ponderação resta claro que não 
haveria como aplicá-la na colisão do dito princípio da supremacia do in-
teresse público sobre o particular e outro princípio que tutelasse direito 
individual ou mesmo uma garantia fundamental, uma vez que aquele já 
indicaria a superação deste; isso robustece, como antes explicado, que a 
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ideia de supremacia de interesse público sobre o particular não se configu-
ra como princípio, pois no ordenamento jurídico não é possível defender a 
aniquilação de um princípio ou sua inafastabilidade em um caso concreto, 
por não existir direito absoluto. 

Ademais, Robert Dworkin (2002, p. 35-36) bem destaca que os 
princípios se aplicam em uma dimensão de peso ou relevância, de modo 
que nem um princípio inviabiliza ou anula outro princípio, uma vez que 
os bens que eles tutelam são igualmente preponderantes para os fins pro-
postos pelo Estado Democrático de Direito, que tem como alicerce a sal-
vaguarda da dignidade humana.

Dessa forma, deve-se frisar que, embora haja doutrina que defen-
da a aplicação indistinta da ponderação ao princípio da supremacia do 
interesse público sobre o particular, esse entendimento compulsa como 
erro, visto que o sopesamento trata-se de técnica de solução de colisão de 
princípios, de modo que não há como falar em ponderação entre regras 
ou entre choque de princípio e regras. Humberto Ávila (2009, p. 190), 
alertando quanto a essa confusão entre as espécies normativas por parte 
da doutrina, assevera: “Reitere-se: as regras e os princípios desempenham 
funções diferentes, não se podendo falar, portanto, da primazia de uma 
norma sobre outra. [...]”. É que princípios e regras são espécies normati-
vas que, juntos, compõem o ordenamento jurídico vigente, cada um com 
sua particularidade e sua contribuição.

Além do mais, defender a ponderação de um dado interesse públi-
co secundário que tutelasse uma norma-princípio, como a função social 
da propriedade, e um princípio que protege um bem particular, como o 
direito fundamental à propriedade privada, não haveria que se falar de 
aplicação da supremacia do interesse público sobre o particular, pois, no 
caso concreto, apenas haveria colisão de dois princípios que encontram 
previsão no texto constitucional, cabendo, assim, o emprego do postulado 
da proporcionalidade (adequação, necessidade e ponderação).
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Logo, atesta-se que se constitui como equívoco tentar buscar solu-
ções para as dificuldades verificadas na compreensão do “princípio” da 
supremacia do interesse público sobre o particular na técnica da ponde-
ração ou sopesamento, como fez Alice Gonzalez (2011, p. 18), sobre o 
fundamento que, inclusive, a persecução dos direitos fundamentais seria 
interesse público, haja vista que não há como defender aplicação de pon-
deração se não houver colisão entre princípios e, como já demonstrado, a 
supremacia do interesse público não se configura como norma-princípio.

Dessa forma, se a supremacia do interesse público sobre o parti-
cular não compulsa como princípio, tampouco como regra ou postulado, 
no que constituiria a noção de supremacia do interesse público sobre o 
particular. É o objeto de análise do próximo tópico.

6 A JURIDICIDADE NO DIREITO ADMINISTRATIVO E 
A SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO SOBRE O 
PARTICULAR

A juridicidade, como já explicado, representa a passagem da sub-
missão da Administração Pública à legalidade estrita para a sujeição do 
Poder Público aos comandos constitucionais; logo, essa constatação de-
corre da constitucionalização do direito administrativo. No Brasil, tal mo-
vimento deu-se com a Constituição Federal de 1988, que, ao representar 
a instauração do Estado Democrático de Direito, além de limitar o Poder 
Estatal, colocou o Estado como o grande responsável pela eficácia dos 
valores erigidos pelo povo como indispensáveis à subsistência da ordem.

Nesse sentido, bem destaca Diogo de Figueiredo Moreira Neto 
(2012, p. 21) que o fundamento axiológico da passagem do Estado de 
Direito para o Estado Democrático de Direito é justamente a transição da 
legalidade para a juridicidade, uma vez que esta, além de abranger a lega-
lidade, adiciona a necessidade de vinculação aos aspectos da legitimidade 
e da licitude.
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A supremacia do interesse público sobre o particular, como já de-
monstrado, não se enquadra diante da ordem instituída pela Constituição 
Federal de 1988, pois, além de não possuir previsão expressa, não pode ser 
tida como norma implícita por não se encaixar em nenhuma das espécies 
normativas reconhecidas pelo neoconstitucionalismo.

Na verdade, a ideia da supremacia do interesse público sobre o par-
ticular trata-se de razão remanescente do Estado Patrimonialista, erigido 
pelo autoritarismo, que durante séculos perdurou no Brasil, no qual o im-
pério do Poder Público esmagava direitos individuais, havendo uma total 
confusão entre o direito público e o direito privado; mais do que isso, uma 
quase inexistência deste último (BINENBOJM, 2005, p. 54). 

Binenbojm (2005, p. 51) explica que a subsistência de certas parti-
cularidades no direito administrativo, como a discricionariedade; a supre-
macia do interesse público; as prerrogativas concedidas à Administração 
Pública, compulsa como a permanência de aspectos inerentes ao Antigo 
Regime, tendo, assim, o processo de transição da legalidade para a juri-
dicidade na seara administrativa se configurado como instrumento para o 
revestimento da perpetuação de uma disparidade entre o Poder Público e 
o administrado, mantendo-se, ainda que de maneira velada, o princípio da 
autoridade.

Vale ressaltar que, como bem destacou Nelson Saldanha, a partir da 
análise dos espa-ços “jardim” e “praça”, e, ainda, pela análise de aspectos 
da vida privada e pública, que, na verdade, apesar de existir a separação 
entre o público e o privado, verifica-se que essas esfe-ras, muitas vezes, 
confundem-se, e que resulta uma tarefa árdua encontrar algo totalmente 
público ou privado. Saldanha explica (2005, p. 38): “O sentido de tudo 
isso é o seguinte: somos socialmente uma imagem, que é projeção do ser 
real através de expletivos destinados a fixar, na dimensão pública, os ca-
racteres da individualidade.”.

Por sua vez, torna-se inegável que, com o advento da Constituição 
Federal de 1988, foi erigida ordem, que elevando a “bandeira” da digni-
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dade da pessoa humana e inaugurando o Estado Democrático de Direito, 
transmuda a noção do Estado, que de “senhor” passa a “servidor”, posto 
que com a positivação de valores que tem por “pano de fundo” o res-
guardo da dignidade humana, como os direitos fundamentais, além de se 
sagrar a limitação do Po-der Público no sentido de não maculá-los, surge 
o dever de a atuação estatal voltar-se para a efetivação deles. É que: “[...] 
o Estado legitima-se e justifica-se a partir dos direitos funda-mentais e não 
estes a partir daquele. O Estado gira em torno do núcleo gravitacional dos 
direitos fundamentais.” (SCHIER, 2007, p. 164).

Desse modo, pode-se afirmar que a definição da dignidade humana 
como fundamento da República Federativa do Brasil determina o repensar 
do que se compreende por interesse público. É que, como destaca Gustavo 
Binenbojm (2005, p. 68-69), com o fenômeno da constitucionalização, 
a própria visão do interesse público sofreu transformação, pois os fins 
constitucionais passam a compô-lo, gerando uma confusão no que se tinha 
por ideia de inte-resse público, pois uma garantia individual passa a ser 
interesse público.

Assim, tanto o interesse público quanto o interesse privado encon-
tram-se imbricados no querer do Constituinte, pois ambos compõem a 
atuação estatal, pois, como salienta Humberto Ávila (2007, p. 13): “[...] 
Elementos privados estão incluídos nos próprios fins do Estado. [...].”.

Porém, ao se entender que os próprios direitos e garantias fun-
damentais compulsam como interesse público não implica motivo para 
afirmar que o princípio da supremacia do interesse público encontra ra-
zão de ser; pelo contrário, pois tal regra não possibilita a coexistência 
dos demais princípios na medida em que já enuncia precedência. Como 
afirma Humberto Ávila (2007, p. 14-22) inexiste consonância desse dito 
princípio com os postulados da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
concordância prática, o que inviabiliza a sua subsistência no ordenamento 
jurídico vigente.

Desse modo, no Estado Democrático não é possível sustentar a 
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ocorrência de prevalência absoluta de interesses ou mesmo de direitos 
fundamentais, uma vez que a democracia não tutela apenas a maioria, mas 
representa também o resguardo das minorias, consistindo na garantia da 
pluralidade de pensamentos, crenças, estilos de vida que são assegurados 
e harmonizados pela ordem constitucional.

E tal harmonização é justamente garantida pela observância dos 
postulados proporcionalidade, razoabilidade e concordância prática a fim 
de possibilitar que os pilares que sustentam/fundamentam o Estado De-
mocrático de Direito, liberdade, igualdade e fraternidade, esta tida como 
a regra da reciprocidade (respeito mútuo), possam ser respeitados, bem 
como venham a galgar eficácia.

Portanto, ao se firmar o Estado Democrático de Direito descabe ar-
guir supremacia de qualquer interesse, pois, no texto constitucional, já fo-
ram dispostos os fins escolhidos pelo povo e para povo como os relevantes 
para o desenvolvimento humano dentro do contexto social, cabendo, en-
tão, ao Estado, no exercício das prerrogativas que lhe são conferidas, ga-
rantir a observância e a efetividade das disposições constitucionais; e esse 
dever, pela constitucionalização do direito administrativo e pelo princípio 
democrático, constitui a razão de ser dos três Poderes. 

7 CONCLUSÃO

Dessa forma, pelo exposto, verifica-se que o advento da Constitui-
ção Federal de 1988 implicou uma mudança significativa em todos os ra-
mos do direito, mas, notadamente no direito administrativo, pode-se afir-
mar que ocorreu uma reviravolta, uma vez que a Administração Pública 
passou a estar vinculada ao cumprimento dos dispositivos constitucionais. 
Fala-se, assim, em juridicidade em vez de legalidade.

Nessa esteira, com o Estado Democrático de Direito, a Adminis-
tração Pública brasileira, depois de tempos, teria de avançar do patrimo-
nialismo para a gestão pública submetida à juridicidade, o que certamente 
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acarreta uma transformação gradativa, que, inclusive, ainda se encontra 
em curso, uma vez que implica mudanças sociais, que, comumente, pre-
cisam de tempo para se efetivarem, por dependerem de fatores dinâmicos.

Nesse contexto, no Estado Democrático de Direito, o Poder Públi-
co tem o dever de viabilizar a observância e a efetividade dos direitos e 
garantais fundamentais, que são os valores definidos pelo povo como os 
necessários à subsistência da ordem instituída, os quais encontram funda-
mento na dignidade da pessoa humana.

Desse modo, torna-se incompatível a noção de preponderância do 
interesse público sobre o particular em um ordenamento que se funda na 
dignidade da pessoa humana, bem como em uma ordem democrática que 
implica, necessariamente, a conformação de interesses, já que, pelo postu-
lado da igualdade, todo indivíduo possui igual relevância. 

Daí porque pode-se afirmar que com a Constituição Federal de 
1988, na qual a dignidade humana foi erigida como um pilar, e a demo-
cracia foi adotada como regime político, a ideia da existência de uma su-
premacia do interesse público sobre o particular destoa do seu fundamento 
humanitário e do seu dever de conformação dos interesses da maioria e da 
minoria; razão pela qual a Constituição determina o declínio dessa visão 
de supremacia de interesse público, ao reescrevê-lo a partir dos direitos e 
garantias fundamentais.  

 Ademais, a supremacia do interesse público sobre o particular não 
se constitui como norma-princípio ou como qualquer espécie normativa; 
na verdade, trata-se de resquício do patrimonialismo que se fundava na 
noção de autoridade.

Portanto, no Estado Democrático de Direito, o Poder Público está 
vinculado aos fins constitucionais, como também aos postulados da liber-
dade, igualdade, reciprocidade e proporcionalidade, a fim de promover 
uma sociedade justa e igualitária, o que enseja na necessidade de garantir a 
harmonização dos interesses envolvidos, sendo papel do Estado assegurar 
tal conformação que revitaliza o ambiente democrático.  
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Licitação sustentável: um estudo de caso das licitações 
de aquisições no município de Jaguaribe/CE

Sustainable bidding: a case study of biddings for acquisitions in the 
municipality of Jaguaribe/CE

Leilane Kércia Barreto Soares1 

RESUMO

O governo é o principal responsável por fomentar boas práticas de com-
pras sustentáveis, em virtude do grande volume de aquisições efetuadas. O 
artigo 3º da Lei de Licitações, 8.666/93, apresenta em seu texto a obriga-
toriedade do desenvolvimento nacional sustentável para toda a administra-
ção pública. Assim, objetivou-se analisar a existência de critérios sustentá-
veis nos processos licitatórios de aquisição do Município de Jaguaribe/CE. 
Trata-se de uma pesquisa descritiva e qualitativa dos editais licitatórios de 
aquisições, entre janeiro e setembro de 2017. Foram analisados 25 editais, 
bem como aplicado um questionário ao responsável pelo setor. Constatou-
-se que 72% dos editais analisados não atendem ao dispositivo legal do 
desenvolvimento nacional sustentável, dois editais trazem a obrigatorieda-
de da apresentação da Licença Ambiental e cinco descrevem alguns itens 
com critérios de sustentabilidade. É perceptível a deficiência da promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável nas compras públicas da cidade, 
e deficiente a capacitação dos servidores.

Palavras-Chave: Licitação Sustentável. Desenvolvimento Nacional Sus-
tentável.
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ABSTRACT

The government is the main responsible for promoting good sustainable 
purchasing practices, due to the large volume of acquisitions made. Article 
3º of the Bidding Law, 8,666/93, presents in its text the mandatory sustai-
nable national development for the entire public administration. Thus, the 
objective was to analyze the existence of sustainable criteria in the bidding 
processes for the acquisition of the Municipality of Jaguaribe / CE. This is 
a descriptive and qualitative research of bidding notices for acquisitions, 
between January and September 2017. 25 bidding notices were analyzed, 
as well as a questionnaire applied to the person that was responsible for the 
sector. It was found that 72% of the bidding notices do not comply with 
the legal requirements of sustainable national development, two bidding 
notices make it mandatory to present the Environmental License and five 
bidding notices describe some items of sustainability criteria. There is a 
noticeable deficiency in promoting sustainable national development in 
public acquisition in the city, and the skill of civil servants is deficient.

Keywords: Bidding. Sustainable National Development. Environmental 
License. Sustainability.

Recebido: 10-08-2020
Aprovado: 07-10-2020

1 INTRODUÇÃO

Na atual conjuntura do cenário econômico mundial, as questões 
ambientais tornam-se centro de discussões dos governos devido o consu-
mismo e o crescente processo industrial. Assim, faz-se necessário não só 
o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 
sustentável, como também o estímulo ao consumo consciente. Essa nova 
forma de consumo não deve partir apenas da sociedade civil, mas, princi-
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palmente, dos órgãos públicos, em suas aquisições, contratações de servi-
ços ou construções de obras.

As compras públicas devem ser realizadas através de licitações, de 
acordo com a Lei 8.666/93, que garante a isonomia entre todos os interes-
sados e a escolha da proposta mais vantajosa para o município (BRASIL, 
1993). Esta lei teve seu artigo 3º alterado pela Lei 12.349, em 15 de de-
zembro de 2010, para atender as novas demandas da sociedade em relação 
a sustentabilidade, foi incluído em seu texto original a obrigatoriedade 
da promoção do desenvolvimento nacional sustentável (BRASIL, 2010b). 
Nesse cerne, entram em pauta elementos como durabilidade e eficiência 
dos materiais e a economicidade em harmonia com o meio ambiente.

Para o atendimento do que se pede no novo artigo 3º da lei de li-
citações, é indispensável uma adequação das cláusulas dos editais, bem 
como descrição dos itens que possam promover o desenvolvimento na-
cional sustentável.

Diante do relato acima, questiona-se: quais os critérios utilizados 
nas licitações de aquisição do município de Jaguaribe para promoção do 
Desenvolvimento Nacional Sustentável, conforme determinação do artigo 
3º da Lei 8.666/93?

Nesta conjuntura, o presente trabalho tem como objetivo geral ana-
lisar o uso dos critérios de sustentabilidade, nos editais e nas especifica-
ções técnicas dos itens, junto aos processos licitatórios de aquisição do 
Município de Jaguaribe/CE. Como objetivos específicos: verificar a via-
bilidade da inserção de cláusulas nos editais e nos contratos referentes à 
sustentabilidade; e estudar os principais entraves para uma aplicabilidade 
mais efetiva dos critérios e práticas de compras sustentáveis no município 
pesquisado.

Esse estudo se justifica pelo desenvolvimento econômico, indus-
trial e tecnológico acelerado, que aumenta a destruição do meio ambiente. 
Então, se faz importante analisar se as aquisições municipais estão contri-
buindo para o desenvolvimento sustentável, por meio da inserção de cláu-
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sulas com critérios sustentáveis, atitudes relevantes para a manutenção do 
meio ambiente em condições adequadas para as futuras gerações.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Uma das grandes preocupações mundiais são as questões ambien-
tais. As mudanças climáticas, causadas pela degradação ambiental, vem 
mobilizando todos os países para a elaboração de projetos voltados ao 
desenvolvimento sustentável. De acordo com Nascimento (2012), desen-
volvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente 
sem comprometer as necessidades das futuras gerações, com qualidade de 
vida para todos.

O conceito de desenvolvimento sustentável é um instrumento para 
o crescimento, pois faz a junção do desenvolvimento econômico, com a 
proteção do ambiente e com justiça social, sendo seus valores reconhe-
cidos pelos governos democráticos e os movimentos políticos de todo o 
mundo (LIMA; FROTA; ARAÚJO; FONTENELE, 2017).

O Estado tem a possibilidade de intervir nas questões ambientais do 
país, com a elaboração de normas a serem seguidas e desenvolvidas por em-
presas e pela própria administração pública, para garantir que sua produção 
e prestação de serviços sejam pautadas na preocupação com meio ambiente. 
Segundo Cavalcanti (2003) é primordial que as políticas governamentais 
referentes ao desenvolvimento sustentável sejam projetadas para garantir 
o bem-estar dessa geração, visando a garantia de recursos naturais para as 
gerações futuras. As ações governamentais devem abordar primeiramente o 
uso sustentável da natureza, junto com ferramentas que possam corrigir os 
desequilíbrios socioeconômicos do bem estar da sociedade.

Para Oliveira (2008), a Gestão Ambiental em si, é composta por 
medidas que identificam os problemas ambientais e que são provenientes 
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das atividades de produção de uma instituição, podendo citar a poluição 
e, principalmente, o desperdício. Com isso, torna-se necessário a adoção 
de novos métodos capazes de diminuir ou mesmo erradicar os danos cau-
sados à natureza.

Nesse mesmo cerne, entra em discussão a definição de responsabi-
lidade socioambiental, que, para Leal (2011), Responsabilidade Socioam-
biental é o exercício da ética e da cidadania visando o respeito à vida em 
todas as suas formas.

As organizações públicas não devem se responsabilizar somente 
pela elaboração de políticas voltadas para o setor econômico privado, é 
necessário implantar medidas dentro das unidades administrativas que 
estejam voltadas ao desenvolvimento sustentável. A nova cultura organi-
zacional a ser seguida deve ser pautada na economicidade, na redução e 
reutilização dos materiais de consumo utilizados. Também é salutar enfa-
tizar a necessidade de seguir as normas impostas pelas legislações vigen-
tes sobre adoção de critérios sustentáveis.

2.2 LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL

Antes de abordar o tema Licitação Sustentável, é necessário fazer 
um breve estudo sobre licitação e suas principais características. Araújo 
(2001, p. 19) explica que:

Licitação é o procedimento administrativo prévio feito pela 
administração pública antes da sua contratação com terceiros, 
para a aquisição de bens ou execução de obras e serviços ne-
cessários ao atendimento das necessidades públicas, bem como 
para a alienação de seus bens.

Fernandes (2013), completa a definição acima descrevendo que 
esse processo é indispensável para garantir a isonomia entre os interessa-
dos na contratação, selecionar a proposta mais vantajosa para a adminis-
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tração pública e promover o desenvolvimento sustentável, de acordo com 
os critérios definidos.

Os conceitos expostos não se contradizem, mas se completam, já 
que o conceito não muda e a exigência de obediência dos preceitos legais 
permanece. A lei que rege as licitações e contratos públicos é a 8.666, pro-
mulgada em 21 de junho de 1993. Após essa data foram publicadas outras 
leis para alterações de alguns de seus artigos (BRASIL, 1993).

De acordo com a Lei 8.666/93, Lei de Licitações, são cinco as mo-
dalidades de licitação, cada uma com características próprias, classifica-
das e escolhidas de acordo com o objeto licitado, são elas: concorrência 
pública, tomada de preços, carta convite, concurso e leilão. Fazendo um 
breve resumo de cada uma dessas modalidades pode-se descrever: na con-
corrência pública, qualquer interessado pode participar da etapa inicial 
que é a fase de habilitação, ou seja, atender as qualificações exigidas no 
edital, os aptos passam para a análise da proposta de preços. Nesta moda-
lidade não há limite de valor. A modalidade tomada de preços é restrita aos 
interessados que atendam aos requisitos exigidos para o cadastramento 
junto à licitante até três dias úteis antes da data de realização do certame, 
observando sempre as exigências contidas em cada edital, seguindo ini-
cialmente com a análise dos documentos de habilitação e posteriormente 
com a análise de propostas de preços (BRASIL, 1993).

O convite é um processo mais simplificado, com um curto prazo 
para a sua realização, cinco dias úteis. Nesta modalidade são convidadas 
no mínimo três empresas para participar do certame, podendo ser cadas-
tradas ou não na unidade administrativa, e os demais interessados podem 
participar, contanto que manifestem interesse na participação até 24 (vinte 
e quatro) horas antes do certame (BRASIL, 1993).

Por sua vez, o concurso é a modalidade para a escolha de profissio-
nal para trabalho técnico, científico ou artístico e os vencedores podem 
ter seu trabalho premiado ou remunerado, dependendo do que consta no 
edital. E, por último, o leilão, modalidade de licitação que a administra-
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ção pública utiliza para a venda de bens móveis inservíveis ou produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, vence o certame quem oferecer o 
maior valor para a compra dos produtos (BRASIL, 1993).

A Lei 10.520, de 16 de julho de 2002, institui uma nova modalidade 
de licitação denominada pregão, destinado à aquisição de bens e serviços 
comuns, sem limite de valor. Nesta modalidade, há uma inversão das fa-
ses, primeiramente faz-se a análise das propostas de preços e posterior-
mente a verificação dos documentos de habilitação, sempre baseado no 
edital de convocação. Um diferencial do pregão é a possibilidade de os 
representantes das empresas ofertarem lances verbais, reduzindo os valo-
res inicialmente trazidos (BRASIL, 2002).

Os processos de licitação devem seguir os princípios constitucio-
nais e os princípios expostos no próprio texto da lei que rege as licitações 
e os contratos públicos. De acordo com o teor do artigo 37 da Constituição 
Federal, promulgada em 1988, “a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência” (BRASIL, 1988).

Os outros princípios norteadores das licitações estão descritos no 
artigo 3º da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que diz:

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais van-
tajosa para a administração e a promoção do desenvolvimen-
to nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da im-
pessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convo-
catório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 
(BRASIL, 1993).

Em 2010 houve alteração da redação desse artigo pela Lei nº 12.349, 
de 15 de dezembro, quando passou a ser obrigatória a promoção do desen-
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volvimento nacional sustentável, até então em desuso para as contratações 
de aquisições, ou para obras e prestação de serviços (BRASIL, 2010b). A 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável é feita com o uso de 
licitações sustentáveis, que assim Cypreste (2013, p. 40), descreve:

A licitação sustentável se preocupa em estimular a redução de 
consumo, a fim de se reduzir a quantidade de resíduos além 
de se evitar desperdícios, pois assim se diminui a necessidade 
de produzir mais, e consequentemente, a sobrecarga ao meio 
ambiente no que se refere aos insumos por ele fornecidos para 
produção. Esse procedimento se preocupa, ainda, com a reu-
tilização do material e a reciclagem; além da saúde humana e 
preservação do meio ambiente, levando em conta a sustentabi-
lidade não só dos produtos, mas também de todo processo de 
produção, buscando maior eficiência.

Esta permite atender as necessidades do consumidor final, que seria 
o órgão ou a entidade pública, oferecendo grandes benefícios para o meio 
ambiente e para a sociedade.

Conforme relata Pinheiro (2013), os governos têm papel primordial 
de criar leis e regulamentos, mas, também, sendo os consumidores mais 
ativos do mercado, têm a obrigação de liderar dando exemplos, praticando 
o que prega a lei. Para isso, é necessário incorporar às suas contratações 
e aquisições exigências socioambientais, ainda que poucas, de forma a 
regulamentar e incentivar práticas de compras públicas sustentáveis nos 
órgãos públicos.

A próxima subseção apresenta um breve resumo do que são licita-
ções sustentáveis, à luz das legislações vigentes.
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2.3 LEGISLAÇÃO DAS LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS

A Constituição Federal proclamada em 1988, no seu artigo 225 pre-
vê que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
essencial à sadia qualidade de vida. Impõe ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e futura geração 
(BRASIL, 1988). Assim, nesse artigo, o Governo Federal obriga a todos 
os poderes públicos garantir a defesa do meio ambiente, com a geração de 
projetos voltados para a manutenção ambiental, e isso pode ser realizado 
por meio de compras públicas de forma sustentável.

Como relatado na seção anterior, o artigo 3º da Lei de Licitações 
8.666/93 foi alterado pela Lei 12.349/10, a qual inclui no texto consti-
tucional a obrigatoriedade do desenvolvimento nacional sustentável para 
toda a administração pública, contratantes e contratados.

Após esta lei, houve a publicação de três decretos, apenas no âmbi-
to da administração pública federal, que estabelecem critérios e práticas 
para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Em 5 de junho de 2012, foi instituído o decreto 7.746 que estabele-
ce critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sus-
tentável, contudo, somente nas contratações realizadas pela administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais 
dependentes (BRASIL, 2012a). E, em 23 de outubro de 2017, teve seu 
texto alterado pelo Decreto 9.178 (BRASIL, 2017). Desta forma, define 
como critérios e práticas de sustentabilidade, entre as quais relaciona:

I – baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, 
solo e água;
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas 
de origem local;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como 
água e energia;
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão 
de obra local;
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V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da 
obra;
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos 
naturais;
VII – origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos 
bens, nos serviços e nas obras; e
VIII – utilização de produtos florestais madeireiros e não ma-
deireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflo-
restamento (BRASIL, 2012a).

Os Decretos 7.840 e o 7.843, ambos de 12 de novembro de 2012, 
complementaram o artigo 3º da Lei 8.666/93, que estabelece a aplicação 
de margem de preferência em licitações para aquisição de perfuratrizes 
e patrulhas mecanizadas, na esfera pública federal (BRASIL, 2012b, 
2012c).

A Lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas ge-
rais para licitação e contratação de Parceria Público-Privada (PPP) no 
âmbito da administração pública, traz em seu artigo 10º, inciso VII, a ne-
cessidade de apresentação prévia da licença ambiental ou expedição das 
diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, na forma 
do regulamento, sempre que o objeto do contrato exigir (BRASIL, 2004). 
Essa é uma forma de garantir que as empresas participantes preservem o 
patrimônio ambiental do país. Percebe-se que essa exigência foi instituída 
antes da alteração do artigo 3º da Lei de Licitações, o que denota que a 
preocupação ambiental provém de longas datas.

Vários órgãos federais estabelecem normas por meio de portarias 
com o intuito de promover e estimular o desenvolvimento sustentável e 
o consumo consciente em suas repartições de trabalho. Pode-se citar a 
Portaria 61, de 15 de maio de 2008, do Ministério do Meio Ambiente, 
que estabelece práticas de sustentabilidade ambiental a serem observadas 
por este Ministério, bem como suas entidades vinculadas para as compras 
públicas sustentáveis. Optando por fornecedores e produtos que, compro-
vadamente, causem o menor prejuízo ao ambiente, sempre observando 
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a necessidade de justificativa e especificações técnicas para unir os inte-
resses da administração pública à preservação do ambiente, garantindo, 
também, o bem-estar social (BRASIL, 2008).

Outro exemplo é a Portaria 23, de 12 de fevereiro de 2015, do Mi-
nistério de Planejamento, Orçamento e Gestão, neste instrumento, o qual 
institui boas práticas de gestão e uso de energia elétrica e de água nos 
órgãos e entidades da Administração Pública Direta. Sempre com atenção 
ao monitoramento de bens e serviços, fazendo com que as entidades ado-
tem providências necessárias a executar as boas práticas expostas acima, 
bem como o desenvolvimento de campanhas de conscientização (BRA-
SIL, 2015).

Como se pode inferir, na esfera federal existem várias normas e di-
retrizes que auxiliam os agentes públicos na elaboração de licitações que 
sejam pautadas no desenvolvimento nacional sustentável. Inexistindo, no 
âmbito municipal, qualquer Lei ou Decreto que crie normas ou diretrizes 
para elaboração de licitações sustentáveis, como é exigido no artigo 3º da 
lei de licitações e contratos.

Em âmbito estadual, a Resolução Administrativa 3/2019 do TCE/
CE (Tribunal de Contas do Estado do Ceará), estabelece critérios a serem 
observados de sustentabilidade ambiental para a contratação de serviços 
ou obras e para a aquisição de bens (CEARÁ, 2019).

Sabe-se que uma lei demanda certo tempo para que se torne re-
almente efetiva, principalmente diante da complexidade dos dois temas 
em questão, licitações e sustentabilidade. Para isso, são necessários ins-
trumentos que norteiem e que facilitem o trabalho dos administradores 
públicos que atuam na área, fazendo com que os processos de aquisição 
sustentáveis possam ser efetuados como regra e não como exceção nas 
compras públicas.
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2.4 PROCESSAMENTO DE UMA LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL

Conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Ad-
vocacia Geral da União (AGU), antes de mais nada as licitações devem 
ser devidamente planejadas, tendo como uma de suas premissas a respon-
sabilidade ambiental e incluindo critérios que garantam uma redução dos 
impactos ambientais, no presente e no futuro. Planejar é a melhor maneira 
de assegurar que as compras sejam efetuadas de forma consciente. A esco-
lha dos itens e sua correta descrição é o primeiro passo para a realização 
de uma licitação sustentável (BRASIL, 2020).

Para Furtado (2012), no planejamento é imprescindível que o gestor 
conheça o objeto a ser licitado e proceda um levantamento verificando 
sua disponibilidade no mercado, observando o ciclo de vida de produtos 
para que possa delimitar a correta especificação do item desejado. Nesse 
cenário, traz ao administrador público a obrigação de reforçar outros dois 
grandes princípios: o da economicidade e o da razoabilidade, pois nem 
sempre o mais barato é o melhor. Analisar o custo-benefício do produto é 
o principal ponto de partida para a aquisição de bens sustentáveis.

De acordo com Barroso Filho (2012), mesmo que os custos dos 
produtos ecologicamente corretos ainda sejam altos, se tornando uma das 
principais barreiras para sua aquisição, o incentivo e o uso são importan-
tes. Pois com o passar do tempo e das exigências públicas, as empresas se 
adequarão e, por conseguinte, reduzirão os preços dos produtos. Ao final, 
combinar-se-ão o desempenho econômico e a preservação do ambiente.

Os critérios de sustentabilidade a serem adotados devem ser obje-
tivos e claros, para que não caiam em favorecimentos indevidos. Para a 
aquisição dos bens que atendam aos quesitos de sustentabilidade, é neces-
sário haver uma comprovação documental para mostrar que a escolha é a 
mais viável para a administração pública e para o desenvolvimento socio-
ambiental. Após a seleção dos itens sustentáveis a serem adquiridos, cabe 
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decidir a documentação a ser solicitada aos licitantes, tais como licenças 
ambientais, certificados, documentos e laudos.

Segundo o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Advo-
cacia Geral da União (AGU), a inserção de critérios de sustentabilidade 
deve obrigatoriamente ser feita de modo claro e objetivo, atentando sobre 
a disponibilidade do mercado oferecer os produtos e a possibilidade de 
comprovação e verificação dos critérios fixados pelo órgão público exe-
cutor do certame. A comprovação pode ser feita através de certificados, 
documentos comprobatórios, amostras, laudos, detalhes sobre descarte de 
embalagem, declarações, entre outros (BRASIL, 2020).

Após a fase de planejamento, elaboração e publicação do edital, 
com as cláusulas voltadas ao desenvolvimento sustentável, o procedimen-
to licitatório sustentável segue normalmente como o de qualquer outra 
licitação. Apenas na entrega dos produtos que são verificadas se as es-
pecificações atendem ao objeto licitado. O setor responsável por fazer o 
recebimento e avaliação dos itens é, geralmente, o setor de compras.

3 METODOLOGIA

O presente estudo, em relação aos objetivos, consiste em uma pes-
quisa de natureza descritiva (PRODANOV; FREITAS, 2013), pois busca 
conhecer a utilização de licitações sustentáveis nas compras realizadas 
pelo Município de Jaguaribe em atendimento do artigo 3º da Lei Licita-
ções Nº 8.666/93.

Em relação à abordagem, é elaborada, predominantemente, de for-
ma qualitativa, já que não se pretende numerar variáveis mas sim entender 
e descrever o conhecimento e o uso de Licitação Sustentável na Prefeitura 
Municipal de Jaguaribe, sem fazer uso de instrumentos estatísticos para 
isso (PRODANOV; FREITAS, 2013).

No que se refere aos procedimentos técnicos, trata-se de um levan-
tamento de dados que busca conhecer os critérios adotados pelo Municí-
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pio em questão nas licitações de compras para atender o desenvolvimento 
nacional sustentável. Trata-se, também, de um levantamento de campo, 
por meio da aplicação de um questionário direto ao responsável pelo se-
tor. Este instrumento foi utilizado para conhecer algumas particularidades 
do setor de licitações e as dificuldades encontradas para a elaboração de 
editais de compras que atendam aos critérios de sustentabilidade socio-
ambiental.

Inicialmente, foi feita uma revisão bibliográfica na literatura sobre 
temas como desenvolvimento sustentável, licitações, licitações sustentá-
veis e a legislação que rege esses processos.

Posteriormente, foi pesquisado no site do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará (TCE-CE) os editais de licitação de compras do Municí-
pio de Jaguaribe durante o período de janeiro a dezembro do ano de 2017, 
período selecionado por acessibilidade. Na pesquisa foram encontrados e 
analisados 25 editais, sendo todos da modalidade pregão presencial.

Após análise dos documentos coletados na internet, foi feita a apli-
cação de um questionário com perguntas abertas com o Técnico em Lici-
tações responsável pela assessoria do setor de licitação do município, para 
aprofundar mais o conhecimento sobre o assunto em tela. Segundo Gil 
(2008), “esse tipo de questão possibilita ampla liberdade de resposta”. Foi 
questionando sobre os principais aspectos que foram analisados nos edi-
tais extraídos da internet. Este instrumento foi aplicado com apenas uma 
pessoa do setor por questão de acessibilidade e por este ser o responsável 
pela análise dos editais elaborados no setor, bem como estar presente em 
toda operacionalização do certame.

O instrumento foi composto por duas questões, suficientes para ex-
plicar o tema, já que foi aplicado após análise documental dos editais. 
De acordo com Gil (2008), a quantidade de perguntas depende da com-
plexidade do tema e devem ser rigorosamente necessárias para atingir os 
objetivos da pesquisa.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Conforme mencionado na metodologia, a análise dos resultados foi 
realizada em duas etapas: análise documental e aplicação de questionário 
com o responsável do setor.

4.1 ANÁLISE DOCUMENTAL

Nessa etapa foram analisados os editais de compras de janeiro a 
setembro de 2017, que totalizou a soma de 25 editais de pregões, todos da 
forma presencial.

Nos editais foram analisadas as descrições de todos os materiais adqui-
ridos (consumo e permanente) e as cláusulas referentes ao desenvolvimento 
nacional sustentável, especialmente os documentos de habilitação exigidos. 
Na Tabela 1 é possível verificar as licitações analisadas e a sua classificação:

Tabela 1: Relação das licitações de material de consumo e de material permanente

Número da Licitação Objeto

Materiais de consumo

PREGÃO PRESENCIAL
04.01.02/2017

Aquisição de material consumo (expediente, educativo e esporti-
vo, proteção, acondicionamento e embalagem)

PREGÃO PRESENCIAL
13.01.01/2017 Aquisição de livros didáticos

PREGÃO PRESENCIAL
19.01.01/2017 Aquisição de oxigênio para o hospital

PREGÃO PRESENCIAL
23.01.01/2017 Aquisição de peças e serviços para a frota de veículos

PREGÃO PRESENCIAL 
26.01.01/2017 Aquisição de urnas funerárias

PREGÃO PRESENCIAL 
31.01.01/2017 Aquisição de combustível perímetro de Fortaleza

PREGÃO PRESENCIAL 
31.01.02/2017

Aquisição de material consumo (limpeza, limpeza pesada, piscina, 
copa e cozinha, processamento de dados, cartuchos e tonner)

PREGÃO PRESENCIAL 
15.02.01/2017 Aquisição de material esportivo
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PREGÃO PRESENCIAL 
22.02.03/2017 Aquisição de pneus e câmaras de ar

PREGÃO PRESENCIAL 
07.03.01/2017 Aquisição de merenda escolar

PREGÃO PRESENCIAL 
09.03.01/2017 Aquisição de fardamento, rouparia e material serigráfico

PREGÃO PRESENCIAL 
10.03.01/2017 Aquisição de material gráfico

PREGÃO PRESENCIAL 
12.04.01/2017

Aquisição de gêneros alimentícios para a Secretaria de Ação 
Social

PREGÃO PRESENCIAL 
03.05.02/2017 Aquisição de material gráfico Secretaria de Ação Social

PREGÃO PRESENCIAL 
29.05.01/2017 Aquisição de material esportivo

PREGÃO PRESENCIAL 
08.06.01/2017 Aquisição de construção

PREGÃO PRESENCIAL 
08.06.02/2017 Aquisição de material serigráfico

PREGÃO PRESENCIAL 
12.09.01/2017

Aquisição de peças para o equipamento de raio X do hospital 
Municipal

Materiais permanentes

PREGÃO PRESENCIAL 
24.01.02/2017 Equipamentos e material permanente para o Hospital

PREGÃO PRESENCIAL 
16.02.02/2017

Equipamentos e material permanente para as Unidades da Atenção 
Básica

PREGÃO PRESENCIAL 
22.03.01/2017 Aquisição de material permanente para as diversas secretarias

PREGÃO PRESENCIAL 
14.09.01/2017

Aquisição de material de informática para as Unidades Básicas de 
Saúde

PREGÃO PRESENCIAL 
18.09.01/2017 Aquisição de equipamentos para as Unidades Básicas de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL 
18.09.02/2017 Aquisição de equipamentos e material permanente para o Hospital

PREGÃO PRESENCIAL 
20.09.02/2017

Aquisição de equipamento de raio X para Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA)

Fonte: Elaborado pela autora (2017).

Tabela 1: Relação das licitações de material de consumo e de material permanente (continuação)
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Percebe-se que a grande maioria das licitações de compras realiza-
das no período estudado são materiais de consumo não duráveis, sendo 
poucas licitações para aquisição de material permanente. A maior parte 
dos recursos dos editais de material permanente foram provenientes de 
emendas parlamentares, que são transferências de recursos denominadas 
fundo a fundo, não cabendo aqui descrevê-las.

Dentre os editais analisados, apenas 2 (dois) solicitaram, nas con-
dições de habilitação, a Licença Ambiental expedida por órgão competen-
te. Os dois editais em questão foram: o Pregão Presencial 31.01.01/2017, 
para a aquisição de combustível no perímetro de Fortaleza/CE e o Pregão 
Presencial 19.01.01/2017, aquisição de gás oxigênio para uso medicinal. 
No caso, as licenças foram emitidas pela Semace (Superintendência Esta-
dual do Meio Ambiente do Ceará), órgão do governo do estado do Ceará 
responsável pela liberação dessa documentação.

A exigência dessa documentação poderia ser interpretada como 
uma maneira de reduzir a competição entre os interessados, contudo, ao 
contrário disso, é uma forma de garantir que as empresas participantes 
estejam aptas a atuar de forma que os serviços prestados ou os produtos 
entregues não causem danos nem impactos ambientais.

Assim, verificou-se que o licenciamento ambiental é um instrumen-
to importante de gestão da Administração Pública, sendo que, por meio 
dele, é possível exercer o controle das ações humanas sobre o ambiente 
por parte dos órgãos competentes de fiscalização. Todas as empresas e as 
atividades que usem recursos naturais ou que possam causar algum preju-
ízo ambiental estão sujeitas a essa exigência legal. Vale ressaltar que esse 
documento possui prazo de validade definido, e deve ser renovado sempre 
que sua validade expirar (BRASIL, 2004).

Continuando as análises, observou-se que 5 (cinco) editais desti-
nados à compra de material e equipamentos permanentes, possuem, na 
descrição dos materiais, requisitos que atendem ao desenvolvimento sus-
tentável e que reduzem os impactos causados na natureza. Nota-se que 
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alguns deles não obtiveram sucesso na contratação e foi necessária a repu-
blicação, ou seja, os itens também foram repetidos. Assim, não houve uma 
grande quantidade de itens que incentivassem a sustentabilidade, apenas 
foram repetidos devido o fracasso de licitações anteriores.

Dos editais descritos acima, 7 itens (cadeiras fixas e longarinas) 
possuem a seguinte descrição:

A estrutura tem que possuir tratamento de superfície com fos-
fato de zinco, (executado em linha automática de oito tanques, 
sem uso de produtos clorados para desengraxe, e com poste-
rior tratamento de efluentes, de acordo com as normas da Fe-
pam-RS), proporcionando proteção contra corrosão e para uma 
melhor ancoragem da tinta, evitando assim o descolamento da 
mesma; A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo hí-
brida (poliéster – epóxi), W-Eco, atendendo norma Europeia 
RoHS, isenta de metais pesados, na cor preto, com camada 
de 60 mícrons, onde todas as peças são curadas em estufa, à 
temperatura de 200ø C. Poltrona baseada nas normas NR17 – 
Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho, que trata 
da ergonomia; e da NBR 13962 – da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), apresentar certificado. Dimensões 
Aproximadas: Largura do assento: 460 mm; Profundidade do 
assento: 400 mm; Largura do encosto: 460 mm; Altura do en-
costo: 260 mm; Profundidade total da cadeira: 525 mm; Altura 
total da cadeira: 825 mm; Altura do assento: 450 mm; Largura 
total da cadeira: 545 mm. Montagem: inclusa (JAGUARIBE, 
2017, p. 17).

De acordo com Aguiar, Novaes e Guarino (2002), a poluição quí-
mica é, sem dúvida, a que causa os problemas ambientais mais sérios, afe-
tando até a saúde dos seres vivos. Isso se dá por meio de produtos cloratos 
para enxágue, bem como os metais pesados, ambos relatados na descrição 
do item acima. Asseguram que algumas dessas substâncias são altamen-
te tóxicas, podendo ser transferidas ao longo de toda a cadeia alimentar 
dos seres vivos. Assim, se faz necessário reduzir ao máximo o uso desses 
produtos. Mesmo que de forma incipiente, essas exigências já constituem 
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como um salto para a disseminação dos cuidados ambientais, e a preocu-
pação da gestão pública com a necessidade da proteção ambiental.

De acordo com Seresp (2006 apud ARAÚJO; SILVA; WADA; 
OLIVEIRA FILHO, 2008), o tratamento de efluentes e posterior utiliza-
ção desta água na própria indústria reduz consideravelmente os custos de 
produção, por isso muitas indústrias estão investindo massivamente nessa 
área. E a cada vez mais a gestão pública deve intensificar a solicitação de 
materiais que sejam produzidos a partir de água tratada de efluentes, para 
forçar as indústrias a se adequar e aprimorar essa prática.

Melo (2019), em sua pesquisa, reforça que os setores não sabem 
elaborar nem identificar especificações que busquem o menor impacto 
ambiental, relacionado com o custo-benefício do produto, talvez por falta 
de conhecimento técnico dos requisitos de sustentabilidade.

Para fomentar o tema, o Estado do Ceará instituiu o “Selo Empre-
sa Sustentável”, que visa destacar empresas que durante o processo pro-
dutivo investem no meio ambiente (CEARÁ, 2019). Ainda é incipiente 
se comparado aos desastres ambientais que a atividade produtiva causa, 
porém, não deixa de ser um pequeno avanço de estímulos às empresas. 
Então, quanto mais empresas atenderem aos parâmetros de sustentabilida-
de, mais fácil será aos órgãos públicos contratarem empresas que tenham 
responsabilidade ambiental como pilar de produção.

Outro item que promove a sustentabilidade é um armário, que foi 
adquirido pelo hospital municipal, com a seguinte descrição:

Armário tipo vitrine. Especificação: Armário Vitrine com 02 
portas de vidro. Armário de aço montável, possui duas portas de 
abrir com reforços internos tipo Omega, puxador estampado na 
própria porta no sentido vertical, possui sistema de cremalheira 
para regulagem das prateleiras a cada 50mm, com 1 prateleira 
fixa para travamento das portas e 3 reguláveis, fechadura cilín-
drica com chaves tipo yale. Kit pé regulável. Estrutura: Todo 
confeccionado em chapa de aço nº 24 (0,60mm). Acabamen-
to: Tratado pelo processo anti-corrosivo à base de fosfato de 
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zinco e pintura em esmalte sintético com camada de 30 a 40 
mícrons com secagem em estufa a 120 °C na cor branca. Ca-
pacidade: 25 kg por prateleira (bem distribuídos). Dimensões: 
Alt × Larg × Prof. Externas: 1700×750×400mm. Certificado de 
Regularidade do IBAMA (Certificado que comprova a regula-
ridade no Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras). 
Laudo Técnico de Órgão competente referente às normas NR 
17-ERGONOMIA, fornecido por profissionais credenciados 
(JAGUARIBE, 2017, p. 27, grifo nosso).

O Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis) é uma autarquia federal dotada de personalidade 
jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira 
(BRASIL, 2018). De acordo com o artigo 2º, inciso IV da Instrução Nor-
mativa Nº 6 do IBAMA, de 15 de março de 2013, o Cadastro Técnico Fe-
deral de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Ambientais (CTF/PREGÃO PRESENCIAL) é um cadastro que contém 
o registro das pessoas físicas e jurídicas que, em âmbito nacional, desen-
volvem atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 
ambientais (BRASIL, 2013, p. 2).

A existência dessa documentação é verificada no momento da en-
trega do produto à entidade compradora. Neste momento, além das espe-
cificações serem minuciosamente analisadas, a parte documental e legal 
dos materiais também é conferida.

Na visão de Vicentini (2019), alguns empreendedores podem ver 
a licença ambiental como inimiga do desenvolvimento econômico, ou-
tros, já a veem como uma garantia ao meio ambiente e um cumprimento 
legal. Porém, ele destaca que esse documento é uma garantia de que os 
prováveis impactos ambientais sejam amenizados, e reforça que a licença 
proporciona planejamento, racionalidade e responsabilidade à operacio-
nalização das empresas.

De todos os editais analisados, 18 (dezoito) não apresentam nenhuma 
cláusula que buscasse o desenvolvimento nacional sustentável, também não 
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apresentando, na descrição de seus itens, algum benefício ambiental.
Os editais analisados de compras de pneus, de pilhas e baterias não 

possuem informações quanto ao descarte correto desse material após o 
uso. Para esse tipo de material é imprescindível estabelecer critérios para 
a Logística Reversa (LR), que foi instituída em 2010 pela Lei 12.305, na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, inciso III, artigo 8º do capítulo III. 
As empresas produtoras de diversos materiais, inclusive pilhas e baterias, 
que são altamente poluentes, devem desenvolver e implementar sistemas 
para o retorno dos produtos, após serem consumidos (BRASIL, 2010a).

Através da pesquisa, percebeu-se que 72% dos editais das licitações 
analisadas do Município de Jaguaribe não atendem ao dispositivo da lei, 
que é a garantia do desenvolvimento nacional sustentável nas compras 
governamentais. A única exigência documental detectada foi a Licença 
Ambiental, em apenas 2 editais, apesar de pouco, isso já se torna um passo 
importante para o uso do desenvolvimento sustentável. Dos 7 editais, qual 
seja 28%, que possuíam algum critério sustentável em seus itens, tiveram 
que ser republicados pois os primeiros não obtiveram sucesso, o que pode 
ter alterado a quantidade de itens que possuem critérios de preservação 
ambiental em sua descrição.

4.2 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO

Nessa etapa da pesquisa, após análise dos editais, foi feita a aplica-
ção de um pequeno questionário ao Técnico em Licitações do setor e que 
presta serviços de staff na área de Licitações deste município.

Ao ser questionado sobre a participação dos integrantes do setor de licita-
ções em cursos de capacitação sobre compras sustentáveis, a resposta obtida foi:

Os cursos nessa área são escassos. Ainda é um tema novo para a 
administração pública e poucos gestores se preocupam na com-
pra de produtos sustentáveis, a maior preocupação são os valo-
res dos produtos. Quanto menor o valor, melhor. Pouco importa 
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se os produtos serão de curta duração, se seu uso irá poluir o 
ambiente ou se em sua produção foram respeitadas as diretrizes 
de sustentabilidade.

A falta de capacitação e conhecimento é um dos fatores que mais 
influenciam as contratações sustentáveis. Lucena (2016), em estudo rea-
lizado, afirma que ainda existe um grande desconhecimento sobre o tema 
licitação sustentável, e que não basta apenas os integrantes responsáveis 
pelas compras terem esse conhecimento, é imprescindível a iniciativa e o 
planejamento dos gestores.

A próxima pergunta questionava se o único problema seria a falta de 
capacitação dos integrantes do setor de licitações. Obteve-se a seguinte resposta:

Não, os atores mais importantes envolvidos na correta aplica-
ção do desenvolvimento nacional sustentável, descrita no arti-
go 3º da lei 8.666/93, são os gestores das secretarias, pois eles 
quem devem saber qual a demanda da sua secretaria, descre-
vem os produtos, enviam essa demanda para o setor de compras 
(responsável pela coleta de preços) e, só após essas etapas, é 
que a relação dos itens a serem comprados chega no setor de 
licitações para dar andamento ao processo de aquisição. Então, 
o passo mais importante seria a correta descrição dos produtos 
sustentáveis e que estes possam atender demanda da secretaria. 
Assim, além da pouca capacitação dos funcionários do setor de 
licitações, os gestores responsáveis pelas secretarias não pos-
suem uma grande preocupação na compra de produtos sustentá-
veis, talvez pelo desconhecimento da possibilidade de compra 
de itens que causem o menor dano ao meio ambiente.

Assim, o que se verifica é que ainda existe uma profunda despreo-
cupação e pouco conhecimento em relação às compras sustentáveis. Iden-
tifica-se que o setor de licitação em si não é o responsável pelo desenvol-
vimento nacional sustentável através das compras públicas. Cabe mais aos 
gestores um bom planejamento de suas compras.

Bárbara (2016), também aponta que o pouco conhecimento a res-
peito da legislação e sobre critérios sustentáveis nas compras públicas, no 



412 Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 390-420, jul./dez. 2021.

que compete às especificações técnicas e a escolha do material, dificulta 
o atendimento do artigo 3º da Lei de Licitações. O que se pode concluir 
que, a falta de capacitação é um dos maiores entraves da promoção das 
compras públicas sustentáveis.

Sobre a falta de capacitação e a atuação dos gestores serem os prin-
cipais entraves das compras sustentáveis, Cunha e Araújo (2019) chega-
ram a esse mesmo resultado, quando afirmam que dentre outros aspectos, 
a capacitação, a atuação da gestão e a legislação são algumas das dificul-
dades encontradas no desenvolvimento de uma compra sustentável.

Corroborando esses resultados, Melo (2019), em pesquisa, concluiu 
que a realização de compras sustentáveis ainda é bastante inexpressiva. 
Reforça ainda que é urgente a necessidade de mudança da visão dos ges-
tores e da cultura organizacional para prática da proteção ambiental em 
diversos setores da administração pública.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar dos inúmeros esforços feitos em todo o mundo para reduzir os 
impactos ambientais e tornar o planeta mais sustentável, muito ainda falta a 
ser desenvolvido. Algumas medidas podem garantir mais desenvolvimento 
com foco na sustentabilidade. A situação ambiental é preocupante, pois os 
recursos naturais não renováveis estão propensos ao fim dentro de poucos 
anos. As gerações futuras estão comprometidas, já que o que se tem dispo-
nível na natureza pode não ser suficiente para suprir suas demandas.

Em meio a toda essa discussão surge o desenvolvimento nacional 
sustentável, garantido no artigo 3º, Lei 8.666/93, Lei de Licitações. Como 
o governo brasileiro gasta milhões com compras governamentais, ele se 
torna o principal responsável em fomentar as boas práticas de compras 
sustentáveis. Com uma gestão sustentável, o processo licitatório torna-se 
o meio pelo qual os governos podem atender a demanda de compras sus-
tentáveis, garantindo sua função social e a proteção ao meio ambiente.
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Os funcionários do setor de licitações, os gestores públicos e os 
demais funcionários envolvidos no fluxo das despesas, carecem de cursos 
específicos para compras públicas sustentáveis, para só a partir daí come-
çarem a aplicar esses conceitos e critérios nas compras locais.

Cabe salientar que é de suma importância a conscientização e sen-
sibilização iminente dos gestores em relação ao tema, pois só assim as 
licitações poderão atender o que preceitua o artigo 3º da Lei 8.666/93, 
que rege esses processos administrativos. Além de ser necessária a im-
plantação da logística reversa para os materiais considerados perigosos 
e poluentes (lâmpadas, pilhas e baterias, materiais de informática, pneus, 
plásticos). Que de acordo com a Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, em 
seu artigo 3º inciso XII, define logística reversa como “um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restitui-
ção dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final am-
bientalmente adequada” (BRASIL, 2010a). Assim, a implantação desse 
procedimento geraria o reaproveitamento de itens que seriam lançados no 
ambiente, dando novo destino ou um novo ciclo até seu destino.

É importante a necessidade de um estudo mais aprofundado em re-
lação às licitações sustentáveis que englobem todas as licitações de pres-
tação de serviços do município e, principalmente, as licitações de obras e 
serviços de engenharia civil, que causam grande impacto ambiental. Ana-
lisar os materiais e os sistemas, verificar a interferência no meio físico e 
na vida dos seres vivos que pertencem ao lugar.

Essa pesquisa se tornou de grande valor para perceber o quão de-
ficiente, em relação à sustentabilidade ainda é o sistema de compras pú-
blicas do Município de Jaguaribe. O setor responsável ainda é falho em 
relação às licitações sustentáveis, nas quais pode se detectar que a falta de 
capacitação e planejamento são os principais fatores que impedem que as 
compras sustentáveis sejam efetivamente implantadas no Município.
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O direito à revisão geral anual dos servidores públicos 
em tempos de calamidade pública

The right to annual general review of public servers in times
of public calamity

Renato Nonato Xavier Sobrinho1 

RESUMO

O presente artigo tem como objeto a revisão geral anual dos servidores 
públicos e investiga a possibilidade de, durante o período de calamidade 
pública, conter a majoração dos vencimentos, tendo como hipótese a cons-
titucionalidade de tal medida. A pesquisa é eminentemente documental, 
conduzida com base no método jurídico-dogmático e com uso da revisão 
de literatura, da legislação e jurisprudência. O artigo traz a análise de jul-
gados de destaque sobre o tema, bem como discute os dispositivos cons-
titucionais e diplomas legais pertinentes e aborda os aspectos jurídicos 
da calamidade pública para concluir pela possibilidade de contenção da 
revisão geral anual durante o período de calamidade pública e pela consti-
tucionalidade da Lei Complementar 173. A pesquisa visa contribuir com o 
debate acadêmico, haja vista a ainda incipiente produção doutrinária sobre 
o tema.

Palavras-Chave: Calamidade Pública. Remuneração. Revisão Geral 
Anual. Servidores Públicos.
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ABSTRACT

The purpose of this paper is the annual general review of public servants 
and investigates the possibility of, during the period of public calamity, 
containing the increase in salaries, taking as a hypothesis the constitutio-
nality of such measure. The research is eminently documentary, conducted 
based on the legal-dogmatic method and using literature review, legisla-
tion and jurisprudence. The paper provides an analysis of outstanding ju-
dgments on the topic, as well as discusses the constitutional provisions and 
relevant laws and addresses the legal aspects of public calamity to conclu-
de by the possibility of containing the annual general review during the 
period of public calamity and the constitutionality of the Complementary 
Law 173. The research aims to contribute to the academic debate, given 
the still incipient doctrinal production on the subject.

Keywords: Public Calamity. Remuneration. Annual General Review. 
Public Servants.
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1 INTRODUÇÃO

Matéria frequentemente associada ao Direito Administrativo, a re-
visão geral da remuneração dos servidores públicos contempla questões 
de diversos ramos do Direito, mais especificamente do Direito Financeiro. 
A discussão de majoração anual de vencimentos naturalmente deságua no 
debate do orçamento e das finanças públicas de modo geral.

Outrossim, o tema é de grande relevância pela sua atualidade: em 
11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde, tendo em vista 
a propagação do vírus para mais de 110 países, reconheceu a ocorrência 
pandemia da Covid-19 (GIRARDI, 2020). O aumento vertiginoso do nú-
mero de casos da doença levou os Estados a adotarem medidas urgentes 
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para a contenção do vírus, as quais, apesar de positivas e imprescindíveis 
para a proteção da população, naturalmente reverberaram no cenário eco-
nômico global e nas finanças públicas de todos os países.

Em observância ao quadro fático supracitado, o Congresso Na-
cional, em 20 de março do presente ano, aprovou o Decreto Legislativo 
6/2020, o qual reconheceu a ocorrência do estado de calamidade pública e 
ativou uma série de gatilhos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a exemplo da dispensa de cumprimento das metas fiscais estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020 (Lei 13.898/19).

Nesse contexto, diversos movimentos começaram a ser realizados 
no sentido de disciplinar a conjuntura financeira do Estado brasileiro no 
período de calamidade e pós-pandemia. Merece destaque aqui a Lei Com-
plementar 173/2020, a qual aborda, dentre outros aspectos, a vedação de 
majoração de vencimentos dos servidores públicos até 2021.

Desta forma, resta evidenciado que a revisão geral anual se relacio-
na diretamente com a calamidade pública, de modo que a discussão acerca 
da viabilidade jurídica de tal proposta revela-se como uma das questões 
centrais nesse debate.

À luz do exposto, o presente artigo busca investigar, no primeiro 
momento, o instituto da revisão, delimitando-o conceitual e historicamen-
te, bem como estudando o posicionamento do Supremo Tribunal Federal 
nas oportunidades em que o tema fora discutido.

Ademais, almeja-se localizar o objeto no contexto da calamidade 
pública e verificar a possibilidade de contenção da revisão geral anual. 
Adotou-se o método hipotético-dedutivo, partindo de premissas gerais 
para alcançar conclusões específicas. Além disso, foi realizada pesquisa 
teórica, por meio da consulta e análise dos diplomas normativos nacionais, 
da doutrina especializada e da jurisprudência pertinente.
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2 A REVISÃO GERAL ANUAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Inicialmente, por razões de recorte metodológico, cumpre realizar a 
necessária distinção entre a revisão geral anual e o reajuste dos servidores 
públicos. A doutrina e a jurisprudência2 pátrias já se debruçaram sobre 
esse debate e o pacificaram, contudo, por razões de atecnia legislativa his-
tórica, os termos ainda são confundidos e impactam na regular interpreta-
ção do Direito.

O reajuste dos vencimentos é uma majoração real dos valores per-
cebidos pelo servidor público, os quais são alterados em virtude de uma 
reestruturação do sistema remuneratório vigente, com o fito de valorizar 
determinada carreira (ELIAS, 2011, p. 4). Tal alteração, pois, decorre de 
ato discricionário do gestor público que fornece o impulso necessário para 
iniciar o processo legislativo de reformulação do sistema remuneratório.

Em seu turno, a revisão geral é conceituada como uma majoração 
nominal da remuneração, a qual objetiva apenas a recuperação do poder 
de compra de outrora (DI PIETRO, 2019, p. 754). O instituto é aplicado 
por força do dispositivo constitucional – qual seja, o art. 37, X da Lei 
Maior – que estabelece a correção anual para evitar que a corrosão da mo-
eda deprecie os valores percebidos pelos servidores. Em síntese, apesar de 
estarem incluídos no gênero aumento de vencimentos, tais institutos são 
espécies diferentes de majoração: o reajuste decorre de um juízo político 
de conveniência, ao passo que a revisão é mandamento constitucional.

Portanto, tendo em vista a inviabilidade de abordagem de duas ma-
térias distintas em um trabalho de tamanho limitado, o presente artigo se 
restringirá ao estudo da revisão geral anual.

2	  É ver, nesse sentido, a título de reforço para melhor compreensão, os didáticos votos dos Ministros 
Carlos Britto e Cármen Lúcia no julgamento da ADI 3599-1/DF.
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2.1 A REVISÃO ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
19/1998

Promulgada em 5 de outubro de 1988, a Constituição da República 
Federativa do Brasil – CF/88 remodelou o ordenamento jurídico pátrio ao 
concretizar um amplo leque de direitos e garantias fundamentais, irradian-
do-os ao longo do diploma normativo.

A nova ordem constitucional trouxe importantes inovações, dentre 
as quais se destaca a inclusão, no Capítulo VII – Da Administração Públi-
ca, de uma nova garantia para os quadros do funcionalismo, qual seja, a 
revisão periódica dos vencimentos, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacio-
nal, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao 
seguinte:
[…]
X – a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, 
sem distinção de índices entre servidores públicos civis e mili-
tares, far-se-á sempre na mesma data;

Para uma análise mais apurada deste dispositivo faz-se imperioso 
compreendê-lo sob uma perspectiva histórica.

O Brasil foi, durante as décadas de 80 e 90, assolado pelo fenômeno 
da hiperinflação, o qual é definido pela literatura econômica quando os 
índices superam a faixa dos 50% ao mês. O processo hiperinflacionário é 
ainda concebido como um desarticulador da economia pelo seu impacto 
devastador no sistema de preços de um país (CORAZZA, 1990, p. 213).

A título de registro, os dados da época apontam que a inflação acu-
mulada em 1988 foi de 933,62%, ao passo que em 1989 alcançou a marca 
de 1.764,86% (CORAZZA, 1990, p. 214). Seis planos econômicos tenta-
ram conter o avanço da hiperinflação, todos eles sem sucesso perene, até 
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que sobreveio a Medida Provisória nº 542, de 30 de junho de 1994, que 
instituiu o Plano Real e pôs fim a 15 anos de descontrole monetário.

Antes disso, no entanto, merece destaque o Decreto-Lei 2335, de 
12 de junho de 1987, o qual ficou popularmente conhecido como Plano 
Bresser. Tal diploma normativo marca a positivação da política de con-
gelamento de preços no país, mas também traz importantes disposições 
sobre o “reajuste”3 dos vencimentos dos servidores ao assegurar a majo-
ração mensal dos valores percebidos4. A atenção do Poder Executivo – no 
exercício da função atípica de legislar conferida pela Carta de 1967 – está 
voltada, por evidente, à proteção da remuneração do funcionalismo em 
face da corrosão da moeda.

É nesse contexto de escalada vertiginosa da inflação e desvaloriza-
ção diária da moeda – e, por conseguinte, dos vencimentos – que se insere 
o constituinte originário. A questão do impacto inflacionário na remunera-
ção do trabalhador estatutário esteve presente nos debates da Assembleia 
Constituinte5, órgão este que não poderia se fechar à realidade à sua volta.

Naturalmente, a Constituição Cidadã, no ímpeto de consolidar um 
Estado de Bem Estar Social, positivou a periodicidade das revisões como 
forma de proteger a remuneração dos servidores da corrosão hiperinfla-
cionária (MARIANO, 2002, p. 152). Em nosso sentir, o passado do Po-
der Executivo em matéria de reajuste remuneratório – tais como reajustes 
irrisórios e sem regularidade temporal – também colaborou para que o 
constituinte instituísse um mecanismo para compelir o gestor a proteger o 
poder de compra dos servidores.

3	  Apesar da ressalva feita no tópico anterior acerca do uso da terminologia, neste caso o termo reajuste é 
adequado, uma vez que a expressão revisão só veio a ser adotada posteriormente, com a promulgação da Constitui-
ção de 1988.
4	 Art. 8º Fica assegurado aos trabalhadores, a título de antecipação, o reajuste mensal dos salários, inclu-
sive do salário mínimo, pensões, proventos e remuneração em geral, em proporção idêntica à variação da Unidade 
de Referência de Preços (URP), excetuado o mês da data-base.
§ 1º É extensivo aos servidores civis e militares da União e de suas autarquias, o reajuste de que trata este artigo.
5	  É ver, nesse sentido, as atas das reuniões da Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores 
Públicos da Assembleia Constituinte, nas quais discutiu-se a forma de inclusão do instituto no projeto (BRASIL, 
1987).
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Pouco mais de dois meses após a promulgação da Constituição, foi 
editada a Lei 7.706, a qual fixou o mês de janeiro como data-base para as 
revisões6 dos vencimentos7. No entanto, apesar de tal delimitação legal, 
não havia obrigatoriedade de revisão anual. É que a redação originária 
do inciso X do art. 37 apenas se referia à necessidade de uma data fixa, 
sem, no entanto, determinar uma periodicidade. A norma constitucional, 
ademais, garantia a revisão tanto para os servidores civis quanto militares.

O Supremo Tribunal Federal, quando instado a se manifestar so-
bre o tema no Mandado de Segurança – MS 22.439/DF, reconheceu a 
ausência de uma periodicidade delimitada, rígida. Apesar disso, ao longo 
dos anos, novos diplomas foram editados prevendo revisões sempre no 
dia 1º de janeiro do ano seguinte, em consonância com o disposto na Lei 
7.706/88 (MARIANO, 2002, p. 152-153).

Impende repisar que a redação original não previa a revisão anual 
da remuneração dos quadros da Administração Pública. Tal periodicidade 
foi ditada de forma infraconstitucional pelas leis ordinárias promulgadas 
no período como forma de assegurar a preservação do poder de compra 
dos servidores em um período no qual a inflação rapidamente corroía o 
valor real da moeda.

2.2 A REVISÃO APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL 19/1998 
E A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Posteriormente, com o advento da Emenda Constitucional 19 de 
1998, a periodicidade foi incluída no texto, delimitando o instituto para a 
versão atual, qual seja, a revisão geral anual:

6	  Faz-se imperioso observar que o legislador se atentou para a adaptação da linguagem, agora alinhada 
ao dispositivo constitucional mencionado.
7	  Art. 1º A partir de 1989, o mês de janeiro será considerado data-base das revisões dos vencimentos, 
salários, soldos e proventos dos servidores, civis e militares, da Administração Federal direta, das autarquias, dos 
extintos Territórios Federais e das fundações públicas.
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X – A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices;

A nova redação é vista pela doutrina como uma conquista de direito 
pelo funcionalismo público (SILVA, 2008), na medida em que garantiu a 
regra da anualidade para repor as perdas decorrentes da corrosão inflacio-
nária. Por outro lado, impôs uma severa restrição à discricionariedade do 
gestor público, uma vez que limitou sua margem de decisão ao período de 
um ano.

No entanto, decorridos mais de 12 meses desde a promulgação da 
emenda, os chefes do Poder Executivo de diversos entes da federação não 
enviaram ao respectivo Poder Legislativo o projeto de lei para revisão 
dos vencimentos. Tal abstenção desencadeou movimentos de diversas ca-
tegorias do funcionalismo e desaguou em uma série de Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade – ADI sobre o tema8.

Na ADI 2061/DF, de relatoria do então Ministro Ilmar Galvão, fora 
julgado procedente o pedido de reconhecimento da mora do Poder Execu-
tivo de enviar o projeto de revisão geral dos vencimentos dos servidores 
públicos da União. O voto condutor do relator sustentava a tese de que a 
nova redação do inciso X do art. 37, ao instituir a periodicidade anual, vin-
cula o chefe do Poder Executivo à proposição da revisão a cada exercício, 
de modo a repor as perdas inflacionárias de cada período.

No entanto, ainda se perpetua a divergência na doutrina e na juris-
prudência – em especial das Cortes de Contas do país – acerca da iniciati-
va de proposição da revisão.

A primeira corrente aduz que os Poderes e órgãos satélites, por força da sepa-
ração de Poderes e da independência financeira, possuem autonomia para impulsio-
nar o processo legislativo de revisão remuneratória (COELHO, 2012, p. 234-235).

8	  Vide ADI nº 2.061-DF, referente à omissão do Presidente da República, e as ADIs nº 2.481-RS, 2.486-
RJ, 2.490-PE, 2.492-SP e 2.525-DF, quanto aos Governadores de estados e do Distrito Federal.
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A segunda corrente, por outro lado, prega que a competência é do 
presidente da República (BANDEIRA DE MELLO, 2015, p. 285-286) 
por força do art. 61, §1º, II, a9 da Lei Maior, estendido aos chefes do Poder 
Executivo dos demais entes federados pelo princípio da simetria. Ade-
mais, por se tratar de revisão geral, se irradia de modo uniforme para todos 
os quadros do funcionalismo público do ente (FERRAZ, 2013, p. 859).

Em nosso sentir, a última linha se mostra mais adequada, pois re-
conhece a posição do gestor público enquanto responsável pela alocação 
preliminar dos recursos, por meio do regular procedimento de natureza 
não apenas administrativa, mas também política, de elaboração da pro-
posta de orçamento.

A redação do dispositivo constitucional corrobora tal entendimento 
ao vedar a distinção de índices, na medida em que o processo legislati-
vo fracionado, bem como eventual omissão de um dos chefes dos Pode-
res, pode ocasionar uma disparidade de índices, de modo que a iniciativa 
privativa do Chefe do Executivo é imperativo para assegurar a revisão 
isonômica. Nesse sentido, a tese de propostas segmentadas se adéqua às 
propostas de reajuste remuneratório, na qual a Lei Maior já preconiza a 
observância à iniciativa dos chefes dos demais Poderes.

Arguir que cada Órgão pode, individualmente, propor o projeto é 
chancelar a desarmonia entre os poderes, numa relação em que cada um 
delibera sobre a sua revisão, sem a necessária observância aos demais e, 
principalmente, ao vínculo que os une enquanto ente.

O posicionado firmado na ADI 2061 manteve-se sedimentado ao 

9	 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
[…]
II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remu-
neração; […]
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longo dos anos, até que, em abril de 2014, durante o julgamento do RE 
565.089/SP, o Ministro Roberto Barroso inaugurou a divergência ao pug-
nar pela aplicação de um novo sentido ao termo revisão, distinto do até 
então utilizado. O julgador argumentou no sentido de compreender que 
a norma demanda uma avaliação anual dos vencimentos, a partir da qual 
definir-se-á se o aumento será ou não concedido10.

Ademais, faz-se mister discutir a vedação de vinculação de remu-
neração, preconizada no inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal11.

Respeitável é a parcela da doutrina que milita pela tese da revisão 
geral anual automática. José Afonso da Silva preleciona que o texto cons-
titucional garante a alteração do valor das remunerações como consequên-
cia da correção monetária. Aponta ainda que a majoração só pode ser feita 
para aumentar as remunerações, em virtude da garantia da irredutibilidade 
dos vencimentos. Nesse sentido, a revisão compreenderia um aumento 
anual vinculado ao processo inflacionário (SILVA, 2008, p. 340).

Impende assinalar que o Poder Judiciário vem atuando para conter 
apenas os atos que impliquem em redução direta dos vencimentos12 em 
observância a norma do inciso XV do art. 37. Contudo, a jurisprudência já 
está sedimentada no sentido de permitir a redução indireta, haja vista que 
os vencimentos não acompanham automaticamente os índices inflacioná-
rios (CARVALHO FILHO, 2015, p. 779).

Tal impossibilidade decorre do inciso XIII do art. 37 da Carta Ci-
dadã, o qual veda qualquer vinculação das espécies remuneratórias para o 
efeito de remuneração de pessoal. A opção se mostra positiva no ponto de 

10	  Recomenda-se a leitura integral do voto do Ministro Roberto Barroso no acórdão mencionado.
11	 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte:
[…]
XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público;

12	  O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2238, declarou a inconstitucionalidade do §2º do 
art. 23 da LRF, o qual previa a possibilidade de redução de vencimentos e carga horária dos servidores públicos. A 
eficácia do dispositivo estava suspensa em virtude de medida cautelar concedida anteriormente.
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vista financeiro, na medida em que assegura aos Poderes Executivo e Le-
gislativo o controle do orçamento público, evitando que os gastos estatais 
entrem em uma trajetória de crescimento descontrolada.

A Suprema Corte brasileira também comunga deste entendimen-
to: um dos argumentos utilizados no RE 565.089 para rejeitar a tese da 
revisão automática foi a impossibilidade de vincular a remuneração dos 
servidores federais aos índices inflacionários. O referido tribunal já havia 
decidido nessa forma anteriormente em julgado referente aos entes sub-
nacionais. Esse precedente serviu de paradigma para edição da Súmula 
Vinculante 4213. O Recurso Extraordinário ora em comento teve a reper-
cussão geral reconhecida e, com a conclusão do julgamento em 2019, a 
tese divergente foi transformada no Tema 19, in verbis:

O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos 
vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 
37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização. Deve o 
Poder Executivo, no entanto, se pronunciar, de forma fundamen-
tada, acerca das razões pelas quais não propôs a revisão.

O novo posicionamento se mostra mais compatível com a realida-
de, na medida em que o gestor público continua vinculado ao art. 37, X da 
Constituição e deverá emitir um posicionamento sobre o tema, sem, no en-
tanto, impor uma revisão automática, à revelia da realidade fiscal do ente.

Em outro julgado de relevância, o Recurso Extraordinário 905.357/
RR, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, a Suprema Corte brasi-
leira decidiu pela impossibilidade de concessão da revisão geral anual quan-
do tal majoração de vencimentos está prevista apenas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. A matéria teve a repercussão geral reconhecida sob o Tema 
684, sendo fixada a seguinte tese: “A revisão geral anual da remuneração 
dos servidores públicos depende, cumulativamente, de dotação na Lei Orça-
mentária Anual e de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias”.

13	  É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a 
índices federais de correção monetária.
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A decisão teve como fundamento a norma insculpida no art. 169, 
§1º e incisos, os quais preconizam os requisitos para aumento de remune-
ração dos servidores públicos: (i) prévia dotação orçamentária para supor-
tar a majoração de despesa e seus acréscimos; e (ii) a autorização na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias14.

Em nosso sentir, a decisão se mostrou adequada, haja vista que os 
requisitos – já presentes no texto originário – vinculam toda a Adminis-
tração Pública à regra de prudência fiscal, de modo a vedar os aumen-
tos de despesa que não estejam previstos nos diplomas orçamentários. O 
dispositivo, por conseguinte, reforça a posição do orçamento enquanto 
norteador do planejamento e execução das atividades do Poder Público 
(ABRAHAM, 2018, p. 314).

Não pode, portanto, um Poder ou Órgão Constitucional demandar 
a revisão geral sem que haja previsão na LDO e na LOA, uma vez que 
tais normas são dotadas de suficiente rigidez para inviabilizar quaisquer 
tentativas de descumprimento (LEITE, 2011, p. 70). O aumento de des-
pesas deve se submeter ao crivo do Poder Legislativo, sob pena de restar 
configurada afronta legal e constitucional.

Desta forma, resta evidenciado que a revisão geral anual não se 
aplica de forma automática, devendo (i) o percentual ser previsto em lei 
específica; (ii) ser autorizada pela Lei de Diretrizes Orçamentárias; e (iii) 
possuir dotação orçamentária na LOA para atender o novo gasto.

14	 Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
§1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos 
e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só 
poderão ser feitas:
I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acrésci-
mos dela decorrentes;
II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as socie-
dades de economia mista.



REVISTA

433Rev. Controle, Fortaleza, v.19, n.2, p. 421-443, jul./dez. 2021.

3 A (IM)POSSIBILIDADE DE CONTENÇÃO DA REVISÃO GE-
RAL ANUAL NO CONTEXTO DE CALAMIDADE PÚBLICA

O sistema constitucional das crises é definido pela doutrina como 
um conjunto de instrumentos rigorosos de controle de direitos fundamen-
tais, os quais só podem ser aplicados em hipóteses de evidente excepcio-
nalidade. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 dispõe sobre duas 
espécies: o estado de defesa e o estado de sítio (CRUZ, 2020, p. 108).

Humberto Alves de Campos (2011, p. 84) preleciona que:

A decretação da emergência constitucional não implica suspen-
são da Constituição nem importa situação de extraconstitucio-
nalidade, mas ocorre a substituição de legalidade comum pela 
legalidade extraordinária, delineada no sistema constitucional 
das crises. O sistema constitucional das crises, portanto, auto-
riza a instituição de medidas de exceção no Estado de Direito, 
mas não a instituição de um estado de exceção.

Não há uma definição precisa na literatura acerca dos princípios 
norteadores do sistema de crise (CAMPOS, 2011, p. 109), logo, por este 
não ser o objeto do presente trabalho, nos filiamos às lições de Aricê Moa-
cyr Amaral Santos (1981, p. 33, apud ARAÚJO; NUNES JÚNIOR, 2001, 
p. 276) para adotar os princípios da necessidade (existência dos requisitos 
fáticos justificadores); temporariedade (marcos temporais devidamente 
delimitados); e proporcionalidade (as medidas e instrumentos aplicados 
são proporcionais aos fatos que as justificaram).

Por outro lado, a calamidade pública não possui um regramento 
específico na Lei Maior, tendo sido contemplada apenas em alguns dis-
positivos esparsos ao longo do texto constitucional: (i) a competência da 
União para planejar e promover a defesa permanente (art. 21, XVIII); (ii) 
a ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos (art. 136, §1º, II); 
(iii) instituição de empréstimo compulsório (art. 148, I); e (iv) abertura de 
crédito extraordinário (art. 167, §3º).
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Nesse sentido, em matéria financeira e fiscal, a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal – LRF preconizou, em seu art. 65, uma série de suspensões e 
flexibilizações de dispositivos do seu próprio texto, com o fito de nortear 
a atuação dos entes durante os períodos de excepcionalidade e preencher a 
lacuna normativa. Ao estabelecer o reconhecimento do Poder Legislativo 
como condição para decretação da calamidade pública, a LRF afasta a 
possibilidade de juízos subjetivos de oportunidade ativarem os mecanis-
mos legais excepcionais.

Ademais, pela ausência de regulamentação constitucional, a litera-
tura contemporânea não busca se aprofundar no estudo da matéria. Con-
tudo, é possível encontrar maior suporte doutrinário no século XX: Hésio 
Fernandes Pinheiro concebia a calamidade pública como um “mal notó-
rio”, o qual afeta profundamente a sociedade e desencadeia situações de 
excepcionalidade (PINHEIRO, 1954, p. 44).

É possível inferir, portanto, que o estado de calamidade pública é 
um estado de crise. Essa, por seu turno, pode ser entendida como uma si-
tuação de profunda anormalidade e instabilidade, a qual se torna insusten-
tável ao ponto de conduzir o Estado à adoção de instrumentos de proteção 
excepcionais (PASCOETTO, 2012, p. 180).

Nesse contexto, surge o questionamento acerca dos limites da re-
gulamentação da calamidade pública, haja vista que, apesar da omissão 
constitucional, o regramento instituído – ou a ser instituído – deve obser-
var algum parâmetro.

Em nosso sentir, o silêncio da Lei Maior não desvincula o legislador 
nem o intérprete da observância dos ditames constitucionais. Contudo, a 
situação de excepcionalidade que se impõe demanda um tratamento espe-
cífico, o qual entendemos que deve ser norteado pelos mesmos princípios 
que conduzem o sistema constitucional de crises. É dizer, a normatização 
da calamidade pública deverá estar em consonância com os princípios da 
necessidade, temporariedade e proporcionalidade, sob pena de configurar 
injusta restrição de direitos.
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No que se refere à necessidade, a concretização fática da calamida-
de é o requisito primordial para a instauração de medidas excepcionais, de 
modo que suposições infundadas não devem ser aceitas como justificativa. 
A análise apurada e prudente dos fatos impede que o quadro excepcional 
seja instituído por força dos fluxos políticos.

A temporariedade, por seu turno, é o limite objetivo do estado de 
excepcionalidade. A delimitação temporal deve ser rígida e adequada à 
situação fática, de modo que a contenção do direito não pode se perpetuar; 
deve, por outro lado, ser ajustada de acordo com a calamidade.

Por fim, a proporcionalidade deriva da técnica de ponderação e se 
assemelha ao conceito de proporcionalidade em sentido estrito (ALEXY, 
2008). Este requisito preconiza um equilíbrio de forças e o estudo das 
repercussões e externalidades derivadas do mecanismo selecionado, de 
modo a compatibilizar o meio com os fins almejados. Humberto Ávila 
(2005, p. 116) preleciona que a verificação da proporcionalidade demanda 
o exame das vantagens ligadas à promoção do fim e se estas justificam as 
desvantagens decorrentes do meio empregado.

Sobre o sistema constitucional de crises, Gabriel Dias Marques da 
Cruz (2020, p. 109) pontua ainda que a legalidade deve permanecer pre-
servada para delimitar a atuação do Estado, mas a contenção e/ou a su-
pressão temporária dos direitos fundamentais são medidas que podem ser 
adotadas para proteger o interesse público.

Nesse sentido, entendemos que não cabe ao Poder Executivo, por 
mero juízo de conveniência, instituir medidas de excepcionalidade, mas 
sim ao Poder Legislativo; o dever de limitação pertence ao legislador e é 
a Lei que deve regular as medidas a serem adotadas.
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4 A VEDAÇÃO DE CONCESSÃO DA REVISÃO GERAL ANU-
AL NA LEI COMPLEMENTAR 173/2020

Em 27 de maio de 2020 foi promulgada a Lei Complementar 173, a qual 
instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus. O novo di-
ploma legal prevê, em seu art. 8º, dentre outras medidas, a vedação de majoração 
dos vencimentos dos quadros do funcionalismo de todos os planos da Federação:

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública de-
corrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de 
dezembro de 2021, de:
I – conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou 
adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, 
servidores e empregados públicos e militares, exceto quando 
derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de deter-
minação legal anterior à calamidade pública;15

Tal alteração suscitou questionamentos acerca da sua constitucionali-
dade, os quais culminaram no ajuizamento de três Ações Diretas de Incons-
titucionalidade16. Dentre os argumentos apresentados, assinalou-se que a re-
ferida lei viola a separação dos Poderes e a autonomia dos entes federados.

De início, cumpre diferenciar dois institutos legislativos: a Lei Na-
cional e a Lei Federal. Apesar de ambas serem editadas pelo Congresso 
Nacional, a primeira dispõe de normas a serem observadas pelos entes 
federados dos três níveis, ao passo que a segunda traz regulamentação 
apenas para a União (BENEDET, 2006, p. 308).

No caso em tela, a Lei Complementar 173 se enquadra na definição 
de lei nacional, uma vez que o programa federativo instituído vincula a 
atuação da União, dos Estados e dos Municípios no combate ao coronaví-
rus, estabelecendo direitos e contrapartidas para cada um destes.

15	  Como visto no tópico 2 deste artigo, os termos revisão e reajuste possuem, na perspectiva doutrinária, 
significados distintos. No entanto, no caso ora sob análise, resta evidenciado que o legislador complementar optou 
por tratar os institutos como sinônimos, instituindo uma vedação para toda e qualquer majoração de vencimentos.
16	  É ver, nesse sentido, as ADIs 6444, 6447 e 6450, todas sob relatoria do Min. Alexandre de Moraes.
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Inexiste, por conseguinte, mácula à separação dos Poderes ou à au-
tonomia federativa; pelo contrário, reforça a harmonia das instituições e 
o Pacto Federativo, na medida em que congrega todo o Estado brasileiro 
no esforço de contenção do crescimento do gasto com pessoal em um mo-
mento de fragilidade fiscal. Não se pode, pois, chancelar a possibilidade 
de um Poder, Órgão ou Ente se desvincular da regra do art. 8º, sob pena 
de se provocar um desequilíbrio interno no Ente ou a sobreposição de um 
dos planos federados.

O modelo federativo pressupõe a atuação do ente central enquanto 
condutor das políticas estabilizadoras, delineando o arquétipo normativo 
de responsabilidade com relação aos gastos, de modo a estabilizar as des-
pesas e evitar oscilações (ANDRADE, 2012, p. 57).

Por se tratar de revisão geral, o movimento de um Poder, se bem su-
cedido, estende seus benefícios para todo o quadro da Administração Pú-
blica, contudo, prejudica diretamente o Poder Executivo e indiretamente a 
sociedade, haja vista que, em um momento de redução de receitas, as des-
pesas obrigatórias (nesse caso os gastos com pessoal) se avolumam, com-
prometendo uma parcela ainda maior do orçamento. Esse engessamento 
é nocivo, pois reduz a margem de discricionariedade do gestor público 
em um momento de fragilidade sanitária, social e fiscal, no qual existe 
incontestável necessidade de alocação dos recursos de modo a atender as 
demandas mais basilares dos cidadãos.

Além disso, a Lei Complementar se mostrou totalmente compatível 
com os princípios norteadores do sistema constitucional de crises.

Em primeiro plano, a norma cumpre o requisito da Necessidade, 
haja vista a inequívoca configuração de quadro calamitoso, o qual foi in-
clusive reconhecido pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legis-
lativo nº 6, de 2020, decorrente da pandemia do Covid-19.

O critério da Temporariedade também foi contemplado, uma vez 
que o caput do art. 8º prevê que as proibições só perdurarão até 31 de 
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dezembro de 2021. A limitação temporal expressa impede que a medida 
restritiva se prolongue indefinidamente no tempo e, por conseguinte, su-
prima materialmente o direito.

Igualmente atendida restou a Proporcionalidade, uma vez que a 
contenção da revisão é medida adequada para conter a expansão das des-
pesas com pessoal; necessária, pois promove a finalidade a que se propõe 
de modo menos gravoso para os servidores públicos; e proporcional em 
sentido estrito, na medida em que, para evitar o comprometimento do or-
çamento, a vedação de revisões se mostra justificável.

Outro elemento de controvérsia reside no inciso I do art. 8º, o qual, ao 
estabelecer como exceção à regra de vedação a possibilidade de majoração 
do gasto com pessoal “quando derivado de […] determinação legal anterior 
à calamidade pública”, permitiria, em tese, a revisão geral anual por se tratar 
de mandamento constitucional que precede o estado de calamidade.

Tal interpretação não nos parece mais adequada, haja vista que o 
mero comando contido na Carta Ápice não se mostra suficiente para con-
cretizar a revisão. Conforme apresentado anteriormente, a revisão dos 
vencimentos demanda a edição de lei específica sobre o tema, bem como 
a previsão da despesa na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orça-
mentária Anual, entendimento este sedimentado pelo Supremo Tribunal 
Federal com a fixação das teses nos temas 19 e 684 da Repercussão Geral. 
Nesta linha, para que a revisão geral anual estivesse blindada da regra, os 
três requisitos deveriam ter sido cumpridos antes da aprovação do Decreto 
Legislativo 06/2020, o que não ocorreu.

Desta forma, é possível concluir que a Lei Complementar 173 é 
compatível com a Constituição Federal e a vedação contida no art. 8º, I 
não se aplica à revisão geral anual.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

À luz do exposto, verifica-se que a revisão, quando instituída na 
Constituição Federal de 1988, não teve a sua periodicidade delimitada. O 
contexto hiperinflacionário nacional contribuiu para que revisões fossem 
concedidas com o fito de evitar que a desvalorização monetária aviltasse 
as remunerações dos servidores.

Com a promulgação da Emenda Constitucional 19, de 1998, que 
estabeleceu a revisão geral anual, parcela significativa da doutrina encam-
pou a tese de que a revisão compreende uma majoração dos vencimentos 
para, pelo menos, acompanhar os índices inflacionários.

A jurisprudência pátria comungou desse entendimento ao longo dos 
anos, apontando a inconstitucionalidade da omissão do Poder Executivo 
ao não enviar a proposta de revisão para o Poder Legislativo. Posterior-
mente, o entendimento foi alterado para desobrigar o Poder Executivo de 
enviar a proposta, contudo, condicionou à apresentação de manifestação 
acerca desta decisão. A Suprema Corte brasileira ainda sedimentou a dis-
cussão acerca dos requisitos para concessão da revisão, fixando a neces-
sidade não apenas de lei específica, mas também de previsão na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, na forma do art. 
169, §1º da Constituição Federal.

No que se refere aos índices de revisão, o argumento da majoração 
equiparada aos percentuais inflacionários choca-se diretamente com o in-
ciso XIII do art. 37 da CF/88, o qual veda expressamente a vinculação da 
remuneração dos servidores públicos. Tal entendimento foi reiterado pelo 
Supremo Tribunal Federal e subsidiou a edição da Súmula Vinculante 42.

No que tange à calamidade pública, verificou-se que, apesar de a 
Lei Maior não disciplinar a calamidade pública em seu texto, o ordena-
mento jurídico pode, de forma infraconstitucional, delimitar regramentos 
específicos para a situação e medidas excepcionais podem ser adotadas, 
desde que pautadas na legalidade, em conformidade com a Constituição e 
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atendam aos requisitos de necessidade, temporariedade e proporcionalida-
de, próprios do sistema de crises.

O diagnóstico do quadro atual permite concluir que a vedação à re-
visão geral anual prevista na Lei Complementar 173 é constitucional, pois 
reforça a harmonia entre os Poderes e o pacto federativo. Ademais, a aná-
lise da evolução jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal assenta a 
eficácia mediata do dispositivo constitucional, de modo que afasta a ideia 
de concessão automática da revisão. Além disso, encontra-se adequada 
para o momento de instabilidade, estabelecendo uma medida de excepcio-
nalidade sem violar as garantias fundamentais.

O presente artigo, no entanto, está limitado a uma análise prévia da 
questão e não apresenta uma conclusão do problema enfrentado, haja vista 
que as ADIs referentes ao tema ainda estão pendentes de julgamento e o 
resultado poderá contribuir para o desenvolvimento de novas reflexões e 
pesquisas sobre o objeto de estudo.
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POLÍTICA EDITORIAL

1 Os artigos devem ser submetidos à Revista Controle – Doutrina e Artigos pe-
lo(s) próprio(s) autor(es);

2 O artigo deve ser inédito no Brasil ou em outro país, não sendo considerada 
quebra de ineditismo uma versão preliminar apresentada em anais de eventos 
científicos nacionais e/ou internacionais;

3 O artigo não pode ser submetido à avaliação simultânea em outro periódico;

4 Após a submissão do artigo, o sistema envia uma mensagem de confirmação 
para o(s) autor(es) e, ao mesmo tempo, para os Editores, avisando-lhes da nova 
submissão;

5 O(s) autor(es) com um artigo em processo de avaliação não deve(m) submeter 
outro até receber a avaliação final da submissão;

6 O artigo submetido à Revista Controle – Doutrina e Artigos será avaliado pri-
mordialmente quanto a seu mérito científico;

7 Os artigos passam pela primeira etapa, o “Desk Review”, em que os Editores 
verificam se o artigo se ajusta à linha editorial da Revista Controle – Doutrina e 
Artigos, se há uma contribuição teórica-empírica, e se está de acordo com o for-
mato indicado. Essa etapa pode durar até 2 (dois) meses, tendo como resultado 
a rejeição da submissão ou sua seleção para continuar no processo de avaliação;

8 Os Editores podem, independentemente da oitiva do Conselho Editorial, devolver 
ao(s) autor(es) os artigos que não atenderem aos requisitos vigentes;
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9 As avaliações são feitas em formulários de avaliação padronizados, havendo 
espaço para comentários personalizados, que são encaminhados ao(s) autor(es) 
após as avaliações;

10 O artigo passa pela avaliação double blind review (revisão duplo-cega), sendo 
analisado por, pelo menos, 2 (dois) avaliadores (pareceristas) externos às cegas 
(sem a identificação de autoria e dos pareceristas) para a emissão dos pareceres. 
A dupla avaliação por pares garante o anonimato tanto dos autores quanto dos 
pareceristas;

11 A avaliação considera: a relevância do artigo; a estrutura textual; a coerência en-
tre a introdução e a problematização; a relevância do referencial teórico; o rigor dos 
métodos e técnicas de pesquisa; a análise e a discussão consistente de dados (quando 
aplicável); e as conclusões/considerações finais;

12 Os Editores emitem o parecer de desempate, em situações de divergência entre 
os pareceristas, ou podem encaminhar para um terceiro parecerista;

13 No caso de “Revisões Requeridas”, será dada ciência ao(s) autor(es) para justi-
ficar(em) a manutenção da forma original ou para efetuar(em) as correções em, no 
máximo, 15 dias. A nova versão do documento poderá ser novamente encaminha-
da aos pareceristas para sua revisão ou analisada pelos Editores para verificação 
do atendimento das “Revisões Requeridas” pelos pareceristas;

14 No caso de parecer pela “Rejeição” por 2 (dois) pareceristas, o artigo é ime-
diatamente excluído do processo de avaliação, com posterior comunicação ao(s) 
autore(s);

15 Compete aos Editores analisar as razões do(s) autor(es) nas situações em que 
o parecer for pela “Rejeição” ou “Revisões Requeridas”;

16 O(s) autor(es) pode(m) reenviar os artigos devolvidos, desde que efetuadas as 
modificações necessárias nos prazos estabelecidos pelos Editores;

17 A critério dos Editores, é possível haver uma segunda rodada de correções, an-
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tes de o artigo ser aceito definitivamente; ou, também, pode haver a possibilidade 
de as correções não terem sido satisfatoriamente realizadas. Nesse último caso, o 
artigo é rejeitado;

18 Sendo aceito o artigo, os Editores enviam um comunicado ao(s) autor(es) pelo 
sistema para, em seguida, iniciar o processo de edição, que leva aproximadamen-
te 1 (um) mês;

19 Os artigos selecionados para publicação são encaminhados à revisão estilís-
tica, linguística e gramatical, normalização, indexação, bem como à produção 
gráfica e eletrônica, sujeitando-se aos ajustes necessários, a critério dos Editores, 
desde que não impliquem alteração do sentido;

20 Antes da publicação definitiva, o(s) autor(es) recebe(m) um e-mail com um 
link da versão do artigo pós-correções para fazer(em) uma última revisão do for-
mato e emitir(em) sua aquiescência final;

21 Quando uma edição é publicada, os Editores enviam um e-mail com um link 
de acesso a todos os associados cadastrados na plataforma da Revista Controle – 
Doutrina e Artigos;

22 Não será publicado, no mesmo semestre, mais de um artigo de um autor, inde-
pendentemente da posição deste na autoria do trabalho;

23 O(s) autor(es) terá(ão) a submissão de seu(s) artigo(s) automaticamente recu-
sada, caso não aceite(m) ou descumpra(m) a declaração de direitos autorais do 
periódico;

24 No Sistema OJS são registrados a data de entrada e os passos do processo de 
avaliação e editoração do artigo, de forma que o(s) autor(es) pode(m) acompanhar 
o status de seu artigo automaticamente pela plataforma;

25 A duração do processo de publicação dos artigos adequados às normas edito-
riais é estimada entre a data de submissão e a data de lançamento da edição da 
Revista Controle – Doutrina e Artigos; e
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26 Cada autor receberá, sem nenhum ônus, 3 (três) exemplares do número da 
Revista Controle – Doutrina e Artigos em que foi publicado o seu trabalho.




